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Homenagem do Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo ao seu Presidente Honorbrio 

DR. AFONSO DE E. TAUNAY 

A homenagem do Instituto Histórico e Geográfico de S. Paulo, 
ao seu Presidente Honorário Dr. Afonso de E. Taunay, pela sua apo- 
sentadoria no cargo de Diretor do Museu Paulista, tem um funda- 
mento mais significativo que a simples enumeração de suas multíplices 
atividades desenroladas cêrca de quarenta e sete anos de sua brilhante 
atuação docente, como lente da Escola Politécnica de S. Paulo e da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de S. 
Paulo e no cargo exercido ùltimamente, durante vinte e nove anos. 

Sua valiosa obra de investigador e estudioso tem uma fonte 
inesgotável e sempre ativa, na função de sua inteligência e vontade. 
Seu talento e a formidável capacidade de trabalho revelada em suas 
obras, sua nobreza de espírito e sua honestidade moral e intelectual, 
pastos a serviço de um alto labor, são os pilares sobre os quais repousa 
sua vigorosa personalidade, que do alto de mais de cinco décadas de 
fecunda produção histórica e literária, se nos mostra o paciente e b e -  
ditino trabalho de uma vida espiritual dedicada ao estude da História 
do Brasil e principalmente de.S. Paulo. 

O labor 'histórico do Dr. Afonso de E. Taunay o consagrou, 
desde moço, como um dos valores intelectuais mais representativos de 
sua geração. Suas primeiras obras publicadas já revelavam o estudioso 
de nossa história, empenhado em buscar rumos novos para explicar 
o processo histórico da formação da sociedade brasileira, através da 
evolução cultural paulista. Como historiógrafo escreveu "A História 
Geral das Bandeirak Paulistas", em dez volumes; a "História do 
Café", em quinze volumes; publicou doze volumes dos "Anais do 
Museu Paulista", a "História Seiscentista de S. Paulo", em quatro 
volumes, sem contar a variedade de trabalhos contidos nas rubricas: 
Ficção, História do Brasil, História de S. Paulo, História da Cidade . 
de S. Paulo, História da Literatura', da Ciência e da Arte no Brasil, 



Lingüística, Assuntos Científicos, Traduções, Reedições Comentadas 
de Obras Clássicas, num total de mais de cem volumes. 

E' membro da Academia Brasileira de Letras, da Acaklemia Paulis- 
ta de Letras, do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de todos os 
Institutos Históricos e Geográficos do Brasil, da Academia de His- 
tória de Portugal e da "America'n Historical Association", com sede 
em Washington, Estados Unidos, da qual fazem parte os dez histo- 
riadores seguintes : Afonso de E. Taunay, Brasileiro ; Mbert Frederick 
Pallard, Inglês ; George Macaulay Trevelyan, Inglês ; Pierre Caron, 
Francês; George Mac Kinnon Wrong, Canadense; Rafael Altamira 
y Crerce, Espanhol ; Johan Huizniga, Holalndês ; Domingos Arnufie- 
tegui Solar, Chileno, Aage Fritz, Dinamarquês e Hu Shih, Chinês, 
eleitos no decorrer de 1944. 

Se valiosa é sua obra de investigador e publicista, não o é menos 
a de historiógrafo, porque assinala uma renova@o na pesquisa dos 
textos históricos, sob o ponto de vista científico. E daí seus dias de 
labor intenso, luminoso e fecundo revelarem o sincronismo de sua 
vida com sua obra, mbas consagradas à historiogrdfia nacional e 
paulista. 

Por isso mesmo esta revista publica a comunicação enviada ao 
Mestre do Bahdeirismo Paulista, y l o  secretario da "American His- 
torical Association" e o decreto-lei n." 15.243, de 1." de de'zembro 
de 1945, que aposentou o Dr. Afonso de E. Taunay, com o título de 
S-dor Emém'to, quando o Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares exercia o cargo de Interventor Federal em S. Paulo. A publi- 
cação dêste documento na íntegra, nas páginas da Revista, decorre 
do pedido feito em sessão do Instituto Historico e Geográfico de 
S. Pa'ulo, pelo Prof. Tito Lívio Ferreira e deferido @o presidente 
perpétuo do sodalício, Dr. José Torres de Oliveira, em conformidade 
com a aprovação unânime dos sócios presentes. E a Comissão de 
Redação da Revista ao passar para suas páginas êsses documentos, 
homenalgeia por esta forma o Presidente de Honra do Instituto His- 
tórico e Geográfico de S. Paulo. 

COPIA DA COMUNICAÇAO DA ASSOCIAÇÃO 
AMERICANA 

American Historical Association 
Organized: 1884 - Incorporated by the Congress - 1889 
General Offices : Library of Congress Annex study Room 27th- 

Washington D . C. Guy Stanton Ford : Executive Secretary 
Janua'ry 27, 1945 
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Sefior Affonso de Escragnolle Taunay 

Diredor of the Paulista Museum 
São Paulo, Brazil 

Dear Seííor Taunay 

It  is with profound pleasure that I notify you that at its meeting 
in Chicago on December, 28, 1944, the American Historical Associa- 
&on elected You to honorary membership. 

It was for years the custom of the Association to confer this dis- 
.tinction on a small group of foreign scholar but in recent years, with 
the  death of earlier scholar who hdd this distinction such as Dr. 
Leopold von Ranke of Berlin, the Wight Reverend Dir. William 
Stubbs, Bishop of 'Oxford, Dr. Samuel Rawson Gardiner, also of 
Oxford, Dr. Theodor Mommsen, of Berlin, and the Right Honourable 
James Bryce, British Ambassador in the United States for so many 
years, the custom had lapsed . 

In 1943 the ranks were opened agdin by the election of Benedetto 
Croce. The Association at i t ~  meeting on December, 28 1944, voted 
unanimously to extend the l&t and by the same vote included you 
.as one whom we were ddighted to honour arnong those selected ar 
that time. 

I should be happy to be able to inform the members of the Asso- 
xiakion through its organ, The A ~ r E c a n  HistmZcal Review, of your 
willingness to accept that honour 

Sincerely 
(a) Guy Stanton E'ord 

Executive Secretary 

TRADUÇAO 

Washington, 27 de janeiro de 1945 
Caro Senhar Afonso de Escragnolle Taunak 

É com profunda satisfação que lhe pa'rticipo que, em sua assem- 
' bléia de 28 de dezembro de 1944, em Chicago, a Associação Histórica 

-Americana elegeu-o seu membro honorário. 
Durante anos foi de praxe da Associação conferir esta distinção 

a um pequeno número de eruditos estrangeiros. Mas nos anos mais 
próximos, com a morte de antigos' eruditos que haviam merecido tal 
distinção - tais como o Dr. Leopoldo von Ranke, de Berlim, o Rw. 
Dr. Guilherme- Stubbs, Bispo de Oxford, o Dr. Samuel Rawson Gar- 
diner, também de Oxford, o Dr. Theodoro Mommsen de Berlim e o 
&mo. Sr. James Bryce, Embaixador britânico nos Estados Unidos 
-por tantos anos, ficara tal praxe abandonada. 

Em 1943 foram reabertos os preenchimentos com a eleição de 



Benedetto Croce. A Associação em sua assembléia de 28 de dezembro: 
de 1944, votou, unânimemente, aumentar o rol e com o mesmo voto 

. incluir a sua pessoa na lista daqueles a quem nos seria agradável home- 
nagear entre aqueles que na ocasião haviam sido eleitos. 

Muito me alegrará poder informar aos membros da' Associação, 
através de seu órgão The Ammc'ccafn Historical Rewiew, de sua boa 
vontade em aceitar tal distinção. 

Sinceramente 
(a) Guy Starnton Ford 

Secretário Geral 

COPIA DO DECRETO-LEI 

DECRETO-LEI N. 15.243, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1945 

Eleva padrão de vencimento e dispõe sobre a 
aposentadoria de Afonso de &cra!&nolle Taunay, e 
dá outras providências. , 

O INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DE ShO 
PAULO, usando das suas atribuições, 

considerando que o senhor Afonso de Escragnolle Taunaly- 
exerce funções públicas há mais de quarenta e sete anos, como lente 
da Escola Politécnica! de São Paulo e nos últimos vinte e nove anos 
como Diretor do Museu Paulista e seu anexo, o Museu Republicano 
Convenção de Itu; 

considerando que o referido funcionário, além de prestar ao 
Estado, por tão longo tempo, bons serviços no exercício de suas fun-. 
ções, é credor da sociedade em geral por trabaihos como homem de  
ktras e cultor da História Pátria'; 

considerando que dedicou grande parte de sua vida a pesquisas 
dos fastos da história de São Paulo e dos paulistas, e a do Brasil; 

considerando mais que, c o m  resultado de tais pesquisas, publicou 
vasta obra de literatura histórica em variadas modalidades, obra essa 
que veio enriquecer o nosso patrimônio cultural; 

considerando ainda que, entre êsses trabalhos, se incluem alguns 
da maior relevância, tais como as contribuições para os Anais e a Re- 
vista do Museu Paulista. História do Café do Brasil, Biografia de 
Ba'rtolomeu de Gusmão, História da Vida e da Cidade de São Paulo, 
e sobretudo a notabilissima obra História Geral das Bandeiras Pau- 
listas : - 

considerando que, além disso a sua atividade criadora se exerceu 
0 



3arnbém .no campo da literatura geral, valendo-lhe tudo isso as honrosas 
distinções de membro das Academias de Letras Brasileira e Paulista, 
sócio benemérito do Instituto IGstórico e Geográfico Brasileiro e 
presidente honorário do Instituto Histórico e Geográfico de Sáo 
Paulo ; 

considerando finalmente que, por tudo isso, faz jus ao reconheci- 
m&to da sociedade a que serviu como um dos expoentes de sua cultura 
.e do Estddo, de que foi dedicado e excepcional servidor. 

. 

Decreta : 

Artigo 1.O - Fica fixado no padrão S o vencimento do cargo 
de  ~ i r e t o r ,  padrão N, da Tabela I, da Parte Suplementar do Quadro 
Geral a que se refere o Decreto-lei n.O 14.138, de 18 de agosto , de 
1944, lotado no Museu Paulista. 

Artigo 2." - Fica aqosentado nesse cargo, nos têrmos do artigo 
194 do Estatuto dos Funcionários Públicos (Civis do Estado (Decreto- 
lei n.O 12.273, de 28 de outubro de 1941, o seu atual ocupante, o 
eminente cidadão e notável homem de letras, Afonso de Escragnolle . 
Taunay, cujos proventos ficam fixados em Cr$ 6.000,00 (seis mil 
.cruzeiros) mensais, sem prejuízo das vantagens em cujo gozo se - 
encontre, e que, por lei, se considerem incorporadas ao vencimento, 
p ' a  efeito de aposentadoria. 

Parágrafo único - O Dqartamento do Serviço Público expedirá 
ao  interessado o titulo correspondente à aposentadoria que lhe é con- 
cedida por êste Decreto-lei. 

Artigo 3 . O  - Ao funcionário de que trata êste Decreto-lei, e a 
que é concedido o título de Servidor Emérito, fica assegurado o direito 
de continuar, no Museu Paulista, os trabalhos de sua especialidade, 
com as prerrogativas concedidas aos demais funcionários técnicos 
daquela instituição facilitando-se-lhe os meios de ação necessários e 
reservando-se-lhe, para êsse fim, acomodação e instalações condignas. 

Artigo 4.O - As despesas decorrentes da execução dêste Decreto- 
lei correrão por conta das verbas próprias do orçamento vigente. 

Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, em 1 de dezembro 
de 1945. . 

JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 
Francisco Morato 
Cássio Vidigal 
A. Almeida Júnior 



Pedro A. de Oliveira Ribeiro Sobrinho 
Cristiano Altenfelder Silva 
Antônio Cintra Gordinho 
Edgard Baptista Pereira 

Publicado na Diretoria da Secretaria da Interventoria, em 1 de  
dezembro de 1945. 

Cmkno Ricardo - Diretor Geral; 



O Pátio do Colégio e a sede do govêrno de Sdo Paulo 

Cet. L* Tenh 'o  de Brito 

Voltou a imprensa desta capital a falar sôbre o plano urbanístico 
que o Sr. Prestes Maia, digno Prefeito de São Paulo, destinou ao 
Pátio do Colégio. Dêsse plano, quanto se conhece, é o que S. Exa. 
mesmo se dignou adiantar aos "Amigos da Cidade", há cêrca de 
quatro anos, em carta publicada pelos jornais da' época. Consistirá êle 
na construção, no local do antigo Palácio do Govêrno, que será arra- 
zado, de um mirante público, donde o viajante curioso possa alongar 
a vista sôbre as planicies do Brás e da Moóca, pontilhadas de fábricas 
e parte de Santana. Outras faces da grande metrópole não serão da 
mesma forma abrangidas com o olhar, dada a conformação tbpográfica 
da' cidade. Assim, valerá a pena por tão pouco o imenso sacrifício 
que se pretende impor à colina sagrada? Exatamente ao local onde 
São Paulo nasceu? Como obra de arte ou de utilidade tem o público 
suas dúvidas sôbre o seu valor. 

O que se há feito, no gênero, nestes últimos anos em São Paulo, 
não recomenda muito otimismo. Felizmente pouca tem sido a' pro- 
dução. . . Haja vista o que ocorre com a galeria "Prestes Maia". Sem 
os elevadores que trariam os passageiros do Anhangabaú à Praça do 
Patriarca, o esfôrço que da multidão que obrigatòriamente 
dela se utiliza, chega a s ano. Para os velhos, os débeis, os 
cárdiacos, as escadarias que em no longo trajeto são como que 
os degraus das antecâmaras da morte. 

Por outro laklo os *abrigosy' que se estãó erguendo por ai, 'em 
zonas de maior aglomeração popular, nos pontos de bondes e de 
dnibus, inestéticos e inúteis, se de nada servem como amparo A 
soalheira e à chuva que Ihes invade a área coberta pelos lados, têm 
a vantagem no entanto de mostrar, sob o ponto de vista artístico, 6 
que será o futuro mirante do Pátio do Colégio.. . Parece que já 
estamos vendo altear-se espaço a fora esguias tôrres servidas por 
escadas-caracol, quais minaretes muçulmanos com os seus muezins 
chahando os crentes h oração. . . 



S4e o que o ilustre governador da cidade deseja é proporcionar 
ao público ou ao observador estrangeiro uma visão ampla sôbre a 
urbe, então procure outro local. A esplâmda do Morro dos Inglêses 
por exemplo, como ponto central, Santana ou Morumbí mais afas- 
tados. De qualquer dêçses lugares os horizontes que se apresentam 
são muito mais extensos do que aquêle que se observa do Pátio do 
Coligio donde estreito, em relação à vastissima área construida de 
São Paulo, é o panorama que hoje se obtém. Melhor fora ,pois que se 
pusesSem de lado mirantes e minaretes, torres e quejandos e que se 
voltasse a conferir à c o l h  sagrada o seu destino histórico, isto é: 
a faculdade que ela sempre teve de dirigir São Paulo. Porque, minhas 
senhoras e meus senhores, São Paulo sempre dali foi governado. 
Desde a tejupaba, erguida por Tibiriçá e que naquela mmhã benfa- 
zeja de 25 de Janeiro de 1554 protegeu os filhos da Cia. de Jesus 
quando rezaram primeira missa no planalto piratiningano, momento 
êsse que simbolizou a fundação da grande cidade de hoje, até mil 
novecentos e trinta e tantos, a voz de comando de São Paulo sempre 
dali partiu. É uma tradição de 380 anos de existência que reclama o 
direito que lhe assiste de continuar na direção do glorioso Estado. 
Aio chegar a estas alturas do meu humilde trabalho, não posso furtar- 
me ao impulso que me impele de transcrever o pensamento de Mariano 
de Vedía Y Mitre, antigo Prefeito de Buenos Aires, que resume um 
evangelho de patriotismo, aplicado a qualquer povo. Disse o eminente 
administrador : 

- "Solo 10s pueblos que conocen e1 camino recorrido por 
sus antqasados, pueden proseguir con paso seguro alu- 
minados por la luz de la .Histeria, e1 camino de Ia vida, 
en e1 presente y e1 futuro" - 

É pois com o espírito voltado para o nosço grande passado e para 
os vultos notáveis que o percorreram, fertilizando-o com o exemplo 
de suas excelsas virtudes que vou tentar justificar o que sobre o título 
dêste meu trabalho já adiantei. 

Fundada a povoação pelos jesuítas, com eles ficou, como é óbvio, 
a responsabilida'de civil na vida do núcleo recém-estabelecido, isto até 
,1562 quando se verificou a instaldção aqui do Conselho de Santo 
André da Borda do Campo por efeito de pura e simples transferência 
dos seus membros, segundo as luminosas conclusões a que acaba de 
chegar o nosso eminente 1.O Secretário, professor Tito Lívio Ferreira 
no seu "Gênese Social da Gente Bandeirante". Aliás foi êsse ano de 
1562 de grandes apreensões para os poucos habitantes do nascente 
vilório. 

As constantes ameaças dos índios confederados, guaianazes, carijós 
e tupis transformaram-se em realidade e o ataque se verificou a 10 de 



julho. Os esforços conjugados de todos fizeram falhar o temeroso 
golpe. E' que, segundo Washington Luís, página 13 de "Capitania de 
São Paulo: . 

< I  - De costas para o Tamanduatei, erguia-se, de taipa feito, * 

o colégio dos jesuítas, enciumado a vigiar a povoação que 

/ 
tinha gerado e cujos primeiros passos tinha guiado" - 

&te esforço conjugado entre religiosos, oficiais da Câmara e 
moradores em geral, ditado talvez pela idéia de salvaçáo comum e 
graçâs ao qual foram mais tarde os tamoios repelidos nas suas siices- 
sivas investidas de 1590, 93 e $24, assegurou a unidade territorial e 
social do Brasil. Pois que enquanto a vida rude do planalto se d e m -  
volvia, escreve Taunay, o mestre insigne : 

- "Acumulando atribuições, como principal poder exis- 
tente na restrita vila, tanto legislava a Câmara de S. Paulo 
sobre questões políticas administrativas e financeiras, como 
sôbre asswito.s policiais e providências higiênicas." - 

Era o exerdcio do govêrno, na sua ma& ampla acepção. Sua 
sede era nos mesmos sítios.onde se assentava o Colégio e de onde 
a m a r a  e povo, irmanados, presidiam e por vêzes juntos comparti- 
lhavam nos dramáticos lances que agitaram a povoação. Assim foi 
com o primeiro banirnento dos jesuítas em 1ó40; também por ocasião 
da aclamação de Amador Bueno rei de São Paulo, em 1641; ou 
quando da partidd de numerosas bandeiras que em épocas diversas 
levaram as divisas territoriais do Brasil até onde hoje se encontram, 
ou ainda quando das expedições organizadas por Anchieta e Raposo 
Tavares, para expulsão dos franceses e holandeses do solo pátrio. 

O Dr. Washington Luís identifica o local onde residiram os 
capitães-generais, Governadores de São Paulo. 

- "Chegando a São Paulo, diz o erudito historiador, obra 
citada, Rodrigo César de Menezes foi residir nas casas de 
d. Simão de Toledo Piza, nas quais costumavam a assistir 
os seus antecessores quando passavam por esta cidade. 
Essas casas. então alugadas e mais tarde compradas pela 
metrópole, deveriam esta'r situadas na hoje rua do Carmo 
e na rua da Fundição, atual Floriano Peixoto, vizinhando 
o colégio dos jesuítas. Era aí o Palácio do governador" - 

Com a expulsão definitiva dos jesuítas, levadal a efeito por 
Pombal em 1759 e o confisco dos bens da Companhia, passou o 
govêrno a ter sede, com o Morgado Mateus, no proprio Colégio, ai 
permanecendo até seu injustificado abandono, há 6 ou 8 anos. Como foi 
possivel tal coisa acontecer? Ninguém o sabe. Acredito mesmo que 



o próprio autor do atentado contra a maior tradição paulista, interro- 
gado, não responderia satisfatòriamente sôbre o móvel que o levou a . 
tão. funesto resultado. Falta de vocação talvez para o desempenho dos 
graves misteres impostos ao homem de govêrno. O homem de govêrno 
é um predestinado. Nasce estadista como o outro nasce poeta, músico, 
pintor, escultor. E são, então, os Rodrigues Alves, os Castro Alves, 
os Carlos Gomes, os Pedro Alexandrino, os Bernardeli. A educação 
adequada cabe o importantíssimo papel de modelar-lhe as tendências, 
de orientar-lhe a vocação. Destarte livres estaríamos nós os gover- 
nados das surprêsas desagradáveis que as improvisações acarretam, 
das experiências nem sempre salutares. 

Êste o caso da mudança da sede do govêrno de São Pddo da 
colina histórica para região da capital destituída de qualquer partícula 
de prestígio nos fastos do nosso glorioso passado. 

Há dias lia-se no "Correio Paulistano" curioso tópico em que, 
na defesa ingrata da extravagante idéia da construção de mirantes no 
Pátio do Colégio, disse o autor: 

"A igreja do Colégio desapareceu há muitos anos e 
o atual edifício da Secretaria da Educação e Saúde não tem 
grande valor histórico. O essencial portanto é conservar 
intato o berço da cidaide preservando, ao mesmo tempo, a 
paisagem que dali se descortina." 

É assim que se reduzem a pó caríssimas relíquias do nosso patri- 
mônio histórico. 

A igreja do Colégio ou melhor: o colégio dos jesuítas não desa- 
pareceu no sentido que se depreende do período transcrito. Com a 
instalação, nêle, em 1765 do govêrno colonial da Província, foram-lhe 
feitas as adaptações requeridas por suas novas finalidades e de trans- 
formação em transformação chegou o vetusto edifício ao "Palácio da 
Cidade" de hoje que o brilhante sueltista chama siinplesm~ente de "edi- 
fício da Secretaria da Educação e Saúde". Aliás o que importa, no 
caso, não é pròpriamente a conservação do prédio atual que, se muita 
merece da nossa veneração, forçoso é reconhecer-lhe a estreiteza de 
acomodações. O de que se trata é do local onde deve ser construído O 

novo Palácio governamental condigno à grandeza do Estado, local êsse. 
que não poderá ser outro senão o Pátio do Colégio. É a voz da tra- 
dição, a voz da história, a voz de Piratininga que tanto exige. 

Vem a propósito lembrar que na presidência Júlio Prestes, cogitou 
êsse eminente brasileiro da construção do novo palácio, tendo sido 
aberta, em 1930, concorrência para anteprojetos. Numerosos arqui- 
tetos patrícios concorreram ao interessante certame. O local de cons- 
trução seria o mesmo onde ainda se encontra o velho "Palácio da 
Cidade". Também era pensamento do govêrno erigir na esplanada d o  



Carmo o edifício destinado'ao Congresso Legislativo do Estado. O 
saguão do Teatro Municipal, onde a exposição dos anteprojetos se 
realizou, tornara-se, em dado momento, o ponto obrigatório de reu- 
niáo de artistas, jornalistas, políticos e elementos sociais de vários 
matizes, os quais, aio cair daquelas tardes suavíssimas de fins de 
inverno paulista, começos de primavera, vésperas da revolta de Ou- 
tubro que tudo submrteu, ali discutiam, sob prismas diversos, os mé- 
ritos de cada trabalho apresentado. 

Bsse o pensamento paulista. Manter, adaptando o velho palá- 
cio enquanto possível, fazer um novo quando o império das circuns- 
tâncias a tanto obrigassem. Conservar contudo o local primitivo que, 
diga-se de passagem, mesmo pondo de lado o seu respeitabilissimo 
valor histórico, nenhum outro o supera em condições gerais favorá- 
veis à magna função, salientando-se a situação privilegiada que des- 
fruta em relação ao centro da' grande metrópole. Volvamos porém 
ao velho "Palácio da Cidade", denominação que tomou de trinta e 
poucos anos a esta parte para distinguí-10 da' casa de residência da 
família Elias Chaves, adquirida pelo Estado na segunda gresidèn- 
cia Rodrigues a v e s  e destinada à moradía do Presidente, situada 
no bairro dos Campos Elíseos. Volvamos porém, dizia eu, ao velho 
Palácio da Cidade, ora repudiado como sede do govêrno e simples- 
mente apelidado - "edifício da Secretaria da Educação e Saúde" 
e ao qud ainda, como suprema ironia, se nega valor histórico. Su- 
bamos suas amplas escadarias e assistamos à cena da posse de Cam- 
p s  Sales na Presidência de São Paulo, descrita pelo Dr. Sales 
Júnior em o "Idealismo Republicano de Campos Sales" e vejamos 
como o brilhante historiador está em desacordo com a iconoclástia que 
ora por aí campeia infrene: 

, . 
Escreve o autorizado biógrafo : 

"Em 15 de março de 1896, era eleito, sem competi-. 
dor. A I." de maio, entre galas púMicas, empossava-se 
na presidência. Prenúncio de ascensão mais alta, o fato 
revestiu aspecto de acontecimento nacional, pelos auspí- 
cios com que o saudaram. Notáveis personalidades da 
dpépoca acudiram. Tôda a velha guarda republicana acom- 
panhou, processional, o chefe que escalava o velho paço 
da colina anchietana. O priinitivo Colégio dos Jesuítas, 
por assim dizer, emprestava! ao poder a majestade da sua 
ancianidade. A estética, que lhe faltava às linhas arqui- 
tetônicas, sobreexcedia na magnificência dêsse passado." 

Tão nobre pensamento expresso em tão bela frase, leva-nos, sem 
maior esforço, a vaguear a mente por êsses sagrados sítios do Pátio 



do Colégio e por tlquelas vetustas galerias do velho "Palácio da Ci- 
dade" e um mundo de sombras amigas surge, vindo ao nosso encon- 
tro, guiando-nos a caminhada. Deixemos de lado o tôrvo período 
administrativo dos capitães-generais que abrange largo espaço de 
tempo de amargas provações a que foi submetida a: gente paulista. 
Dera São Paulo à coroà portuguêsa vasto império colonial cujas di- 
visas assentavam, como ainda hoje assentam, no Atlânt'ico e nos 
Andes; no Amapá e no Paraná. 

Não ocultava essa imensai vastidão de terras até então desco- 
decidas nenhum mistério ao vaulista. 

Conheceu-lhes o bandeirante os mais recônditos esconderiios. 
Suas numerosas tribos tornaram-se aliadas ou escravas do bravo ba- 
tedor de sertão. Seu passo de gigante esmagou ou afastou para bem 
longe tratados e convenções demarcatórios forjados além-mar, bem 
distante dos cenários onde êle era onipotente. O infortúnio do ho- 
mem de Piratininga no entanto um dia chegaria.. . com a fortuna. 
Terrível paradoxo que infelizmente não seria o último a amargurar- 
lhe a! existência de povo trabalhador e capaz, progressista e empre- 
endedor. As descobertas das Minas Gerais, das de Cuiabá e de Goiás, 
despertaram contra êle ódio incontido. Ambição desmedida asso- 
berbou os dirigentes da metrópole que passaram então a exercer cru- 
delíssima pressão sôbre os descobridores de ouro. Cada capitão-ge- 
neral que, desde 1720 até D. João VI veio para cá despachado, co- 
mo que porfiava em relação aos seus antecessores na aplicação de 
providências as mais escorchantes na arrecddação dos fabulosos im- 
postos, no garroteamento das liberdades individuais e públicas; no 
aviltamento de personalidades de maiores responsabilidades na pro- 
gressista' circunscrição da colônia. Passemos por sobre êsse capi- 
tulo negro de nossa história, ao qual no entanto se devem, como rea- 
ção às violências praticadas, as  mais acentaadas manifestações de 
repugnância ao regime desprezível que, explodindo aqui e alhures, 
*conduziram a nação em caudais de generoso sangue brasileiro, ao 7 
de Setembro. 

Perlustremos, porém, a existência do Brasil independente e evo- 
quemos, a largos traços, alguns dos grandes vultos que passaram pela 
presidência de São Paulo, dirigindo-lhe os destinos, do prestigioso 
Palácio dos iesuítas. 

Verificaremos, ao térmo da jornada, que as tradições que nêIe 
palpitam repelem mirantes turcos, escadas caracóis e torres maome- 
tanas com que o pretendem inutilizar e ma'is: que aos governos es- 
taduais e municipais compete a preservação de relíquias de tanto va- 
lor histórico, restabelecendo no alto da colina predestinada a sede 
governamental pirátiningana. E lá encontraremos então, ocupando 
a galeria dos presidentes da Proviíncia o primeiro lugar na ordem 



cronológica, o Dr. Lucas Monteiro de Barros, visconde de Congo- 
nhas do Campo, fundador da biblioteca pública e do Seminário da 
Glória das Educandas, destinado a receber meninas órfãs e que ain- 
da hoje aí se encontra prestando bons serviços; foi êle ainda que 
estabeleceu junto à Santa Casa a Roda dos Expostos. O Dr. José 
Cãrlos Pereira de Almeida Torres,, visconde de Macaé, que duas vê- 
zes presidiu São Paulo. Juiz eminente, coube-lhe, no segundo go- 
Grno, apaziguar os ânimos profundamente agitados pela revoluçãc~ 
liberal de 42. O Coronel Manoel Teodoro de Araujo Azambuja que, 
ao assumir o seu dto  cargo, pouco depois da abdicação, dirigiu ex- 
pressiva mensagem aos paulistas, na qual há o seguinte período - 
<< Os vossos feitos, o vosso caráter nobre e o vosso amor pela liber- 
dade, asseguram-me uma feliz presidência" - O Brigadeiro Rafaei 
Tobias de Aguiar, que duas vêzes governou São Paulo. Adminis- 
trador de larga visão muito fez por sua província natal em iniciakivas 
que ainda hoje atestam o seu valor. Fundador da Fôrça Pública do 
Estado, foi ainda o chefe da Revolução Liberal de 1842. 

Dr. Venâncio José Lisboa, homem de grande cultura, patriota 
de puros ideais. Coube-lhe construir o primeiro monumento que 
se ergueu em São Paulo comemorativo da independência, no Ipiran- 
ga. José da Costa Carvalho - Marquk de Monte Alegre, baiana 
de nascimento, homem público eminente, fez parte da regência per- 
manente, e foi deputado e senador. Diretor da Faculdade de Direi- 
to de São Paulo, era o presidente da Província quando rebentou a re- 
volução de Sorocaba, em 42. Sua conduta em momento tão difícil 
pautou-se por elevada serenidade e energia, merecedora dos aplausos 
da posteridade. 

Padre Vicente Pires da Mota, paulista de alto relêvo na vida 
do 2." império. Várias vêzes governou São Paulo, ora como presi- 
dente ora na qualidade de vice-membro do Conselho do Govêrno, 
deputado e diretor da Academia de Direito de São Paulo, e foi ainda 
presidente de outras províncias da Federação brasileira. José To- 
más Nabuco de Araujo também passou pelo venerando Palácio do 
Govêrno de São Paulo. Nascido na Bahia, formado pela Faculda- 
de de Direito do Recife, foi sem dúvida o político de maior proje- 
@o que teve o 2." imp6rio - eis que sua ação abrangeu todas as mo- 
dalidades do saber nos vários rzimos em que é dado ao verdadeiro 
homem de Estado atuar. 

Conselheiro José Antônio Saraiva, sobre o qual Eugênio Egas 
- de quem me estou utilizando na' maior parte destas notas - as- 
sim falou : 

"O Conselheiro José Antônio Saraiva era dêsses 
vultos privilegiadas, que sabem aliar a prudência à ação; 



o patriotismo intransigente, à tolerância diplomática, a 
probidade severíssimd, à bondade possível. E' um dos 
maiores homens do 2." império. Em torno de sua lon- 
ka, brilhante e profícua existência, pode-se escrever a 
história de um largo período da vida nacional, tão gran- 
de, contínua e profunda foi a sua atuação social" - 
"Ptersonalidade de alto relêvo, estadista venerando, ho- 
mem probo e cheio de virtudes cívicas puríssimas, o Bra- 
sil deve-lhe muito e São Paulo por êle administrado me- 
receu da inteligência e zêlo do Conselheiro Saraiva tudo 
quanto se podia da+ com os recursos da época." 

Conselheiro Policarpo Lopes de Leão, magistrado de d ta  en- 
vergadura, foi juiz de Direito em várias comarcas do pais, aposen- 
tando-se como desembargador da Relação da Corte. Ba5ano de nas- 
cimento, presidiu São Paulo em 1862, ligando-se entretanto indis;o- 
liivelmente aos paulistas por laços afins, pois que seu filho, Antônio 
h p e s  de Leão, casando-se na ilustre família Caimpos Vergueiro, aqui 
se fixou definitivamente, sendo um de seus filhos o nosso brilhante 
consócio - o laureado pintor patrício Dr. Paulo Vergueiro Lopes 
de Leão. 

Barão Homem de Melo, figura de extraordinária projeção na 
vida do país. Advogado ilustre, político eminente, geógrafo de no- 
meada, foi sem dúvida uma das grandes personalidades do 2 . O  im- 
pério. Conselheiro João Crispiniano Soares, nascido em Guaru- 
lhos e graças aos seus invulgares méntos esteve no velho palácio nos 
dois lugares extremos: como seu porteiro e na qualidade de presi- 
dente da Província. 

Saldanha Marinho - grande brasileiro, ligado a São Paulo, 
não só pela circunstância de êle haver dirigido os destinos como seu 
presidente, mas também pelas iniciativas de progresso e trabalho 
produtivo rto seu fecundo solo realizados. 

Dr. Cândido Borges Monteiro, barão de Itaúva. fnti.mamente 
ligado ao imperádor de cuja família era médico, sua passagem pelo 
govêrno de São Paulo mais assinalada ficou por sua atitude no dra- 
ma Castro Alves do que mesmo por seus atos governahentais. An- 
tônio de Castro Alves, o ,poeta estudante que então empolgava toda 
São Paulo, da Academia aos meios sociais mais recatados, com os 
seus belos poemas líricos, abolicionistds e republicanos, esplendoro- 
sos e revolucionários em alto sentido social - foi um dia vítima! de 
acidente que o levaria à morte dois anos mais tarde. A carga de 
chumbo de sua própria espingarda que a tirdcolo conduzia em pas- 
seios venatórios nos arredores da cidade - iniiteis caçadas - pois 
que jamais cortara o fio da vida a qualquer humilde criatura, plan- 
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tara-sedlhe inteira num dos calcanhares. A noticia correu célere e 
intensa foi a comoção que abalou todas a's camadas sociais da capi- 
tal. O, leito de dor do poeta, instalado na casa do Dr. Lopes dos 
Anjos que o recolheu, cercando-o de todos os cuidados, viu-se ro- 
deado de amigos, colegas e admiradores e mais: do futuro e popular 
Padre Chico (Monsenhor Francisco de Paula Mrigues)  e do Dr. 
Cândido Borges Monteiro que se apressou em trazer ao enfêrmo as- 
$stência profissional e o conforto moral de sua presença. 

Belos tempos êsses em que ideologias política's, embora funda- 
mentais, que separavam as duas eminentes personalidades, não co- 
lidiam com o dever de solidariedade humana nem com a elegância 
de gestQs como aquêles que orientaram o cirurgião presidente dd 
Província ao descer as escadarias do Palácio do Govêrno em dire- 
são à casa da rua Direita onde morava o m6dico baiano Dr. Lopes 
dos Anjos, pai da encantadora menina-moça a quem o poeta en- 
f ê m ,  pouco antes, dedicara os lindos versos que o seu colega de 
banco escolar Francisco de Paula Rodrigues Alves .o surpreendera 
em plena aula a burilar, 

O LAÇO DE FITA 

Não sabes, criança? 'stou louco de amores. . . 
Prendi meus afetos, formosa Pepita. 
Mas onde? No templo, no espaço, nas névoas?! 
Não rias, prendi-me 

N'um laço de fita. 

Nd selva sombria de tuas madeixas, 
Nos negros cabelos da moça bonita, 
Fingindo a serpente qu'enlaça a folhagem, 
Formoso enroscava-se 

O laço de fita. 

Meu ser que voava nas luzes da festa, 
Qual pássdro bravo, que os ares agita, 
Eu vi de repente cativo, submisso 
[Rolar prisioneiro 

N'urn laço de fita. 

E agora enleada na tênue cadeia 
Debalde minh'alma se embate, se irrita. . . 
O braço que rompe cadeiab de ferro, 
Não quebra teus elos, 

6 laço de fita! 



Meu Deus ! As falenas têm asas de opala, 
Os astros se libram na plaga infinita. 
Os anjos repousam nas penas brilhantes.. . 
Mas tu. . . tens por asas 

Um laço de fita! 

Há pouco voavas na célere valsa, 
Na valsa que anseia, que estua e palpita'. 
Por que é que tremeste? Não eram meus lábios.. . 
Beijava-te apenas. . . 

Teu laço de fita. 

Mas ai! findo o baile, despindo os adornos 
N'alcova onde a vela ciosa. . . crepita 
Talvez da cadeia libertes as tranças, 
Mas eu. . . fico prêso 

No laço de fita. 

Pois bem! Quando um dia, na sombra do vale 
Abrirem-me a cova. . . formosa Pepita ! 
Ao menos drranca meus louros da fronte, 
E dá-me por c'roa. . . 

Teu laço de fita. 

Dr. João Teodoro Xavier de Matos. Bom administrador, seu 
govêrno, de três anos de duração, foi dos mais longos e fecundos em 
realizações entre os da monarquia, apesar de suas esquisitices pes- 
soais como aquela de, para escrever durante o dia, necessitar fechar 
a sala completamente e acender velas, a fim de dar a ilusão da noite pelo 
hábito que mantinha do trabalho noturno. 

Dr. José Luís de Aheida Couto, médico de nomeada tai-~to por 
sua reconhecida capacidade profissional como pelo espírito de bon- 
dade que lhe orientou a vida. Catedrático da Faculdade de Medi- 
cina da Bahid e político. Presidente de São Paulo, coube-lhe, no dia 
25 de março de 1885, lançar a pedra fundamental do atual edifício 
do Museu Paulista, construido no alto da colina do Ipiranga, para 
comemorar o imortal feito do 7 de Setembro. 

Conselheiro J&o Alfredo Corrêa de Oliveira, eminente polí- 
tico brasileiro autor da Lei Aurea, assim chamada por haver, com 
o único artigo que a compunha, extinguido a escravidão no Brasil. 

h t ô n i o  de Queiroz Teles, conde de Parnaíba', o ilustre jun- 
diaiense tão fértil em iniciativas econômico-sociais do mais alto va- 
lor, entre as quais cumpre salientar a construção do edifício da Hos- 
pedaria de Imigrantes que assinalados serviços viria prestar ao Es- 



tado no surto imigratório que se seguiu, por éle mesmo começado 
aliás. 

Conselheiro Francisco de Paula Rodrigues Alves três vézes pre- 
sidente de São Paulo e duas da República, em cujo primeiro período 
- 1902 a 1906 - prestou ao Brasil inestimáveis serviços, bastando 
citar, entre éles, a extinção da febre amairela no Rio de Janeiro. 

Brigadeiro José Vieira Couto de Magalhães, tupinólogo insig- 
ne, sertanista destemeroso, homem de ciência, industrial e militar de 
emergência com extraordinários serviços de guerra prestados ao país 
por ocakião do conflito entre' o Paraguai e o Brasil, foi o último pre- 
sidente de São Paulo sob o regime monárquico. 

Aqui encerramos mais um capítulo - o 4.O - da existência da 
colina tutelar de São Paulo. &tamos no limiar da República e eu 
já poderia dar por terminado o meu trabalho, certo de hairer desper- 
tado naqueles que negam valor histórico ao velho Palácio que ainda 
lá se 'mantém erecto, um pouco de piedade, já me não referindo ao 
senso patriótico que lhes não faltará pbra as coisas que refletem o 
nosso grande passado. Procurei, evocando homens e coisas de São 
Paulo, embora perfunctòriamente, mostrar que, quanto se há feito 
de bom nesta terra magnífica desde a mahhã de 25 de Janeiro de 
1554, até poucos anos passados, o foi sob os auspícios do Pátio do 
Colégio. As transformações arquitetônicas por que passaram as 
construções que ali se ergueram em diferentes épocas, impostas pe- 
las finalidades diferentes a que foram sujeitas, não lhes alteraram o 
cunho histórico que, ao contrário disso, mais se revigorou. 

E' mister porém que passemos em revista o período republica- 
no, do alto da colina predestinada'. Da República velha, já se vê. 
Nesse luminoso trecho da história político-econômico-social de $50 
Paulo não destacarei nomes - porventura um ou outro que as cir- 
cunstâncias a tanto obrigarem. 

O surto de extraordinário progresso que viveu o Estado, nos 
40 anos a que me refiro, de tal forma se processou harmnioso no 
encadeamento da aqão governamental que difícil fora distinguir 
nomes. 

Houve um programa cuja execução, em linhas gerais, se cum- 
pria independentemente da substituição cada quatro anos de um ho- 
mem por outro homem na' curul presidencial. Ser-me-ia grato sem 
dúvida falar dêsses grandes vultos que nela tiveram assento, nome 
por nome, bendizendo-lhes o trabalho profícuo e o exemplo dignifi- 
cante de moral administrativa que a vida de cada qual dêks oferece. 
O tempo é escasso, no entanto. 

Recordemos-lhes os feitos na ação conjunta, harmoniosa e con- 
tínua, apenas. Percorramos com os olhos do espírito os nobres sa- 
lões do velho Palácio cujas paredes guardam ainda o eco das dis- 



cussões em busca de solução adequada aos magnos problemas que 
preocuparam estas sombras veneradas que hoje nêles vagueiam e 
onde se comertaram providências apropriadas à riqueza do Eútado 
que fizeram e a felicidade individud do seu povo que promoveram. 

Proclamada a República, intenso foi o trabalho que o novo re- 
gime impôs aos homens públicos da época. 

Berço da propaganda, São Paulo transformou-se no melhor 
campo experimentail das idéias que animaram os brasileiros na jor- 
nada que terminou a 15 de Novembro. Leis sobre higiene e instru- 
ção pública foram então elaboradas e postas em execução pelos go- 
vernos paulistas. A fundação do Instituto do Butantã e a' do Juque- 
ri são dêsses tempos de idealismos pUrQS em que o espírito de soli- 
dariedade humana se sobrepunha' ao de conveniências de fadlia, 
dando ensejo ao aparecimento de um Vital Brasil, de um Franco 
da Rocha. 

A instrução primária e secundária foi lançada em bases sóli- 
das com a criação da Escola Normal da Praça da República e do 
Ginásio do Estado, com Cesário Mota à frente. A primeira grande 
crise por que passou o café, no alvorecer do novo século, contou 
para debelá-la com superiores medidas aplicadas tendo-se em vista 
o bem comum, conforme há dois meses relembrava o Snr. Antônio 
de Queiroz 'Tkles, por ocasião da homenagem que a Sociedade Ru- 
ral Brasileira prestou ao grande presidente Jorge Tibiriçá, quando 
da passagem do primeiro centenário de nascimento dêsse ilustre 
varão. 

Com os olhos fitos no engrandecimento da lavoura e da pecuá- 
ria', é o velho Palácio testemunha viva dos esforços dos homens da 
República velha em prol do seu aperfeiçoamento com a criação do 
Instituto Agronômico de Campinas, da Escola Agrícolai Luís de Quei- 
roz, de Piracicaba, do Pôsto Zootécnico de seleção de Nova Odessa. 

As áreas em derredor da estação Moreira César, na Central 
do Brasil, foram as escolhidas para as grandes culturas de arroz do 
Vale do Paraíba, como demonstração prática de que terras e climas 
do Brasil são mais aprqriados ao desenvolvimento da preciosa gra- 
mínea do que o longínquo Oriente até então nosso abastecedor, em 
relação do popular alimento. 

Estimulando-se a imigração estrangeira para São Paulo, cui- 
daram os seus dirigentes, ampliando o que sobre a questão recebe- 
ram da monarquia, de prestar ao trabalhador absoluta assistência aos 
seus direitos. 

O Patronato Agrícola, criado em 1911, foi o Órgão encarrega- 
do de dirimir todos os conflitos ocorrentes entre o trabalhador e o 
patrão. 



Em seguida e como coroamento a êsse instituto de justiça do 
trabalho, veio a chamada lei Adolfo Gordo, a qual, apesar de federal, 
foi de iniciativa paulista, bem como aquela que- t o m u  o nome do 
seu autor e passou à história como lei Eloi Chaves, de aposentadoria 
aos ferroviários; o Instituto de Menores e a Lei de Férias aos Co- 
merciários, em 1926. Aliás dentro dêsse alto pensamento de assis- 
tência' social de há muito que em São Paulo se produzia. Primeiro 
foi o Montepio dos funcionários públicos do Estado; em segui- 
da, em 1906, a criação da Caixa Beneficente da Fôrça Pública, en- 
carregada de garantir pensão à famdlia do soldado, com a sua car- 
teira hipotecária funcionando anexa, como acontece com a Caixa 
dos funcionários públicos. Grande é o número de associados de uma 
e outra organização proprietários da casa em que moram - isto 
Xá mds de 20 anos - graças à aplicação dêsses princípios de coope- 
rativismo de longa data aqui , p t o s  em prática. 

Como ga'rantia às manifestações sadias de trabalho e produção, 
assistiu o Pátio do Colégio ao aperfeiçoamento da Fôrça Pública 
com a Missão Francesa Instrutora e da polícia civil com a instituição 
da Polícia de Carreira. 

Ai a explicação do extraordinário surto industrial que São 
Paulo conhece de 40 anos a esta parte. 

Sob leis adequadas e liberais todas as atividades humanas aqui 
encontraram clima favorável ao seu desenvolvimento, constituindo o 
fenômeno o mais cabal desmentido à balela que corre mundo arti- 
culada por homens dominados pela paixão política que tudo deforma 
e segundo a qual em São Paulo se teria dito que o "problema social 
no Brasil é uma questão de polícia". 

São Paulo cresceu, no Brasil republicano, sob a égide do mesmo 
Partido - o P.R.P. - que fez a propaganda e cujo programa, atin- 
gida' a meta, vinha sendo paulatinamente executado com reais van- 
tagens suas e do país. - Êste o milagre, esta a razão de aqui se haver instalado o maior 
parque industrial da América do Sul. 

Encerrando a sua benemérita existência, prestou ainda a Re- 
pública velha a São Paulo e ao pais pela ação clarividente e patrió- 
tica do último presidente de São Paulo - o eminente Snr. ~Úlio 
Prestes de Albuquerque - serviço do mais alto alcance econômico- 
social brasileiro, levando a Santos a Estrada de Ferro Sorocabana. 
O anseio por êsse feito extraordinário vinha de longe, vinha da mo- 
narquia. Forças misteriosas, interpostas em momento oportuno, con- 
seguiam sempre, toda vez que o problema se agitava', desviar da ro- 
ta a medida patriótica. Sua execução entretanto não transcorreu tão 
suavemente como poderá parecer a quem de fora aprecia hoje a gran- 
d e  obra realizada. Testemunharam os salões de despacho e de ahdi2n= 



cias do Palácio da Cidade, os dramáticos lances nêles desenrolados na 
trabalho árduo de quebrar preconceitos, esclarecer malentendidos,. 
dominar indébitas interferências e abrir, finalmente, com os 162 qui- 
lômetros qué separam Mairinque de Santos, novos horizontes à po- 
lítica intercontinental com a aproximação do Atlântico brasileiro dos, 
países nossos vizinhos do Oeste. 

O abandono porém da colina histórica pelas inexpressivas pla-- 
nícies onde hoje se encontra a sede do govêrno de São Paulo, não 
feriu de morte apenas patrióticas tradições de Piratininga. 

A resolução infeliz trouxe no seu bÔ jo f unestíssirnas conseqüên- 
cias. E entre elas figura, talvez como principal, o desaparecimentck 
da galeria de retratos que havia no 'venerando Palácio do Pátio d o  
Colégio. 

Retratos a óleo do primeiro presidente de São Paulo no Bra- 
sil independente, Lucas Monteiro de Barros, e de todos os presidentes 
do Estado no regime republicano. 

Intercaladas, efígies de outras personalidades que por lá pas- 
saram em épocas diversas e objetos de arte de inestimável valor 
histórico. 

Onde pairam hoje essas relíquias que falavam ao nosso patrio-. 
tismo com a! linguagem muda da emoção mais profunda? Realmente. 
Dentro daquelas molduras com tanto carinho feitas e alinhadas nas 
austeras paredes dos vários salões do antigo Palácio do Govêrno, 
fulgiarn figuras muito caras à nossa' pátria. Contemplando-as, da se- 
vera atitude de cada qual, recebia-se o influxo confortável de indi- 
zível bem-estar espiritual. Era todo o glorioso passado de lutas 
construtivas da ndcionalidade que ali estava, representado naquela 
assembléia imóvel de notáveis vultos do Brasil. 

E se me fora dado, na minha humildade, um apêlo dirigir aos 
homens do govêrno, aos homens de cultura, a quantos ama!m as tra- 
dições de São Paulo e do Brasil, seria êste apêlo no sentido de que 
se restibelecessem, nos seus lugares, todas essas palpitantes parti&. 
culas de nossa história, conservando o templo que sempre as abrigou. 



R i o  B r a n c o  

Pelúgio AAvares Lobo 

Os Rio Branco, vultos de Panteão - Juca Paranhos. 
A Meninice. A Casa paterna. A Fakuldade de Direito 
de São Paulo. Jornalismo. Primeiras Campanhas. No 
Consulado. Missões. Amapá. Itamarati. Visita a São 
Paulo. A questão Zeballos. Representdção do Brasil em 
Haia. Acordo e encerramento de todas as dúvidas de li- 
nhas fronteiriças. Rio Branco, benemérito da Pátria. Os 
últimos anos. "Ubique Patriae Memr". 

Quando se cogitou, em França, de inaugurar um Panteão, para 
nêle recolher os despojos dos "grandes, homens" da Pátria, uma 

- ampla celeuma se suscitou a respeito dessa classificação - a de 
saber quais eram os homens verdadeiramente grandes merecedores 
daquela consagração. Abriu-se debate e, logo após, um concurso 
nacional - e as listas se foram engrossando. Parecia, mesmo, que 
vários panteões não chegariam para abrigar todas as celebridades 
designadas naquela porfiada eleição. 

Mas, dentre os indicados, alguns alcançaram, de início, maio- 
-ria incontestável - e no cabeço das listais, entre outros um nome 
aparecia que então avassalava o entusiasmo tumultuoso da Fran- 
ça e de quantos, na França, iam procurar alimento espiritual, mode- 
los de cultura e estímulos para o maior encanto da vida - era Vic- 
tor Hugo. Mas êsse, observou Eça de Queiroz - é "um grande 
-homem que não necessita demonstração". 

Se, entre nós, no Brasil, a idéia de um Panteão tivesse nascido, 
é certo que na legião dos' seus candidatos dois viriam sempre, no 
topo das listas, grandes entre os maiores, indiscutíveis e desneces- 
sitados de demonstração - os dois José Maria da Silva Paranhos, 

-pai e filho, Visconde e Barão do Rio Brahco. O acervo de servi- 
%os prestados por êsses homens insignes à nossa Pátria foi tão co- 



pioso e tão rico de benefícios à comunhão brasileira, que a maior 
dificuldade residiria: em colhêr ,os de maior benemerência para com 
êles sagrar a fama dos dois varões. 

Não conheço, a não ser, talvez, nas casas dos Nabucos e dos. 
hdradas ,  uma dupla de tão opulentos e assinalados valores: ascen- 
d e r ~  ambos a culminância de benemkitos da Pátria e a herança 
que o Barão recebeu do pai político de visão larga e caráter de al- 
vura adamantina, sem névoas e sem jaças - êle a engrandeceu tan- 
to nos trinta anos de sua vida pública, que aquele patrimônio enor- 
me não sofreu o desfalque de uma' só parcela, mas foi acrescido de 
outras muitas, como se na figura do filho se projetasse ampliada a 
sombra do pai, ambos confundidos no mesmo anseio de bem servir- 
à sua terra e & gente brasileira. 

.Comemorou-se, neste ano de 1945, ainda' tão carregado dos ne- 
grumes da guerra, e tão cheio, para nós, de apreensões e de dúvi- 
das, o primeiro centenário do nascimento do segundo Rio Branco: 
a 20 de abril de 1845, José Maria da Silva Paranhos Júnior, pri- 
mogênito do Visconde, via a luz do dial no Rio de Janeiro, na an- 
tiga Tkavessa do S d o  n.O 8, e o primeiro centenário do nasci- 
mento dêsse patriota modelar só deverá ser, para nós, em lioras de 
tantas angústias e desentendimentos internos, um motivo para que, 
com os atos da' sua vida e comungando todos aquela mesma devo- 
ção com que êle se deu ao serviço da Pátria, procuremos, ao mes- 
mo, tempo, exaltar-lhe os trabalhos e nêles colhêr uma lição viva 
que a todos nós sirva.de estímulo, de incitamento e de exemplo. 

Não é, certamente, a repaição da biografia dessa nobre figurar 
que interessa mais à sua comemoração centenária: sabemos que os  
primeiros anos do 2." Rio Branco se passaram na modéstia e no re- 
cato da' casa familiar, em cujo recesso o Visconde, que viria a ser 
um dos grandes do Império, punha o vinco da sua autoridade tem- 
perada pela sua doçura de maneiras e finezas de educação. A vida 
do Visconde não era de larguezas porque ê1e nascera pobre - mas 
o ambiente da casa era puro, os sentimentos elevados, as preocupa* 
ções de bem-estar do país permanentes. Ali não havia lugar para 
estéreis competições partidárias, em que se consumiam tantas ener- 
gias, mas a preponderância de pensamentos altos e sãos em que 
a imagem da Brasil, sob a direção modesta, honrada e firme do Im- 
perador, a quem todos serviam, excluía planos rasteiros de corrilhos 
e facções. 

esse ambiente de sanidade moral alimentou a fundo a alma do 
filho do Visconde que, assim, já saiu de casa com o seu feitio mord 
talhado pelo modêlo de inexcedivel correção que era o Velho. E 
nos cursos que então iniciou, no Colégio D. Pedro 11, de 1856 a 
1860, na Academia de Direito de São Paulo, de 1862 a! 1865 e, na. 
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de Recife, onde concluiu o-curso de direito, em 1866, a inteligên- 
cia do segundo Rio Branco não fez senão alargar e aprimorar a 
sua cultura, dentro dos honestos preceitos de probidade pessoal que 
o pai lhe transmitira. , 

EM SAQ PAULO - O QUADRIÉNIO ACADBMICO 

A turmd de calouros de 1ô62 com a qual se matriculou o fu- 
turo Barão na nossa Academia, contava uma plêiade de belos ta- 
lentos, rapazes de alta pujança intelectual que já procuravam as 
rotis de suas preferências - uns o direito, outros a literatura e o 
jornalismo, outros as cogitações religiosas e filosóficas, agitando-se 
entre êles um grupo mais reduzido que só cultivava com sucesso a 
galhofa e as patuscadas, algumas delas longahente famosas. Des- 
sa turma nos dão notícia o nosso sempre lembrado Almeida No- 
gueira, nas suas "Tradições e Reminiscências" (vol. 11) e o que- 
rido Spencer Vampré, seu ilustre continua'dor, e é sempre interes- 
sante recorda'r alguns daqueles nomes, pela projeção que depois 
tiveram nos diversos quadrantes para os quais os impeliu o destino. 
A vida acadêmica costuma deixar em todos nós uma impressão in- 
del4vel de doçura e encantamento - pelos devaneios da idade, a 
despreocupação que, em geral, a sublinha e, mesmo, pelos sustos e 
insucessos das agitações partidárias, das arruaças promovidas a 
pretexto do debate de idéias e, até, das escaramuças baratas do amor ... 

Rio Branco desde quando ascendeu em 1902 ao Ministério do 
Exterior, e ali se manteve num decênio, endeusado, em expansões de 
uma unanimidade empolgante, por brasileiros de todos os cantos - 
acolheu sempre com bonomia e afabilidade todas as campanha's dos 
estudantes, entre êstes os de direito - e, nesta classe, os da Acade- 
mia de São Paulo. A essas preferências andariain ligadas provàvel- 
mente as reminiscências do seu quadriênio aqui passado, nas duas "re- 
públicas" efn que residiu, em 1862-63 na rua da Casa Sahta, hoje 
do Riachuelo, e nos anos seguintes na rua do Meio (hoje Rodrigo 
Silva) numa casa de esquina da rua Livre, então chamada Bêco dos 
Cornos, nome devido a' um depósito de chifres que havia na ladeira 
em que o bêw se despenhava, ladeira que é hoje a rua da Assem- 
bléia. Dos seus contemporâneos, um dos mais assíduos à "repúbli- 
ca" era um enigmático sonhador, amoroso e fremente, com explosóes 
contraditórias que, às vêzes, o impeliam para os recitativos escalda- 
dos do teatrinho do Batuíra, na rua da Cruz Preta, hoje Quintino 
Bocaiuva, e outras vêzes a arrancada's longínquas, atrás de umas 
saias de mulher: era Fagundes Varela que, ao depois, convertia 
aquelas figuras de caipirinhas pailistas em musas etéreas, colocadas 



por êle no alto do Olimpo, com outras deidades gregas. Teve Para- 
nhos por companheiros de casa dois paulistas, dois fluminenses e um 
mineiro: já nisso se manifestava o seu dom de proselitismo, agre- 
gando em torno da sua pessoa qatrícios de todos os recantos do Brasil. 
Os fluminenses eram Domingos Marcondes de Andrade e Hermano 
Cardoso da Silva Ramos; o mineiro, Francisco Luís da Veiga e 0s 
paulistas, Pedro  rodov valho Marcondes dos Reis e o Bitencourt, Anas- 
tácio Teixeira da Silva Bitencourt. Qomingos Marcondes de Andra- 
de foi pe t a ,  orador e ótimo estudante; seu comprovinciano Her- 
mano Cardoso, da turma de 1863-67, rapaz de fidalga ascendência e 
aprimorados hábitos de educação, depois de advogar na Côrte e de 
ali se casar com uma filha' do comendador João Carlos Pereira Pinto, 
levou vida folgada e brilhante, até que transferiu residência para 
Paris, e ali foi servir ha nossa Legação como adido entre 1880-88. 
Teve então ensejo de reavivdr intimidades e uma doce convivência 
com Rio Branco, então Cônsul do Brasil em Liverpool. Francisco 
Veiga, natural da Campanha, terra trzdicional dos Veigas, foi es- 
tudante afamado, mais tarde jornalista, doutrinador político, deputado 
à Constituinte mineira, senador e lente da Faculdade de Direito 
de Belo Horizonte; dos paulistas, um, Pedro Rodovalho Marcondes 
dos Reis, formado na turma de 1836, pertencia à nossa'.nobreza rural 
do vale do Paraíba, dispunha de mesada larga, disputava, com o seu 
talento, as preferências das belas paulistanas, quase sempre enclau- 
suradas nas casas de rótulas estreitas fazendo contrapêso ao outro 
paulista, Anastacio Bitencourt, da turma de 186468, moço de índole 
retraída, reservado, quase taciturno, que, esquivando-se, como um 
verdadeiro misantropo, a contatos com o mundo barulhento das gran- 
des cidades apagou sua existência numa cadeira de magistrado em co- 
marca do litoral paulista, a de Vila Bela, sendo ali, por um dêsses ex- 
travagantes caprichos do destino, sacudido e molestado, em 1893, quan- 
do a canhoneira "Palas", a serviço da revolta de Custódio de Melo, 
efetuou um desembarque e obrigou o pobre juiz, encaramujado na ari- 
dez do seu isolamento, a assumir o pósto de gavernador - o que, de- 
pois, lhe valeu um processo e a aposentadoria compulsória. 

Da vida acadêmica, qm foi, para Juca Paranhos, trabalhosa e es- 
forçada, mas entremeada jovialmente de agitações e façanhas estúr- 
dias, havia êle de se recordar com gozo, mais tarde, em Paris nos 
encontros com Hermano Cardoso e Ezequiel de Paula Ramlos, ou no 
Rio de Janeiro, já quando Chanceler, na maior convivência com Fran- 
cisco Veiga - como o atestou Raul do Rio Branco, nas suas "Remi- 
niscências" de recente publicação. 

Naquelas "repúblicas" reunia-se uma rapaziada de escol, ávida 
de palestras e debates estrepitosos. Ali se exibia o republicanismo pre- 
coce de Martinico Prado, idealista explosivo, de uma família de mo- 



narquistas de alto valimento e que, no seu 3." ano, largou os bancos 
acdêmicos para fazer, como tantos outros rapazes de elite, a campa- 
nha do Paraguai, no pôsto de soldado razo. Mas eram também as- 
síduos Antônio Carlos de Morais Sales e Pedro Vicente de Azevedo, 
mais arde  advogados de fama, o último dêles político conservador, na 
Monarquia, e presidente da Câmara Municipal de São Paulo ao tem- 
po em que o Conselheiro Antônio Prado assumia o pôsto de Prefeito, 
em 1903. Ali também era visto às vêzes outro colega de feitio 
idêntico ao de Bitencourt, moço casmurro e de poucas falas, mas de 
ouvido sempre atento, que se pelava por ouvir os debates em que os 
demais tomavam parte. Era Vicente Ferreira da Silva, que longa- 
mente advogou em São Paulo e que, desde os tempos acadêmicos, 
conquistara o apelido que bem o definia, de "Vicente Mata-prosa". 
O Barão, quando já Ministro do Exterior, ,passou por São Paulo, 
e em conversa com os rapazes do "Centro XI de Agôsto", recordou-se 
do  antigo filante de palestras e indagou: (Que'fim levou o Vicen- 
tinho ? - Qual Vicentinho ? pergunta'ram. "O Mata-prosa" . . . 
Informaram-lhe, então, que o Vicente ainda vivia, advogava com ar- 
gúcia, ma's continuava a ser um filante de palestras, que êle "matava" 
com a sua sorumbática presença. 

Enquanto, nas reuniões, alguns se infla&vam com os arroubos 
tribunícios de Ezequiel de Paula Ramos, que depois tanto cintilou no 
1." Congresso Constituinte de São Paulo, ou com os destemperos do 

.gaúcho Antônio Antunes Ribas - outros, mais práticos, ensaiavam 
serenatas lânguidas para enlêvo de namoradas ou mucamas de casas 
senhoriais, ou concertavam planos de rapina, em galinheiros privados, 
não respeitando nem mesmo os tapumes da chácara dos Frades do 
Seminário da Luz, banhado nos fundos pelo rio Tamanduateí - gê- 
nero êsse de apropriação sorrateira do alheio em que se-notabilizaram 
os grandes trocistas que foram Carlos Augusto de Souza Lima, mais 
tarde presidente do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, e 
mais alguns colegas de famílias patrícias do vale do Paraíba, capita- 
neádos por três acatados especialistas nessa apropriaç5.0 do alheio - 
O desalinhado "blagueu@ Diogo Luís de Almeida Lima, o hercúleo e 
desabusado Francisco de Paula Coelho Valmont, mineiro de Pouso 
.Alto, com alguns romances trágicos na vida e por fim José de Barros 
Duarte. Bste último de quem viria a ser cunhado o Dr. Berna'rdino 
de Campos, ao tempo em que residiu em Campinas, deixou fama pelo 
talento e por memoráveis estrepolias noturnas, promovidas por êle e 
-por dois tios que, quando ali apareciam a cavalo, vindos de fazenda 
próxima, punham mêdo no próprio exíguo destacamento de "provi- 
sórios ", aquxtelados na cadeia local. 

A "colônia mineira" era assídua nas visitas à "república" de Pa- 
ranhos, sendo ali representada For Virgílio Martins de Me10 Franco, 



Levindo Ferreira Lopes, colegas de ano, e André Martins de An- 
drade, outro mineiro da Cainpanha, amigo chegado de Francisco Luis 
da Veiga. O velho Xavier de Toledo, que fora também estudante des- 
sa turma, e faleceu em São Paulo na presidência do Tribunal de Jus- 
tiça, gostava de remmorar algumas dessas façanhas, atribuindo-as mo- 
destamente aos dernaís colegas e eximindo-se, como era natural a ho- 
mem em cargo tão conspícuo, de confessar a participação que nelas 
tivera e que Almeida Nogueira asseverava não ser das menores. . . 

Ao tempo em que cursou os bancos acadêmicos em São Paulo, 
era Rio Branco - segundo o testemunho de Almeida Nogueira, "alto, 
magro e mesmo esbelto; tez alva, cutis fina e um tênue buço a som- 
~bear-lhe de leve a linha dos futuros e bastos bigodes; feições puras, 
perfil correto - conjunto de uma estética algo feminil, tanto assim 
que, no dizer dos colegas, se assemelhava a uma formosa dama paulis- 
ta que lhe tinha ardente amor". . . 

Do perfil de linhas nítidas de alta nobreza que distinguiam o Ba- 
rão diria Eduardo Prado, em 1898, na "Revista Moderna", num ar- 
tigo que depois reproduziu no I volume das Coletâneas: 

<<  . . . . . . . . . . a.  sua bela figura, onde a natureza tra- 
çou linhas corretas e solenes, como que destinadas a perpe- 
tuar-se no cunho das medalhas . . . . . . . , . . > I  

Numa dessas "repúbficas" servia aos moradores um criado preto, 
o Clemente José de Carvalho, por antonomásia, "o preto Leôncio" 
que, mais tarde, alcançaria enorme notoriedade. Vinha-lhe &se mvo 
batismo do fato de ter sido criado na casa do Conselheiro Leôncio 
de Carvalho, de quem foi pagem, pôsto que se confiava aos moleques 
espertos filhos de antigas escravas de estimação. Habituado com o 
regime democrático daquelas "repúblicas" estudantinas, o Leôncio 
w permitia desregramentos excessivos no consumo de bebidas, me- 
recendo de alguns "gerentes" censuras, reprimendas e demissões, a 
"bem do serviço público", mas de outros, entre os quais, o Ju& Pa- 
ranhos, tôdas as escusas e complacências. Alfredo Pujol, numa con- 
ferência aqui realizada em 1906, narrou façanhas engraçadíssimas 
do preto Leôncio, que em 1890 fora criado de sua "república". O 
certo é que, com a queda da Monarquia, em 1889, começa'ram a desa- 
parecer também, paidatinamente, as "repúblicas de estudantes", que 
prosaicamente se diluiram em casas de pensão - e o Leôncio de- 
sapareceu nesse torvelinho, devido talvez ao racionamento do á l c d  
dos fogareiros e sua gradual substituição pelo gás e pelo coque. An- 
dou depois por ai, abs boléus, até que morreu em setembro de 1908, 
ao voltar de um triduo na festa da Penha, pela qual - dizia êle - 
tinha grande devgão. . . 



A sua finura de maneiras acrescentava Paranhos umd perrna- 
nente disposição para a ccunaadagem com os colegak e amigos, sem 
sacrifício das horas consagradas aos estudos: sua roda era das mais 
animadas, e êle, como centro dessa roda, e j i  então um conversador 
cheio de encantos, era dos mais queridos. Os costumes de $50 Paulo, 
por aquelas eras, quando a cidade não teria mais de 30.000 habitantes 
esparsos por uma extensíssima área, autoriza'vam hábitos que se- 
riam hoje escandalosos, como aquêle dos estudantes da sua e de ou- 
tras "repúblicas" irem tomar banho no Tamanduateí, em grupos de 
quatro, cinco e mais colegas nos pontos chamados "Figueiras", "In- 
glêses" e "Fortunata Lopes".' Chegavam com pouca roupa e, nus 
em pêlo atiravam-se à água, sem maior escândalo das lavadeiras que 
ali faziam ponto, já habituadas àquelas exibições de nudismo integral. 

No quarto ano, concluído o curso, passou-se Silva Paranhos para 
a Faculdade de Direito de Recife e ali co1ou grau em 1866. 

NO JORNALISMO POLÍTICO 

Mas o cùrso de ciências jurídicas e sociais foi para êle apenas 
um complemento e um reforço das especializações a que desde 
verdes anos se votava. Sua paixão eram os estudos da geogra- 
fia e da histórid militar e política do Brasil, aplicados às suas ques- 
tões, às suas necessidades, aos seus problemas. Praticou o jornalismo 
doutrinário, quando fazia o curso acadêmico em Sáo Paulo, mas era 
a política que o seduzia com os problemas que então começaiam a 
empolgar os espíritos - a libertação gradual do elemento servil para 
a gradual melhoria das nossas condições sociais; a que a escravatura 
dos negros deveria causar males longos e dificilmente sanáveis. Dos 
assuntos históricos de maior rep'ercussáo política, os que primeiro 
atrairam sua atenção foram as guerras do Prata, a fronteira meridio- 
nal do Brasil que uma natural evoluçáo, estimulada por elementos 
estranhos, por cochilos de govêrno e dissídios de partidos, converteu 
numa entidade autônoma, cada vez mais distante da nossa órbita po- 
lítica. Eis porque, atraído para o palco dos seus dois trabalhos ini- 
ciais (as biografias de Luís Barroso Pereira e do Barão de Serro 
La'rgo, em cujos fundos vinham traçados episódios de lutas da Cis- 
platina), Rio Branco acompanhou o pai ao Rio da Prata em diversa's 
Yiagens e, como seu secretário, em 1869, na primeira missão dipl* 
mática de que o Visconde fora nomeado chefe. 

De volta do Rio da Prata, foi eleito sócio do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro, distinção assinalada, sabido, como era, 
que aquêle Instituto só acolhia no séu quadro pessoas de alta grada- 
çáo científicd, constitumdo o titulo de sócio uma credencial de ido- 



neidade pessoal da maior valia. Mas, nos anos seguintes, dando 
apoio ao Visconde na propaganda da libertação gradual da escrava- 
tura, voltou à atividade jornalística fundando, com Francisco Leopol- 
dino de Gusmão Lobo e o padre João Manoel, o matutino "A Na- 
@o" no qual colaborou intensamente. Essa campanha preparou o 
ambiente em que foi possível promulgar-se a lei d e  28 de setembro 
de 1871, a chamada "lei do Ventre Livre", que foi a mais assinalada 
conquista do Gabinete de 7 de março presidido pelo Visconde do Rio 
Branco. 

NA CARREIRA CONSULAR 

Depois de uma ativa campanha jornalística e de uma passagem 
breve, de duas legislaturas, pelo Parlamento, como deputado por 
Mato Grosso, obteye um pClsto no estrangeiro c o m  cônsul geral em 
Liverpool. Suas tendências, seu feitio não se acomodavam com aç 
forçadas transigências de caráter político-partidário - e a carreira 
consular lhe oferecia um atalho - um pôsto distante, em serviço pú- 
blico, cujos vagares lhe permitiriam consagrar-se a fundo à História 
do Brasil e ao estudo das campanhas de mais incisiva influência na 
hegemonia sul-americana. E começou então a série dos seus traba- 
lhos fundamentais. Em 1875 as Anotações aos dois primeiros volu- 
mes da "História da Guerra da Tríplice Aliança", anotações que, 
pela sua seriedade e precisão, valorizaram a obra de Schneider, tra- 
duzida do alemão por Mano71 Tomás Alves Nogueira. Essa obra, 
há muito tempo esgotada e raríssima, está sendo agora reeditada em 
São Paulo pelas "Edições Cultura", tendo saído o 1.O volume há me- 
fios de um mês. 

Em 1880, por convite do sábio francês Emile Levasseur, do 
Instituto de França, dirigiu a organização do capítulo da "Grande 
Encyclopedie" referente ao Brasil, que deu do nosso país à Europa 
uma notícia autorizada e exata. A geografia política e a história ti- 
veram um capítulo especial, escrito pelo próprio Barão do Rio Bran- 
co, sendo os demais distribuídos por êle à competência magistral de 
Eduardo Prado, do Barão de Ourem, de Henry Gorceix (geologia), 
Paul Maury (botânica), ?"souessart (zoologia), cabendo a Levasseur 
a geografia física e econômica. Dêsse trabalho disse Capistrano de 
Abreu, que era o mais perfeito e probo de quantos, sôbre o nosso 
pais, haviam sido até então publicados no estrangeiro. 

Na exposição de Moscou e de S. Petersburgo de 1884, apreseri- 
tou, como propaganda das coisas e homens brasileiros, uma Memória 
baseada na sua então recente ".História Militar do Brasil" e nela i~ i -  
cluiu, nisso ajudado pelo seu amigo, Comandante Dumontier, um ca- 



pítu!o sobre o nosso café, em francês e russo, o qual atraiu para o 
nosso pais a atenção do govêrno e do povo moscovita, a principiar 
pelo Czar Alexandre I11 e dali ganhou ampla irradiação sobre toda 
d Europa. . 

Em 1889, por sua iniciativa, constituiu-se em Paris uma comis- 
sáo da qual fizeram parte - o Visconde de Cavalcanti (Diogo Ve- 
lho), o conde de Araguaia, os Barões de Albuquerque e da Estrêla, 
e alguns negociantes com interêsse no Brasil - e com êles, sem ajuda 
do Tesouro, organizou um pavilhão que, na Exposição Universal de 
Paris, representou digna e eficazmente o Brasil. 

Logo após, solicitado pelo Barão de Santana Néri, escreveu 
no exíguo espaço de 17 dias uma síntese da História do Brasil, desti- 
nada ao livró esboçado por aquêle patriota em propaganda dó nosso 
país. 

Deu Rio Branco à sua contribuição o nome de "Esquisse de 
I'histoire du Brésil" e nela aproveitou algumd coisa do que havia es- 
crito antes para a Enciclopédia de Levasseur. E' um resumo fiel dos 
mais incisivos fatos da nossa história, e que ficou servindo de su- 
porte e fonte-informativa a muitos historiadores que depois dêle apa- 
receram. 

Mas a República era proclamada em 1889 e Rio Branco, fiel à 
tradição monárquica, ainda mais se isolou de qualquer contato que 
pudesse parecer uma abjuração de princípios; por isso se concentrou, 
talvez muito mais do que fizera antes, nos estudos da História do Bra- 
sil, das suas campanhas militares e da defesa do seu conceito no es- 
trangeiro. 

A veneração que nutria por D. Pedro I1 levou o Barão do Rio 
Branco a cogitar do abandono do posto de nosso representante con- 
sular. Foi, por&, o próprio ex-imperante quem, por intermédio do 
Visconde de Nioac então no exercício daquele notabilíssimo pôsto 
que Raul do Rio Branco definiu como de "cortesão da desgraça" - 
dissuadiu Paranhos dêsse afastamento com uma elevada advertência: 
"Digd ao Rio Branco que continue a trabalhar pelo Brasil. Eu passo, 
o Brasil fica". 

Foi com essa mesma alta concepção dos seus deveres que o Barão, 
mais tarde, repetiria ao filho: "Um diplomata não serve a um go- 
vêrno. ale serve, através dos governos que se sucedem, e às vêzes 
se contradizem, ao país, que é, para o patriota, uma entidade perma- 
nente e sagrada". Permaneceu por isso na carreira consular, no re- 
gime republicano, com a mesma dignidade, inteireza e devotamento 
com que a servira na época imperial. Senhor de inteligência peregri- 
na, apoiada em prodigiosa memória, ia o Bai-ão recolhendo nas suas 
leituras e pesquisas um manancial imenso de fatos, datas, conheci- 



mentos, minúcias, que o habilitariam, mais tarde, a corrigir confu; 
sõles seculares de limites e perturbaqões conseqüentes de tratados e 
convênios que os descasos de alguns governos, de uma parte, e a 
esperteza astuciosa de governos contrários de outra, constituíam para 
o Brasil fonte permanente de inquietação e aborrecimentos. 

Disse dêle Eduardo Prado, com a autoridade que [lhe advinha de 
velha intimidade e dos idênticos pendores por êsses estudos: 

"O que o Barão do  rio Branco sabe do Brasil é uma 
coisa vertiginosa. E' capaz de escrever, sem esquecer uma 
minúcia, como foram feitas as naus de Pedro Alvares Ca- 
bral, de que tecido vinhain vestidos seus marinheiros e os 
nomes das plantas vulgares na praia de Pôrto Seguro, on- 
de ancoraram aquelas naus. Leu tudo quanto há impresso, 
copiou, ou fez copiar, todos os manuscritos, fez dêles ex- 
tratos, em forma de notas, pelds páginas de todos os li- 
vros que tratam do Brasil; retificou, esclarereu, corrigiu, 
emendou, ampliou todos êsses livros: e com o mundo das 
suas notas, poderá éle um dia publicar uma História e 
uma descrição geral do Brasil, que será um monumento". 

Aliás, na mesma divisa que adotara palra fanal de todos os seus 
estudos, sentia-se a permanente preocupação de bem servir a sua ter- 
ra: - " Ubique Pafriaie Memor" - a iembrança da Pátria em tôda 
a parte, por onde quer que andalsse. Era como se carregasse a ima- 
gem do Brasil no próprio coração. 

~ssim,' quando, em Paris, da Superintendência dos Serviços de 
Imigração do Brasil, que exercia, substituindo o Conselheiro Antônio 
Prado, foi chamado pelo Dr. Carlos Augusto de Carvalho, para subs- 
tituir, em Washington, o Barão de Aguiar de Andrada, ali falecido, 
no pôsto de representante do Brasil perante o presidente americano, 
que era o árbitro da questão de limites entre o nosso país e a Repú- 
blica Argentina, a escolha apaziguou a inquietação dos patriotas, que 
já ouviam falar do Barão do Rio Branco como figura prestigiosa e 
capaz de desempenhar as funções de patrono do Brasil naquele lití- 
gio. A indicação do seu nome devemo-la a Souza $Correia, então Mi- 
nistro do Brasil em Londres que, sondado para o cargo por Floria- 
no Peixoto, opinou imediatamente - "temos homem para o cargo 
e êle não é senão o Barão do Rio Branco". 

Corria o ano de 1894, e o Brasil ainda se via sacudido pelas Ú1- 
timas emoções da luta civil no Rio Grande do Sul, a j a s  campinas 
se ensopavam do sangue de republicanos e maragatos, numa dissen- 
são que se refletira em toda a vida nacional, trazendo inquietação ao 



, 
povo, agitações apaixonadas na imprensa, inseguranp' nos atos da 
administração pública, retraçáo de negócios e desprestígio externo 
manifestado em vexames que tivemos de sofrer calados, para evitar 
males maiores. 

A PRIMEIRA VITÓRIA: MISSÕES 

A questão com a Argentina, conhecida com o nome de Questão 
da Missões, ou mais pròpriamente, do território de Palmas - visava 
dar desfecho amistoso a uma dúvida irritante que os anos não faziam 
senão tornar mais acirrada e aguda. Pela República vizinha compa- 
recera a Washington uma das suas grandes figuras que, mds tarde, 
pela vida fora, iria tapar o nosso Rio Branco pela frente como seu 
opositor maior e sempre vitorioso: era Estanislau Zeballos, historia- 
dor, jurista, advogado emérito e jornalista de largos recursos dialé- 
ticos, de uma consumada malícia. 

Em 1890 Zeballos cònseguira, positivamente, engazopar Quinti- 
no B d u v a  que, homem de lha fé, imbuído de idéias filosóficas posi- 
tivistas que pregavam o desinterêsse e o altruísmo entre nações, se 
deixou convencer por uma astuta e manhosa argumentação e aceitou 
um convênio de partilha', antes esboçado pelo ilustre Henrique Mo- 
reno. Mas o congresso constituinte aprovou o parecer redigido pelo 
generd Dion5sio Cerqueird, que conhecia a palmo o território litigioso, 
sobretudo a vertente brasileira, e, pelas conclusões do parecer era 
rejeitado aquêle convênio, sem dúvida com desprestígio mortal da 
autoridade de Quintino e do próprio Govêrno, mas com vantagem 
para os direitos do Brasil que, por êsse caminho, apelou, juntamente 
com a Argentina, para a decisão de um juiz árbitro, que foi o presiden- 
te Harrison dos Estados Unidos. Rio Branco, chamddo das funções 
úia Europa para delegado do Brasil, enfrentou, então, Estanislau Ze- 
ballos. Foi um prélio de gigantes: Zeballos era dos homens de maior 
eminência intelectual e políticd na Argentina e parecia poder levar 
a dianteira em conhecimentos a Rio Branco, porque vinha estudando 
a questão desde alguns anos a'ntes. Mas a opulenta Memória ofe- 
recida pelo nosso delegado trouxe luzes novas para a questão e ele- 
mentos até então não invocados, que reforçaram decí~ivamente o do- 
cumento básico apontado pelo general Dionísio Cerqueira, chamado 
"mapa das Côrtes". Nessa profunda coletânea de provas que Rio 

. Branco levara para Washington e fora por êle pessoalmente colhida 
ou mandada colhêr nos arquivos de Lisboa, de Mddrid, Salamanca e 
Akaiá de Henares, e que qulentavam seis maciços volumes de razões, 
restaurou êle roteiros antigos, cartas e mapas para ib t i f icar  as nas- 



centes, o curso, a foz e os nomes de dois rios pouquíssimo conheci- 
dos do sistema hidrográfico platino. Como observou Eâuardo Prado: 

"A importância da identificação dêsses rios era ca- 
pital para o Brasil, pois, se prevalecesse a teoria argentina 
sobre a matéria, perderíamos nós um grande território, e 
ficaria comprometida a nossa segurança, pois os argenti- 
nos teriam uma porta sempre aberta para o centro d a  
Brasil". 

Quando foi proferido o laudo, ocupava a Casa Branca Grover 
Cleveland, que na sua segunda presidência sucedera a Harrison. 

Oliveira Lima, nas suas "Memórias" - livro venenoso e amar- 
go que seria preferível nunca tivesse vindo à luz da publicidade e 
que em nada aumenta os foros e créditos do autor, já antes plena- 
mente assegurados com. obras honestas e meditadas como o "D. 
João VI", "O Reconhecimento do Império", "O Japão", "A Argen- 
tina", "D. Miguel", e outros, sem contar as conferências realizadas 
na Sorbonne e em universidades americanas - Oliveira Lima ten- 
tou apoucar a vitória de Rio Branco, qualificando-a de fácil, ante 
os documentos oferecidos e procurando reduzi-los a um só documen- 
to indicado por Dionísio Cerqueira, envenenando, mesmo, o finda- 
rnento da dlecisão - e até a imparcialidade do árbitro. 

Ora como superiormente observou Eduardo Prado : 

"Não é com estudos de ocasião, feitos para ocorrer 
a necessidades momentâneas, que um homem pode produ- 
zir trabalhos da importância daquele. A demonstração 
clara, lúcida', exauriente que o Barão do Rio Branco fez 
dos nossos direitos, à sagacidade do seu exame de docu- 
mentos, deve o Brasil o ter ganho a sua causa perante O 

árbitro". 

Outro qualquer delegado, que não levasse para o prélio, para 
enfrentar a inteligência diabólica de Zeballos, a armadura de co- 
nhecimentos do nosso, teria fracassado, como ahtes fracassara Quin- 
tino Bocaiuvá, não obstante o alto teor da sua inteligência e sua aguda 
penetração de pessoas e coisas. Por isso, quando o presidente Cle- 
veland, a 5 de fevereiro de 1895, proferiu o seu laudo, reconhecendo OS 

direitos do Brasil sobre 30.622 quilômetros quadrados do território 
de Palmas, o Barão do Rio Branco não só recebeu cumprimentos 
das autoridades americanas e as próprias respeitosas saudações do 
adversário argentino, que nobremente reconhecera a superior enver- 



gadura do @vogado "ex adverso", mas um clamor de bênçãos de 
brasileiros de todos os rincões que viam, assim, acrescido, o território 
de uma área não pequena, e dfastada e liquidada, em prélio de desfe- 
cho amigável, uma divergência irritagte que, com o tempo, se conver- 
teria, quiçá, em semente de perigosas dissensões. 

O próprio Barão, com a sua natural nobreza, referiu-se ao tra- 
balho de Zeballos com os maiores encômios, acentuando que, com os 
documentos que o Brasil oferecera, outra não podia ser a decisão de 
um árbitro honesto, como era o presidente Cleveland. Essa galhar- 
dia do nosso delegado, em face do adversário, deixou, porém, u m  
germezinho de malquerença: Zeballos, grande espírito e grande au- 
toridade sul-americana, sentiu diminuída, provàvelmente, a sua si- 
tuação e j  no íntimo, não perdoou a Rio Branco a superioridade com' 
que êste conduzira o prélio e vencera de forma tão cabal. Mais tarde 
êsse germe com os fertilizantes da' malevolência e das intrigas - 
intrigas de lá, malevolência e invejas daqui - medrou e chegou a 
frondejar, como essas árvores malignas, das quais a própria sombra 
é perigosa, árvores que misturam as insídias com a seiva até que 
ventos benéficos saneiem o ambiente e mandem para longe essas 
exalações, perigosas e letais como os miasmas de certas águas para- 
das que escondem matéria em putrefação. 

Mas, deixemos êsse atalho sombrio por onde depois enveredou 
Zeballos e voltemos ao Barão. 

A SEGUNDtA VIT'ÓRIA: O AMAPA 

A vitória na questão de limites com a Argentina projetou o no- 
me de Rio Branco, de chofre, numa claridade esplêndida entre as 
nossas figuras estelares. 

Era, pois, natural conseqüência da primeira, que Prudente de 
Morais, na presidência da República, lhe confiasse, a 22 de novem- 
bro de 1897, a representação do Brasil na dissensão de limites cha- 
mada do Amapá, com a França, isto é, a fixação da linha divisória 
entre a Guiana Francesa e o território extremo do Estado do Pará. 
Essas dúvidas tinham dois séculos de fermentação e chegavam ao 
Tratado de Utrecht ; nas guerras napoleônicas, Portugal ocupara par- 
te da Guiana, mas devolvera a parte ocupada após a queda do Cor- 
so. Começaram depois os conflitos entre fronteiriços do lado bra- 
sileiro' e uma pequena guarnição do lado pretendido pela França. 
Num dêsses choques os mineradores e tabaréus paranaénses dizima- 
ram a guarnição, sofrendo também enormes perdas. E toda a' região 
se conflagrou. 



A dúvida consistia em saber se o Oyapock era o Japoc, ou Vi- 
cente Pinzon do art. 8." do Tratado de Utrecht. Pretendia a França 
que o rio Japoc era o mesmo Aralguari, que tinha a foz ao Sul do 
Cabo Norte, indo pelo no, terra a dentro paralelamente ao Amazo- 
nas, até alcançar a margem esquerda do Rio Branco. Assinado no 
Rio, d 10 de abril d t  1897, o compromisso, representado o Brasil 
pelo seu ministro das Relações Exteriores, Dionisio Cerqueira, e a 
França pelo ministro plenipotenciário, Emile Pichon, foi escolhido 
para árbitro o Conselho da. República Helvética e 'Rio Branco nomea- 
do nosso advogado. 

Seu trabalho foi talvez mais árduo do que o anterior, e con- 
cluído com a mesma prodigiosa profundidakie. Ais ' Memórias, 
numa exposição de 840 páginas, enriquecidas por mapas, cartas e 
documentos por êle colhidos aos seus arquivos e nos outros que an- 
dou esmiuçando, deixaram amplamente escudado o direito do Brasil. 

O Conselho Federal Suiço, com a circunspecção tradicional com 
que cuida de todas as questões, após estudos exaustivos proferiu, 
afinal, o laudo a 1." de dezembro de 1900, reconhecendo como legí- 
timas as divisas pleiteadas pelo Brasil e assegurando-nos a posse e 
o domínio s&re 260.000 quilômetros quadrados. Com isso foi a! 
Guiana Francesa contida na penetração da' bacia amazônica, fixando- 
se a linha divisória no rio Oyapock O juiz prolator foi Eduardo 
Muller, que com o presidente Forrer estudara o volumoso processo. 

' Soube-se depois no Brasil - e o então. major hoje general Li- 
&rato Bitencourt narrou o fato em folheto publicado em 1913 - que 
o Barão do Rio Branco para ver assegurada' a composição e im- 
pressão das suas razões, na tipografia Lahure, de Paris, tendo prazo 
curto para! a entrega e sentindo que o estabelecimento manhosa- 
mente retardava a organização das várias partes e mapas que êle, 
mesmo, fizera desenhar e reproduzir de autênticos originais - ins- 
talou-se na tipografia com cama e uma pequena mala de roupas e 
p k  em movimento as turmas de tipógrafos, paginadores e impresso- 
res que se revesavam, dia e noite, no intenso trabalho, espicaçados 
pela sua' presenp, e estimulados por um cafezinho de bom tipo e boa 
torração que ali era distribuído pela noite a dentro, espantando o 
sono e dando maior rendimento àquelas vig'ílias. Apesar disso, as 
razões foram terminadas parte em Paris e pa'rte em Berna, na Im- 
premerie Stampli, pouco antes da data prefixada para sua entrega. 

A noticia da decisão do Conselho Federal Suíço foi trans- 
mitida pelo si. Graffina, secretário do Departamento Federal, ao Ba- 
rão do Rio Branco que eptão se achava instalado na Vila Trautheim 
com sua's filhas e seu filho Raul e os auxiliares da missão. Um gru- 
po de brasileiros ali se reunira na expectativa da decisão: Domí- 



cio da Gama, vindo de Londres; Carlos de Carvalho, vindo de Bru- 
xelas, onde era ministro Plenipotenciário e onde escrevera aquêle 
monumento jurídico com que brindou o nosso direito - a "Nova 
Consolidação da's Leis Civis", que modernizou e pôs Teixeira de 
Freitas em dia, dando um grande passo para o futuro Código Civil; 
Hipólito de Araujo, que fizera parte da missão, e Roberto Mesqui- 
ta, correspondente do "Jornal do Com6rcioV, vindos de Paris. En- 
tregues os preciosos volumes com a sentença relatada pelo juiz Edu- 
Ardo Muller, o secretário do Conselho felicitou, com efusão, o advo- 
gado do Brasil pela sua esplêndida vitória. Pode-se bem imaginar 
com que intensidade a alegria desceu sobre aquêle punhado de brasilei- 
ros que circundavam o Barão ; redigiram-se às pressas os primeiros des- 
pdchos para o Covêpo e os mensageiros dispararam para a estaçáo 
-telegráfica. Dizia o Barão que os brasileiros deveriam guardar bem 
na memória os nomes daqueles homens honestos e esclarecidos que 
proferiram o laudo. Acatemos o conselho, recordando êsses nomes : 
Walther Hauser, presidente ; Ernest Brenner, vice-presidente ; AdoIf 
Bucher ;, Eduard Muller, juiz relator ; Max Emile Ruchet, Robert 
Contesse e Joseph Zemp. 

A notícia chegou ao Brasil e provocou, principalmente no Rio 
de  Janeiro, manifestações estrondosas. Em São Paulo, pela defi; 
-ciência que então se notava nas comunicações telegráficas, o despa- 
cho de Berna pelo seu laconismo não provocou a explosão imediata 
da alegrid popular como no Rio. Fora manifestações de órgãos ofi- 
ciais e de uma passeata realizada pela banda da Brigada Policial, nada 
houve até o domingo seguinte, a' não ser uma ruidosa "marche aux 
flambeaux" promovida pelos estudantes de direito, aos quais se asso- 
ciaram estudantes de outras escolas. Na Europa, ao que se sabe, a 
decisão não tivera malior repercussão. 

E explica-se: andavam as grandes potências agitadas pela co- 
lisão de interêsxs maiores e não mdiam ~ e r d e r  temm com uma de- 
.cisão arbitra1 que beneficiava um va!go país sul-americano que só en- 
350 principiaria a dar que-falar de si. A guerra do Transvaal estava 
finda, lord Roberts de retorno à sua pátria, lord Kitchner a perse- 
.guir o general "boer" Dewet e tropas esparsas de guerrilheiros sem 
poder prendê-los; a China em reboliço com o levqnte dos patriotas 
"boxers" que puseram e m  choque as -forças eurapéias, até serem es- 
:magados por tropas internacionais numa expedição punitiva; a Fran- 
ça abespinhada com a Grã-Bretanha por causa de interêsses africa- 
-nos e a Alemanha à espera do momento azado para' também tentar 
.a sua penetração na Africa, se possível em Marrocos; o velho pre- 
sidente do Transvaal, Paulo Kruger, vindo à Europa para tentar 
-obter condições amenas na liquidação da guerra, não era recebido por 



Guilherme I1 da Nmanha ,  nem pelo imperador da Austria-Hun- 
gria, embora o fosse, logo após, pela rainha da' Holanda - e tudo 
isso empolgava as atenções e provocava debates nos parlamentos e 
notícias rubras nos jornais, extravasando para as agências telegrá- 
ficas. Não era, pois, para admirar que o "Journal des Débaks", d e  
Paris, noticiando a decisão, declarasse que "ela não calusava abalo, 
à França, nem molestava o seu prestígio, sabido como era, que os 
seus grandes interêsses estavam na Africa e na Asia, não na Amé- 
rical do Sul". Devemos aliás louvar a lealdade com que o Govêrno 
Francês acatou a decisão do árbitro e- a probidade com que promo- 
veu a retificação da linha fronteiriça com a comissão brasileira. 

O Barão, afora as comunicações oficiais aio Govêrno, certamen- 
te completas, nada falava de si;  a ninguém, a 60 ser aos seus ínti- 
mos, expandiu o imenso júbiIo de que devera estar tomado. 

Mas deu prova' de sentimentos de alta delicadeza, enviando a 
Prudente de Morais, que então residia' ao  seu recolhimento voluntá- 
rio de Piracicaba, depois dum atormentado quadriênio, um telegra- 
ma muito breve expedido no mesmo dia 1 . O  de dezembro e publicado 
nos jornais de São Paulo, 10 dias depois - despacho que diz tudo. 
em sua extraordinária singeleza : 

"Berna', 1.O de dezembro de 1900 

Dr. Prudente de Morais - São Paulo 

O resultado de hoje é devido em grande parte a V: 
Excia. Permita-me que o abrace com vivo afeto e reconhe- 
cimento. 

Rio Branco." 

Em 1901 passou o Brasil a tratar da fixação de suas divisas ter- 
ritoriais com a Guiana Inglêsa, a fim de deixar bem delimitados os  
lindes perimétricos do extremo norte do território. 

Rio Branco, que também conhecia a fundo a' origem dessa pen- 
dência, pois já a havia estudado em Paris, paralelamente com a do 
h p á ,  foi convidado a patrociná-la, mas declinou da' escolha suge- 
rindo o nome de seu velho amigo Joaquim Nabuco que, em julha 
de 1900, assumira o pôsto de Plenipotenciário junto ao Govêrno da 
Grã-Bretanha, então o mais importante dos nossos centros de re- 
presentação diplomática. 0 eixo da' nossa gravitação política exter- 
na ainda não se deslocara - como depois se deslocou - para Was- 
hington, o que se deveu, principalmente, ao trabalho de Rio Bran- 
co, com seu arnericanismo franco, depois, incontestà~lmente, amplia'- 
do por Joaquim Nabuco, que se tornou americanistd veemente. A 



identidade de aspirações já se sentia, aliás, ao tempo do Imipério e 
foi reatada eficazmente por Salvddor de Mendonça no primeiro lus- 
-tro da República. 

Em novembro de 1901 foi, finalmente, após marchas e contra- 
marchas, assinado em Londres, com o Marquês de Landsdowne, o 
tratado de airbitramento, tendo sido> esc'olhido para árbitro o rei da 
Itália, Vítor Manuel 111, depois de pôsto à margem o Grão-Muque 
de Saxe, indicado pelo Brasil (por sugestão de Rio Branco ao Mi- 
nistro das Relações Exteriores Olinto de Magalhães). 

Em fevereiro de 1902 Nabuco apresentava ao rei-árbitro a' sua / 

primeira "Memória", vasada num francês que fazia pensar em Ré- 
nan. Em 1904 deveria estar resolvida a pendência - e, do que to- 
dos esperávamos - com outra vitória do Brasi'l. Eis porque Rio 
Branco, em carta dirigida a Nabuco, pressagiava a volta' dêste ao 
Brasil para assumir mais tarde a direção da pasta do Exterior. Ma's 
o laudo decidiu o litígio como Salomão pretendeu fazer com o fi- 
lho disputado por duas mães: partiú ao meio o território. 

Nabuco sofreu um abalo enorme com o injusto "veredictum" 
cujo funddmento, aliás, Rui Barbosa aconselhava que- fôssemos pro- 
curar não em ditames da justiça, mas em influências estranhas li- 
gadas à política do Mediterrâneo. 

N O  ITAMARATI - LIQUIDAÇÃO DAS OUfI"RAS 
DÚVJDAS D E  FRONTEIRAS 

Com as suas vitórias o nome de Rio Branco era forçosamente 
apontado para' pôsto mais ativo no govêrno do nosso país. O qua- 
driênio Rodrigues Alves ia ter início a 15 de novembro de 1902 e 
Rio Branco foi convidado para Ministro das Relações Exteriores, 
sendo tirado da nossa representação diplomática em Berlim, que ocu- 
pava desde 1901. 

Muito relutou para akeitar o novo cargo. Na correspondência 
então trocada com Joaquim Nabuco há trechos sugestivos, que defi- 
nem bem êsses temores. Numa delas, de 13 de agosto, escreve: 

/ 
"Receio muito fazer, aceitando o convite, um sacrifí- 

cio estéril: ,perder de perto, o que tenho podido ganhar de 
longe". 

No livro "Vida de Joaquim Nabuco", escrito por sua filha Ca- 
rolina Nabuco - livro de alto estalão literário e histórico, em que a 
exatidão dos fatos vem acrescida, no seu interêsse pela doçura que 



nêles pôs a sua autora - muitos trechos se contam (e a coues- 
pendência deveria ter sido copiosa), para atestarem as vacilações, as: 
dúvidas e os Mmores do Barão. Um dos fatos que mais contribuíam 
para êsses temores era a crise originada dos conflitos de fronteiras 
entre bolivianos e brasileiros do Acre. Êle as confessa num e s t i l ~  
telegráfico : 

"Muito abatido, indeciso, qualse certo pouco ou nada; 
poderei fazer de útil. Vejo. . . Acre muito embrulhado"- 

Mas afinal se decide, dando a Rodrigues -Alves al resposta que 
reproduz textualmente numa outra carta a Nabuco : 

"Acabo de responder: Farei sacrifúio que V .  Exck.. 
julga n~cessádo, contente de o fazer pelo que devo à nossa 
terra e a V .  Exciu. 

Guarde essa notícia para si e transmita-a' só ao R a d  
com a recomendação da maior reserva." 

Nas linhas finais vem éste fecho soberbo, que demonstra o pen- 
samento do Barão pelo futuro destino político do segundo Nabuco: 

"Não sou um voluntário ; sou um recrutado. Espera 
conseguir minha baixa quando você, que nasceu para a po- 
líticd, acabar em 1904 sua tarefa em Roma". 

A escolha de Rio Branco para titular da pasta das Relações Ex- 
teriores foi dos atos de maior sabedoria política do Conselheiro R+ 
drigues Alves, que, aliás, se tornou notável pela escolha de grandes 
nomes para composição do seu ministério, conseguindo reunir capa- 

-cidades que deram ao seu quadriênio um lustre incomparável: foi a 
período áureo da nossa' Primeira República. 

As nossas relações com a Argentina haviam entrado numa era 
de cordialidade no final do quadriênio de Campas Sales, após & 
visita dêste a Buenos Aires, alo tempo do govêrno do general Julio 
Roca, em companhia de vistosa embaixada, na qual figuravam al- 
gumas das nossas mais brilhantes culminâncias intelectuais e p 
líticas. 

Mas uma crise séria, em torno do território do Acre, tinhà sur- . 
gido e nela' nos chocávamos com a Bolívia e o Peru. 

No exercício da sua pasta o primeiro gesto do Balrão do Ria 
Branco foi sustar a agitação que no território contestado então se ini- 



ciava, e na qual alguns 'batalhões bolivianos - ao que se dizia comah- 
dados pelo próprio presidente, general Pando - toparam pela fren- 
te colunas volantes de patriotas logo engrossa'das pelas do caboclo Plá- 
cido de Castro, atrevido cavaleiro das selvas que, com os seus se- 
ringueiros, montou guarda à linha brasileira e repeliu a tiro os pri- 
meiros invasores. Após a ocupação milita'r do território por forças 
do nosso exército, por inspirdção de Rio Branco, houve uma trégua 
e os plenipotenciários puderam, no Rio, debater e ajustar tranqüila- 
mente os direitos de seus países e entrar num regime de concessóes 
recíprocas, inspirados pelo desejo de uma paz sem eiva de malque- 
renças. 

Devemos lembrar os que, a êsse tempo, éramos moços, as agi- 
tações patrióticas que sacudiram nossas cidades grandes e pequenas 
em todos os Es'íados: em São Paulo, a Faculdade de Direito tomou, 
de súbito, a dianteira do movimento e chegou a' reclamar como pro- 
vidência imediata a - remessa de tropas regulares para escorraçarem 
os batalhões invasores que tentaram trucidar os seringueiros de Piá- 
cido de Ilastro - tendo-se, mesmo, proposto a! formação de bata- 
lhões de voluntários, a exemplo do que fora feito em 1893, sob o 
Govêrno de Roriano Peixoto. Quando, porém, essas sugestões eram 
feitas, já 'Rio Branco pressentira a gravidade da tormenta e os ba- 
talhões de Tamaturgo de Azevedo eram embarcados às pressas, em 
navios do Loide Brasileiro, rumo às cabeceiras do Madeira e do 
Punis. 

A situação era espinhosa porquanto, além de interêsses bolivia- 
nos (que eram territoriais), e dos interêsses brasileiros (que eram 
territoriais e políticos defensivos da população, cuja maioria era bra- 
sileira em propõrção, segundo se dizia, de 30 cearenses para um bo- 
liviano), ha'via os interêsses pecuniários do "Bolivian Syndicate," de 
capital americano para ali atraído pelo govêrno de Manoel Pando e 
favorecido por um contrato de arrendamento de longo prazo. Rio 
Branco, com clarividência e o seu inalterável sentimento de justiça, 
reconheceu e proclamou que - sobre uma parte o Brasil tinha direi- 
tos incontestáveis, dos quais não abria mão; sobre a outra (que era 
maior), direitos duvidosos que seriam apurados para Wse da tran- 
sação; e sobre os contratos do Sindicato não tinha direito algum, 
porque não fora parte nêles, mas devia respeitá-los promovendo a 
sua rescisão por intermédio da Bolívia mediante palgamento de uma 
indenização, e com isso circunscrevendo-se o debate de divisas entre 
os paises limítrofes. Fez-se, por isso, sob a sua visão ampla o a c ô ~  
do, em bases mhito claras, consignadas no Tratado de Petrópolis, 
de 21 de novembro de 1903. Liquidou-se d questão com a Bolívia e 



.ficou o Brasil de acertar a outra parte com o Peru, que também ti- 
nha pretensões sôbre a parte maior dessa área. 

O Brasil cedeu a Bolívia 2.2% quilômetros quadrados entre o 
Madeira e o Abunã, e 723 quilômetros quadrados sobre a margem di- 
reita das nascentes do Paraguai, nos alagados conhecidos pelo nome 
de Baía Negra e parte das Lagoas de Cáceres e outras que davam 
à Bolívia comunicação com o rio Paraguai. A Bolívia, por seu tur- 
no, abandonou as pretensões sobre 142.800 quilômetros quadrados 
litigiosos e cedeu uma faixa complementar de 48.100 quilômetros 
quadrados ou, em números redondos, 191.000 quilômetros quadra- 
dos. Recebeu 2 milhões de esterlinos para liquidar o contrato com o 
Sindicato e obteve o compromisso, por parte do Brasil, da cons- 
trução dre uma via férrea ligando Santo Antônio a Vila Bela. 

A êsses acordos ficaram ligados, inolvidàvelmente, os nomes de 
Rio Branco e Assis Brasil, que representaram o Brasil, Fernando 
Guachalla e Claudio Pinilla, que representaram a Bolívia. 

Em suma, e reproduzindo o que o próprio Barão declarava, pd- 
ra conhecimento de alguns críticos apressados que pretendiam laa- 
çar nuvens de confusa acrimônia sôbre o acordo: "o que era nos- 
so, reivindicamos; o que era habitâdo pelos nossos, adquirimos; o 
que não era cedemos ; e os interêsses particulares pagamos", Todos 
sairam satisfeitos com a solução. "Já em 1909, - escrevia F e r ~ a n -  
do Râja Gabaglia - apura-se que a renda colhida pela União no ter- 
ritório do Acre, descontadas todas as despesas, acusava um saldo 
de mais de 23 mil contos". Com o Peru em 1909 eka concluído ou- . 
tro acôrdo e reconhecidas as linha's limítrofes do Tratado de Petró- 
polis em bases definitivas e inspiradas pela maior cordialidade, pon- 
do-se têrmo, para sempre, a choques, alguns dêles desgraçadamen- 
te sangrentos, entre moradores brasileiros e peruanos do Alto Juruá 
e do Alto Purus - do Beni e do Catai. 

Pelo acôrdo celebrado com o Peru, cujas cláusulas constam da 
exposição apresentada pelo Barão do Rio Branco ao Pfesidente da 
República, acompanhaindo o instrumento original datado de 8 de se- 
tembro de 1909, obteve o Brasil o reconhecimento dos seus direi- 
tos sobre 442.000 quilômetros quadrados e cedeu 39.000 quilôme- 
tros quakírados da parte anteriormente obtida da Bolívia, em 1903; 
os 191.000 quilômetros dêsse acôrdo foram reduzidos, assim, a 
152.000 quilômetros. 

Em resumo: pdo trabalho do Barão foram reajustadas as nos- 
sas linhas limítrofes nas várias zonas litigiosas (sem, mesmo, contar 
a fixação feita com a Venezuela e Colômbia) e obtivemos o reco- 
nhecimento pleno e definitivo sobre as seguintes áreas, em quilôme- 
tros quadrados : 



\ Com a Argentina - Missões ........ 32.622 
Com a França - Arnapá ............ 260.000 

.............. Com a Bolívia - Acre 191.000 
................ Com o Peru - Acre 442.000 

925.622 
Cessão feita ao Peru ............... 39.000 

8%. 622 
I 

A OBRA DE RIO BRANCO NO ITAMARATI 

Sua atividade, à frente da pasta do Exterior, continuou, pelos 
anos seguintes - sob os governos de (Rodrigues Alves de 1902 a 
1906, Afonso Pena, de 1906 a' 1910, e Hermes da Fonseca, de 1910 
a 10 de fevereiro de 1912, data da sua morte. 

Nesse decênio, o Itamarati deu ao Brdsil um prestígio até en- 
tão jamais atingido: provinha êle da circunspecção com que a nossa 
política externa era conduzida e a' influência que, sobre a própria po- 
lítica interna, exercia o grande chanceler. Era o Itamarati, em po- 
lítica partidária, uma espécie de território neutro, e as tempestades, 
algumas agravadas pela insofrida veemência dos nossds discursado- 
res, só se aplacavam com a palavra do Barão, diretamente proferi- 
da ou manifestada por alguns dos seus autorizados intérpretes, en- 
tre êles o maknifico Gastão da Cunha, que Oliveira Lima, com con- 
sumada perfídia, não podendo dizer pior, se contentou em apelidar 
de "defensor "ex-oficio" das bravakas do Barão". - 

Basta, porém, enumerar alguns atos e cometimentos dos go- 
vernos aos quais servira o 2.O Rio Branco, para' se aquilatar do volu- 
me e da qualidade dos seus trabalhos: promoveu e concluiu conven- 
ções sanitárias com a Argentina, Uruguai e Paraguai; tratados de 
arbitramento com a Argentina, Chile, Estados Unidos, Portugal, Fran- 
ça, Espanha, México, Honduras, Venezuela, Panamá, Bolívia, Pe- 
ru, Equador, Colômbia e outras muitas nações, num total de 31; 
convênios de comércio e marcas de fábrica com a Argentina e Uru- 
guai, Itália e outras nações européias; deu a adesão do Bra'sil à Con- 
venção da Cruz Vermelha Internacional de Genebra; eliminou tô- 
das as dúvidas que ainda pudessem restar nas nossas relações de 
vizinhança com as demais nações sul-americanas e interveio p a h  
apaziguar dissensões que entre elas ocorreram. Empenhou a fundo o 
Brasil nessas relações, em dois Congressos Pan-Americanos, um dos 
quais, o de 1906, realizado no Rio de Janeiro, e nos levou ao Con- 



gresso Internacional de Haid, confiando a nossa representação a u m  
Embaixada com Rui Barbosa à frente, tendo o Brasil, pela pertiná- 
cia dos seus representantes, conseguido, a justo título, o pôsto de li- 
der americano e defensor da igualdade entre ds nações do mundo, 
aproximando, congregando e irmanando as nações dêste Continen- 
te até então quase sempre desavindas, em rixas periódicas que, às 
vêzes, degeneravam em choques truculentos, que se refletiam, ime- 
diatamente, no mau nome de todas elas, apontadas, então, como agru- 
pamentos exaltados de gente propensa ao reboliço e à confusão. 

Deu, o Barão, à diplomacia na América' a sua primordial fun- 
ção, a de evitar, quanto possível, lutas armadas entre nações cultas. 
E para isso promoveu, incansável, ininterruptamente a maior apro- 
ximdção com os Estados Unidos da América - aproximação que, 
para nossa felicidade, e para a tranqiiilidade dêste hemisfério, foi 
conduzida pelos seus sucessores, com a maior lealdade e a maior fir- 
meza. Hoje essa união estreita de interêsses não sofre mais restri- 
ções de caso pensado - e a todos se afigura como o regime normal 
da nossa vida de relação. Ao seu tempo, porém, apareciam essas 
aproximações sombreadas por dúvidas, em que muitos escritores e 
políticos, na imprensa e no parlamento, propagavam nossal volta à 
órbita européia e menores intimidades com os Estados Unidos, pd- 
ra o que apqntavam (essa imagem andou exploradd até em caricatu- 
ras) a jocosa lição da fábula da panela de ferro com a panela de 
barro, Apenas modificada pelas circunstâncias - em que, na atuali- 
dade de então, a panela de ferro era uma, a dos Estados Unidos, 
cheia de arestas de sua imperfeita fusão em fornos de emergência, e 
"nós otros" do sul, descendentes de lusitanos e de espanhóis, sería- 
mos uma prateleira' de panelas de barro, produto de oleiros pachor- 
rentos que só cuidavam do arrebique dos seus contornos esquecidos 
da boa coesão e dureza da massa. . . 

A 3." CONFERÊNCIA INTERNACIONAL 
PAN-AMERICANA 

No I11 Congresso Pan-Americano, instalado no Rio de Janei- 
ro, a 23 de julho de 1906, e do qual foi êle presidente, esteve o Bra- 
sil representado por uma plêiade de altos expoentes da sua cultura - 
como Joaquim Nabuco, Gastão da Cunha, Assis Brasil, Domicio da 
Gama - que ombrearam dignamente com as maiores figuras ame- 
ricanas, do sul e do norte. 

A êle compareceu um enviddo dos Estados Unidos, Elihu Root, 
Secretário de Estado Americano, cujo nome deverá ser entre nós 



penpètuamente lembrado pela probidade com que serviu na Secretaria 
de Estado de Washington às nossas tendências fraternais, converten- 
do-se depois em figura proeminente dessa política que, mais tarde, 
- vinte e cinco &os mais tarde - se èondensaria, sob a visão do 
pranteado Franklin Roosevelt, e seu grande secretário Cordel1 Hull, 
num verdadeiro lema de bandeira das Américas, que é a política por 
êle chamada de "boa vizinhança", vizinhança ideal de povos, vizi- 
nhança real de corações, porque beneficiava os que eram vizinhos e 
também os que eram distantes. 

No magistral discurso com que abriu a' conferência de 1906 fa- 
lando a um auditório que era, realmente, o das Nações Americanas, 
definiu o Barão do Rio Branco a sadia orientação das nações da 
América! que, vivendo sob outros céus e com aspirações tão largas e 
tão variadas, se reuliiam para cultuar a maior cordialidade nas suas 
relações, e intensificá-las sem entretanto se esquecerem dos laços 

fl de tradição cultural que as liga'varn à Europa, a qual continuava a, 
ser - "um inesgotável viveiro de homens e uma fonte prodigiosa de 
energias". 

"Os nossos votos - disse êle - são porque desta 
3." conferência resulte, confirmada e definida, em atos e 
mèdidas de caráter prático e de interêsse comum, a auspi- 
ciosa segurança $e que não estão longe os tempos dzi ver- 
dadeira confraternidade universal. 

Dessa segurança resultará, sem dúvida: o propósito 
geral de procurar meios de conciliar interêsses opostos OU 

aparentemente contraditórios, guiando-os para o mesma 
fim do ideal do progresso dentro da paz." 

E mais adiante: 

"Em outros tempos reuniam-se os chamados Con- 
gressos da Paz para assentar as conseqüências das guer- 
ras e os vencedores ditabam a lei aos vencidos, em nome 
de uma futura amizade fundada apenas no direito do 
mais forte. 

Os modernos Congressos são quase sempre convo- 
cados em plena paz, sem opressão alguma, graças a uma 
bem entendida previdência, para regular a pacífica ati- 
vidade das nações; e neles, por igual maneira: se aten- 
de ao direito do mais fraco, como ao do mais poderoso. 
esses Congressos dão corpo, forma e autoridade à lei 



internacional, felizmente cada dia mais acatada, o que 
significa um grande passo na história da civiliza'ção. 

Nessas conferências as concessões representam con- 
quistas da razão, transações amistosas e compensações 
aconselhadais por interêsses recíprocos. Nelas não há senão 
gestos amigos. 

Dessa maneira, em vez de diminuir a dignidade nacio- 
nal, resulta engrandecê-la depois dêsses torneios diplomá- 
ticos, em que não há vencedores nem vencidos. 

E', pois, desnecessário afirmar que, formal e implici- 
tamente, todos os interêsses serão aqui respeitados; que, 
aio discutirem-se os problemas políticos e comerciais, sub- 
metidos a esta conferência, não se trabalhará contra entida- 
de alguma e que só se terá em mira o estreitamente de re- 
lações enfre povos americanos, o bem estar e rápido pro- 
gresso desta, com o que a Europa e as demais partes do 
mundo só terão que ganhar. Nações ainda novas, não po- 
demos esquecer o que devemos aos formadores do capital 
com que temos entrado na concorrência social." 

Com a autoridalde engrandecida pelos resultados dessa Confe- 
rência, o Brasil pôde, mais tarde, apresentar-se perante as nações eu- 
ropéias, em Haia, e ali defender com ardor os mesmos princípios de 
igualdade interaacional pelos quah já vinha pugnando. A Europa 
principiava a interessar-se pelos países americanos e, em particular, 
pelos três maiores que <Rio Branco, com visão assinalada, pretendia 
aglomerar sob um só rumo, para ensinar aos demais irmãos, pelo 
exemplo, as regras comezinhas do bem viver internacional. Seria, 
assim, uma espécie de cartilha para soletrarmos o alfabeto da paz con- 
tinental - a cartilha do A - B - C -: Argentina - Brasil - Chile. 

v- 

A CONVENç1ÃO DE HAIA - RUI BARBOSA E 
RIO BRANCO 

A 2." reunião da Convenção de Haia, promovida pelo Czar da 
Rússia Nicolau 11, havia sido convocada, em 1905, para o ano de 1906. 
Como, porém, neste ano se realizasse o 3." Congresso Pan-America- 
ho, foi aquela Convenção adiada para 1907. Êsse fato provocou de 
William Stead, grande jornalista britânico, diretor da "Review of Re- 
views" e uma das maiores potência's de opinião naquele conclave de 
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potências políticas, esta apreciação sugestiva - "ficou o Velho Mun- 
do, por espaço de 12 meses, à espera da palavra do Mundo Novo" - 
o que já atestava a importância que se principiava a dar às nações 
latino-americanas e o interêsse com que eram acompanhados os seus 
convênios e tratados. O mundo principiava, então, a ser "Um mundo 

- só". . . 
Se as Américas saíram do 3 . O  Congresso do Rio de Janeiro sre- 

denciadas para se fazerem ouvir na 2.8 Conferência Internacional de 
Haid, o Brasil ganhou um prestígio enorme e, com êle, pôde prestar 
serviços inolvidáveis que até hoje produzem seus frutos: Rio Bqan- 
co em ambos exerceu influência considerável - no Rio esmaltando 
os trabalhos das comissões com o seu ato de presença, isto é, contri- 
buindo para aplainar pequenas dúvidas e corrigir rumos perigosos 
com aquilo que nêle era inato, a sua magia pessoal, o poder de se- 
dução que dêle irradiava com eflúvios invisíveis mas sensíveis - e 
em Haia desenvolvendo à distância uma atividade imensa, que coor- 
denou e harmonizou as aspirações pan-americanas e forneceu o indis- 
pensável apoio ao nosso Embaixador para a sua vitória magistral. 

Assim, quando, em junho de 1907, se instalou a Conferência, a 
delegado chefe da missão brasileira, Rui Barbosa, participava do 
prestígio pessoal do Chanceler que o indicara e do país que o esco- 
lhera. Não se dava maior atenção às pequenas república's americanas, 
como não se dava pôsto de destaque a algumas nações européias mo- 
delares que não ofereciam o abono de grahdes exércitos e numerosa, 
frota de guerra. Todavia, perante o presidente da Conferência, que 
foi o internacionalista russo De Martens, já o antigo ministro russo 
no Rio de Janeiro, Conde Proser, que era secretário da Conferência, 
havia feito recomendação especial do renome do embaixador brasi- 
leiro e noticia benévola de nossa Pátria. Dos demais países sul-ame- 
ricanos, a Argentina tinha um embaixador de notável cultura, o Dr. 
Luiz Maria Drago, o Uruguai o seu antigo presidente, Battle y Ordo- 
ííez e os demais representantes, que ficaram em segundo plano. A 
maior figura do conclave, pelo prestígio das armas e pelo volume cor- 
póreo de mais de 100 quilos, era o representante alemão, o Barão 
Marshal von ~ieberstein, autoritário, arrogante e imbuído dos velhos 
conceitos de desigualdade de direitos entre as nações fortes e as fra- 
cas, ou mal armadas, e conseqüente inferioridade de situação destas 
perante aquelas.' Essa concepção era, aliás, partilhada por muitos ou- 
tros. Deve-se a Rui Barbosa ter provocado, ao menos em parte, o 
repúdio dêsse conceito; conta-nos Stead que, quando falavam ora- 
dores americanos, Marshal não Ihes dava atenção, e entabolava con- 
versa com outros representantes do seu teor mental. Rui foi assim 
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tratado, até o incidente com De Martens, mas daí em diante firmou 
a sua autoridade e a voz do Brasil perante a notável assembléia. 

Quando, a 12 de julho de 1907, na 4.a Comissão, o delegado bra- 
sileiro discutia a conversão de navios mercantes em vasos de guer- 
ra, e a abolição do Corso, firmada em 1856, chamando para exemplos 
casos antigos e recentes, de que eram partícipes algumas das grandes 
potências, numa exposição apoiada em argumentos irretorquíveis - 
que o presidente De Martens, tanto como os outros, ouvia com um a'r 
de enfado nada diplomático, - a uma observação do presidente, que 
era censura ao nosso delegado, explodiu Rui Barbosa numa réplica 
imediata, em cujos períodos se sentia a indigna'ção do jurista e do 
patriota que os "bigeigt" desabusadamente pretendiam espezinhar. 
E deu-se o milagre: renderam-se à palavra do orador. Ouviram-no, 
estupefatos, não tanto pelo poder da sua dialética, como dos assomos 
da sua audácia. 

Mas caindo em si, o próprio De Martens depois se escusou pe- 
rante Rui e corrigiu o mau efeito do pterior estabanamento. 

Enquanto isso se passava em Haia, Rio Brabco desenvolvia no 
Itamarati uma atividade ininterrupta, verdadeiramente prodigiosa: 
correspondia-se com as nossas representações em toda's as repúbli- 
cas, do sul e do norte da Amkrica; trabalhava, com os nossos repre- 
sentantes diplomáticos, os governos junto aos quais serviam; apoia- 
va e estimulava' o delegado brasileiro e o trazia ao par de tudo quanto 
se passava; sugeria, aconselhava, esclarecia, compartilhava das agru- 
ras de Rui que assim sentia que não estava só, mas escoraldo pelo 
Barão e ao abrigo de outros golpes tortuosos por aquêle grande pá- 
lio que o Chanceler brasileiro, das salas do Itamarati, ia estendendo 
em torno da sua cabeça. 

Batista Pereira, genro de Rui Barbosa, seu secretário auxiliar 
na delegação, contou-nos pormenorizadamente êsse incidente num ar- 
tigo que depois reproduziu no volume "Figuras do Império e outros 
ensaios", na série V da Brasiliana (vol. I ) .  Senhor de um estilo in- 
cisivo e esbelto, de raro encanto, eis como êle narra a assistência dada 
a Rui pelo Bakão, e como aprecia as qualidades dorqinantes do , 
Chanceler e o feitio trancado, encolhido, arredio e anti-diplomático do 
nosso Embaixador. 

"O INCIDENTE DE MARTENS" 

"Choviscava". Dia brusco e mal humorado, êsse 12 
de julho de 1907. 

"Saímos do ~ a l a c e - ~ o t e l  ' de Scheveningen, o embai- 
xador Rui Barbosa e eu, no automóvel a seu serviço men- 



REVISTA DO INSTITUTO HIST~RICO E GEOGRAFICO DE S. PAULO ' 55 

sal, inferior a qualquer táxi de Paris, mas em todo o ca- 
so apreciável visto como em Haia só havia! mais dois de 
aluguel. 

Dobbert, seu sobrinho, e secretário-particular, ficara 
em casa, moberbczdo pela maré de telegramas do Barão, 
que tinha de decifrar. 

Rui não almoçara. Ficara-se no chá da manhã. Es- 
tava de mãos geladas. Calçou as luvas -.taciturno. 
Uma' ou outra reflexão de desalento. A Conferência co- 
meçara com o pé esquerdo. 

A posição do Brasil era difícil. A hostilidade do am- 
-. 

biente contra o seu embaixador, indissimulável. Princi- 
palmente de grande parte dos latino-americanos. Muitos 
dêstes, quando Rui começáva a falar, abriam jornais, os- 
tensivamente. VJilliam Stead mudara-lhe o nome para' dr. 
Yerbosã. ,Queriam emudecê-lo. O ceticismo dominava. 

................................................... 

As simpatias de que gozava na Conferência podiam- 
se contar, e eram de cáráter pessoal. ................ 

Não podíamos contar, quanto aos nossos vizinhos do 
Prata, senão com deferente reserva e esta, honra seja fei- 
ta, tanto a Saenz Pena e a Larreta, como a! Battle y Or- 
dofiez, nunca nos faltou nos dias tormentosos, transfor- 
mando-se ao fim da Conferência numa leal amizade. 

................................................... 

Eu não ácreditava em Rui. Nem êle mesmo acre- 
ditava em si próprio. A conspiração de interêsses era 
tão grande que estava além de qualquer previsão razoável 

- pensar em vencê-la. Todo o pessoal da Embaixada par- 
ticipava dal mesma impressão. 

Lamentávamos a ausência de Rio Branco. Êste, sim, 
pensávamos, com a sua fascinação, o seu prestígio, o seu 
dom de proselitismo não deixaria o Brasil em desaire. 

Censurávamos a Rui o viver isolado, o não atigariar 
simpatias, o não fazer alianças, o não sacrificar sistemà- 
ticamente as horas de estudo à tirania dos hábitos sociais. 

Esta é a verdade." 



Sente-se pelo que alí fica dito e pelo mais que emerge de tantas 
outras fonte6, que o êxito esplêndido de Haia se deve, em partes iguais, 
a Rui e a Rio Branco. Quando, após a rápida e fulminante respos- 
ta a de Martens, o Brasil tomou pé, para sempre, naquele concílio 
de semi-deuses orgulhosos, capitaneados pelo Wotan renano, o que 
levou o internacionalista Brown Scott, consultor técnico da Embai- 
xada americanal, a proclamar em alta voz ao professor Drago - "Voi- 
1à le Nou~eau Monde qui ce fait entendre du Vieux" - o júbilo d e  
Rui não foi maior do que o do nosso Chanceler. Êste continuava um 
trabalho silencioso, mas pertinaz e metódico junto às chancelarias 
americanas, trabalho de retaguarda de uma força que êle, do Rio, 
abastecia com elementos materiais e morais, e até com suprimento 
de idéias e de planos, enquanto, na linha de frente, Rui conduzia o 
combate com o seu nunca desmentido denodo e sua insuperável mes- 
tria. De 12 de julho em diante colhemos - e conosco tôdas as nâ- 
ç&s americanas - o fruto daquele porfiado e confuso "entrevero". 

O que veio depois foi a acomodação final, e nessa o Barão também, 
colaborou decisivamente, com êxito para os princípios que defendia. 
De então para cá, a' mutação foi grande e grandes as melhoras - va- 
lha-& Deus. 

Numa assembléia de hoje seria, certamente, apupado, um repre- 
sentante de qualquer govêrno que tivesse a petulância de repetir o 
que, em Haia, e conforme o testemunho de William Stead, disse o- 
arrogante Barão Marshal von Bieberstein : "Tenho um grande res- 
peito ao Poder e a quanto êle representa no mundo., E nunca con- 
sentirei que uma grande- encarnação do Poder, como a Alemanha,. 
seja julgada por um juiz representante da Guatemala!. . ." 

A VISITA A SÃO PAULO EM 1907 

Da passagem pela Academia de Direito ficaria em seu espírito- 
- talvez ainda mais em seu coração - uma abundante reserva de. 
simpatia pelos estudantes de direito, e m  particular os de São Paulo,, 
propenso, como sempre se mostrou, a acolher suas pretensões, in- 
citá-los em seus movimentos, acudir-lhes em suas aperturas e per- 
doar-lhes com complacência e cara risonha, algumas tropelias e ex-- 
cessos. 

E é fato que, quando no exercício da pasta de ministro do Exte- 
rior, que assumiu em dezembro de 1902, no govêrno do Conselheiro- 
Rodrigues Alves, recebeu com deferências especiais os convites, as 
embaixadas, as manifestações que daqui partissem, com a chancela da 
velhal casa de ensino do direito. As airibulações da pasta, numa época. 



de fermentações anti-bra'sileiras que 'lavravam na América do Sul e 
que êle, aos poucos, dissipou e venceu convertendo-as em auras bonan- 
çosas, de concórdia e de paz, forçaram-no, durante anos seguidos, a 
adiar a visita que nos prometera. 

Sabia êle q u e  e m  1901, logo após a sua estupenda vitória na 
questão do Amapá, pela qual alcançou, num trabalho de advogado 
emérito, a reivindicação de 260.000 quilômetros quadrados de terri- 
tório que a França nos disputava, escudada num monstruoso "grilo" 
que se a'poiava na confusão de nomes de dois rios mencionados numa 
cláusala do Tratado de Utrecht - a exemplo dêsses "grilos" meno- 
res, áinda em moda, que levam o seu cordão umbilical-a antigos re- 

- gistros paroqyiais - os estuda'ntes de direito haviam mandado escul- 
pir a sua efigie num belo mármore, que foi colocado no salão nobre, 
tendo por parceiro o busto de Victor Hugo, dominados ambos pelo 
enorme retrato do Imperador D. Pedro. 11, com a farda dos grandes 
dias de gala, as longas barbas brancas a atestarem a anciania que, en- 
tretanto, era posta em dúvida pelo traço juvenil do rosto que o pintor 
se julgou obrigado a remoçar. Era uma homenagem rara que se 
prestava a' um grande nome e êle foi o primeiro cidadão vivo que me- 
receu nas Arcadas essa consagração: e, sentindo, com as antenas do 
coração, que nunca mentem, a espontânea sinceridade daquela hon- 
raria', que não foi sugerida por ninguém, por nenhum apaniguado 
do Chanceler. mas brotou. num im~ulso irresistivel. dos assomos de 
entusiasmo que a todos inflamavam, após a vitória contida no laudo 
de 1." de dezembro de 1900, - redobrou de carinho no atender aos 
nossos pedidos e apoiar os movimentos e gestos dos nossos estudantes. 

Foi nessa akmosfera de cordialidade e simpatia, pelo prestíqio da 
sua figura que não cessava de crescer perante as nações americanas, 

" que êle acedeu em vir a São Paulo, em 1907, para inaugurar a herma 
de Alvares de Azevedo, coloca'da num recanto bucólico da Praqa da 
'Riepública, à sombra de alecrins e plátanos, como simbolo do es- 
tudante sonhador que foi, desde muito, elevado à condição de pa- 
trono dos acadêmicos de São Paulo. 

Em 1906 tínhamos recebido e festejado, com as naturais exu- 
berâncias, algumas das nossas grandes figuras que tomaram parte 
na Conferência Pan-Aimericand, reunida no Rio de Janeiro: aqui 
tinham vindo matar sahdades, e matar a nossa curiosidade dando-nos 
ensejo para gastarmos as nossas reservas de entusiasmo e eloquên- 
cia, Joa'quim Nabuco, o grande, claro e belo Nabuco, e Assis Brasil, 
seguidos por alguns outros congressistas. Mas Rio Branco não vie- 
ra, prêso ao Rio pelos encargos do Ministério e pela árdua superin- 



$endência de outros trabalhos, entre os quais a com;posição da futu- 
ra representação brasileira em Hdia e o reajustamento da cordiali- 
dade sul-americana que o diabólico Estanislau Zeballos principiava 
a perturbar. 

Mas, em 1907, afinal, veio êle a São Pdulo sem levar em conta 
moléstias que já o afligiam, pela desorganização da sua vida, que era 
tão intensa na produção intelectual, quanto desçomedida no repouso, 
nos métodos de trabalho e nos horários de refeições. 

Tinham sido feitos grandes preparativos para uma semana de 
festas estrepitosas, com banquetes, luminárias e homenagens oficiais : 
a um pedido do Barão, entretanto, circunscreveu-se o programa ao 
estritamente necessário, tendo sido cancelados os banquetes. 

A parte central do programa - assim declarada expressamen- 
te a seu pedido - era a inauguraição da herma de Alvares de Azeve- 
do, trabalho do escultor Arnadeu Zani, sendo a visita a São Paulo "o 
cumprimento de antiga promessa feita aos seus amigos acadêmicos 
de direito". 

Recordemos agora - porque êstes fatos passam a ser esque- 
cidos depois de algum tempo e, com o correr de quatro decênios, qua- 
se completamente ignorados, que a idéia da herma a Alvares de Aze- 
vedo partiu do quartanista José Adriano Marrey Júnior, e foi apre- 
sentada numa sessão do "Centro XI de Agôsto", realizada em 2 de 
setembro de 1905, sob a presidência do bacharelando José Carlos de 
Macedo Soares, secretariado por Pedro Soares de Sampaio Doria , 
e Antônio Ribeiro de Souza Bandeira. 

Aprovada a idéia de se erigir a herma, foram dados, nesse e no 
ano seguinte, os primeiros passos a fim de obter a importância neces- 
sária para o seu custo : e foram bailes de gala, partidas de futebol, con- 
ferências literárias que os estudantes, na diretoria do Centro, iam 
promovendo num trabalho que passou a ser controlado e incremen- 
tado, decisivamente, por César La'cerda de Vergueiro que, em 1906, 
assumiu, realmente, a presidência do Centro, pela ausência quase inin- 
terrupta de Joaquim de Souza Pinheiro, o Pinheirão, de grande bi- 
godeira à minhota. 

Com os fundos que arrecadou - e durante dois anos não pen- 
sou noutra coisa - César Vergueiro, secundado por bons compa- 
nheiros, conseguiu colocar a primeira pedra da herma em cerimônia 
que se realizou a 31 de julho de 1907. Pretendia-se inaugurá-la a 
11 de agosto ; não sendo isso possível transferiu-se a cerimbnia para 
28 de setembro, data da lei Rio Branco, homenagem compn ao Vis- 
conde e %Barão, seu filho. 

Mas, não sendo dinda possível ao Barão vir a São Paulo, adiou- 
se a cerimônia para outubro. 



A 4 de outubro de 1907 aqui chegava kio Branco. Trazia co- 
mitiva numerosa, na qual brilhavam sua filha Hortênsia, seus filhos 
Xaul e Paulo e um corpo de auxiliares do Itamarati que, em São 
Paulo, nos intervalos das festas, arrumavam a avultada' correspon- 
dência que não cessava de chegar da Europa e das capitais americal- 
nas. Hospedado pelo Conde Alvares Penteado, na sua opulenta Vi- 
la de Higienópolis, aqui passou três dia's, disputado pelos estudantes 
de  direito, confraternizando gostosamente com êles e p r o c u r ~ d o  uma 
outra espécie de lenitivo e conforto nas visitas que pôde fazer, livre 
das exigências protocolares, aos Conselheiros Antônio Prado e Duar- 
t e  de Azevedo, à veneranda D. Veridiana Prado, ao ex-Presidente 
Campos Sales e alguns velhos d'migos. 

Nesse mesmo dia, à tarde, inaugurou-se a herma na Prdça da 
República. Lá estávamos nós, da diretoria do XI de Agôsto - O 

presidente Césa'r Vergueiro, o vice-presidente Lino Moreira, os 1.' 
;e 2.O secretários Heitor Morais e Pelágio Lobo, os 1.0 e 2." oradores 
ficardo Gonçalves e Carlos Silveira Martins Leão, os tesoureiros Pau- 
lo Qua'rtim de Morais e Eugênio Lefevre, os bibliotecários Romualdo 
Horta de Araujo Feio e Jaime Soares Chaubet, os redatores do "XI 
d e  Agosto" ~ d & l f o  Konder, Afonso M. Oliveira Penteado, Alfredo 
Ehgênio de Paula Assis e Cândido Junqueira de Andrade, os meni- 
hros da Comissão de Sindicância Antônio Henrique Flores, Antônio 
Martins Franco e Leopoldo Teixeira Leite Filho (Leo T'ex), isto é, 
a diretoria toda do "Centro". Em tôrno uma compacta multidão, na 

v*- qual os acadêmicos de todos os anos punha'm a sua nota risonha e 
barulhenta de vivacidade e de graça. Falou, pela! Congregação, O 

lente, que continuava a ser acadêmico, nct- sua vibração e nos seus ím- 
petos tribunícios, Reinaldo Porchat, que proferiu um dos seus arre- , 
batadores discursos, pondo em cotejo Alva'res de Azevedo, símbolo 
da velha Academia, o símbolo eterno dos estudantes, das suas aspira- 
qões sonhadoras, dos seus ideais de beleza; e Rio Branco, símbolo 
do Brasil novo e da sua grandeza' - "cidadão benemérito, já assim 
proclamado pelo povo, antes de o ser pelo Congresso, e tão identifi- 
cado com a Pátria que, de cada vez que alcança um triunfo é a mes- 
ma Pátria que se engrinalda com a vitória!" A multidão fremiu de- 
pois, ao ouvir o discurso de Lino Moreira, ainda mais cheio de arrou- 
bos e com a verbosidade enfunada que fazia parte dos estilos do tem- 
po; evocou a era de Alvares de Azevedo e os seus pendores para O 

anodêlo byroniano, com todos os seus excessos, as suas explosões e 
até as suas deliquescéncias sentimentais. A multidão estudantina tro- 
vejava entusiasmdda: era bem o tipo acadêmico do discurso cheio de 
arroubos e de expressões .cantantes. E, como acréscimo, Arnaldo 
Porchat, nosso condiscípuIo, talento de primeira água, também ora- 



dor e poeta, sobrinho dó (lente que o precedera na tribuna, recitou: 
uma poesia de sua' lavra, com invocações hiperbólicas "Ao bronze de- 
um poeta!" 

O agradecimento de Rio Branco foi breve. Era imponente a 
sua figura, pela efígie agigantada, de mais de 1 metro e 80, a grande- 
e bela cabeça com a calva reluzente e os traços fortes e viris, que 
tanto impressionavam Eduardo Prado, a contrastar com o sorriso aco- 
lhedor e doce de um bom gigante - que o tom desataviado e simples 
de falar ainda tornava mais sugestivo. Disse o Chanceler, modesta- 
mente, que na sua vida' não fora mais do que um simples advogado- 
e, se havia logrado algumas vitórias e buros, era simplesmente porque, 
êstes não poderiam faltar a causas que tinham por si o direito e a 
justiçb. Em dois ou três períodos claros e chãos agradeceu aquela 
manifestação estrondosa e concitou a mocidade a que, em todas as 
lutas em que se envolvesse, pelas suas belas causas, nunca deixasse 
desfalecer a' chama dos seus ideais. 

Na noite dêsse dia, ao que depois soube, o Barão esteve até alta 
hora, com Gmício da Gama e Pecegueiro do Amaral, a formula'r te- 
legrama's para Rui Barbosa e decifrar os que da Embaixada em Haia. 
havia recebido sobre a resposta ao discurso proferido por Luís Maria 
Drago, representante argentino, em torno do relatório do representan- 
te francês Louis Rénault sôbre a extensão dos deveres dos países neu- 
tros em casos de guerra. A sua atividade era, como se vê, onímoda, 
dividida entre festas e trabalhos, aqui, e a defesa vigilante do Brasil,. 
no estrangeiro. 

A SESSAO'SOLENE DA FACULDADE DE DIREITO, 

A 5 de outubro realizou-se a sessão em sua homenagem na Fa- 
culdade de Direito. Foi da's mais belas, das mais brilhantes e en- 
tusiásticas sessões que ali jamais se realizaram, mais cheia de vibra- 
ções, talvez, do que % do ano anterior prestada a Joaquim Nabuco e- 
a de dois anos após, prestada a Rui Barbosa. A congregação, com 
grande efetivo, enchia as poltronas altas, notando-se ao lado do dire- 
tor Vicente Mamede, os professores Pedro Lessa, Reinaldo Porchat,. 
Oliveira Coutinho, Cândido Mota, Pinto Ferraz, Brasílio Machado, 
Ncântara Machado, João Arruda, Veigd Filho, Ernesto Moura,. 
Manuel Pedro Vilaboim, Gabriel de Rezende, João Mendes Júnior, 
Almeida Nogueira, Frederico Steidel, José Ulpiano e Dario Ribeiro. 

Aberta a sessáo pelo presidente do "Centro XI de Agôsto", César 
Vergueiro, foi dada a' palavra a Pedro Lessa, que orou pela Congrega- 
ção. Proferiu êle um discurso notável, que andou depois correnda 



jornais, de norte a sul do país e reproduzido aos pedaços como trechos 
. -que melhor acentuavam os m4ritos de Rio Branco. O mais alto elogio 

que lhe fez, colocando-o no mesmo plano do pai, foi dizer que "na' 
casa dos Rio Branco as datas nacionais frequentemente se confun- 
diam com as festas de família" tão integralmente associadas andavam 

-as alegrias dos Rio Branco com os triunfos de sua pátria. A sala 
nobre estremecia com os aplausos da! massa queali se comprimia. Ao 
discurso de Pedro Lessa seguiu-se o de Adolfo Konder, em nome dos 
-alunos. O Barão acompanhava aquelas expansões de eloqüência aca- 
-dêmica imensamente comovido, com um sorriso a aflorar-lhe aos lá- 
bios, sorriso no qual se poderia, talvez, sentir a satisfztção de se ver 
'endeusddo por uma classe que nunca fingiu e sempre soube dar-se, 
inteira, aos vultos da sua preferência. Parecia, às vêzes, alheio ao am- 

'biente, como que engolfado num sonho. Certamente mergulhava, com 
a memória, no seu passado acadêmico, volvia ao quadriênio de 
1862-1865, cheio, para êle, de tão doces evocações embora já diluído 

ma névoa da sua bulhenta juventude. 
Sua resposta foi breve. Não teria resistência para' um grande 

 discurso. O tom de doçura que pôs nas palavras assegurou-lhe, to- 
davia, o êxito da pequenina oração e deu-lhe o fulgor que s6 as vozes 
dos oradores perfeitos logravam conseguir, nos seus dias de maior 
triunfo. Mas a massa estudantina, depois de minutos de intensa e 
extensa expansão entusiástica, divisando no canto da doutoral a fi- 
gura de Gastão da Cunha, de belo porte, com a fronte clarzt e alta, 
em que uma "pastinha" de cabelos ostentava os primeiros fios bran- 
cos, reclamou a sua palavra, que sabia ser, como foi sempre, impe- 
tuosa! e cintilante. E Gastão, tal a insistência -"fala o Dr. Gastão 

lda Cunha'! Fala ! Fala o Gastão ! . . . " infringiu o protocolo e, rom- 
pendo o círculo de gente que circundava a parte fronteira do gradil, 

,assomou A tribuna, elegante, ereto, com um sorriso aberto e uns 
Ares francos de bom camarada; e com isso também conquistou a turba 
que se agitava e fremia numa temperatura suficiente para estourar a 
escala termométrica, se houvesse termómetro para medir aquela exal- 
ração irref reável. 

Cintilou no improviso. Faloti das três gerações acadêmicas: a 
do ~arão,  de 1860, que preparara o primeiro movimento, movimen- 
to subterrâneo para a libertação dos nascituros e dos sexagenários 
pretos, geração que agitou as ruas dal Paulicéia nos anos trevo- 

.sos da campanha do Paraguai. A geração seguinte, de 1880, que 
foi a sua e a do eminente mestre de direito Pedro Lessa - geração 
turbulenta e desabusada que preparou o ambiente para o 13 de Maio 
e a sua conseqüência irremediável - a proclamação da República, 
geração que marcou uma nova era em todos os movimentos nacio- 



nais, com os exemplos e os estímulos que partiam de São Paulo, ista 
é, "do coração de São Paulo que era o seu velho convento de São. 
Frahcisco". Finalmente, aquela geração de 1907, tão vibrante e 
,generosa como as outras, que prosseguia a tradição, movendo-se 
sempre pelas nobres inspirações de proclamar o valor dos que o pos- 
suíam, verdadeiro, e apurar os falsos valores apeando-os do tablado 

ide fundo falso em que se instalam, para atirar à socapa impropérios 
às grandes figuras tutelaires do Brasil. 

A referência era visível aos escrevinhadores e tribunos insensa- 
tos que pretendiam amesquinhar a obra de Rio Branco, pondo-se em 
consonância com a atoarda que se levantava em alguns países sul- 
americanos. Estrugiram novos aplausos numa ovação colossal - e 
Gastão da Cunha abandonou a tribuna' entre palmas e gritos, que con- 
tinuaram até que a comitiva, congregação, os representantes do Go- 
vêrno, convidados e estudantes desocuparam, aos poucos, o recinto, 
descendo para o pátio. 

REAPARECE O PRETO LEONCIO 

Ao atravessar o pátio, sob ~LS velhas Arcadas, notou-se um rebo- 
liço e, da massa, partiu uma voz gutural e rouca, emergindo Ioga 
após a figura de um preto coxo, recurvo e notònamente devastado 
pelos abusos do álcool : era o preto Leôncio, que berrou, estentórico : 
- "Viva o dr. Juca Paranhos - Barão do Rio Branco!" 

Aquêle "Juca Paranhos", atestador de intimidades, fez o Barão. 
deter-se e ir ao encontro do preto: reconheceu-o, certamente lasti- 
mou aquela decadência, mas chamou-o pelo nome antigo - "Este nãa 
é o CIemente?" Sim, era o Clemente da antiga "república" da Rud 
do Meio", mais tarde convertido em Leôncio. Rio Branco estendem 
a mão ao Leôncio, êste avançou para beijá-la, mas o Barão o atraiu 
e abraçou, ali, na nossa frente, na frente de todo o corpo acadêmico. 
O Leôncio chorava. . . 

Novcs aplausos e gritos e vivas - que talvez chegassem até os 
quatro cantos. E o cortejo, com a Congregação na solenidade das 
suas becas, retomou o caminho. 

A noite houve a5nda desfile pelo Centro, ovação ao Barão que se  
encontrou com o cortejo na Rua 15 de Novembro, em frente ao an- 
tigo Internacional. Ali falou, pelos estudantes, de uma sacada fron- 
teira, o gaúcho Eurípides Brasil Milano, e Gastão da Cunha também 
faiou depois do Barão, que tinha a voz quase sumida. E no dia 
seguinte, regressava o Chanceler ao Rio, levando em sua companhia 
um bloco do XI de Agôsto - César Vergueiro, Eduardo Lorena, 
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Paulo Quartim de Morais, Vilalva Júnior, Casper Líbero, Antônio 
Pinheiro Chagas, Alfredo Gomes Pinto, Lino Moreira, Fernando 
Lara Palrneiro e Manuel Tapajoz Gomes. 

A êsse grupo dispensou-o-~arão, durante a estada no Rio, um 
acolhimento afetuoso e paternal. No grupo homenageaka o corpo 
discente da velha casa - e retribuía, com abundância de coração, 
que foi sempre um dos seus traços, a efusão com que nós o homena- 
geáramos, tributando-lhe as vênias que são devidas a vultos como o 
seu, capazes de darem lustre a' uma nação e nome a um século. 

NOS E A ARGENTINA 7 ZEBALLOS E SUA 
MALEVOLÉNCIA CONTRA O BARAO 

No ano seguinte, a atividade do Dr. Estanislau Zeballos, então 
reinstalado na pasta das Relações Exteriores, expandiu-se em novas 
e mais violentas críticas contra Rio Branco e sua política sul-ameri- 
cana. Ao t e m  em que o nosso Chalnceler, com firmeza de orien- 
tação, e sem jamais se desviar das tendências amistosas que sempre 
demonstrara pelas nações irmãs, procurava assegurar ao Brasil uma 
posição tranqüila de grande nação, sem irritar naturais melindres, 
Zeballos, na Argentina, a' serviço de um govêrno que também nos era 
adverso, abria uma campanha de desusada, até então desconhecida 
acrimônia, que- criou um ahbiente saturado de suspeitas, inquieta- 
ções e malquerenças. De quase nada valeram as palavras amigas 
renovadas pelo Barão. A campanha de Zeballos aproveitava' um 
saldo antigo de má vontade e se insinuava pèrfidamente na cons- 
ciência de akgentinos de boa fé, despertando uma nuvem cheia de 
maus presságios e venenosas diatribes, contra as quais em vão cla- 
mavam as nobres vozes de Julio Roca, Emílio Mitre, Laines, Vito- 
rica, Quirno Costa, Ramon Cárcano, Gorostiaga, Piiíero, Uriburu 
e muitos outros, velhos e consagrados estadistas, que conheciam bem 
o Brasil e os brasileiros e estavam em situação de ajuizar dos mhveis 
sibilinos que inspiravam o nosso detrator. 

Zeballos, com seu incontestável talento político e o grande pres- 
tígio que lhe davam, "La Prensa" por êle orientada, e alguns 
outros jornais que lhe faziam eco e onda - explorava a má semente 
que já medrava desde o tempo do Império. Nas "Memorias Diplo- 
'maticas", de Vicente G. Quesa'da, historiador probo e literato emi- 
nente, que exercera de 1883 a 1885 o cargo de ministro diplomático 
da Argentina junto ao Govêrno brasilèiro, vêm narra'dos fatos ates- 
tadores dessa prevenção. O próprio general Roca, depois tão nosso 
amigo e arnicíssimo de Campos Sales, se deixara kvar, na sua pri- 
meira presidência, por essa corrente malsã. 



Havia - não há que contestá-lo - pessoas exalta'das, de lá e 
de cá, que semeavam prevenções injustas, e não eram apenas jor- 
nalistas, mas políticos e homens com visão imperfeita das coisas ame- , 
rica'nas. Faltava-lhes penetração severa das tendências naturais dos 
&países e compreensão exata das necessidades e peculiaridades de cada 
um. Motivo para tais desconfianças era sempre a questão akma- 
mentista - atribuindo-se a encomenda de armamentos. as reformas 
dos quadros milita'res e o aumento das esquadras a preocupação de 
exercer uma hegemonia incontrastável no hemisfério. 

Rio Branco era, sabidamente, partidário do reforço do nosso 
aparelho militar, para fins defensivos, porque, tendo servido na Ale- 
mahha, durante dois anos e na Europa, durante mais de 20, sentia 
a influência que uma boa estrutura militar emprestava a tantas outras 
nações e proclamava' a necessidade de estarmos um pouco, muito 
pouco, aliás, aparelhados para guarnecer a nossa extensa orla maríti- 
mai e, com a consciência cívica estimulada pelo serviço militar, infun- 
dirmos um mais severo senso de disciplina a nossa vida e as nossas 
atividades. Mas essa convicção, que sempre visara' a fortaleza inter- 
na sem cogitar de hostilidade externa, vinha servindo de pretexto pa- 
ra intrigas tecidas contra o Brasil e nesse trama' entrou, em grande 
dose, a própria carnpwha política de aposição que, dentro do nosso 
país, se desfechara contra o ministro, por ser parte de governos que 
aqui estavam. sendo cruamente hostilizados. 

Zeballos não podia perder o ensejo, contando, no nosso parla- 
mento e na nossa imprensa, com agitadwes perniciosos, mais do po- 
der verbal de um Barbosa Lima e de um Irineu Machado, e tendo 
no nosso corpo diplomático, um aliado como Oliveira Lima que hos- 
tilizaba o Barão e temperava o valor histórico de muitos dos seus 
trabalhos com uma perfídia incansável, condimentando a graça das 
narrativas com o veneno dos doestos. Oliveira Lima era', talvez por 
isso, admirador fervente de Zeballos e - "arcades ambo, ambo flo- 
rentes aetatibus" - fizeram juntos e de bra'ços dados êsse ingrato 
trecho do caminho. Zeballos possuía uma inesgotável vis combativa 
e um acre espírito de querela, e não pudera esquecer a derrota sofri- 
da no ca'so das Missões. Essa derrota lhe afetara o prestígio na 
política da pátria deixando aquela brasa incandescente como fogo de 
borralho, que as cinzas não abafa'm, mas conservam sem chama, 
prontas a atear um lume mais vivo, com o vento ou com o sopro 
humano, de umas amplas bochechas. 

Essa má vontade, aliás, vinha de trás. Quando, em 1908, Ze- 
ballos publicou, para se justificar da sua derrota na questão das 
Missões, uma parte da correspondência envidda ao govêrno argen- 
tino, com imputações claras de uma pretensa deslealdade do govêrno 



brasileiro da época imperial, foi o próprio Vicente Quesdda quem to- 
mou, espontâneamente, a nossa defesa, expondo à luz do conheci- 
mento público a sua correspondência privada com o chanceler Ortiz 
que fora, mais ainda de que Zeballos, vaidoso, desastrado e intrigante. 
Desfazendo as imputações da velhacaria e dobrez irrogadas à diploma- 
scia do Itarnarati, então guiada pela vigilância do Visconde de Cabo 
Frio, escreve Quesada : - 

"No hubo esa doblez imaginaria y esb mala fe que 
se indica.. . . . . . . . . . . . . . . E1 gobierno imperial cambió 
su proceder, pero diciendomelo con toda franqueza. Lo 
expuesto oficialmente en la Memoria de1 ministerio es 
completamente erroneo, y se explica por lu preocupacwn 
de creer en lu doblez de una intriga desleal". 

V. Quesada - "Mis Memorias Diplomaticas" 2.a parte - 
pag. 427. 

Quando, dez ahos mais tarde, em 1919, de volta da Argentina, 
,em época em que as nossas relaçõès já haviam entrado numa era de 
mútuo e cordial entendimento, com o triunfo cabal dos altos rumos 
propugnados pelos estadistas de ampla visão que foram - Roca, 
Saenz Pena, de la Plaza e outros, de lá, Campos Sales, Rio Branco, 
Lauro Muller e Nilo Peçanha, daqui - Oliveira Lima escreveu um 
excelente livro com impressões da grande nação platina, e nêle colocou 
Zeballos entre os primeiros vultos do país, aliás o primeiro, prece- 
dendo mesmo a Ernesto Quesada, filho do inolvidável Vicente Que- 
sada, a Norberto Pifiero, Rodolfo Rivarola e Rarnon Cárcano. 
Descreve-o, embora já septuagenário, como homem ágil de corpo, 
.de mediana estatura, espírito desenvolto e lúcido, conversador sagaz 
e com ditos jocosos de grande mordacidade, bom parlamentar, bom 
;professor, bom jornalista e bom garfo. Isso em 1919. 

Mas em 1908 a situacão era diversa. A atmosfera' estava im- 
pregnada de maus eflúvios e as duas nações se moviam entre vapo- 
res de perigosas toxinas. 

O A-B-C propugnado pelo Ba'rão, tão bem acolhido no Chile 
e em parte vencedor na Argentina, sofreu um colapso por efeito da in- 
sidiosa campanha que nos apresentava como manipuladores de um 
.I< arreglo" que daria ao Brasil a hegemonizi à custa de uma cisão entre 
Argentina e Chile. Rio Branco procurou aparar os primeiros gol- 
pes e apelou para os atos do seu passado, desde a juventude e paka a 
tradição dos grandes estadistas do Império, entre os quais seu pai, to- 
dos invariàvelmente amigos dos portenhos. E lembrou que, em 1905, 
a o  despedir-se do ministro Manoel Gorostiaga que deixdra o Rio 



após urna estada de quase dez anos na representação argentina, lhe 
escrevera uma carta da' qual podiam ser destacados períodos inci- 
sivos que o próprio Quesada reproduzira: 

I a - 
"A minha mocidade passou-se no tempo de efetiva; 

aliança entre o Brasil e a' República Argentina. 

"Sou filho de um homem que foi sincero amigo da  
Nação Argentina, dando muitas provas disso na sua car- 
reira política. Desejaria que de mim se pudesse também 
dizer que, durante minha passagem pelo govêrno, fiz Q 

que pude para dissipar erros e estreitar relações de boa 
harmonia elitre os dois povos. 

"Qtou cada vez mais convencido de que uma cor- 
dial inteligência entre a Argentina, o Brasil e o Chile se- 
ria de grande proveito para calda uma das três nações, 
e teria influência ben6fic-a dentro e fora de suas frontei- 
ra's. São êsses igualmente os sentimentos do nosso atual 
presidente, como foram OS dos seus predecessores e 
os dos estddistas do segundo reinado.. . . . . . . . . . . . . . . Y >  

N50 era possível ser mais leal, nem mais claro. 

O TELEGRAMA NOMERO 9 

Mas a investida zeballista adquirira tal ímpeto que fez turvar o 
céu continental, e se desencadeou sobre a figura de Rio Brdnco, 
apontado como o grande fautor dessa discórdia. O govêrno brasi- 
leiro, com o apoio fremente da opinião pública, deu ao Barão inte- 
gral solidariedade e o efeito imediato foi a queda de Zeballos. Pas- 
sou êste, então, da Chancelaria para as colunas da "Reviesta de De- 
recho", e nesta publicou um artigo, com a sua assinatura', no qual da- 
va a Rio Branco o papel de fomentador da discórdia sul-americana, 
atribuindo-lhe a redação de um telegrama cifrado no qual essa ins- 
tigaqão estaria condensada. 

E' êsse o caso que depois ficou conhecido como do "tele- 
grama n.O 9". 

O Barão havia dirigido um telegrama reservado e cifra'do ao Dr. 
Henrique Lisboa, nosso ministro junto ao govêrno chileno, para que 
êste o decifrasse e lesse com Domício da Gama, ministro do Brasil 
removido de Lima para Buenos Ares e, na'quela data, de passagem 
em Santiago. 



Interceptando o despacho nos telégrafos argentinos e procuran- 
do decifrá-lo com uma chave imaginária, Zeballos urdiu, para maior 
efeito dessa' maquinação, um outro despacho e o atribuiu ao Barão. 
Ante a impugnação dêste, sobre a autenticidade do telegrama n.O 9, 
fez Zeballos um repto público, pelas colunas de ''h Prensa", de 20 
de outubro, propondo que o Barão submetesse o caso a um tribunal 
de três plenipotenciários europeus, com sede em Buenos Aires, para 
que, tendo à vistal as cópias que Zeballos forneceria, dissessem, em- 
bora em caráter confidencial, como tribunal de honra, se o telegrama 
incriminado fora, ou não, transmitido do Rio para Santiago, ao re- 
presentante brasileiro. 

Ora, essa's comunicações cifradas contêm, 5s vêzes, instruções 
que, mesmo não constituindo intrigas, podem molestar sentimentos e 
susceptibilidades de terceiros : Zebalilos contava com isso. Provada que 
fosse a existência, a simples existência do telegrama, sem a divulga- 
ção do seu contexto, ficarid de pé a dúvida, a desconfiança mortifi- 
cante e era isso que interessava à sua campanha. 

A primeira investida, feita através da "Revista de Derecho", 
que êle, seu redator, convertera em vazadouro de antigos ódios nunca 
sopitados, respondeu Rio Branco pelo "Diário OficialJ' de 19 de 
setembro : 

"Tudo quanto afirmou o Sr. Dr. Zeballos nas linhas 
transcritas só pode ter por base a informação de algum 
homem da mais requintada má fé". . 

"O atual ministro das Relações Exteriores do Brasil 
nunca dirigiu aos representantes desta Rqública no es- 
trangeiro, nem em despacho oficial pelo telégrafo ou pelo 
correio, nem em carta pdrticular ou confidencial, instru- 
ções que tenham, sequer, a mais remota semelhança com 
as que lhe foram atribuídas. A ordem que o Sr. Dr. Ze- 
ballos apresenta entre aspas e que lhe disseram ter sido 
dirigidd a um dos agentes brasileiros no Pacífico, é um 
documento fdso, no fundo e m forma". 

Em outras circunstâncias um incidente dêçtes ficaria encerrado 
com tão peremptória declaração. Mas Zeballos, afastado do govêrno 
argentino, insistiu nos ataques, pelo que voltou o Barão a público e, 
pelas colunas do "Diário Oficial" e do "Jornal do Comércio", des- 
fechou um golpe decisivo naquela intrigalhada soez. Em vez de 
aceitar o alvitre da escolha de três diplomatas europeus que respon- 
dessem ao quesito Único que Zeballos formul$ra, o Barão declarou 
que o telegrama tinha sido efetivamente transmitido no dia e hora 



apontados, não a Domício da. Gama, mas ao representante do Brasil 
no Chile, com a assinatura, não de "Baron do Rio Branco", mas sim- 
plesmente Rio Branco, e não continha os períodos e têrmos que os 
mistificadores haviam urdido, mas outros, inteiramente diversos. Pa- 
ra prova disso, fez publicar o telegrama original na sua íntegra, a chave 
secreta usada naquelas comunicações e o telegrama falsificado que 
correra em Buenos Aires, em cópias datilografadas urdidas pelos 
rnistificadores. São éstes os têrmos da declaração inserta na segunda 
página do "Jornal do Comkrcio" de 15 de novembro de 1W8: 

"O telegrama número 9, de quarta-feira 17 de junho 
de 1908, dirigido à Legação brasileira em Santiago do 
Chile e assinado Rio Branco, existe. Foi entregue na' es- 
tação central dos telégrafos do Rio de Janeiro às 6 horas 
e 57 minutos da tarde daquele dia como disse o Sr. Dr. Ze- 
ballos e expedido para Santiago, via Pôrto Alegre e 
Buenos Aires. 

O Dr. Zeballos, ainda então ministro das Relações 
Exteriores, tendo obtido cópia désse telegrama cifrado, na 
estação de Buenos Aires, no Telégrafo de la Nación, na 
mesma noite de 17 de junho o mandou traduzir, sendo-lhe 
fornecida por alguém que só êle poderá nomear, uma 
falsa tradução em que foram conservados apenas o níime- 
ro de ordem do telegrama, o dia da semana e o do mês 
declarados, a numeração dos parágrafos em que estavam 
divididos e os pontos mencionados em claro nesse do- 
cumento oficial brasileiro". 

Com essa publicação integral dos dois telegramas e da chave se- 
creta, o Barão do Rio Branco evidenciou, à luz meridiana, que o seu 
incansável detrator cometera vários atos de desvairada má fé: inter- 
ceptara, quando ministro do Estado, um telegrama cifrado de país vizi- 
nho e amigo, violando o seu conteúdo; tentara obter a chave adotada 
para êsse despacho e, não a conseguindo, forjara uma chave imaginá- 
ria; finalmente, engendrara outro despacho, inteiramente deturpado, 
atribuindo-o ao signatário do telegrama oficial autêntico. 

Quem quer que ainda hoje se dê ao trabalho de ler o despacho 
original e confrontá-lo com a cópia que foi objeto daquela audaciosa 
mistificação e não foram só brasileiros que o fizeram, mas, princi- 
palmente, bons, provectos e honrados argentinos - sentirá um misto 
de revolta e pasmo, verificando de quanto é capaz a malícia de. um 
grande espírito quando trabalhado pelo ciúme político, pela vaidade 
mal ferida e por um ódio kquentado e mantido, durante mais de 



doze anos, num caldo de cultura, espécie de banho-maria, como êsses 
que se usam em laboratórios de pesquisas para a sobrevivência e pro- 
liferação de germes maléficos, destinados a devastações do corpo 
humano. 

Dei-me ao trabalho de copiar, emparelhados, os dois despachos, 
Não vou lê-los, mas aqui os deixo, com a cópia da chave e sua deci- 
fração, para que a qualquer tempo na Revista dêste Instituto sejam 
lidos pelos que quiserem edificar-se com êsse aspecto desairoso e la- 
mentável de uma querela em que um dos contendores esqueceu com- 
pletamente o seu decoro pessoal e os próprios deveres da seriedade e 
circunspecção assumidos com a sua grande pátria. 

O FALSO DESPACHO PU- O DESPACHO AUTBNTICO 
BLICADO E M  "LA AR- 
GENTINA" e "DIARIO DEL 
COMERCIO" de 30 de outu- 
bro de 1908. 

"Rio de janeiro 17 de junio "Rio, quarta feira, 17 de junho 
de 1908. A Domício da Gama de 1908, 6 h. 57m p. m. N." 9, 
Santiago de Chile quarta, 17. 

Apenas haya sido removido Queira decifrar com o sr. Ga- 
Zeballos, proceda : ma êste despacho. 

1 . O  - Hácer comprender a1 1.' - Acabo de ser informa- 
Gobierno la conveniencia en do de que, após conferências 
suspender temporalmente 10s tra- entre os ministros Zeballos e 
tados en trárnite con la Argen- Cruchaga, foram mahdadas ins- 
tina, esperandose para mas ade- truçiks ao sr. Anadón de acôr- 
lante grandes vantajas. do com o pensamento do sr. 

Cruchaga. 

2 . O  - Interesar ai Gobierno 
para que preste su atencion a 
nuestro proyecto juridico sobre 
e1 Plata, en 'cambio de Ias ne- 
gociaciones en trárnite que tiene 
con e1 Peru para Ia definitiva 
possession de Ia provincia de 
. . . . . . . . ,demonstrandole que 

e1 Brasil será un aliado pode- 
roso en e1 Atlantico, con Chile 

2." - Sôbre o projeto de tra- 
.tado político, independente das 
modificações e acréscimos que 
teríamos de propor, devo, desde 
já, declara?, e convém dizê-lo s 
êsse Govêrno, que não achamos 
a opinião suficientemente prepa- 
rada em Buenos Aires para um 
acordo semelhante com o Brasil 
e o consideramos inconveniente 
e impossível, enquanto o Sr. Ze- 



en e1 Pacifico, asegurando as1 
Ia paz en las dos márgenes y 
e1 dominio seguro contra todo 
evento. 

Esto deve ser tratado confi- 
dencialmente, sin dar ni antici- 
par un caracter oficial en la for- 
ma y modo de nuestra diploma- 
cia, como V. Exc. 10 sabe ha- 
cer, y aparentar indiferencia 
por la caida de1 Canciller Ar- 
gentino, haciendo resaltar de 
paso nuestra influencia. 

3." - &untar la conveni- 
encia de disuadir a1 Peru y a 
Bolivia que sigan con la Ar- 
gentina en contrd 10s intereues 
chilenos y procurar de la pren- 
sa que q i e z e  a mostrar rece- 
lo por 10s grandes proyectos de 
armamientos de1 Gobierno Ar- 
gentino, casi sin causa aparente. 

Propalar las pretenciones im- 
perialistas argentinas en 10s cen- 
tros politicos y sus pretendidos 
avances de dominio sobre Bo- 
livia, Uruguay, Paraguay y 
nuestro Rio Grande. Ademas, 
hacer comprender que entiende 
raquerir de la Gran-Bretafia la 
disducion de las Islas Malvi- 
nas, que dicen le pertencer; que 
e1 Brasil, a titulo de justicia, 
anlpara a1 debil, en defensa de 
sus =tereses ; que Washington 
tambien se conforma con la re- 
etitud de nuestro proceder hu- 
manitario. 

4." - Demostrar bien e1 he- 
cho d,e 10s Argentinos, ellos no 
'tienen, en tiempo alguno, esta- 

ballos for ministro. Os jornais 
por êle inspirados têm feito uma 
campanha de falsas notícias com 
o fim de despertar, como tem 
despertado, velhos ódios con- 
tra o Brasil. Não podemos fi- 
gurar como aliados de govêrno ' 

de que faz parte um ministro 
que, temos motivo para saber, é 
nosso inimigo. 0 seu propósito, 
como diz a íntimos, não era pro- 
mover a tríplice aliança Brasil- 
Argentina-Chile, mas sim sepa- 
rar o Chile do Brasil. 

3." - Quando subiu ao Go- 
vêrno, o Brasil tinha sido soli- 
citado pelo Paraguai para pro- 
mover a so!uçáo, aqui, dai ques- 
tão de limites Paraguai-Bolivia. 
A' Bolívia, desde 1903, pedira 
os nossos bons ofícios por nota. 
Lembrei às duas partes a con- 
veniência de ser a questão sub- 
metida à arbitragem de repre- 
sentantes do Brasil, Argentina e 
Chile. A intervenção Zeballos 
produziu-se logo, mas para ex- 
cluir o Brasil e Chile, e disso 
se gabou no jofrnal "La Pren- 
sa". Desde então continuou a 
procurar indispor-nos com OS 

vizinhos Uruguai e Paraguai 
atribuindo-nos perfídias e pld- 
nos de conquista. Seu discurso 
na Junta de Notables é um te- 
cido de invenções, com o fim de 
tornar odioso o Brasil. 

4." - Sempre vi vantagens 
numa certa! inteligência política 
entre o Brasil, o Chile e a Ar- 



bilidad en Ia politica interna y 
externa, y que la Lbicion de 
figurar, 10s desmoraliza, sacri- 
ficando e1 merito como sucede 
en Ia actualidad, con descredito 
de sus estadistaq sin reparar 10s 
perjuicios que irroga la falta de 
seriedad que tanto 10s caracte- 
risa. 

Es indispensable aprovechar 
ia oportunidad de este mo- 
mento. 

gentina e lembrei, por vêzes, a 
suai conveniência. No apêndice 
ao 2." volume da recente obra 
de Vicente Quesada, "Memorias 
Diplomaticas~', encontrará car- 
ta minha, de 1905, ao ministro 
Gorostjaga sobre isso. Mas a 
idéia não está madura na Re- 
pública Argentina. Houve, até, 
ali um retrocesso, estando hoje 
afastados do Govêrno e hostili- 
zados, todos os nossos melhores 
amigos. 

Baron do Rio Branco." Rio Branco." 

(NOTA) - A chave e o despacho cifrado segum em anexo.) 

O confronto evidencid que houve, nesse caso, não apenas uma 
modificação de dizeres de um telegrama, mas integral substituição dos 
seus têrmos e do seu sentido. Em suma, uma falsificação bem carac- 
terizada!, uma inominável fraude que, usada que fosse nas relações 
privadas, poderia levar o falsário às grades de uma cadeia. 

A defesa de Rio Branco pulverizou, e de forma definitiva, essa 
maléfica campanha, que tantos prejuízos nos acarretou, reavivando 
ressentimentos e deixando uma sombra de suspeita que, só muitos 
anos após, viria a ser inteiramente dislsipada, A defesa fez eco re- 
.tumbante na Argentina e, no Govêrno imediato, se restauraram as 
normas tradicionais da nossa vida de fraterna amizade. Para ela 
muito contribuiu o govêrno Saienz Pena sob o lema do General Roca 
que presidiu a êsse reatamento - "tudo nos une, nada nos separa". 

Teve o Barão, nessa angustiosa pendência, a amargura enorme 
de ver esposados por deputados brasileiros os soezes argumentos en- 
gendrados contra a dignidade e compostura dos seus atos ministe- 
riais e contra a própria lealdade com que procedia. Isso deu ensejo 
a uma defesa, das mais impressionantes, ali produzida a 21 de outu- 
bro de 1911 pelo deputado Dunshee de Abranches, presidente da 
Comissão de Diplomacia e Tkatados e na qual, apoiado pelas belas 
vozes de Bueno de Andrade, Afrânio de Me10 Franco, Pandiá Caló- 
geras e outros de várias bancadas, teve que descer a fatos e minu- 
dências que constituíam lamentáveis mesquinharias das atacantes. 



RIO BRANCO - SEUS OLTIMOS ANOS 

O Brasil, não só pela voz de seus mais autorizados parlamen- 
tares, como pela fervorosa confiança do povo, de todos os recantos, 
mas, ainda e principalmente, do Exército Nacional, prestava a êsse 
varão insigne o tributo persistente da maior estima. Nenhum ho-. 
mem conquistou mais vivamente, mais decisivamente do que 
Rio Branco, a confiança da Nação e seu integral reconhecimento. 
Na defesa vigilante dos nossos interêsses territoriais, de-1893, quands 
assumiu a nossa: defesa na questão das Missões, até 1909, quando 
concluiu o acordo de limites com o Peru e o das divisas com O 

Uruguai, completados pelos esclarecimentos demarcatórios com a 
Argentina e Bolívia, isto é, em menos de 16 anos, esse homem provi- 
dencial assegurou ao nosso país, por meios pacíficos e entendimentos 
hábeis, quase tanta terra como os bandeirantes, aquêles homens 
duros de calção de couro, haviam conquistado a facão e arcabuz du- 
rante dois séculos, naquelas entradas loucas que tiveram a força d e  
deslocar o meridiano de Tordesilhas, aceito por D. João I1  e em- 
purrar para mais longe os lindes extremos fixados no Tratado de 
Santo Ildefonso, celebrado entre Portugal e Espanha, por cujas 

e cláusulas foram solenemente repudiados os de Tordjesilhas referendados 
pela bula pontifíçia Ea quae. 

Tendo relutado em aceitar a indicação do seu nome para a pre- 
sidência da República, fiel ao pensamento de não se imiscuir na 
política interna, mais tortuosa e ingrata do que a externa, fortaleceu, 
todavia, dentro do país, e de tal forma, a sua autoridade e o pres- 
tígio do seu nome, que solvia conflitos e dissipava crises pelo simples 
ato de presença. Por isso o Exército o elevou à situação de um dos 
seus numes tutelares, em pasto igual ao que reservara para Caxias, 
pois foram ambos, sob certos aspectos, autênticos pacificadores da 
Pátria e inte~radores das sua divisas territoriais. .., 

Seu discurso, em resposta a uma saudação que, poucos meses 
antes de sua morte, lhe fizera o Exército Brasileiro, na cerimônia 
da colocação do seu busto no Clube Militar - manifestação que foi, 
sabidamente, um desagravo às injúrias que começavam a visar o seu 
nome e a tisnar de protervias a sua obra, é uma síntese de altas idéias 
de um honesto estadista. Colocado acima dos dissidios partidários 
e enxergando, nesses debates, como enxergava desde moço, os inte- 
rêsses impessoais de sua pátria, deveria o Barão doer-se e sentir-se 
consumido de penas e apreensões sempre que as lutas intestinas 
maculassem o nosso renome. 

Enfrentara e vencera as agressões de estrangeiros atrevidos que, 
visando o Brasil, endereçassem golpes à sua grande figura -.pois 



tinha fortaleza de ânimo e isoladores morais que lhe davam solidez 
de um possante para-raios capaz de receber: desviar e neutralizar 
aquelas descargas. malignas. Mas não suportava os golpes que nas 
agitações partidárias estavam ferindo o nome do Brasil com armas 
parricidas e maculando o seu prestigio externo de maneira irreme- 
diável. O golpe que o prostrou, em 1912, foi o bombardeio da Bahia, 
decidido em fins de 1911, logo após a intervenção em Pernambqco. 
A saúde do Barão já era precária e êIe procurara Petrópolis para um 
breve repouso. Ali foi informado por José Marcelino, seu antigo 
condiscípulo, do plano que, logo após, se convertia em fato, numa 
das mais desabusadas tropelias contra os foros de civilidade do 
nosso povo. O Almirante Marques Leão, ministro da Marinha, para 
demonstrar sua reprovação ao ato de violência, abandonara a pasta. 
Rio Branco quis fazer o mesmo, porém, instado pelo marechal Her- 
mes, permaneceu no Govêrno, ante a promessa de não se efetuar o 
bombardeio. Mas o bombardeio se efetuou e o Barão, já no Rio, 
e já nos dias de vida angustiada que sentia serem os derradeiros, 
sofreu, pela terra de s e i  pai e pelo desprestígio do govêrno, uma 
agravação mortal. Xi o que nos conta, com minúcia e o fulgor de um 
extraordinário colorido, João Mangabeira, no "Rui, Estadista da 
&pública". 

Narram os que lhe assistiram à morte, e o confirmou recente- 
mente uma de suas filhas numa entrevista concedida a jornais do Rio, 
aqui reproduzida pelo "Correio Paulistano" de 19 de abril, que o 
Barão, nos Últimos momentos, já arquejante, e com o suor da morte 
a lhe ensopar o rosto, delirava, exclamando: "o general. . . a políti- 
ca. . . o general. . . a política. . . " E com essa angústia tenebrosa 
cerrou os olhos a 10 de fevereiro de 1912. 

Assim, aiquêle homem que se entregara, todo, e durante toda a 
SUA vida, ao serviço da Pátria, extinguiu-se pensando nela, e com an- 
gústia de, na hora extrema, não poder servi-la, como sempre serviu, 
apaziguando sua gente, consolidando seu prestigio, exaltando seu no- 
me. Ficou-lhe, dessa prodigiosa atividade, o título que Rui Barbosa 
aqui lhe pôs, no memorável discurso proferido na Faculdade de Di- 
reito, de 18 de dezembro de 1910 - "O Deus Tkrrninus da nossa 
integridade territorial", acrescentando, para melhor acentuar as linhas 
do seu másculo perfil, como projeção da figura do pai : ''Quem po- 
derá jamais separar Rio Branco, o filho, de Rio Branco, o pai? São 
duas existências que se desdobram uma da outra, duas imagens que 
sobressaem na história em uma só medalha, com as duas faces do 
mesmo rosto, harmoniosamente semelhantes." E recordemos que 



isso foi dito, perante a Academia inteira, numa sala repletd de es- 
tudantes, professores, juristas, políticos e o que havia de mais ilustre 
na sociedade de São Paulo, todos empolgados pelos lampejos orató- 
rios de Rui, quando Rio Branco ainda era vivo e pairava no pleno 
fastígio da sua carreira. 

Os anos decorridos e a morte que o atingiu catorze meses mais 
tarde. não fizeram senão reafirmar. ratificar e eternizar esse iuízo. 

" ~ o n  omnis mo&, miultaqué paas mei witabit ~ibiti&" - 
escreveu Horácio, pensando na própria obra poética em que deixava: 
muito de si mesmo, - "multaque pars mei" - muito das suas fi- 
bras efetivas, muito do lume da sua inteligência. 

Os séculos lhe deram razão: sua obra: é imperecível. 
- E Rio Branco? 
Sua obra é imensa e aí está, nas extensões de terra que acres- 

centou às nossas fronteiras, na vida pac"iica que assegurou aos milha- 
res de brasileiros que as povoam e aos outros milhões que com êle 
se consolidaram no solo pátrio. Nessa obra empenhou coração e in- 
teligência e por isso deixou confundido o seu nome e o seu próprio 
ser com êste chão que hoje é nosso, por títulos legítimos, sem a eiva 
da precariedade que rnacula os m u s  direitos, sem a ma'ncha de san- 
gue a e  urna só conquista e isento da maldição que acompanha eter- 
namente os usurpa'dores. 

GHAVE DAS COMUNICAÇõES SECRETAS ENTRE O 
GOVÊRNO BRASILEIRO E A SUA LEGAÇÃO DO CHILE - De 15 a 20 de junho de 1908) 
i 

(Vide clichê ainexo) 

Telegrama de Rio App. às 6,57 p.m. de 17 de junho de 1908 

N. 11.000 

com 357 - 463 Pls Legacion Brasileira Santiago Chile 

Numero 9 quarta 17 ponto 
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Mchljzq - 
entremi 

- Vxgnwbht - Jpzftf - Mrfo - Kwoaf - N d f u r z i c - L p  r u x - 
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airnpos sivelem quan tose nhorZe ballos formi 

Vxgn - 
nist 

- Zd - ponto - Whxiw - Vpsmubztz - Ttwhxcq - Z p r ix g m - 
r0 . Osjor naesporel leinspi radoste 

Mbtyn - 
emf ei 

- Bdigfpib - Xpbbf - Lttuq - Apghp - Bxqsff - Nxdjf - Xtfnfe - 
toumacam panha defal sasno ticias fimdes pertar 

- Kdaiy - Mta - Ltgjje - Bpri - Dt - T w c m t q q d g  - K d b  - 
comot e m  desper tado ve 1 h o s  o d  i o  s c o n  
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Uta - 
Mem 
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- Uxbbf - 
minha 
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isso mas 
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aideia nemesta mad ura naAr gen tina . 
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tados dogo 

- Dtfht - Mwcmyv - Txguiba - Bdrixba - Vdg - Adgur - Qvcm - 
verno ehosti lizados todosos nos sosam igos 

Riobranco 
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R e I a ( a o  d o  P i l ô t o  A n ô n i m o  

Tomás Oscw Marcondes de Souza 

Èm 1812, a Academia dás Ciências de Lisboa publicou na "Co- 
leção de Notícias para a História e Geografia das Naçóes Ultrama- 
rinas", a descrição da' viagem de Pedro AIvares Cabral ao Brasil e à 
fndia, segundo tradução feita da obra de Giovanni B. Ramusio inti- 
tulada "Navigationi e Viaggi", estampadá em Veneza em 1550. 

Louvando-se em Ramusio, afirmou a Academia das Ciências de 
Lisboa que a narração de tal viagem era obra de um piloto anônimo 
português, de modo que resultou ser ela denominada "Relação do 
Piloto Anônimo". Hoje está provado que a descrição dessa viagem 
de Cabral é da autoria do núncio de Veneza em Lisboa, de nome 
Giovanni Matteo Cretico, mas a linguagem dessa narração faz supor 
que teve como base, pelo menos, um documento português. O tra- 
balho de Cretico foi publicado pela primeira vez em Vicência, Itália, 
em 1507, na coletânea de Fracanzano de Montalboddo - "Paesi 
Novamente Retrovati e Novo Mondo de Alberico Vesptitio florentino 
intitulato." 

A referida tradução feita pela Academia das Ciências de Lísboa, 
contém vários erros, porque foi ela feita da obra de Ramusio, quando 
devia ter sido da de Montalboddo. Ramusio além de ter por sua 
própria conta inserto notas no texto, não recorreu ao trabalho de 
Montalboddo, mas, ao que parece, à tradução latina feita em Milão em 
1508 e publicada sob o título "Itinerarium Portugalense", ou ao "No- 
vus Orbis" de Grineo, também em latim, estampado em Paris em 
1532. Dêsse modo, ficah justificados os erros que se notam na 
tradução feita em 1812, pela Academia das Ciências de Lisboa. 

Tendo-nos oferecido o erudito professor de Chicago, Dr. William 
B. Greenlee, um exemplar fac-similar da segunda edição feita em 
Milão em 1508 da coletânea de Montalboddo a que nos referimos, re- 
solvemos traduzir dêsse livro para o português a descrição da via- 



g m  de Cabral ao Brasil e à fndia, que, como já foi dito, é conhecida 
por "Relação do Piloto Anônimo." 

E', portanto, a primeira vez que a narrdção de tal viagem é 
traduzida para a língua prtuguêsa, recorrendo-se ao texto original 
italiano. A nossa tradução que foi feita quanto possível ao pé da 
letra, sacrificando-se mesmo a forma literária pelo amor à fidelidade 
ao texto original, é a seguinte: 

RELAÇAO DO PILOTO ANÔNIMO 

Capitulo L X I I I  - Onde em pessoa o Rei Manuel consigmzl o 
estandarte real ao capitão. 

No ano de MCCCCC mandou o sereníssimo Rei de Portugal 
por nome chamado Dom Manuel, uma armada sua composta de 
naus e navios a qual tinlial por capitão geral Pedro Aliares Cabrile 
(Pedro Alvares Cabral), fidalgo. Estas naus e navios partiram bem 
aprestadas e providds de tudo o de que precisassem por ano e meio. 
Dessas XII naus ordenou que X descarregassem em Calicut e que 
as outras duas fossem a Arábia, ficando estabelecido que fossem a 
um lugar chamado Zaffalle (Sofala) porque queriam contratar mer- 
cadorias no dito lugar; e aquêle lugar de Sofala crê-se estar no ca- 
minho de Calicut. E assim as outras X naus levassem merca'do- 
rias que para a dita viagem Ihes fosse necessário. 

E aos VI11 do mês de Março do dito milésimo ficaram pronta's 
e naquele dia de domingo sairam fora desta cidade duas milhas dis- 
tante para um lugdr chamado Rastello, onde há uma igreja chamada 
Santa Maria de Baller (Belém), no qual lugar o Sereníssimo Rei 
foi êle mesmo em pessoa consignar ao Capitão o estandarte real para 
a dita armada. 

Item. Na segunda-feira que foi IX dias de Março palrtiu a dita 
armada para a sua viagem, com bom tempo. 

Item. Aos XIV do dito mês passou a dita armada pela ilha 
das Canárias. 

Item. Aos XXII passou pela ilha de Cabo Verde. 
Item. Aos XXIII desgarrou uma nau da dita arma'da de modo 

que dresta nunca se soube notícia até o presente, nem se pode saber. 

Capitulo L X I V  - Como discoryiam as  naus com a tempestade. 

Aos XXIV de Abril que foi a quarta-feira da oitava da Páscoa, 
teve a dita drrnada vista de uma terra, com o que houve grande 
prazer. E chegaram a terra para ver que- terra era, a qual terra 



acharam muito abundante de árvores e gente que por ali andava 
pela praia do mar. E lançaram âncora na foz de um pequeno rio, 
E depois de lançadas ditas âncoras o Capitão mandou arriar um 
batel ao mar no qual mandou ver que gente era aquela. E acharam 
que era' gente de ~ ô r  parda, entre o branco e o preto, bem disposta, 
com os cabelos corredios. Andam nus, como nasceram, sem ver- 
gonha alguma. E cada um dêles trazia seu arco com flechas, como 
homens que estavam em defesa do dito rio. Na dita armada não 
havia ninguém que entendesse sua l&ua e, visto isso, os do batel 
voltaram ao Capitão. E nesse instante se fez noite, na qual noite 
houve tempestade. Item. O dia seguinte pela manhã levantamos 
âncora com grande tempestade e andamos discorrendo a costa para 
o Norte, para vermos se encontrávamos algum pôrto onde ficasse dita 
drmada. O vento era sueste. Finalmente acharam um pôrto onde 
lançaram âncora no qual encontraram daqueles nativos que anda- 
vam nos seus barquinhos pescando. E um dos nossos batéis foi 
onde êstes tais homens estâvam e aprisionaram dois dêles e trouxe- 
ram ao Capitão para saber que gente eram. E, como foi dito, não 
se entendiam por fala e menos por acenos. E naquela noite o Capi- 
tão os reteve consigo. No dia seguinte os mandou vestir com uma 
camisa, uma roupa e um barrete vermelho. E por aquêle vestir, 
ficaram muito contentes e maravilhados das coisas que lhes foram 
mostrâdas. Depois daquilo mandou deitá-los à terra. 

Capitulo LXV - Raiz de que fazem pão, seus outros costuwles, 

Item. Naquele mesmo dia que era a oitava da Páscoa, a XXVI 
de Abril, determinou o Capitão-mor ouvir missa e mandou armár 
uma tenda naquele espaço, onde mandou armar um altar e todos 
aquêles da dita a'rmada foram ouvir missa e pregação, onde se ajun- 
taram muitos homens daqueles bailando e cantando com seus cor- 
nos. E logo que foi dita a missa, todos partiram para' as suas naus, 
e aquêles homens da terra entravam no mar até debaixo dos braços 
cantando e fazendo-lhes prazer e festa. E depois de ter o Capitão 
jantado, tornou à terra a gente da dita armada, tomando recreio e 
prazer com aquêles homens da terra. E começaram a negociar com 
os da armada e davam de seus arcos e flechas por guizos e folhas 
de papel e pedaços de paho. Estiveram todo aquêle dia tendo pra- 
zer com êles. Achamos neste lugar um rio de água doce e de tarde 
voltamos às naus. 

Item. No outro dia determinou o Capitão-mor de tomar água 
e lenha e todos aquêles da dita a'rmada foram à terra e aquêles ho- 
mens daquele lugar vinham ajudar a tomar água e lenha. Alguns 
dos nossos foram à terra donde êstes homens são, que era três rni- 



lhas afastada do mar e trocaram papagaios e uma raiz chamada 
inhame (1) que é o pão dêles que comem os árabes. Aquêles da ar- 
mada lhes davam guizos e folhas de papel em pagamento das coi- 
sas, no qual lugar estivemos V ou antes VI dids. 0 costume desta 
gente: êles são homens, pardos e vão nus sem vergonha e os cabelos 
dêles são longos e trazem a barba pelada. As pálpebras dos olhos e 
os sobrecilios eram pintados com figuras de cores branca', preta, 
azul e vermelha. Trazem os lábios da boca, isto é, o de baixo fu- 
rado e nos buracos põem um osso grande como prego e outros trazem 
aí uma pedra azul ou verde e comprida, que pendem dos ditos bura- 
cos. Mulheres e semelhantes vão sem vergonha e são belas mulheres 
de corpo; os cabelos longos. Suas casas são de pau cobertas de 
folhas e ramos de árvores com muitos esteios de pau. No meio das 
ditas casas e dos ditos esteios põem à parede uma rêde de algodão 
pendurada, na qual fica um homem e entre urna rêde e outrd fazem 
fogo, dce modo que em uma só casa estão XL e L leitos armados à 
moda de teares. 

Capitulo LXVI - Papagatios na terra recentemente descoberta 

Naquela terra não vimos ferro nem também outros metais. 
Cortam a madeira com pedra. Há muitas aves de várias espécies, 
pássa'ros mui bonitos, especialmente papagaios de muitas cores, 
entre os quais existem grandes como galinha. Das penas das ditas 
aves fazem chapéus e barretes que êles usam. A terra é muito 
abundante de árvores e tem água muito boa, inhames e algodão (2). 
Nestes lugares não vimos nenhum animal. A terra é grande e não 
sabemos se é ilha ou terra firme. Antes, acreditamos que pela sua 
grandezal seja terra firme. Tem muito bom ar e êstes homens têm 
rêdes e são grandes pescadores, de modo que entre êles vimos um 
peixe grande que apanharam que era como um tonel e mais compri- 
do e redondo. Tinha a cabeça como porco e os olhos pequenos. 
Não tinha dentes e tinha orelhas longas como um braço e largas meio 

(1) Os selvagens da tribo dos Tupinambás, que habitavam o litoral do 
Brasil onde Cabra1 aportou em 1500, não faziam uso do inhame. Trata-se da 
raiz da mandioca mansa ou doce (Manihot palmata, Muell. Arg.),  também 
chamada aipim que, uma vez bem cozida, é bom e saboroso alimento. A 
mandioca brava ou amarga (Manihot utilissima, Pohl), por ser venenosa, 
só é empregada n o  fabrico da farinha. O veneno (ácido cianídrico) que está 
no suco, é em parte retirado da mandioca ralada por meio de prensa e o 
resto é destruído pelo calor ao ser a farinha torrada. 

(2) O algodoeiro encontrado no Brasil quando do seu descobrimento 
era o arbóreo (Gossypium arboreum, Linn.), ainda hoje em dia cultivado n o  
nordeste brasileiro, onde atinge de 5 a 7 metros de altura e dura de 8 a 
10 anos. 



braço. De baixo do corpo tinha dois furos. A cauda era comprida 
um braço e outrotanto larga. Não tinha pés em nenhum lugar. 
Tinha pele como porco. O couro era grosso um dedo e sua carne 
era branca e gorda como a de porco. 
. Item. Nestes dias que aí estivemos, determinou o Capitão fa- 
zer saber ao nosso Sereníssimo Rei "o encontro desta terra" e deixar 
nelb dois homens bandidos e condenados à morte que tínhamos na 
dita armada para tal efeito. E logo o dito Capitão despachou um 
navio que êles tinham com mantimentos, isto além das XII  naus 
sobreditas, o qual navio levou cartas ao Rei nas quais se continha 
quanto haviam visto e descoberto. E despachado o dito navio, o 
Capitão foi à terra e mandou fazer uma cruz muito grande de ma- 
deira e mandou chantdr no solo, e como foi dito, deixou dois homens 
bandidos no dito lugar, os quais começaram a chorar e os homens 
daquela terra os confortavam e mostravam ter dêles piedade. 

Capitub LXVII - Tempestade tão grande que VI na.w se 
perderaun. 

Item. No outro dia que foi I1 de Maio do dito ano a armada 
fez-se de vela pelo caminho para fazer a volta do cabo da Boa 
Esperança, o qual caminho seria no golfo de d r ,  mais de MCC 
léguas, que é I V  milhas por léguas. E aos XII  dias do dito mês 
andando por nosso caminho nos apareceu um corneta em direção à 
Arábid, com urna cauda muito comprida, o qual apareceu de con- 
tínuo VI11 ou melhor X noites. 

Item. Um domingo que era XXIV dias do dito mês de Maio, 
indo toda a armada junta com bom vento e com as velas em meia 
árvore .sem moneta, por causa de uma chuva' que tivemos o dia an- 
terior, e assim andando veio um vento táo forte pela frente e tão 
depressa que não vimos a não ser quando as velas ficaram atraves- 
sadas nos mastros. E naquele instante perdemos quatro naus com 
toda d gente sem poder dar a ela socorro algum. As outras VI1 
que escaparam estiveram também quase por perder-se. E assim to- 
mamos o vento em popa com os mastros e velas rotas, implorando 
a Deus misericordioso e dêsse modo andamos todo aquêle dia. O 
mar cresceu de tal modo que parecia que fôssemos ao céu. O vento 
de repente mudou, mas ainda era tanta a tempestade que não tí- 
nhamos vontade de dar vela ao vento. E, andando assim com esta 
tempestade sem vela, perdemos de vista uma das outras, de modo 
que a nau do Capitão com duas outras, tomaram outro caminho, e 
outra ndu chamada "O ReiJ' com duas outras tornaram outro (ca- 
minho), e outra também só, por outro caminho, e assim passamos 
esta tempestade, XX dias sem dar ao vento uma vela. 



Capitulo L X V I I I  - Sof& mina de ouro. 

Item. A XVI de Junho tivemos vista de terra da Arábia e 
deitamos âncora junto dessa terra e apanhamos bastantes peixes e 
ninguém desceu em terra. 

Esta terra é muito povoada e nela vimos muita sêda. Então le- 
vantamos âncora e andamos ao longo da terra com bom tempo 
vimos grandes rios, muitos animais, de modo que tudo era habitado. 
Item. Avançamos tanto que chegamos a Sofala, que é uma mina 
de ouro. Encontramos gente em duas ilhas e vimos duas naus de 
mouros que vinham desta mina de ouro e iam para Melinde. Quan- 
do os das duas naus avistaram as nossas, começdram a fugir, indo 
dar em terra. Jogaram-se todos ao mar para atingir a terra e joga- 
ram o que tinham ao mar para que nós não Ihes tomássemos. O 
nosso Capitão mandou ver primeiro e sendo já captura'das por nós a s  
ditas duas naus, começou a perguntar a um dos tripulantes de que 
lugar erd. Êle respondeu que era mouro, primo do rei de Melinde, 
e que as naus eram suas e que vinham de Sofala com aquêle ouro, 
e que levava consigo sua mulher, e que querendo fugir para terra 
se tinha afogado e seguramente um seu filho. O Capitão da nossa 
armada quando soube que era primo do rei de Melinde, o qual rei 
temos por muito nosso grande amigo, lhe pediu muitas desculpas, pres- 
tou-lhe muita honra, e mandou-lhe entregar as sua's naus com todo 
ouro que ele havia tomado. O capitão mouro perguntou ao nosso 
Capitão se tinha consigo algum encantador que tirasse dquêle aura 
que havia jogado ao mar. O nosso Capitão lhe respondeu que nós 
éramos cristãos, que entre nós não se costumava tal coisa'. Então- 
perguntou o nosso Capitão das coisas de Sofala que ainda não eram 
conhecidas senão por fama. O mouro lhe noticiou que Sofala' era 
uma mina de muito ouro, e que um rei mouro a possuía, o qual rei 
mouro está em uma ilha que se chama Chilloa (Quiloa), a qual es- 
tava no caminho por onde havíamos de passar, e que Sofala f i c h a  
atrás. O Capitão fê-lo partir e seguimos o nosso caminho. 

Item. A XX do mês de Julho chegamos a uma ilha pequena 
que é do mesmo rei de Sofala, Mozonbige (Moçambique). Ela tem 
uma pequena população com mercadores ricos. Nesta ilha toma- * 
mos refrescos e um piloto para que nos levasse a' Quiloa. Esta ilha 
é muito bom porto e está perto de terra firme. Daqui partimos para 
Quiloa ao longo da costa onde encontramos muitas ilhas povoada's, 
que são dêsk próprio rei. 

Item. Chegamos a Quiloa a XXVI dias do dito mês no qual 
lugar reunimos seis velas. A outra jamais se encontrou. Esta ilha 
é pequena, perto de terra firme, é uma bela terra. As casas são altas 
como as de Espanha. Nesta terra existem ricos mercadores e êles 



têm muito ouro, pratd, iimbar, almiscar e pérolas. Os da terra vão 
vestidos de tecido de algodão fino e de sêda, e de coisas muito finas. 
São homens negros. 

Capitulo L X I X  - Como o Capifão recebeu o salvo-conduto, e 
conversou com o. rei. 

Logo que aqui chegamos, mandou o Capitão pedir um salvo- 
conduto ao rei, o qual sem demora lho mandou dar. O Capitão de- 
pois de ter o salvo-conduto, mandou à terra Afonso Furtado com 
VI1 ou VI11 homens bem vestidos, c o m  embaixada, com a qual lhe 
mandou dizer que estas naus eram do rei de Portugal, e que iam 
ali para negociar com êle, e que tinham muitas mercadorias de várias 
qualidades. E mais, lhe mandou dizer que tinha prazer de encon- 
trar-se com êle. O dito rei lhe respondeu que estava muito con- 
tente, e que no dia seguinte se avistaria com o Capitão, querendo 
êste descer em terra. Afonso Furtado lhe respondeu que o Capi- 
tão tinha recomendação do seu rei de não descer em terra', e con- 
cordando êle que falariam nos batéis. E assim ficaram de acordo 
para outro dia. E no outro dia o Capitão se pôs em ordem com toda 
a sua gente, naus, batéis com todas as bandeiras fora e seus arautos: 
a artilharia em ordem. O rei da dita terra mandou também pôr em 
ordem suas almadias, isto é, batéis com muita festa e sons à moda 
dêles. O Ca~itão com as suas trombetas e ~ífaros. Avistaram um 
ao outro e aproximando-se um do outro, as bombardas dzs naus 
foram prestes com seus fogos e dispararam, pelo qual disparar foi 
o barulho tão grande que o dito rei ficou com toda a sua gente es- 
tupefacto e assustado. E depois estiveram falando bastante e logo 
terminada' a conversa, pediram licença um ao outro. O Capitão se 
retirou à nau. No outro dia tornou a mandar Afonso Furtado A 
terra para começar a negociar, o qual encontrou o Rei muito fora' do 
propósito em que antes tinha estado com o Capitão, escusando-se que 
não tinham necessidade das mercadorias e parecia ao dito rei que 
nós seríamos corsários. E assim com isto voltou Afonso Furtado ao 
Capitão e assim ficamos I1 ou I11 dias, sem que por bem pudéssemos 
fazer nada. Durante o tempo que nós estivemos ali, não fizeram 
outra cousa que mandar gente da terra firme à ilha, desconfiando que 
nós lhes tomassemos por força d dita ilha. E quando o Capitão viu 
isso, determinou partir e mandou que se fizesse vela pelo caminho 
de Melinde e encontraram ao longo da costa muitas ilhas povoa'das 
de mouros, onde está uma outra cidade que se chama Mõbazd 
(Mombaça) , rei mouro. 

Item. Tôdas estas costas da k á b i a  são povoada's de mouros 
e a ilha está entre a terra e dizem êles que são cristãos e que a êles 
fazem muita guerra. Isto nós não vimos. 



Capitulo L X X  - Como form apresentados o presente e a carta 
do rei de Portugal, ao rei de Melinde. 

Item. Chegamos a Melinde a dois dias do mês de Agosto do 
dito milésimo, no qual lugar estavam surtas I11 naus de Gõbaia 
(Caknbaia) e estas naus cada uma faria de capacidade duzentos to- 
néis. ( 3 ) .  Os cascos são bem feitos e de boa madeira, amarrados 
com cordas, pois não têm pregos, -e impermeabilizados com uma mis- 
tura que tem muito incenso. Não têm castelos, senão na popa'. 
tas naus vinham negociar da parte da fndia. E como ali chegamos, 
o rei mandou nos visitar com muitos carneiros, galinhas, gansos, 
limões, laranjas, as melhores que existem no mundo. Nas nossas 
naus tínhamos alguns homens doentes da boca (4) e aquelas laran- 
jas os puseram sãos. Logo que tivemos deitado âncora em frente à 
terra, o Capitão mandou dar fogo a todas as bombardas e emban- 
deirou as naus e mandou à terra dois feitores ao rei, um dos quais 
sabia falar mouro, isto é, arábico, a' indagar como estava o rei e 
fazê-lo saber para que vinham, e que no outro dia mandaria sua 
embaixada com carta' que o rei de Portugal lhe mandava. O rei 
teve grande prazer da nossa chegada. A pedido do rei, aquêle feitor 
que sabia falar arábico ficou em terra. O dia seguinte mandou O 

rei a nau dois mouros muito honrados, os quais sabiam falar arábico, 
a visitar o Capitão. Mandou-lhe dizer que tinha grande prazer da 
sua chegada, e solicitou que ordenasse tudo aquilo de que tivesse 
necessidade, como faria no seu país, em Portugal, pois êle e todo o 
seu reino estavam às ordens do rei de Portugal. E logo o Capitão 
ordenou mandar à terra a carta e o presente que o rei de Portugal 
lhe mandava. O presente era êste, isto é: uma sela ricai; um par de 
cabeçadas de esmalte para um cavalo; um par de estribos e suas 
esporas, tudo de prata esmaltada e dourada; um peitoral da mesma 
qualidade para a' dita sela com as correias e guarnições carmesim 
muito ricas; um cabresto trabalhado de fio de ouro para o dito cavalo; 
duas almofadas de brocaklo e outras duas de veludo carmesim: um 
tapête fino; uma peça de tapeçaria e duas peças de pano escarlate 
(o qual presente valia em Portugal mais de mil ducados) e tambgm 
uma peça de cetim carmesim e uma peça de tafetá vermelho. Ti- 
veram por conselho que Aires Correa, que era feitor-mor, levasse 
êste presente, o qual Aires Correa foi à terra com a carta' e dito 

(3) A capacidade de carga de um navio era considerada d e  acordo 
com o número de  tonéis que êle podia carregar. O espaço ocupado a bordo 
por um tonel era denominado tonelada. O tonel português correspondia a 
um e meio metro cúbico. 

(4) Trata-se do escorbuto, moléstia muito comum na época dos des- 
cobrimentos marítimos, porque os alimentos eram pobres em vitamina C. 



presente e iam com êle muitos homens dos principais e trombetds. E, 
finalmente, o dito rei mandou todos os seus principais receber o dito 
feitor. A casa do dito rei estava na pra5a do porto. Anks que 
~hegassern i casa do rei, vieram ao encontro muitas mulheres com 
vasos cheios de fogo e nêle punham tantos perfumes que espalhavam 
os odores por toda a terra. E assim entraram na casa do dito rei 
que estava sentado em um trono e muitos mouros dos principais com 
Gle. O rei teve grande prazer e lhe deram o presente e a carta 
escrita, de um lado em arábico e do outro lado em português. O 
rei leu a dita carta, falou com os ditos mouros e tiveram grande 
prazer entre êles e todos juntamente deram um grito no meio da 
d a  rendendo graças a Deus por terem por amigo tão grande rei 
e senhor, como o rei de Portugal. Imediatamente mandou trazer 
armas e peças de sêda e mandou dar àqueles que tinham levado o 
presente e disse a Aires Corra  que pedia que ficasse em terra 
enquanto as naus não partiam, porque tinha muito prazer em con- 
versar com êle. Aires Correa respondeu que não podia fazer (o 
que pedia) sem licença do Capitão-mór. O rei mafidou um seu 
cunhado com um anel seu, pedir ao Capitão que deixasse ficar Aires 
Correal e que mandasse buscar na terra todas as cousas que tivesse 
necessidade e água. O Capitão ficou com isso contente. Logo o 
rei mandou dar a Aires Correa alojamento muito honroso, mandando 
dar-lhe tudo aquilo que lhe fosse necessário, isto é, carneiro, galinha, 
arroz, leite, manteiga, tâmaras, mel e frutas de todas as qualidades, 
salvo pão que êles não comem. E assim esteve o dito Aires Correa 
I11 dias em terra falando o rei a todo o momento com êles das cousas 
do rei nosso senhor e das cousas de Portugal, dizendo-lhe que muito 
prazer teria em avistar-se com o Capitão. Aires Correa lhe disse que 
o Capitão não tinha permissão de desembarcar em terral, mas que po- 
diam avistar-se nos batéis, como fez o rei de Quiloa. O dito rei isso 
recusava e Aires Correa tanto fez, que lhe pós na cabeça'. Logo 
mandou (o rei) dizer ao Capitão, o qual se pôs em perfeita ordem 
com seus batéis, deixando as naus em bom recado. O bate1 em que 
ia! com seu toldo, tinha gente armada por baixo e por cima 
uma roupa escarlate de fino tecido. O rei mandou preparar dois 
batéis semelhantes com seus toldos e assim mandou arrear um cavalo 
à moda de Portugal. Os seus não sabiam fazer isso, tanto que os nos- 
sos tiveram que o arrear, o qual rei desceu por uma escada e ao pé da 
escada o estava-perando toda a gente mais rica e honrada. Ti- 
nham êles um cari.ieiro, e montando o rei a cavalo, mataram o dito 
carneiro e passou o rei a cavalo por cimíi do dito carneiro e toda a 
gente gritou muito forte com voz muito alta. E isto faziam por ceri- 
mônia e encantamento, e assim se fez em Zambochob (Zanzibar). 
Então teve uma conversa com o Capitão e no fim lhe disse (o Ca- 



pitão) que queria partir, porém tinha necessidade de um piloto que 
o conduzisse a Chalichut (Calicut). O rei lhe disse que logo lho 
mandaria: dar e assim se despediram. E uma vez em terra, o dito 
rei mandou 'logo Aires Correa às naus com muita carne e frutas para 
o Capitão e ainda lhe mandou um piloto Gusarete daquelas naus d e  
Chombaia (Cambaia) que estavam no porto. O Capitão deixou as-. 
sim dois homens bandidos de Portugal para que ficassem em Melinde, 
isto é, um dêks, e outro para ir com a nau a Cambaia. Outro dia 
que foram VI1 dias de Agosto, partiram e começarain a atravessar 
o golfo para Calicut. 

Capitulo L X X I  - Do unar Vermelho e Pérsico e a ilha d e  
Agradida (Anchediva) . 
Item. Deixamos nesta travessia por toda a costa de Melinde, uma 

cidade de mouros que se chama Magadasio (Magadako), muito rica 
e bela. Mais adiante desta, há uma grande ilha com uma outra cidade 
muito bonita e cercada de muro. E' ilha com uma ponte em terra,. 
e se chama Zognotorre (Socotora) . Andando mais além pela costa, 
existe a boca do estreito de Meca que tem de largura uma légua e 
meia, isto é, o dito estreito. E lá dentro estava o mar Vermelho e as- 
sim a casa de Meca e de Santa Catarina do Monte Sinai. Daí levam 
especiarias e pedras preciosas ao Cairo e Alexandria por um deserto 
em dromedários que são camelos capa& (5) .  Dêsse mar têm cousas 
muito grandes para contar. Passando a b k a  do estreito, do outro 
lado está o mar da Pdrsia, no qual existem grandes províncias e mui- 
tos reinos, pelos quais vão ao Grão-Sultão e Babilônia. No meio 
dêste mar Pérsico, está uma ilha pequena que se chaina Gulfal, na  
qual existem muitas pérolas. Na bôca dêste mar Pérsico há uma 
grande ilha! que se chama Agremus (Ormuz), na qual mora o rei, que  
é senhor de Gulfal. Nesta Ormuz existem muitos cavalos com os 
quais vão por toda a fndia a vendê-los: valem grandes preços. E m  
toda esta terra há grande tráfego de naus e passando êste mar da 
Pérsia, existe uma província que se chama Combaia (Cambaia), 
na qual há um rei que é grande e poderoso. Esta terra é a mais 
frutífera e fértil do mundo. Há nela trigo, biava ( 6 ) ,  arroz, cêra, açúcar 
e aqui nasce o incenso e existem muitos tecidos de sêdd e algodão. 
Existem muitos cavalos e elefantes. O rei foi idólatra e há pouco foi  
coroado um mouro, por causa dos poderosos mouros que neste reino 
existem. Assim entre êles ainda há muitos idólatras. Entre esta 

( 5 )  Capadl. Não nos foi possível traduzir para o português esta pa- 
lavra, que náo foi encontrada nos melhores dicionários italianos. 

(6) Biava. Idem, idem. 



gente há grandes mercadores, os quais de um lado negoceiam com a 
Arábia e de outro com a fndia, e isso começa onde êles estão. 
Dêsse modo vão por esta costa até o reino de Calicut, na qual costa 
existem grandes províncias e reinos de m u r o s  e de idólatras. Tudo 
isto que está neste capítulo, não foi visto ,por nós. 

1tem. Chegamos à vista da fndia a XXII de Agosto, a qual 
e r a  uma terra no reino de Goga e quando chegamos, fomos de longo 
até que atingimos uma pequena ilha que se chama Agradida, a qual 
4 de um mouro. Tem no meio um grande lago de água doce, é 
edesabitada, dista da terra firme duas milhas e foi habitada por gen- 
tios. Por isso os mouros de Mecal fazem Dor ela o seu caminho  ara 
irem a Calicut, e assim procidem por nkessidade de água e ltnha. 
E, tanto que aí chegamos, lançamos âncora ao mar, descemos em 
terra e estivemos tomando água' e lenha, bem X V  dias, olhando se 
vinham as naus de Meca as quais queríamos aprisionar, se nos fôs- 
se  wssível. A gente dessa terra vinha também conversar conosco - 
.e nos dizia' muitas cousas. O nosso Capitão lhe mandou prestar 
muita honral. Nesta ilha está uma arnutta (7) pequena, na qual naque- 
les  dias que ali estivemos, foi dita muita missa' pelos padres, os 
auais estavam com o feitor de Calicut. e assim nós tÔdos confessamos 
e comungamos. Tomada a dita água e lenhd, e visto que as naus 
dos ditos mouros de Meca não vinham, partimos para Calicut que 
*dista LXX léguas desta ilha. 

Cap4tz~lo- L X X I I  - Como o Capitão foi ao rei de Calicut. 

Item. Chegamos a Calicut aos XII I  dias de Setembro do dito 
ano. A uma Iégua,da cidade saiu uma frota de batéis a receber-nos 
na qual vinha o governador da dita cidade e um mercador de Gu- 
sarete muito rico e os principais residentes nesta cidade de Calicut, 
os quais entraram na nau do Capitão dizendo que o rei tinha grande 

-prazer de nossa chegada. E assim, em frente à cidade deitamos 
nossas âncoras ao mar e a nossa artilharia começou a disparar for- 
temente, de modo que os indus se maravilharam grandemente, di- 
zendo que contra nós ninguém tinha poder senão Deus. E assim esti- 

"vemos aquela noite. No dia seguinte, pela manhã, determinou o 
Capitão mandar a terra os indus que de Portugal traiíamos nas nos- 
sas naus, os qua'is eram cinco, isto é, um mouro que entre nós se fez 

'cristão, e quatro gentios pescadores, os quais falavam todos muito 
bem o português. O dito Cabitão os mandou a terra muito bem 

(7) A-ta. Deve ser êrro tipográfico, porque em italiano tal palavra 
não é empregada no sentido de templo, igreja ou coma semelhante. Parece- 
-nos que a melhor tradução é ermida. 



Capitulo LXXIV - O presente que foi dado ao rei e a desordem 
que se seguiu. 

Para começar, uma ba'cia de prata muito grande para lavar as 
mãos, com figuras em relêvo, tudo dourado; um gomil de praka dou- 
rada e sua tampa, trabalhado com figuras em relêvo; duas maças de 
prata' com as suas cadeias de prata para os maceiros ; quatro almofa- 
das grandes, isto é, duas de brocado e duas de veludo carmesim; um 
baldaquim de brocado carmesim com a sua franja! de ouro; um ta- 
pête grande e duas peças de tapeçaria muito ricas, uma com figu- 
ras e outra' com arvoredos ; um jarro para dar água às mãos, da mes- 
ma qualidade que a bacia. E quando o rei teve recebido êste pre- 
sente, a carta e a embaixada, mostrou-se muito alegre e disse ao Ca- 
pitão que fôsse à casa que tinha mandado pôr à sua ordem, e que 
mandasse paka ali os homens que tinha entregue como penhor às suas 
mãos, porque eram gentis-homens e não podiam comer, beber e dor- 
mir no mar. Todavia, se êle queria ir à nau, no dia, seguinte torna- 
ria a mandá-los e êle viria a terra' a cuidar de tudo aquilo que lhe 
fosse necessário. O Capitão foi à nau e deixou Afonso Furtado com 
VI1 ou VI11 homens para atender a sua casa. Partindo o Ca'pitáo 
da praia, um sambuco daqueles de Calicut foi na sua frente dizer àque- 
les que estairam na nau como penhor, que o Capitão voltava. Êstes 
lançaram-se ao mar. Aires Correa, feitor principal. imediatamente 
embarcou num bate1 e apanhou I1 dos principais e I1 ou I11 dom& 
ticos e assim os outros fugiram nddando para terra. Neste instante 
o Capitão chegou à nau e mandou pôr aquêles dois principais debaixo 
da coberta e depois mandou dizer ao rei que chegando (à nau) ha- 
via encontrakio esta desordem que um seu escrivão havia praticado, 
e que em seguida havia mandado reter aquêles dois, porquanto em 
terra estavam muitos homens dos seus e ainda muita mercadoria. 
Caso Sua Serenidade lhos mandasse, êle mandakia os seus, os quais 
tratava muito bem. Com esta embaixada foram ao rei dois daque- 
les que tinhain tomado e foram por embaixadores. T'ôda aquela noi- 
te o Capitão esteve esperando resposta. No outro dia o rei veio à 
praia com mais de X ou XII  mil homens e a nossa gente que estava 
em terra foi prêsa a fim de ma'ndá-Ia com suas almadias para poder 
dêste modo trocar com aquêles que o Capitão tinha retido. E, assim, 
vieram XX ou XXX almadias e os nossos batéis sairah com os ditos 
homens que estavam em penhor. As almadias não tinham ânimo de 
aproximar-se dos nossos batéis, do mesmo modo que os nossos ba- 
téis da's suas almadias. E assim estiveram todo aq&le dia sem fazer 
cousa alguma. Voltaram à terra com os nossos e começaram a fa- 
zer-lhes grande descortesia, pondo-lhes mêdo, dizendo que queriam 
matá-los e os nossos passaram aquela: noite com grande tribulação. 



No dia seguinte o rei tornou a mandar dizer ao Capitão que lhe man- 
dava seus homens e suas mercadorias nas almadias sem levar arma 
alguma, e que assim mandasse os seus batéis e logo lhe mandou. Com 
4les Sancho Tovar chegou onde estavam a's almadias e comesaram a 
-receber toda a prataria e tôda's as outras mercadorias. que 
tinham em terra, de modo que nada ficou, salvo um almo- 
freixe, isto é, uma mala na qual estava a cama e seus preparos; e 
quase todos os homens. Estahdo assim um daqueles gentis-homens 
que estavam nos nossos batéis que Sancho de Tovar tinha prêso pelo 
braço, se lançou ao mar. Os nossos que estavam na almadia' vendo 
isso, começaram a ensoberbecer-se e indignar-se, de modo que joga- 
ram todos os homens da almadia ao mar e ficaram só na almadia. 
Nos nossos batéis ficou um velho que era gentil-homem, penhor dos 
.nossos. Dois rapazes dos nossos que não puderam fugir ficaram nas 
almadias. No outrp dia tendo o Capitão piedade daquele velho que es- 

- tava' por penhor e que fazia três dias não comia, o mandou à terra e 
lhe deu todas as armas que tinham ficado nas naus e que eram da- 
.queles que se lançaram no mar, e mandou dizer do rei que mandasse 
aquêles dois rapazes e o rei lhos mandou. Depois disso, como I11 ou 
IV dias que ninguém ia à terra e nem da terra nenhuma pessoa vi- 
nha a nós, o Capitão conferenciou com outros (capitães) e o feitor- 
-nior propôs que se manda'sse dizer ao rei de Calicut que se mandasse 
dois homens por segurança, êle iria a terra. Ao Capitão e aos outros, 
pareceu bem o que dizia o feitor, porém não sabiam se havia alguém 
'que se oferecesse a ir a terrti. Imediatamente um cavaleiro chamado 
Francisco Correa disse que iria a terra falar ao rei e assim partiu e 
lhe disse como Aires Correa ordenava de ir a terra firma? o contratd 
com Sua Serenidade e que mandasse por penhor dois-mercadores, en- 
tre êles Guzarate, mercador mui rico. Respondeu o dito mouro cha- 
mado Guzarate, ao rèi, que mandaria dois sobrinhos, pelo que o rei 
ficou muito contente. No outro dia Francisco Correã mandou a res- 

\ posta ao Capitão e logo Aires Correa se pôs em ordem e o rei mandou 
à nau os homens de penhor. Aires Correa foi a terra e em sua' compa- 
nhia VI11 ou X homens e naquela tarde Aires Correa voltou à nau para 
dormir e no outro dia voltou a terra para realizar o que era orde- 
nado. Os homens de penhor todavia ficaram na nab. O rei man- 
dou dar (a Aires Correa) a melhor casa que era do mercador Guza- 
rate e deu a êste o encargo de ensinar ao feitor os usos e costumes do 
pais. E assim Aires Correa começou a negociar e vendeu mercado- 
rias. A Iíngua que falavam conosco era a arábica, de modo que não 
se podia' faiar ao re! sem pôr os mouros no meio, os quais são gente 
má e muito contra nós, assim que a toda hora usavam de embustes 
e nos impediam que enviássemos alguém às naus. Quando o Capi- 
Ião assim ouviu que cada dia mandavam homens a terra e nenhum 



não voltava com resposta, resolveu partir e mandou fazer vela. Es- 
tando nós &sim presos em terra numa casa bastante guardada por 
muita gente, vimos que as naus se iam, e o Guzarate por respeito dos 
seus sobrinhos, que estavam nas naus, deu motivo a Aires Correa para 
que mandasse um rapaz em uma almadia às naus, o qual rapaiz foi 
levar o protesto ao Capitão e vendo o Capitão o protesto de Aires 
Correa, voltou ao @rto e assim começou Aires Correa a tratar com 
o dito rei e acertou o contrato pouco a pouco como êle queria, visto que 
Guzarate diligenciava por causa dos seus homens das naus, dados co- 
mo penhm. O rei encarregou um grande mercador turco a que fi- 
zesse os nossos negócios e nos fez logo sair daquela casa para uma 
outra mais perto da do mouro; e logo começamos a ver algumals mer- 
cadorias das quais compramos parte; e assim .estivemos dois meses 
e meio antes que o dito contrato se acabasse de assentar; o qual ter- 
minou com muito trabalho de Aires Correa e daqueles que com êle 
estavam. Terminado o contrato, o quaI foi com muito regateamento, 
lhe deu o dito rei uma casa' junto do mar, que tinha um jardim, na qual 
pôs Aires Correa uma bandeira com as armas do rei (de Portugal). 
Dêste contrato o dito rei deu duas cartas assinadas por sua' mão, as 
quais uma era de cobre com o seu sinal esculpido em latão, a qual devia 
ficar na casa da' feitoria; e outra de prata com o seu sinal esculpido 
em ouro, a qual deviainos levar conosco e entregar ao nosso rei de 
Portugal. A carta de prata, Aires G n e a  levou imediatamente à 
nau e a entregou ao Capitão e trouxe para terra os dois homens que 
estavam por penhor. Daí em- diante começaram a confiar nêles, de 
modo que parecia que estivéssemos em nosso país. Estando assim, 
um dia' veio uma nau a qual ia de um reino ao outro, na qual nau ha- 
via V elefantes, entre os quais um muito grande e de elevado preço 
porque era prático na guerra. A nau que os transportava era muito 
grande e tinha muita gente bem armada. Quando o rei soube da 
chegada da dita nau, mandou dizer ao Capitão que solicitava que fosse 
aprisionar dquela nau, a q.al levava um elefante pelo qual êle queria 
dar muito dinheiro e não o queriam dar. O Capitáo lhe mandou di- 
zer que o faria, mas que os mataria se não se rendessem. O rei fi- 
cou contente com isso e mandou um mouro que fosse ver de que moda 
tomariam a na'u e para falar com êles para que se rendessem. Em 
seguida o Capitão mandou uma caravela de grossa bombarda e bem 
armada com LX ou LXX homens, a qual foi duas noites direita a 
essa nau, sem a poder capturar. No dia seguinte, investiu contra ela, 
dizendo-lhes que se rendessem e os mouros puseram-se a rir porque 
eram muitos e a nau muito grande, começando a atirar flechas. Quan- 
do o capitão da caravela viu, mandou disparar a artilharia de modo. 
que desbaratou a' dita nau e imediatamente êles renderam-se e assim 
a levaram a' Calicut com toda a gente. O rei foi até a marinha para 



v$-10s e assim foi o capitão da caravela entregar o capitão da nau e 
finalment'e a nau ao rei, o qual ficou muito maravilhado de como uma 
caravela tão pequena e wm tão puLa gente, pudesse aprisionar uma 
nau assim grande, na qual havia CCC homens de batalhai, o qual 
rei recebeu a nau e os elefantes com grande prazer e alívio, e a &ra- 
vela voltou para as naus. 

CopÉtalo LXXY - Cousm e Costumes de Cakzcut. .. 
A cidade é gr&de e não tem muro a cercá-la; em alguns luga- 

res há muito espaço e as casas são afastadas uma da outra. São de 
pedra e cal com subterrâneo. A parte de cima é coberta de palmas 
e as portas são grandes e bem trabalhadas. Ao redor das casas tem 
um muro dentro do qual há muitas árvores e tainques de água em 
que se lavam, bem como poços de água da qual bebem. Pela cidade 
existem outros grandes tanques de água onde o povo vai amiudadamente 
lavar-se, porque cada um lava 11, 111 e IV vézes todo o corpo. 
' O rei é idólatra, ainda que outros tenham acreditado que seja cristão, 
os quais não tinham compreendido bastante os seus costumes quanto 
nós que bastante temos negocia'do mercadorias em Calicut. Aquele 
r e i  chamam-no Gnaffer e todos os seus gentis-homens e gente que o 
servem são homens pardos como os mouros. São homens bem dis- 
postos e andam da cintura para cima e por de baixo, nus. Trazem 
em torno de si panos de algodão fino, branco e de outras cores. h- 
dam descalços, sem barrete, salvo os grandes senhores que levam bar- 
rete aveludado de brocado, alguns dos quais são muito altos. Tra- 
zem as ordhas furadas com muitas jóias naqueles buracos e nos bra- 
ços levam braceletes de ouro. estes gentis-homens trazem espada e 
adairga nas mãos, e as espadas nuas, são na ponta mais largas que no 
resto. As adargas são redondas como a rodela da Itália e muito le- 
ves, das quais existem pretas e vermelhas. Assim são os melhores 
manejadores do mundo de espada' e rodelas e não cuidam de outro 
oficio. IXstes tais, na corte existem inúmeros. Casam-se com uma 
esposa ou com V ou VI mulheres, e recompensam aquêles que são 
os seus melhores amigos para que durmam com suas mulheres, de 
modo que entre êles não há cdstidade nem vergonha. As raparigas 
quando são de VI11 anos começam a ganhar no ofício. Estas mu- 
lheres andam nuas assim c o m  os homens e trazem sobre si grande 
riqueza Têm os cabelos cumpridos e marabilhosos e são muito be- 
las. Pedem aos homens que lhes tirem a virgindade, porque estando 
virgens não encontram marido. Esta gente come I11 vézes ao dia. 
Não comem pão nem bebem vinho, nem comem carne nem peixe, se- 
não arroz, manteiga', leite, açúcar ou frutas. Antes que comam la- 
vam-se, e depois de lavados, se alguém que não se lavou os tocasse, 



não comeriam até que se tornassem a lavar. De modo que nisto fa- 
zem grande cerimônia. Todo o dia, assim homens como mulheres, 
comem uma folha! que se chama ktel ,  a qual deixa a bôca vermelha 
e os dentes negros, e aquêles que isto (não fazem são homens de baixa 
qualidade. Quando alguém morre, em vel+de levar luto, escurecem 
os dentes e não comem desta (folha) por alguns meses. O rei tem 
dua's mulheres e cada uma delas é acompanhada de X padres e cada 
um dêles dorme com ela carnalmente para honrar o rei. Por esta 
razão, os seus filhos não herdam o reino, salvo os sobrinhos filhos de 
irmã do rei. Habitam na casa (palácio) mil ou MCCCCC mulheres 
para mais magnificência do estado, as quais não têm outra ocupação 
senão a de varrer e aguar a casa adiante do rei, por onde quer que vá e 
riguam com água misturada com fezes de vaca. As casas do dito rei 
são muito grandes e há nas ditas casas muita's fontes de água onde 
o rei se lava. Quando o rei sai fora, vai num andor muito rico e o 
levam dois homens e assim vão com êsses muitos tocadores de ins- 
trumentos, muitos gentis-homens com espada' e rodela, muitos arquei- 
ros, adiante sua guarda e porteiros, e um dossel em cima dêle. Pres- 
tam-lhe tanta honra como a nenhum rei do mundo, porque ninguém 
se aproxima dêle a 111 ou IV passos. Quahdo lhe dão alguma cou- 
sa lha dão em um ramo, porque náo ousam tocá-lo. Assim quando 
falam com êle, falam com a cabeça ba'ixa e as mãos em frente à boca. 
Nenhum gentil-homem se apresenta diante sem espada e rodela. 
Quando fazem reverência põem a's mãos acima da cabeça como quem. 
dá graças a Nosso Senhor e nenhum oficial nem homem de baixa 
qualidade não deve ver o rei nem com êle falar, especialmente os pes- 
cadores. Se um gentil-homem fôsse por uma rua' e os pescadores 
lhe viessem ao encontro pela dita rua, os ditos pescadores ou fugiriam 
ou receberiam muitas bastonadas. Êstes gentis-Eemens quando morre 
o rei e suas mulheres, queimam o rei com lenha de sândalo por honra. 
A gente de baixa cla'sse enterram e polvilham a cabeça e os ombros 
com cinza. Trazem a barba comprida, são grandes contadores (de 
histórias) e escritores. Escrevem em uma folha de palmeira com 
uma pena de ferro e sem tinta, e assim outra cla'sse de homens que 
são grandes mercadores e que se chamam Guserantes, que são de uma 
província que se chama Combaia. Êsks naturalmente são idólatras 
e adoram o sol, a lua é a vaca. Caso alguém matasse uma vaca, o 
matariam por isso. estes mercadores Guserantes não comem nenhu- 
ma cousa que seja morta: nem pão, não bebem vinho. Se algum ra- 
paz come carne por engano, o mandam fora, pelo mundo, a pedir pelo 
amor de Deus, mesmo que descendesse e fôsse filho de grande senhor 
e de mercador. Bstes tdis acreditam em encantos e adivinhadores, são 
homens mais brancos que os naturais de Calicut, trazem os cabelos 
muito compridos e assim a barba. Andam vestidos de roupa de al- 
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godáo fino, trazem véu, os cabelos enrolados como mulher e usam 
sandálias. Casa'm êles com uma só mulher como nós, são muito ciu- 
mentos e resguardam as suas mulheres que são muito bonitas e 
castas., São mercadores de tecidos, adornos e jóias. 

Capitulo LXXVI - Dos mercadores e o transporte das espe- 
ciurias para o Cairo e A lexmdk .  

Existem outros mercadores que se chamam Zetiestes de uma 
outra província. São muito idólakras e grandes mercadores de jóias, 
pérolas, ouro e prata. São homens mais negros, andam nus e usam 
toucados pequenos e de baixo dos toucados trazem cabelos como cauda. 
de boi e de cavab. Êstes indivíduos são os maiores encantadores 
que existem no mundo, pois cada um fala invisivelmente com o diabo, 
e as suas mulheres são muito corruptas e luxuriosas, como os natu- 
rais da terra. Nesta cidade existem mouros de Meca, da Turquia, 
da Babilônia, da Pérsia e de muitas outras províncias. São grandes 
mercadores e homens ricos, os quais têm de todas as mercadorias que 
chega'm a esta ciáade de Calicut, isto é, jóias de muitas qualidades e 
cousas muito ricas: almíscar, âmbar, benjoim, incenso, pau de aloés, 
ruibarbo, ,porcelana, cravo, canela, pau-brasil, sândalo, laca, noz-mos- 
cada e maça. Tudo isto vem de fora a não ser gengibre, pimenta, 
tamarindos, mirabolahos, cássia-fístula e alguma canela selvagem, que, 
nascem na terra de Calicut. &tes mouros são t k  poderosos e ricos 
que quase governam todo o país de Calicut. Nas montanhas dêste 
reino existe um rei muito poderoso que se chama Naremegal. São 
idólatras e o rei tem CC ou GCC mulheres: no dia em que êste morre 
o queimam e, com êle, todas as mulheres. 40 mesmo modo, todos 
6s  que são casados quando morrem, fazem-lhes uma fossa na qual os  
queimam. Então sua mulher se veste o mais ricamente que pode e- 
todos os seus parentes com muitos instrumentos e festa, jogam-na à 
fossa e ela vai bailando pela fossa como fazem os carangueijos. Na 
fossa está aceso o fogo e assim a deixam cair; os parentes estãa 
aparelhados e atentos com panelas de óleo e manteiga; e logo que ela 
cai dentro, êles lançam as ditas panelas sobre ela para' que queime 
mais depressa. Neste reino existem muitos cavalos e elefantes, por- 
que fazem guerra. ÊIes os têm tão ensina'dos e amestrados, que não 
Ihes falta senão falalr e todos entendem como ser humano. Isto vi- 
mos nós outros em Calicut. O s  elefantes que o rei possui e cavalga, 
são os mais fortes e ferozes animais do mundo, pois dois dêles arras- 
tam uma nau à terra. As na'us dêste país não navegam senão em Ou- 
tubro, Novembro até todo Março. Nestes meses é o seu verão e nos 
outros meses é o inverno durante o qual não navegam as suas naus e 
as têm em terra. No mês de Novembro partem de Calicut as naus de 



Meca com especiarias que levam a Vida (Jidda) que é pôrto de 
Meca. Da5 partem para o Cairo e por terra para Alexandria. 

CapiEu2o L X X V I I  - Grande mortandade de muros e cristãos 
em Calicut. 

Havendo cêrca de I11 meses queestávamos em terra e o contrato 
já assinado e duas das nossas na'us carregadas de especiarias, mandou 
o Capitão um dia a terra dizer ao rei que há três meses estavam em 
seu país e que não haviam carregado senão duas naus ; que os mouros 
lhe escondiam as mercadorias; que as naus de Meca carregavam 
ocultamente e assim pdrtiam; que o dito Capitão lhe ficaria muito 
obrigado se mandasse dar bom despacho, porque o tempo de sua par- 
tida já se aproximava. O rei lhe respondeu que faria dar toda3 as 
mlercadorias que quisesse e que nenhuma nau dos mouros carregaria 
enquanto as nossa's naus não estivessem carregadas, e se alguma nau 
dos mouros partisse, que o Capitzo a aprisionasse para ver se a nau 
tinha a'lguma mercadoria, e que d faria dar pelo preço por que os 
ditos rnouros tivessem comprado. Aos XVI dias de Dezembro do 
dito ano, estando Aires Correa a fazer contas com dois feitores e es- 
crivães de duas das nossas ndus, as quais já estavam carregadas para 
partir, saiu uma nau dos mouros com muitas mercadorias e o Capitão 
a aprisionou. O Capitão daquela nau dos mouros e os mais impor- 
tantes dêles, desceram em terra e fizeram grandes lamentos e rumo- 
res, de modo que todos os mouros começaram a falar alo rei, dizendo 
que nós tínhamos em terra mais riqueza do que havíamos trazido ao 
&eu reino, que éramos homens ladrões e roubadores do mundo, que 
tínhainos aprisionado aquela sua nau em seu pôrto, que dai em diante 
Gles se obrigavam de matar todos e que Sua Alteza roubasse a casa 
do feitor. O rei, como homem sedicioso disse logo que (assim) se 
fizesse. Nós não saEamos disso cousa alguma. Andairam alguns 
dos nossos em terra a fratar de seus negócios pela cidade e vendo 
ir todo o povo contra nós matando-os e ferindo-os, fomos nós outros 
para da'r-lhes socorro, de modo que nessa praia matamos çetg ou 
oito dêles e de nós (mataram) três. Nós éramos cêrca de setenta 
homens com espada! e capa e ales eram inúmeros com lanças, espadas, 
rodelas, arcos e flechas, e nos apertaram tanto que foi necessário R- 

colhermo-nos à casa e assim fazendo V ou VI homens foram feridos. 
Assiq que fechamos a porta com muito trabalho, êles atacaram a 
casa apesar de ser cercada de $um muro da altura de um homem a 
cavalo. Nós tínhamos sete ou oito bêstas com que matamos um 
monte de gente, de modo que se juntaram dêles mais de três mil ho- 
mens de guerra. Levantamos uma bandeira para que das naus nos 
envia'ssem socorro. Os batéis vieram junto à praia. Dai atiravam 



com suas bombardas e não faziam nada. Então os mouros corneça- 
ram a romper Q muro da casa, de modo que no espaço de meia hora 
o pusèrain todo em terra. Soam trombetas e tambores com gritaria 
e muito prazer parecendo por um seu criado que Gmos, que o rei 
estivesse com êles. Aires Correa vendo que não tínhamos nenhum 
remédio e que havia duas horas que combatiam tão fortemente de 
modo que nós não podíamos mais aguentar, determinou que fôssemos 
fora, pa'ra a praia, rompendo por (meio) dêles para ver se os batéis 
nos podiam salvar. Assim fizemos e assim chegamos a maior parte 
de  nós a entrar na água. Os batéis não ousavam a'proximar-se para 
nos receber e assim por pouco socorro mataram Aires Correa e com 
êle cinqüenta e tantos homens. Nós escapamos a nddo em número 
de  XX pessoas, todos muito feridos, entre os quais escapou um filho 
do dito Aires Correa que tinha XI anos, e assim entramos aos ba- 
téis quase afogados. O capitão dos ditos batéis era Sancho, porque 
o Capitão-mor estava doente e assim nos conduziram hs naus. - 
Quando o Capitão-mor viu esta dissensão e mau tratamento, mandou 
aprisionar X naus dos mouros que estavam no pôrto e ordenou que 
matassem tôda a gente que encontrassem na's ditas naus, e assim mata- 
ram até a soma de CCCCC ou DC homens e prenderam XX ou XXX 
que estavam escondidos no porão da nau e tôda a mercadoria, e assim 
roubamos as naus e tomamos aquilo que tinham dentro. Uma ti- 
nha dentro I11 elefantes os quais matamos e comemos, e queimamos 
tôdas as X naus descarregadas. No dia seguinte a's nossas naus se 
aoroximaram 'mais de terra e bombardearam a cidade. de modo que 

.matamos infinita gente e lhes fizemos muito dano. eles atiravam 
de terra com bombarda muito fraca. Estando assim, passavam I1 ... 
mCis ao mar e iam então até Pandarada que dista daqui V léguas. 
As naus for- ter em terra onde estavam outras VI1 naus grandes 
em sêco e carregavam muita gente e não as podíamos aprisiona'r por- 
que e s t a m  muito em sêco. Imediatamente o Capitão determinou 
que iôssemos a' Chochino (Cochim) onde carregaríamos as naus. 

Capitulo L X X V I I I  - Como as MZCS foram carregadas em 
Cochim. 

Partimos para Cuchino (Cochim) que dista de Calicut XXX 1é- 
gua!s e é reino independente. São idólatras da mesma língua de Ca- 
licut. E seguindo assim o nosso caminho encontramos 111 naus de 
Calicut carregadas de arroz e fomos direitos a elas e a gente fugiu 
nas batéis para terra' e nós tomamos as naus. Vendo o Capitão 
que não traziam mercadorias, mandou qúeimá-Ias e chegamos a Co- 
chim aos XXIV dias de Rzembro e deitamos âncora na' bôca de 
um rio. O Capitão mandou a terra um pobre homem de nação 
Gusarate que de vontade partiu de Calicut para' vir a Portugal, e 



foi dizer ao rei .quinto nós tinha acontecido em SCalicut e que o Ca- 
pitão lhe mandava: dizer que queria carregar as suas naus no seu 
reino e para pagamento disso trazia dinheiro e mercadorias. O rei 
respondleu que-muito lhe doía terem lhe feito tanta injúria e que ti- 
nhd grande prazer de terem êles chegado ao seu pais, porque sabia 
quanto boa gente éramos e que faria tudo aquilo que nós quiséssemos, 
O Gusarate que foi a terra disse ao dito rei que era preciso alguma 
garantia, a qual se fazia homem por homem e que mandasse por pe- 
nhor qualquer um dos seus homens e que logo os nossos das naus 
iriam a terra. O rei mandou imediatamente dois homens dos seus 
principais com outros mercadores, amostras de mercadorias e re- 
féns para que fossem às naus e que dissessem ao Capitão que fizesse 
tudo aquilo que desejasse. O Capitão mandou depressa o feitor a 
terra com IV ou V homens, com ordem que comprassem mercadorias, 
todavia retendo consigo os homens por penhor, tratando- 
os mui honradamente. E cdda dia se trocavam woraue os 

L 

gentis-homens daquela' parte não comem no mar. E, se por- 
ventura comem no mar, não podem mais ver o rei. E a'ssim estive- 
mos XII  ou XV dias carregando as naus, longe de Cochim em um 
lugar chamado Carangallo (Carangolor), no qual lugar existem cris- 
tãos. judeus, mouros, e cafres. Neste lugar encontramos uma judia 
de Sevilha a qual veio pelo Cairo e Meca e aqui vieram a nos ' 
dois cristãos os quais diziam que queriam ir a Roma e Jerusalém. O 
Capitão teve grande prazer dêstes dois homens. Estando já todas a's 
naus quase carregadas, veio uma armada de Calicut, a qual era de 
LXXX ou LXXXV velas entre as quais XXV muito grandes. O 
rei como teve notícia desta armada que vinha, mandou dizer ao Capi- 
tão se queria combater com êles, lhe mandaria naus e gente. O Ca- 
pitão lhe respondeu que não era necessário. E a dita armada por 
ser já de noite, surgiu longe de nós uma légua e meia. O Capitão, 
como fosse noite, mqndou dar outra vela, levando consigo os homens 
que tinha em penhor pelos que ficaram em terra, que eram VI1 
homens. Ao Capitão pareceu que a dlesbarataria sem outra ajuda. 
A noite não fez vento para ir sobre a armada de Calicut. No dia 
seguinte que foi X de Janeiro de MCCCCCI, andávamos ao encontro 
dêles e êles vinham ao nosso, de modo que chegamos muito perto uma 
da outra, tendo o Capitão determinado combater com essa. E a- 
tando já tão perto, isto é, a tiro duma bombarda, Sancho de Tovar, 
capitão com a sua nau e um navio ficaram atrás, de modo que o Ca- 
qitão vendo não existir ordem entre os seus, determinou fazer seu 
caminho para Portugal para onde tinha vento em popa. Não obs- 
tante a' armada de Calicut perseguiu-nos todo aquêle dia até uma 
h o p  da noite e assim aquela noite a perdemos de vista. Dêsse mode 
o Capitão determinou virmos para Portugal, deixando ali seus ho- 



rnens com o feitor em terra e levando os dois de Cochim conosco, os 
quais começou a acaricia+ pedindo-lhes que comesem porque 
eram já 111 dias que não tinham comido. E assim comeram com 
grande prazer e paixão e nós seguimos o nosso caminho. 

Cafiitulo LXXIX - Reino de  C a ~ n o r  m t g o  de nossas naus. 

Aos XV de Janeiro chegamos a um reino aquém de Calicut que 
se &ama Chanonõ (Cananor) que é de cafres, de língua à mod% 
de Calicut. E passando pelo dito reino, o rei mandou dizer ao h- 
pitão que tinha grande desprazer de que êle não fosse ao seu reino 
e que lhe pedia que lançasse âncora e que se não estivéssemos carrega- 
dos, que êle nos daria carga. O Capitão visto isso, ancorou e man- 
dou o Gusarate a terra a dizer como às naus eram já carregadas e 
que não tinham necessidade, salvo de cem bacar de canela que são 
CCCC quintais. Imediatamente o rei ihe mandou às naus com 
muita diligência a dita canela, fiando-se muito de nós. O Capitão 
lhe mandou pagar em cruzzdos e depois veio muita canela às naus e 
não havia lugar onde pó-la. O rei mandou dizer ao Capitão que se 
era por não ter dinheiro: por isso não deixássemos de carregar àI 
ncrssa vontade e que na volta da viagem lhe pagássemos, porque bem 
havia sabido como o,rei de Calicut nos havia roubado e quanto boa. 
gente e honesta éramos. O Capitão lhe agradeceu muito e mostrou 
ao mensageiro, isto é, ao embaixador, I11 ou IV mil cruzados que 
restavam. Assim o rei mandou dizer se queria *ais alguma cousa 
e o Capitão lhe respondeu que não, salvo que Sua Alteza mandasse 
um homem para ver as cousas de Portugal. O rei mandou logo que 
um gentil-homem viesse conosco a Portugal. Os homens de Cochim 
que tinham ficado nas naus escreveram ao rei como vinham para! 
Portugal e assim do mesmo modo escreveu o Capitão ao feitor que l& ' 

ficou. Neste lugar não estivemos mais que um diz e assim partimos 
a atravessar o golfo de Melinde. No Último dia de Janeiro chega- 
mos ao meio do golfo e encontramos uma nau de Cambaia que vinha 
para Melinde, e sem indagar, parecendo que era nau de Meca, apri- 
sionamo-la: vinha muge carregada com r i q ~ z a s  e com mais de CC 
homens e mulheres. Quando o Capitão soube que era de Cambaia, 
deixou prosseguir a sua viagem, salvo um piloto que tirou, e assim 
partiram e nós outros pelo nosso caminho. 

Capítulo L X X X  - Naufrágio no gôtjo de Mdinde. 

Aos XII dias de Fevereiro quase fazendo noite, todos òs pilotos 
e bem assim todos os outros que tinham cartas, acreditavam estar 
próximo de terra. Disse Sancho de Tovar, que era capitão de uma 
nau grande, que queria ir adiante com sua nau e mandou pôr todas 
as  velas e assim se pôs adiante das outras. Quando foi meia-noite 



bateu em sêco e começou a fazer fogo. Quando o Capitão viu, man- 
dou ferrar. A noite cresceu tanto o vento que não o podiam aguen- 
íar, por tudo Ihes ser contrário. O Capitão mahdou logo os batéis 
à nau para ver se podia salvá-la: senão que a queimassem e que vies- 

8 se a gente. A nau era já aberta' e posta em lugar donde não podia 
safar. O vento crescia tanto que as outras naus estavam em grande 
perigo, cúe modo que foi necessário governat-se a mão, não se sal- 
vando nada, salvo a gente em camisa. A nau era de CC toneladas 
e carregada-de especiarias. D$í partimos com as naus e passamos 

'P por Melinde, onde não pudemos entrar, e assim viemos a Monsabichi 
(Moçambique) onde tomamos água e lenha e pusemos as naus em sêco. 
Dali mandou o Capitão-mor Sancho de Tovar em uma caravelinha 
com um piloto que tomamos, à ilha de Sofala, para saber que cousa 
era, e nós ficamos ali a consertar as naus. Dali partimos IV e anda- 
mos a! uma angra onde fizemos uma grande pescaria de parrtz. Sain- 
do dali, veio sobre nós uma tempestade que nos fez voltar bastante 
para trás e desaparecer uma nau, de modo que ficaram I11 naus. 

Capltzlto LXXXI  - As naus que vo l tarm a Lisboa 
C h e g a m  ao cabo da Boa Esperança no dia de Phscoa florida 

e daí fez bom tempo com o qual atravessamos e viemos à primeira 
terra junta com o Cabo Verde, Imbessenicha (Besenegue) e ai en- 
contramos com 111 navios os quais nosso rei de Portúgd mandava 
a descobrir a nova terra. De uma nau que perdemos de vista, quando 
fomos para lá, foi ela ter à b b  do estreito de Mecai e esteve numa 
cidade donde perderam o bate1 com toda a gente que tinha. E assim, 
chegou a nau sòmente com seis homens, a maror parte doente e não 
beberam senão água que colhiam na nau quando chovia. E assim, 
viemos e cheganos nesta cidade de Lisboa', no fim de Julho. Um 
dia depois veio a nau que de vista quando voltávamos e 
Sancho de %var com a caravela' que foi a Sofala, o qual disse que 
Sofala é uma pequena ilha na bôcd de um rio, povoada de mouros. 
O ouro dai vem da montanha, trazido por outra gente que não é 
moura. Trocam nesta ilha' o dito ouro por mercadorias. Sancho 
de Tova'r quando lá chegou, encontrou muitas naus mouras -e apri- 
sionou um mouro para sua segurança, por um cristão árabe que ma'n- 
dou a terra. Assim esteve I1 ou I11 dias, e não voltando o cristáo, 
não devolveu o dêles. , Assim veio com o mouro para Portugal, dei- 
xando lá o cristão. De modo que aquelas que vieram da armada 
que foi a Calicut, foram VI naus, e todas as outras se perderam. 

Capitulo L X X X I I  - O s  pesos e moedas que usam. 

Éste é o preço que vdem as especiarias e drogas em Calicut e 
ã>em assim o sistema de pesos e moedas: 



Item. Vale o bacar de nós-moscada, o qual pesa 4 quintais, 450 
, favos, valendo I ducado 20 fwos. 

Item. Vale a faratoh de gengibre sêca seis favos: vinte fura; 
.colas fazem um bmar. 

Item. Gengibre em conserva de açúcar vale a faracola 28 favos. 
Item. Um bacw de tamarindo vale 30 favos. 
Item. Um bacm de zerumbeta vale 40 fwos. 
Item. Um bmm de zedoária vale 30 fmos. 
Item. Um bmcar de laca vale 260 fatvos. 1 

Item. Um bm& de maças vale 430 fmuos. 
Item. Um baclm de  pimenta' va le  360 fmos. 
Item. Um bmm de pimenta comprida vale 400 favos. - 
Item. Um bacar de mirabolano dd sebuli em conserva, vale 

560 favos. 
Item. Um bacm de sândalo vermelho vale 80 favos. 
Item. Um bacar de pau-brasil vale 160 fmos. 
Item. Uma f~axola de cânfora vale 160 favos. 
Item. Uma frmacola de incenso vale 5 favos. 
Item. Uma faracola de benjoim vale 6 fwos. 
Item. Uma furacola de cássia-fístula vale 2 favos. 
Item. Um bacar de cravo vale 600 favos. 
Item. Um bactw de sândalo branco va16 700 favos. 
Item. Uma farmola de madeira de aloé vale 400 f m s .  
Item. Uma fawola de ruibarbo vale 400 fmos. 
Item. Uma fwacolit de ópio vale 400 favos. 
Item. Uma furatola de espicanardo vale 800 favos. 
Item. Um p k o  de almiscar vale 400 favos. 
Item. Um mitricake de âmbar vale 2 favos (uma onça é 6 &- 
thc& e um quarto). Um bacar pesa vinte faracolas e uma fcli- 

racda 24 e 3 quartos do arratel de Portugal, sendo que 24 ar- 
rakéis são em Venea  32 ou 33 libras, conforme o c o s t u ~ .  O 
*ducado vale 20 favos. 

Éstes são os preços das mercadorias que se levam daqui para 
"Calicut, nominalmente : 

Item. Uma fmacoka de cobre vale 45 favos. 
Item. Uma faracolcs de- chumbo vale 18 favos. 
Item. Uma fairucola de prata'vale 54 fawos. 
Item. Uma' famola de pedra-urne vale 20 favos. 
Item. Uma faracola de coral branco vale 1000 f m s .  
Item. Uma fwucola de coral ramado vde  700 fmos. 
Item. Urna fwacola de coral bastardo vale 300 faros. 
Um d w n o  que é outro pêso que, em Portugal, corresponde a 

:2 e meio matéis  seria 3 libras e um oitavo pouco mais ou menos, 



de actirdo com o uso de Veneza. Com êste pêso, pesam o açafrãa 
que vale 80 favos. 

Capitulo L X X X I I I  - Menção dos Zugwes donde vêm ax 
esp ec imk .  

Aqui junto se fará menção dos lugares donde vêm as especiarias 
e drogas para Cdicut. 

A pimenta vem de uma terra que se chama Chorunchel (Cairan- 
ganore?). Esta fica além de Calicut 50 léguas, na costa do mar. 

A canela' vem de Zallon (Ceilão) e não se encontra canela, 
salvo em êste lugar, além de Calicut 269 léguas. 

Os cravos vêm de Meluza (Moluca), anais além de Calicut 
740 léguas. 

O gengibre cresce em Caliout e algum vem de Camnor que 
dista de Calicut 12 léguas portuguêsas. 

A noz-moscada e maças vêm de Melucha (Moluca), distante 
mais além de Cxlicut 740 léguas. 

O almiscar vem de uma terra chamada Pego (Pegu) mais 
adiante de Calicut 500 léguas. 

As pérolas grandes vêm de Armuzo (Ormuz) mais para cá de 
Calicut 700 léguas. 

O espicanardo e mirabolano vêm de Combaia aquém de Ca- 
liout 600 léguas. 

A cássid-fistula nasce em Calicut. 
O incenso acha-se aquém de Calicut 800 léguas, 
A mirra nasce em Fartico (Fartak) aquém de Calicut 700 

léguas. 
A madeira de aloé, ruibarbo, cânfora e gdinga vêm de Chini 

(China') além de Calicut 2000 léguas. 
O zerumbete nasce em Calicut. 
A canela-mor vem de Cananor aquém 12 léguas de Calicut. 
O benjoirn vem de Zam (Siáo), além de Calicut 700 léguas, 
A pimenta grande nasce em Samoter (Sumatra). 
O tamarindo em Glicut. 
O zedoária em Calicut. , 
A laca vem de uma terra chamada Samatorre além de Calicut 

400 léguas. 
O pau-brasil vem de Tandzar além de Calicut 5QO léguas. 
O ópio vem de Ade (Aden) aquém de Caiicut 700 léguas. 
Êstes são os pesos e dinheiro que usam em Calicut como nos lo- 

cais da5 especiarias. 



A vida e as realiza(6es do 1.0 Bispo de Sáo Paulo 
D. Bernardo Rodrigues Nogueira 

José Peoko Leite Cordeiro 

O Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo comemora 
-nestai data o segundo centenário da criação do Bispado de São 
Paulo. O nosso glorioso sodalício não poderia deixar despercebida 
tão relevante efeméride. E nem seria possível que a metrópole 
paulista não di.minuísse o ritmo acelerado de seu dinamismo a fim 
de reverentemente recordar a figura de seu primeiro Bispo, o ilustre 
prelado Di. Bernardo Rodrigues Nogueira. 

A cidade de São Paulo ostenta no presente a beleza de um 
agigantado progresso, ma'ravilhando a todos que dela se acercam. En- 
Tretanto muito se orgulham também os paulistanos daquela pequena, 
.mas altiva e heróica Piratininga setecentista, ardente de fé e cheia 
de gratidão para com o monarca port'upês, ao receber, cento e no- 
venta e três anos após sua fundação, o primeiro antistite da diocese 
então recém-criada'. 

Habituados à rudeza do sertão e aos perigos da selva desconhe- 
cida, os piratininganos enrijaram o corpo e fortaleceram a vontade, 
iazendo valer ante as dificuldades da conqurSta territorial, as carac- 
terísticas de homens fortes, que apoiados em grande coragem pessoal, 
em férrea constituição física e em inquebrantável querer, levaram a 
efeito a epopéia das bandeiras, semeando de cruzes, mas também de 
arraiais, os caminhos percorridos. Foi assim que os bandeirantes 
-empurraram gloriosamente para o oeste a divisa fixada pelo célebre 
meridiano marcador da fronteira iuso-castelhana. 

Não temendo o selvícola hostil, nem as febres traiçoeiras, nem 
os cansaços extremos, aquêles homens, cuja ação tanto admiramos, 
'traziam fortemente encastoada nos corações a fé no Onipotente. 
Acima de tudo, estava Deus. Vinha depois o culto da honra. Não 
titubeavam em justiçar os próprios filhos quando êstes se desviavam 



percebendo no íntimo uma tendência irresistível a impulsioná-lo para 
o serviço de Deus. 

No estudo das primeiras letras, feito na terra natal sob os cui- 
dados do reverendo licenciado Manuel Saraiva, de quem recebeu tam; 
bém as noções iniciais de literatura e latim, revelou-se logo grande 
estudioso. Ingressou aos treze anos no curso de Filosofia da Univer- 
sidade de Coimbra, onde, continuando os primeiros triunfos escolares, 
graduou-se em Cânunes, com a justificada admiração dos seus mestres. 

\Retirou-se em seguida para o local de origem, sendo nomeado 
arcipreste da Sé de Coímbra, dignidade na qu& permaneceu certo 
tempo. Aos vinte e quàtro anos foi criado familiar do Santo Ofício. 

Suas qualidades, porém, requeriam algo a mais. A modéstia, um 
dos traços de sua personalidade, fê-lo recusar duas vêzes a cadeira 
de lente de ''Rima Canones", oferecida por Geraldo Pereira Couti- 
nho e depois o cargo de vigário-geral e provisor de D1 Frei Manuel 
Çoutinho, bispo de Funchal. Tal foi a insistência, porém, dêste pre- 
lado que dcedeu ao terceiro convite, dirigindo-se a Lisboa, para rece- 
ber d'el-rei o canonicato da Sé do Funchal, onde, durante quase de- 
cênio e meio, exerceu as funções de cônego, provisor, mestre-escola, 
arcediago e comissário do Santo Oifício. 

Da atividade desenvolvida nesse período e do bem que espalhou 
naquela diocese, diz um dos seus biógrafos que seria necessária urna 
outra aarraição para descrevê-los. 

Em 1740, passou a dirigir, como Governador, o bispado de La- 
mego, em virtude do afastamento de D. Frei Manuel Coutinho que 
logo depois veio a falecer. 

A retidão do caráter de D. Bernardo e as suds qualidades de 
sacerdote valeram a homenagem prestada pelo cabido que não anun- 
ciou a Sé vaga' antes de pedir-lhe o consentimento. 

Após a' infausta ocorrência que lhe roubava o amigo e orientador, 
D. Bernardo retirou-se para o colégio de Nossa Senhora da Lapa, e 
aipesar da insistência do cabido e do próprio monarca para' continuar 
na direção do bispado; recusou-a terminantemente. Esgotado pelos 
trabalhos e chocado com a' morte de D. Manuel Coutinho, voltou à 
Serra da Estrêla tentando mitigar a dor junto às paisagens habituais 
da infância, longe das quaís permanecera tanto tempo. Na tranqui* 
lidade bucólica daquele cenário, revendo os pinheirais e os rebanhos 
de ovelhas que constituíam a riqueza da região, retemperou as forças, 
sentindo mais vivos os sonhos e os ideais da meninice. 

A preciosa ajuda de D. Bernardo continuava mluito desejada. 
Em seu descanso, foi buscá-lo D. José, arcebispo de Braga e primaz 
das E%panh$s, do qual se tornou vigário-geral. 

Bastaria como elogio do futuro *relado de São Paulo a afirma- 
são a seu respeito exarada pelo arcebispo de Braga': - "Se eu tiver 



na minha relago dois iguais a D;. Bernardo, não preciso de mais 
ainguém". 

Na arquidiocese de Bragd, após dez meses de fecundo trabalho, 
surpreendeu-o a nomeação para Bispo de São Paulo. 

No ano seguinte, a 13 de março, sagrou-o, na Catedral de Lis- 
boa, o c&deal Patriarca, sendo consagrantes D. José, arcebispo de La- 
cedemônia e D. Frei João da Cruz, 5.0 bispo do Rio de Janeiro. 

Pelo alvará de 6 de maio de 1746, D. João V criou para a nova 
Sé catorze prebendas assim especificadas : quatro dignidades : a r e -  
diago, arcipreste, chantre e tesoureiro, e dez cônegos, além de doze 
capelães, um mestre de cerimônia, quatro moços do coro, um sacris- 
tão, um mestre de capela, um organista' e um porteiro da massa. No 
mesmo dia, em outro alvará, el-rei-permitia a D. Bèrnardo a facul- 
dade de nomear e instituir canônicamente os cônegos e mais dignidab 
des da nova Sé. 

Foi-lhe também concedido para "côngrua e mantimento" um con- 
to de réis cada ano, incluindo oitenta mil réis Ipara esmolas e cento 
e vinte mil réis para os oficiais da cúria. O pagamento seria feito 
do rendimento dos dízimos da Capitania de São Paulo, a contar do 
dia da bula de confirmação. Como ajuda.de custo, para viagem, li- 
vros e mhveis, Sua Majestaide lhe fêz mercê de quatro mil cruzados. 

Em maio já estava D. Bernardo de viagem para o Brasil, en- 
frentando a longa e atribulada travessia do Atlântico, para trazer ii 
terra dos bandeirantes o seu báculo de boh pastor. A doze de julho, 
desembarcou no Rio de Janeiro, onde permaneceu alguns meses no 
colégio da Companhia de Jesus, cuidando do que havia' de mais 
necessário a fazer na diocese, e redigindo pastorais aos fiéis de Santa 
Catarina, Laguna, Rio Grande do Sul e Colôsiar do Sacramento. 

Em seu nome, o vigário da vara, Padre Manuel José Vaz, a 6 
de agosto,- tomou posse do bispado. Fazendo pak-te das cerimAnias, 
As nove horas, houve missa cantada à qual compareceram juízes, ve- 
feadores e demais membros da edilidade. No dia imediato, a Câma- 
ra agradecia em carta a honra que lhes dera o ex-arcediago de Fun- 
chal, ao aceitar a nomeação de Bispo de São Paulo. 

A noticia da próxima chegada de Sua Excelência Rewrendíssi- 
ma foi recebida com grande alegria em Piratininga. O ,mundo oficial 
movimentou-se p a d  a recepção do prelado, determinando o ouvidor 
Domingos Luis da  Rocha, que os vereadores tomassem as devidas 
providências. Uma das grandes preocupações era o Caminho do Mar, 
a &gir muitos repabs. A fim de melhorá-lo, a Câmara requereu 
verba especial, e os habitantes das proximidades do trajeto a ser per- 
comido pela comitiva foram intimados a embelezar o caminho com 
"novas pontes, aterrados, cortando as árvores de lado a lado em 
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uma extensão de quatro braças e desviando as águas" do leito da es- 
.. trada. 

Cada trecho possuía um responsável ao qual os moradores da's. 
imediações prestariam concurso. Na Borda do Campo, por exemplo, . 
era Antônio Soares. Quem se recusasse ao abxíJio incorreria na 
pesada multa de seis mil-réis e ficaria sujeito a outras penalidades, 
ao arbítrio da Câma'ra. 

O próprio capitão-general, D. Luís de Mascarenhas, tomou espe- 
cial interêsse no consêrto do caminho de Cubatáo, para "maior con-. 

?' fôrto e segurança do senhor bispo", dssinala um documento da época. 
Sòmente a 23 de outubro chegou a Santos D. Bernardo que lá 

permaneceu mais de um més. Essa prolongada estada foi muito pro-. - 

- veitosa. Inteirou-se do estado eclesiástico da Capitania, nomean- 
do alguns reverendos capitulares com os quais fundou a nova Sé e, 
a'inda em Santos, examinou o trabalho dos missionários, dedicando- 
lhe particular atenção. 

- Serra akirna eram intensos os preparativos para São Paulo rece- 
ber condignamente seu primeiro Bispo. Com antecedência, indicou 
a Câmara o trajeto que o cortejo seguiria na cidade: "desde o canto 
de Manuel Pinto Guedes c'orrendo pela rua abaixo a buscar a' m a  do 
reverendo padre Tomé Pinto e buscando a mesma do canto da cadeia 
correndo aos seus cahtos seguindo-se toda a rua direita em direitura 
a São Pedro que há de servir de Sé:" Tôdas as casas ali compreen- 
didas foram caiadas de novo. As portas e janelas ostentavakn col- 
chas, vistosas cortinas e "outros aprestos que a terra permitia". "A 
toda's as mais pessoas de qualquer qualidade", foi ordenado que ilu- 
minassem suas residências três noites sucessivas a partir da chegada. 
As quitandeiras espalharam flores'e folhagens pelo percurso. Contri-- 
buí,m pa'ra o embelezamento 'da cidade, vários arcos, " f ornados com 
prèparativos do melhor que fora possível achar", oferecidos pelos ne-- 
gociantes, taverneiros e mercadores, e artisticamente elaborados por 
Bartolomeu Nves da Silva. Quem não contribuísse pa'ra sua cons- 
trução pagaria a multa de 6$000 e arcaria com "30 dias de cadeia irre- 
mediáveia ". 

Uma semana' antes de chegar o ilustre prelado, juízes e vereado- 
res já faziam convites para a missa em ação de graças pelo auspicioso 
acontecimento. 

Escolheu a Câmara seis homens dos mdis representativos para 
carregarem o pálio na entrada solene de D. Bernardo. Foram êles a 
tenente-coronel Antônio da Cunha Abreu e os capitães José Barbosa 
Lima, Inácio Xavier Cékar, Estêvão da' Cunha Abreu, Pedro da Ro-. 
cha Pimentel, e Francisco Bueno da Rocha. ~scusando-:e um dos 
convidados, substituiu-o Luís Pedroso de Almeida. 



Finalmente, representado por "todos republicanos cidadãos e mais 
ppssoas'boas", São Paulo, a' 8 de dezembro de 1746, recebeu Sua Ex- 
celência Reverendíssima, com todas as honras, no sítio dos Meninos, 
fora dos limites da cidade. Cantaram-se vésperas solenes à Irnaculd- 
da Conceição, cuja festa se celebrava nesse dia. DI Bernardo, após 
uma! prática "douta e pia", finalizou com tocante bênção a todo o 
pova, retirando-se para o Colégio da Companhia de Jesus, onde ficou 
hospedado. 

A 15, o Senado da cidalde mandou celebrar missa pelo beneficio 
da criação do bispado. Eistiveram presentes ao ofício litúrgico o Ou- 
vidor-Geral e Corregedor da Comarca, os cinco superiores dos con- 
ventos existentes na cidade, juízes, vereadores e o que mais havia de 
representativo em São Paulo. A Câmara fêz questão de assinalar 
em ata que tôdas as despesa's correram às expensas "dos bens do 
Conselho". 

A primeira festividade religiosa assinalada pelo Registro Geral 
da Câmara de São Paulo e realizada com a presenp de D. Bernardo, 
foi al de S. Sebastião, em 20 de janeiro de 1747, à qual compareceu 
todo o povo de São Paulo, acentua o Registro. 

Sendo a dignidade episcopal quase desconhecida' na capitania, o 
govêrno português determinou o comportamento da população diante 
de Sua Excelência Reverendíssima. Ao som de caixa, o capitão- 
general fez anunciak: "Sua Majestade é servida que todos observem 
quando passar o Bispo pela rua, ou por outra qualquer parte toda a 
pessoa que o encontrar ponha os joelhos em terra, e espere &sim até 
passar o Bispo, e se êste em algum lugar estiver parado façam o mes- 
mo e recebida a bênção, se levantem e irão seguindo o seu caminho". 
Todos os sinos da's igrejas e dos conventos à vista dos quais êle 
passasse deveriam repicar. 

Da Metrópole, notificavam ainda que Bernardo e seus su- 
cessores tinham precedência sobre os capitães-generais e mesmo sobre 
os vice-reis "e mais pessoas grandes de qualquer distinção que sejam 
e isto não só em lugares terceiros e em casa dos ditos governadores . . . 
mas ainda na próqzria casa do Bispo"= 

D. Bernardo era muito diligente. Assim que chegou ao Rio de 
Jabeiro, tomou várias providências entre as quais a redação de um 
edital em latim endereçado aos párocos e confessores e a remessa de 
sua pastoral de saudação áos diocesanos que foi lida em tôdas as igre- 
jds, durante três dias c<msecutivw. 

Nas pastorais, guardou sempre um estilo sóbrio mas instrutivo, 
através do qual se nota a cultura daquele que fora convidado para lente 



dâ! famosa Universidade de Coimbra. A sólida formação intelectual, 
os predicados morais e o espírito piedoso lhe possibilitaram a execu- 
ção perfeita da missão terrena de que se incumbira. Na santa doci- 
lidade cristã havia plasmado o seu caráter. Quahto desejo de bem. 
cumprir os ditames divinos e quanto conselho nas suas palavras "Saú- 
de e paz em Jesus Cristo Deus Nosso Senhor, por Sua infinita mise- 
ricórdia e sem mérito algum nosso foi servido elevar-nos a dignidade 
episcopal aksim como nos anima com a esperança de auxílio que su- 
pra  a nossa fragilidade e nos fortifique para sustentar o pêso e satis- 
fazer a tão incomparave~s encargos assim tambem nos obriga a fazer 
de nossa' parte por não desmerecer a sua Divina Luz de que tanto 
necessitamos". "Exortamos no Senhor e pedimos a todos os nossos 
súclitos pelas entranhas de Jesus Cristo, que refletindo sobre si e sôbre 
suas vidas e costumes vejam e ponderem bem se cumprem com os 
mandamentos da lei de Deus e com as obrigações de seu estado. E 
vendo que a mesma lei de Deus não serve de regra para governakem 
seus pensamentos, palavras e obras ponham todo cuidado para se re- 
formarem e emendarem. E como n ã ~ >  se pode agradar a Deus sem 
pura' fé nem conseguir a salvação sem se saber bem crer, bem pedir 
e bem obrar-e fazer miudamente e nos tempos devidos atos de fé, es- 
peranqa e caridade, a todos lembramos a estreita obrigação de apren- 
der e saber a doutrina cristã". 

I Bsks sábios conselhos ainda são aplicáveis em nossos dias. 
Ao chegar a São Paulo, iniciou *logo o difícil e áspero trabalho 

de  organização da diocese. Era o primeiro prelado e tinha tudo a ins- 
tituir desde a Sé até a própria casa. 

Malgrado o trabalho que desenvolveu, infelizmente os seus es- 
forços não foram plenamente corocidos, pois por menos de dois anos 
dirigiu o bispado. No entanto, neste curto espaço de tempo, preparou 
para o sucessor os alicerces da diocese. 

Quanto São Paulo teria lucrado com os empreendimentos de sua 
inteligência, se tivesse 61e permanecido maSs tempo na direção espi- 
~ i tua l  da capitania ! 

Lutando com tremeqda 4ficuldade de transporte no imenso 
-território que, passando por Paranaguá e L a ' a ,  ia até Rio Grande 
.de S. Pedro, D. Bernardo conservou o reverendo Ângelo da Siqueira, 
-missionário apostólico do bispado, na função de percorry as várias 
paróquias, ampakando espiritualmente aos fiéis. Havia regiões que 
passavam anos sem a visita de um sacerdote. O Padre Angela da 
Siqueira reiniciou suas longas peregrinações até Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul, concedendo úispensas matrimoniais, confessando, pre- 
gando, verificando a administração das Igrejas e expondo o Sahtíssi- 
mo Sacramento que derramava bênçãos sôbre os habitantes dos con- 
fins da Gpitahia. 
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Muita razão tinha' el-rei, quando, recomendando D. Bernardo 
ao capitão-general, salientou o "acérto, zêlo, amor de Deus e de suas 
ovelhas", já demonstrddos pelo antigo arcipreste da, Sé de Coimbra. 

Até OS recantos mais longinquos, o piedoso D. Bernardo fazia 
chegar o bálsamo divino para mais conforto dos sãos e maior alívio 
dos moribundos. 

Náo se limitou a isto a sua $áo benfazeja. Procedeu ao levan- 
'tamento geral de toda a diocese com a descriqão minuciosa de cada uma 
das igrejas e de seus bens. Regularizou os casamentos de escrabos 
e das pessoas pobres.- Cuidou das várias paróquias, determinando os 
limites das mesmas até então confusos. Recentemente, na mabiz de 
Itu ainda se encontravam suas disposições a êsse respeito. 

Sua vida particular é toda cheia de exemplalr elevação. O pro- 
grama diário começava ao despontar do dia. Já de madrugada, fakia 
oração mental, rezava o rosário em honra da Virgem Malria e canta- 
va a ladainha. Celebrava quotidianamente a santa missa'. 

No amor às orações, cultuava a doce Mãe Celestial que desde os 
ahos de juventude era seu sustentáculo nas lutas interiores. Cada oito 
dias confessava, e dava ~ m ~ u n h ã o  a todos de sua casa, e mensalmente 
aos escravos. Tâdas as  sextas-feiras do aho, e nas segundas e quar- - 
tas-feiras da quaresma, usava' disciplina. 

Caritativo ao extremo, distribula esmolas, quer pessoalmente quer 
pelas mãos do pároco da Sé e de seu secretário. Diiriarnente, forne- 
cia dimento aos pobres. Há dois fatos bem expressivos que paten- 
teiam a caridade do primeiro bispo de São Paulo: - sacrificahdo o 
conforto pessoal, diminuiu os gastos com sua liteira para melhor acudir 

. às nece~sidades dos indigentes e, após sua morte, dhega'ram de Por- 
tugal ,peças de baeta, de sarja e de outros panos com os quais tencio- 
nava agasaíha'r os menos favorecidos. 

Sua modéstia e humiklade transparecem na carta que, aates de 
chegar a São Paido, endereçou a D. Luís de M a s a r d a s :  "a cir- 
cunstância de V. Exa. governar a mesma capitania, me faz mais es- 
timável a Real Graça e menos pesaida a obrigação tanto maior que a 
minha possibilidade na consideração de que o ditame e o exemplo de 
V. Exa. terá reduzido tudo ao melhor estado com a imitação de tão 
prudente e suave regime, serão menos efetivos os meus defeitos e mais 
constahtes a minha veneração e obediência a V. Exa." 

Não foram menares aquelas duas qualida'des, ao ditar os últimos 
desejos: "rogo a todos &e perdoem qualquer falta ou açáo em que 
os pudesse escandalizar ou d h  mau exemplo porque nunca foí outra 
a minha! intenção mais que fazer o que fôsse maior serviço de Deus 
e proveito das almas". 

D. Bernardo poderia dizer como S. Francisco de Safes: "Prefi- 
ro dar contas a B u s  de excessiva brandura que de nímia severidade". 



No entanto, quando era #necessário ter energia, sabia empregá-la. 
Em sua primeira pastoral, condenou o procedimento de alguns sacer- 
dotes que, distraídos do seu mister eclesiástico, desobedeciam aos su- 
periores. Não arredou um passo na demanda sobre limites com a dio- 
cese de Mariana, e na quetão com os oficiais da Câmara a' respeito do 
entêrro de escravos, cujos cadáveres eram na época abandonados sor- 
rateiramente nas igrejas, sem que os parentes ou amigos do morto 
o sepultassem. Essa prática ímpia e desumana foi combatida por D. 
Bernardo que ordenou aos párocos acompanhassem os corpos e, às 
expensas da igreja, mkndou construir a sepultura dos mortas oujas 
famílias não tinham meios para fazê-lo. 

Na segunda pastoral, D. Bernardo mais uma vez revelou o amor 
e carinho que dispensava aos esquecidos da sorte. São palavras sua's: 
"Rogamos -pelas vísceras de Jesus Cristo, que com a maior prontidáo, 
zêlo e cuidado acuda' a todos e a cada um dos moribundos e principal- 
mente aos escravos, carijós e pobres como mais amados e favorecidos 
de Nosso Senhor Jesus Cristo, dispondo a todos e a cada  um que 
dignamente recebam os sakrarnentos da Igreja, movendo-os e excitan- 
do-os aos atos de Fé, Esperança e Cxidade". 

Muitas das instruções-de Di. Bernardo e em especial as referentes 
ao regimento da Catedral foram observadas durante quarenta e seis 
anos após sua morte. Por êsse fato, bem se avalia o evpírito organi- 
zador que possula. 

Procurando sempre suavizar a's desgraças alheias, dedicou aten- 
qáo carinhosa ao Recdhimento de Santa Teresa, redigindo-lhe OS 

estatutos e fazendo-o ressurgir da decadência em que estava'. 
Devotado ao bem público, D. Bernardo encontrou em São Paulo 

a valiosa cooperação de D. Luís de Masca'renhas, Possuíam ambos 
q 1 a  visão administrativa, e miituamenbe se auxiliavam pdra o bom 
desempenho de suas funções. Dtisso é prova uma carta escrita! por 
D. Luís a Sua Excelência Reverendíssima em março de 1747: 

< L  . . . possa sem impedimento comunicar-me as suas notícias pelo muito 
que a's desejo e as estimo, e distribuir-me as suas ordens que na exe- 
cução delas terá V. Exa. a minha fiel vontade semipre pronta. Para 
haver de se concluir o caminho novo na forma que V. Exa. deseja, 
se carece de muito tempo e gra'nde despesa, e com muito menos se 
pode remediar o velho e tê-lo capaz de se frequentar fazendo-se-lhe 
o consêrto de que carece.. . Acompanha esta a cópia da real ordem 
de Sua Ma'jestade sobre a divisão do distrito desta Capitania com a 
das Gerais. &Ia se vê onde poderá compreender a' jurisdição da 
mesma e de seu Bispado, e me parece que em dguma parte servirá 
para desfazer as dúvidas que nestas matérias se oferecem e eu ne- 
nhuma terei em dar gosto e satisfazer a V. Exa Reverendissima que 
Deus guarde1' 



Bispo e Governador tinham idêntico modo de pensar a respeito 
da questão de limites entre a capitania e diocese paulista' e as capi- 
tanias e dioceses vizinhas, sentindo igualmente a necessidade de con- 
serva@-o dos caminhos para maSor aproximação das vilas e povoados. 

Nessa época a saáde de D. Bernardo já estava combalida por 
velhos padecimentos, dos q d s  se queixava' constantemente em sua 
correspondência. No entanto, não abandonou o trabalho, sacrifi- 
cando-se em benefício da diocese. Pouco tempo esistiu aos ataques 
da insidiosa! afecção que o atormentava, mas até aos últimos dias 
cumpriu os seus deveres de ministro de Deus, em uma dignificante 
trajetória terrena. 

A uma hora da tarde de 7 de novembro de 1748, aquecido em san- 
tificante ardor.religioso, entregou a alma ao Supremo Criador. Vivera 
55 anos, e dirigira o bispado de São Paulo durante o curto espaço de 
dois anos. Após quarenta e oitb horas de exposição do corpo, foi 
n. Bemardo enterrado na calpela-mor da I-@eja do Colégio, sob a 
lâmpada, junto aos degraus do presbitério, sendo exumado em 3 de 
dezembro de 1879 e traidadado para a Igreja' da Sé, e de lá para 
a Nova Catedral, onde até hoje repousam os seus restos mortais. 

D. Bernardo, quahdo em Funchal na Ilha da Madeira, fez tes- 
tamento que foi remetido para sua aldeia natal. As disposições tes- 
tamentárias. transcritas no "Tombo dos bens da Igreja da Vila' de 
Santa Marinha", foram cumpridas por D. Ana Maria Batista, sua 
irmã e herdeira universal, que mandou erigir a capela de S. Bernardo 
"no cimo da' vila de Santa Marinha na casa onde nasceu" o primeiro 
bispo de São Paulo. 

Dez dias antes de falecer ditou ao padre Inácio Ribeiro, da Com- 
pa'nhia de Jesus, um codicilo onde se estampam frases dignas de 
meditação: "Em nome da Santíssima Trindade, Padre, filho e 
Espírito Santo, três pessoas e um só Deus verdadeiro. Eu Dom 
Bernardo R o d r i p s  Nogueira por mercê de Dkus e da Santa Sé 
Apostólica Bispo de São Paillo . . . . . . . . , tenho e creio firmemente 
quanto ensina a Santa Madre Igreja de Roma na indubitável e san? 
tíssima fé em que sempre vivi, protesto que quero morrer e só nela 
espero de me sahar pelos merecimentos infinitos -de Nosso Senhor 
Jesus Cristo, verdadeiro Deus e Homem em cujas Santissimas mãos 
desde já para o último i'nstante de minha vida encomendo meu espi- 
i to ."  Resumem estas linhas toda a fé daquele que foi chamado O 

Bispo Santo. 
No precioso documento notam-se ainda o cuidado e a preocupa- 

$50 com a sua diocese, salientando-se as recomendações a respeito 



dos ofícios divinos e dos trabalhos espirituais. Aos diocesanos, 
rogava que olhassem sempre "para Deus o bem das suas almas para 
chegarem ao fim da salvação a que-todos devemos chegar"; à con- 
fraria do Santissimo Sacramento da Sé, legou o dossel e as cortinas 
da capela, e à Santa Casa de Misericórdia, camas, colchões, toda 
roupa de uso de sua casa além de 100Qs000 "para ajuda de se curar 
algum pobre enfêrmo". "O dossel, o sitial e mais cousas da sala 
de visitas" ordenava que seus herdeiros remetessem para a capela 
de S. Bernardo. 

9 t *  

Na Cúria Metropolitana de São Paulo, existe uma c k i a  d e  
codicilo, feita por Manuel José Vaz, o qual termina, declarando que,. 
"até ser sepultado, o corpo de D. Bernardo manteve toda flexibilidade 
de suas articulações" e que na sepultura "se sangrou e saiu sangue". 
Eram os sinais da graça como prêmio do muito que trabalhou pela 
glória de Deus. 

Razão teve quem, ao escrever a vida do arcipreste Joaquim 
Anselmo de Oliveira, a'ssim se referiu ao insigne prelado de São. 
Paulo: "Por mais ligeiramente que se leia a história do Brasil, e. 
sobretudo a da província de São Paulo, não se pode deixar de admirar 
o esmêro, que empregavam os antigos reis de Portugal, para dotarem, 
como sempre dotaram, as colbnias americanas de ótimos bispos. 
Abram-se os anais daquela capitania, e ver-se-á logo na' vanguarda 
dessa plêiade brilhante de prelados, que tanto a ilustraram, um D. 
Bernakdo Rodrigues Nogueira, distinto vigário-geral que foi da me- 
trápole de Braga, donde o tiraram para vir a São Paulo, com a 
missão de fazer efetiva a bula "Candor lucis aeternae", de Benedito. 
XIV, que criara' aquela diocese; e tal foi o comportamento com que 
se houve o .digno prelado, que mereceu-lhe uma carta de felicitações, 
assinada pelo próprio punho do rei que o nomeara, D. João V." 

"O ilustre fnndador da igreja paul~politand viveu muito p o u c ~  
tempo, mas bastante para que sua memória viva eternamente no 
coração dos paulistas, que com razão o consideram como o bispo. 
santo ". 

O 

Meus confrades : ' 

"O verdadeiro peregrino", diz um personagem de Shakesgeare, 
"não se cansa-de medir reinos com seus débeis passos". Acabo d e  
percorrer convosco o reino de humildade, de fé e de amor ao trabalho 
que foi a' vida edificante de D. Bernardo. Éle não alcançou sedi- 
mentar as suas realizações. Pode apenas iniciá-las, em virtude do. 
seu curto episcopado, mas fez o bastante para trazer até nós a ,sua 
marcante personalidade. Quanto afeto às ovelhas entregues à sua, 



gua'rda e quanta orientação para os diocesanos trilharem a senda do 
bem e da verdade. \ 

O exame daquela vida exemplar revela o muito que poderia ter 
realizado em favor dos paulistas, se a morte não o tivesse levado tão 
cedo. Ma's pwa nós é suficiente a imperecível glória histórica de 
ter sido êle o primeiro pastor da diocese bandeirante. 

O Brasil reverencia e homenageia não só os vultos militares, 
poiíticos ou administrativos que lhe conquistaram ou dirigiram a parte 
material, mas tainbém os que zelarjim peIa sua riqueza espiritual. E' 
o que São Paulo faz hoje com o seu Santo Bispo. 

Nestas comemorações, iniciadas na catedral e continuakias nesta 
sessão solene do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, 
sinto que a aúma piratiningana se posta genuflexa e comovida ante a 
evocação da venerahda figura de seu primeiro bispo. O coração do 
Brasil guarda firmemente d consciência religiosa que nos foi trazida pela 
hóstia sacrossanta elevada' ao céu da terra de Vera-Cruz por Frei 
Henrique Soares de Coimbra. 

Os "Atos dos Apóstolos" resumem em duas palavras a vida de 
Jesus: facere et docere. Fazer e ensinar. E D. Bernakdo soube, 
como os maiores santos, praticar e ensinar as virtudes cristãs. 
eie viveu e morreu identificado com os princípios ensinados pelo 
Divino Mestre. Lá no céu, Dom Bernardo continua, estou certo, 
rogahdo as bênçãos de Dieus para as ovelhas de Piratininga. 

0 \ 





Homenagem a Mhrlo de Andrade 

Amador Bueno Machado Florence 
- 

Conheço perfeitamente as normas desta casa ao que toca a 
3iomnagens aos companheiros desaparecidos e que, velho hábito, 
impõe os gabos e honrarias para o dia de Todos os Santos, quando o 
orador oficial, englobando todos os mortos do ano, numa omç50 
Única Ihes canta o panegírico e diz das saudades que nos deixaram. 
Sei disso, perfeitamente, já o disse, e êsse antigo hábito venho de 
há muito respeitando, num severo seguimento de disciplina que a 
mim .mesmo me imponho, conquanto dêle tenha sempre discordado, 
por não saber compreender da razão do costume de todo em todo 
desacertado. 

Permito-me, por isso, sair hoje dessa rotina, aliás como já, foi 
feito quando do passanzenío de D. José Gaspar de Afonseca e Silva 
e venho, bem distante ainda do dia oficial, homenagear confra.de que 
desta se foi para a melhor, como consoladorarnente se diz. Isto de 
dizer-se que por dá é melhor parece ter o seu fundamento, principd- 
mente ao verificarmos que por cá tudo vai ficando pior à medida 
que nos roubam os melhores companheiros, espíritos de classe como 
êsse de que nos privou tão abruptamente o destino - M A N O  DE 
ANDRADE ! 

Serei redundante repetindo que esse nome nas letras, nas aktes, 
na  sociedade, .é um mundo. Notável como poucos neste "deserto 
de homens e de idéias", imenso neste acanhado meio indígena, nunca 
teve apreciação mais acertakla do que a do jornalista que primeiro 
informou ao público estarrecido da partida para o Além do grande 
apaixonado- de São Paulo : - "Mário de A'ndra'de é grande demais 
para caber nos limítes de uma pequena nota. . . ". Die fato, o criador 
de "Macunairna" é grande dema'is, tão grande que, ante esse vulto 
magn5fico da cultura de S5o Paulo eu concluo de minha pequenez e 
ãvdio bem de minha ousadia em dêle cuidar aqui. Ma's, meus 
prezados confrades, conto com o perdão de todos, conto com essa ' 



. benevolência que constitui o apanágio de meus companheiros, que 
cristãmente sabem desculpar os pobres de espírito. . . 

O meu arrojo tem, ao menos, uma explicação e pode ser jus-- 
tificado: - fui grande amigo do autor de "Há uma Gôta de Sangue 
em Cada poemah e venero sua memória; ao lado déle vivi longos 
anos de benéfico aprendizaklo; com êle aprendi, e muito, amar o. 
Belo, cultuar as tradições de nossa gente e as grandes coisas de nossa 
terra, a saber que a mais valiosa' e bela condição da dignidade 
humana, é a liberdade. Mário de Andrade, deixem-me dizê-lo bem 
alto, era um apaixonado do Brasil e um encantado dêste nosso queridy 
São Paulo, que êle viu pela vez primeira do seu querido largo, do 
Paissandu, isto aos 9 de outubro de 1893, dia glorioso em que viu, 
também, pela primeira vez, a luz, para, por muitos gloriosos dias, 
além, até o luminoso 25 de fevereiro de 1945, cantar, por mais de 
50 anos, as luzes e glórias + Piratininga'. 

E que inteligência de escol! qué cultura multiforme tinha êle 
para empregar, em filigranas maravilhosas, nas 'loas e odes à sua 
gente, aos seus, à sua terra querida! Náo será êste o momento- 
apropriado - que ainda esta'mos sucumbidos - para que se diga 
do valor, do maravilhoso talento dêste imenso Márip de Andrade, 
e nem eu sou capaz de tanto. Mas, por bondade ao menos, consintam 
os meus confra'des que eu ponha minha pedrinha n6 alicerce do 
monumento que a posteridade há de levantar a êste gigante da cultura 
e do pensamento-paulistas, brasileiros, digamos, porque na era contem- 
porânea ninguém lhe leva a palma no seio da intelectualidade patrícia. 
"Desde os seus primeiros trabalhos, impôs-se como um dos maiores 
nomes do seu tempo", afirmou o biógrafo que lhe traçou o perfil nas 
austeras colunas do "Estado de São Paulo". Era, não há negar, 
uma da!s maiores figuras das letras nacionais da atualidade, honrando 
sobremodo a intelectualidade bandeirante. Seria ocioso de minha 
parte repisar sobre a multifária atividade cultural dêsse insigne pau- 
listb, mesmo porque a empreitada demandaria longo tempo e exigiria 
engenho e arte. Ademais, é bastante e sobejamente conhecida d e  
todos nós. Há, contudo, uma ação de Mário de Andrade que m u i t ~  
se destaca - a que teve no Departamento Municipal de Cultura, de 
que foi o verdadeiro criador e corporificador e onde, em tudo, nà 
o rastro luminoso de sua luminosa inteligência. Disso dou meu tes- 
temunho, companheiro seu que fui desde o lançamento da pedra 
basilar da notável instituição de expansão cultural, até o momento 
tôrvo de nossa história politica, mais conhecido por 10 de novembro,- 
dia em que, de par com a tentativa de castração político-social do 
povo, tentou-se, ainda, derrubar sôbre a intelectiialidade patrícia o. 
escurecimento estandardizado de pseudo-cultura formada com méto- 
dos de disciplina nazi£ icadora'. - 
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Sentinela alerta da cultura verdadeira, porque esta só existe 
dentro de princípios liberais e democráticos, foi Mário de Andrade 
.afal;tado de sual filha dileta, eis que sua imensa luminosidade certa- 
mente ofuscaria de todo os quase cegos pregoeiros da nova e caricata 
doutrina. Vã empreitada a dos- icong>clasta's _do saber! Estulta 
atitude dos demolidores incultos! Mário de Andrade era grande 
demais, estava e sempre esteve muito acima de tais a'rremetidas, 
distanciando-se quilomètriJcarnente de pigmeus e batráquios. Quem 
o prejudicado, en$ão? O povo, êsse povo bom que êle muito amou 

, e sempre desejou ver progredindo na senda do saber e a quem, 
paka que um dia tenha aculturação razoável, vem de iegar, magnâ- 
mimamente, num desprendimento incomum, toda a sua preciosa 
biblioteca de mais de 17.000 volumes, preciosa porque sàbiamente 
escolhida; a quem vem de deixar, para cultivo estético e espiritual, 
;tÓdh a' sua magnífica galeria de arte, de valor material que supera 
moitas centenas de milhares de cruzeiros, e isso, assim quis o destino, 
no momento preciso. em que o sol da liberdade parece querer ati- 
x-ar ao nosso lado os raios luminosos que carregam a mais am- 
pla liberdade intelectual. Acentuo êsse desprendimento de Mário 
de Andrade, frizo-o bem, porque fatos iguais são rarissimos em nossa 
terrõ e nêle está a prova evidente de quanto o saudoso morto era do 
povo, do seu povo, cujos hábitos e costumes modestos e humildes 
vivia e conhecia c m o  poucos. Creio que, da intimidade com os pe- 
queninos, foi que nasceu uma dds mais belas qualidades do pranteado 
companheiro - o hurnanismo extraordinário de que era dotado. Só - 
quem com êle conviveu mais direta e intimamente, pode aquilatar e 
dizer do apêgo que tinha pelos humildes - que queria ver engran- 
decidos com a riqueza do saber e da instrução, e o que por êles fazia 
e fez, ao ponto de, para que tivessem inteira liberdade quando com 
Gles trata'va, despir-se vduntàriamente das gala? da inteligência e 
d a  cultura, estabelecendo nivelamento e igualdade de que sòmente 
são capazes os donos de grandes espíritos, Tal hurnanismo, estrati- 
$icação da alma liberal de Mário de Andrade, que assim procurava 
engrandecer os pequenos, valeu-lhe, muita vez, de catões de fancaria, 
a pecha, em sentido deprimente, de deletério comunista!. . . E' O 

vêzo dos sobaslreceosos da perda do ceptro, de confundirem liberdismo 
som todos os i sms  que os assustam. . . ! 

Ja se disse, nestes Últimos dias, de característica ímpar de Mário 
de h d r a d e  : - sua aversão aos postos de mando, contentíhdo-se 
apenas em trabalhar em prol da cultura nacional, nas pesquisas e 
nos estudos, nds indagações e perquirições, feitos com excepcional 
m6todo e grande dedicação. E' mais uma faceta do seu alto espírito 
democrático. Mesmo nesta casa, que muito honrou por dela ter sido 
membro ilustre, vimos o constrangimento de que foi possuído quando 



eleito seu tesoureiro. Sentiu-se mal, contrafeito, com o cargo d e  
desta'que na direção do sodalício. hposçou-se apenas simbòlica- 
mente, não entrando na atividade direta do mandato, e dentro de 
muito pouco deixavd o @to nas mãos limpas de Dácio Pires Correia,* 
renunciando para ser tão sòmente sócio efetivo, humilde, pequenino, 
evitando projeções no geral ambicionadas. . . E eu lhes digo, caros 
cdegas, êle tinha em grande aprêço a qualidade de membro do 
Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. 

Êste extraordinário companheiro que vimos de perder, uma das, 
maiores inteligências que já possuimos, erudito como poucos, talento 
peregrino, cultor de todos os ramos do saber humano, polígrafo que 
marcará época no meio intelectual do Brasil, filólogo simplesmente 
notável, cria'dor de sistema lingiiístico inteiramente nosso, etnólogo 
e folclorista que não tinha competidor, msicólogo de conceito 
universal, grande historiador, jornalista consumado, crítico dos ma'is 
autorizados que já tivemos, disputado pelos mais conceituados jornais 
do país, deixa bagagem literária' das mais notáveis, -Além de nu~me- 
rosos artigos e crônicas esparsos, são suas estas obras: 

"Há uma a t a  de Sangue em cada Poema", 1917, 
(poesia') ; "Pauficéia Desvairada", 1922, (poesia) ; "A 
Escrava que não é Isaura", 1925, (poética) ; "Losanga 
Cáqui", 1926. (lirismo) ; Primeiro Andar", 1926, 
(contos) ; "Amar, verbo intransitivo", 1927, (idilio) ; 
"'Clã do Jaboti", 1927, (poesia) ; "Macunaima"', 1928, (pri- 
meira edição) ; 1937 (2." edição), (rapsódia) ; "Ensaia 
sôbre Música Brasileira" 1928, (estética e folclore) ; "Com- 
pêndio de História da Música", 1929 (1." ed.) ; 1933 (2.8 
ed.) 1936 (3." ed.) ; "Modinhas Imperiais", 1930. (antolo- 
gia) ; "Remate de Males". 1930, (poesia) ; "Belazar- 
te", 1934, (contos) ; "Luciano Gallet", 1934. (Intro- 
dução aos "Estudos de Fc~lclore", de L. GaPet) ; "MÚ- 
sica, Doce Música", 1934, (estudos musicais) ; "O Alei- 
jadinho e Alvares de Azevedo", 1935, (ensaios) ; "A 
Música e a Canção Popular no Brasil", 1936, (ensaio bi- 
bliográfico) ; "Cultura Musical", 1936, oração de para- 
ninfo, separata: da "Revista do Arquivo" do Departamento. 
de Cultura, de São Paulo. E mais: "Poesias comple- 
tas", "Pequena História da Música", "Os filhos da 
Candinha", "Baile das quatro artes'". Aspectos da li- 
teratura brasileira". 

Seu livro "Amar, verbo intransitivo" foi publicado nos Estados 
Unidos, em versão de Margaret Richardson, sob o título "Fraulein'" 
pela casa Macauldy, de Nova York. 



/ Tinha, em conclusão, não se contando outros trabalhos de vulto, 
o "Poema do Café" e substanciosa "Biografia do Padre Jesuino". 

Por toda essa operosidade em bem das letras pátrias, no que se 
mostrava incansável, foi que o orador da Academia Paulista de Letras, 
- naquela tarde de muita duz, em que o sol mais e mais se iluminava 
para pretensiosamente emparelhar a sua com d luz do espírito de Mário 
de b d r a d e  - ao lhe dar o adeus da cultura paulista disse que o seu 
lugar era impossível de ser preenchido. Ante isso, que diremos nós? 
Que mais ,poderemos acrescentar? Só nos resta a repetição das 
palavras ajustadas dêsse outro primoroso espírito paulista que é 
Guilherme de Almeida:' Se o que havia de perecível na forma for- 
tuita de Mário de Andrade sumiu, na terra, como luz que se extingue, 
voz que se apaga, gota que cai, pétala que rola, nuvem que passa'. . . ; 
o que de imperecível havia na sua essência estável continua' intato, e 
mais que nunca e cada vez mais se fará presente, resguardado pelos 
vidros isgantes e-aumentativos de uma redoma de admiração e 
saudade. 

Mário de Andrade, certamente o nosso mais completo polígrafo, 
parte deixando entregue a um mundo &dicamente destruidor, uma 
obra sadiamente construtora. Na poesia', no romance, no conto, na 
crítica, no comentário, na monografia, na indagação sóbre duas 
li'nhas-mestras paralelas, como sobre dois trilhos firmes, assentou e 
evoluiu a obra forte de Mário de Andrade : a absoluta sinceridade e 
a perfeita honestidade. Por isso, ela e êle - a obra e o autor - 
ficarão, Se Inteligência é, em Última análise, essa balança de dois 
pratos - percep$o exata' e ação conseqüente - nela, pesada a 
personalidade harmoniosa de Mário de Andrade, mantém-se verticaI 
o fiel. Mário é uma das mais nítidas inteligências capazes de sempre 
honrar a sua terra e a sua' gente e o seu tempo. 

Sr. Presidente, meus caros colegas, nestas palavras ficam as 
nossas saudades, se tanto me permitem. 
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Alcindo de Azevedo Sodré 

Em fevereiro de 1946, comemorar-se-á o centenário da primeira 
. visita de Pedfo I1 a São Paulo. 

Em outubro de 1845, partira o Imperador para a Província de 
_ São Pedro do Rio Grande do Sul, onde se extinguira a chama que 

durante dez longos anos mantivera a revolução farroupilha. Sáo 
Paulo não fora estranho àquele movimento, e com éle teve articula- 
+ção o levante de Sorocaba. 

Qom Pedro 11, fator decisivo da pacificação da alma brasile-ira, 
' cujo ânimo conturbado vinha das Regências e ameaçava dilacerar o 

Império, de volta da' região onde mais agudo fora o espírito de rebeldia 
quanto mais pronta e profunda havia sido a sua ação firme e esclare- 
cida de reunir aquêles patrícios ao seio da comunhão nacional, não 
quis volver à Côrte, onde sua presença era reclamada por mais de 
q u a t r ~  meses, sem visitar esta próspera Província', já imersa na 
tranqüilidade da paz, havia três anos. 

Sua Majestade não desejaria apenas conhecer o território, com 
suas riquezas e suas atrações naturais, o progresso de suas cidades 
e povoações, a cultura e a sedução de sua gente. Trazia sobretudo, 
na sua disposição, o intuito de manter contato com os espíritos 
paulistas que se levantaram em armas para trazer-lhes a segurança de 
seus pr~pósitos, a palavra de fé nas instituições monárquicas, a' 
confiançd na pessoa do Imperador. 

E não mentiria aos paulistas, o Sr. Dom Pedro 11. Assim como 
já era conhecido o seu eficaz e direto papel po apaziguamento do Rio 
Grande do Sul, seria pouco mais tarde devidamente louvada, a sua' 
sábia política de conciliação, base essencial de seu longo reinado, e fruto 
feliz e esplêndido do que a posteridade chamaria "o largo remanso do 
Império". . . 

Quando, a 18 de fevereiro de 1846, Dom Pedro I1 pisou terras 
paulistanas, tinha @nas 20 anos. Mas, como na época bem assina- 



lara Caxias, e a História! depois registraria, aquêle rapaz já era um 
homem. Homem pelo seu feitio pessoal, pela educação aprimorada, . 
pela surpreendente maturidade de espírito. 

Sua missão a São Paulo teria pois um significado especial. 
Sua Majestade, durante quase dois meses, visitou Salntos, São 

Vicente, São Paulo, Cotia, São Roque, S o r o d a ,  São João de 
ipanema. Bom Rietiro, Forto Feliz, Itu, Indaiatuba, Campinas e 
Jundiai. 

No dia 18 de fevereiro, desembarca em Santos. Os habitantes 
da cidade dguardavam com muitos preparativos a visita da corte. 
Programas, combinações de boca' em b&a, homens, senhoras, meni- 
nos e meninas, sabiam de cor o papel que lhes caberia representar. 
Enfim, tudo era previsão e transbordamento de emoções. 

O jovem Imperador vinha acompanhado de sua esposa, do 
ministro do Império, Vixpnde de Macaé, do almirante Grenfell e de 
seu médico José Martins da Cruz Jobim, como figuras principais de 
seu numeroso séquito. 

Eis, porém, um imprevisto desaigradável e perturbador. A bar- 
ca "Imperatriz", na qual viajavam os visitantes, chega antecipa- 
damente. 

Foi um verdadeiro atordoamento. A fortaleza da barra, surprê- 
sa,'não reconhece a embarcação, e quando esta passa bem próxima 
às suas solitárias peças, de I& perguntam - que barca era aquela! 

O chefe da esquadra, do alto da roda de estibordo responde a 
tão ingênua pergunta mostrando o estandarte imperial que no topo 
do mastro eçpaneja risonho & luz de uma linda tarde de sol. 

Em teria, verifica-se natural confusão. ' 
O povo aproxima-se'ràpidamente da praia, enquanto os figurões 

correm a suas casas para se porem nos trajes devidos. 
Uns e outros lastimam a surprêsa, praguejando contra a inércia 

do telégrafo e o desleixo da fortaleza, que nenhum sinal ,deram da 
ocorrêncid. 

Dom Pedro manda avisar que desembarcaria ilmediatamente, e 
a barca encosta ao cais improvisado. 

O pior é que nem o Presidente da Província, nem a deputação da 
Assembléia provincid, por falta de aviso prévio, estão presentes 
para receber o Imperador, conforme o protocolo e o programa dos 
festejos. 

Sem embargo, mestilo em atrcqiilo, chegam as autorida'des hcaís 
e muito povo, e estrondosas aclamações acolhem os imperiais visitan- 
tes. A Guarda Nacional, por coincidência!, em exercícios prepara- 
tórios, ruma para o local do desembarque onde desfila com garbo. 
O Imperador sob os aplausos gerais, com filores e música: dirige-se 



para o solene "Te-Deum", recolhendo-se depois ii residência destina- 
da a hospedá-lo, e decentemente arranjada. 

A noite, o povo derrama-se pela cidade, para aprecialt as lumi-. 
nárias extráordinária's, nota de alegria decorativa que se casava ao 
júbilo dos corações santistas. 

Na manhã, seguinte, os viajantes percorrem a pé as ruas da 
cidade, precedidos de banda de música, e acompanhados de grande 
número de pessoas. As janelas estão adornadas de colchas de sêdd 
e damasco, e delas caem pétalas sôbre o préstito. Vidas e foguetes 
completam o acontecimento. 

Na residência' cedida pelo cônsul americano realiza-se o baile 
oferecido a Suas Majestades. 

A ceia e o chá são servidos com profusão, sendo louvada a 
m e i r a  como estão dispostas as mesas. Lamentam os cronistas da 
época a ausência de algumas famílias, por entenderem não dever fa- 
zê-lo quem não estivesse coberto de brilhantes, dando assim pouco 
aprêço aos dons que trazem nos olhos. . . 

Suas Majestades dignam-se dançar quatro 'vêzes, a saber : o 
Imperador com as três filhas do Presidente da' P~ovíncia, Manoel da 
Fonseca Lima e Silva, e com a do Chefe de polícia, Dr. Severo 
Amorim do Valle, e a Imperatriz com os presidentes da Assembléia e 
da Câmara Municipal, o Chefe de polícia e o vereador José Maria 
Velho. O baile termina às quatro da madrugada. 

As chuvas, tornando intransitável a estrada pára a cidade de 
São Paulo, obrigam a maior permanência do Imperador em Sdntos, 
que aproveita o tempo pa'ra visitas destinadas à sua !passagem de volta, 

Assim, vai conhecer São Vicente, considerada a primeira po- 
voação da Província, e depois percorre as igrejas, os conventos de 
São Bento, Carmo, São Francisco e a Casa da Misericórdia. 

No convento dos Beneditinos, onde é recebido com "Te-Deum'" 
e sermão, mupa-se por algum tempo em apreciar o chafariz situada 
no topo da colina. Parece a água na'scer de uma grande pedra, cuja 
serventia só é reconhecida por três torneiras de latão entravadas 
na frente. 

A Imperatriz recebe com si,mplicidade e carinho a's senhoras 
que a vão visitar. 

Os correspondentes da imprensa da-Corte, incorporados à comitiva 
imperial, registarn o fato de não verem em Santos a habitual quanti- 
dade de ,pessoas porta do Palácio, ao cheiro das esmolas. h10 
contrário, raro era o "amigo de comer sem trabalhar", ali observado, 

O Imperador, de manhã cedo, montado a cavalo, faz nova 
excursão a São Vicente, vila de 500 habitantes, residentes em casi-. 
nhas térreas, sem forro nem soalho. Na fachada da que se chama, 
cadeid, do tamanho de um nicho semelhante àqueles denominados de 



' Espírito Santo, lê-se a ,data de 1729, concluindo-se que naqueles bons 
tempos, ou eram poucos os crimes, ou muita a impunidade.. 

Na jornada para São Vicente, vê Dom Pedro I1 os restos do 
secular engenho levantado por Brás Cubas. 

De volta, segue para a barra, assistindo a uma pescaria, e depois, 
de canoa, vai até à fortaleza. B retorno, aguarda-o esplêndida me- 
renda em casa' de João Otávio Nebias. A tarde, mui queimado de 
sol, e após haver cavalgado cinco boas léguas, recolhe-se à cidade, 
onde o esperam novos grandes da terra chegados da Capital. 

Datado do Palácio da Cidade de Santos, em 23 de fevereiro, 
Sua Majestade assina um despacho concedendo várias mercês, entre 
as quais, de Dama honorária de palácio, a D. Carlota Guilhermina 
de Lima e Silva, esposa do Presidente da Província. Nêsse dia, 
primeiro aniversário do Príncipe Dom Afonso, herdeiro presuntivo 
do trono, o Sr. Dom Pedro I1 assiste a cerimônias religiosas e dá 
recepção em Palácio. A noite, inaugura o chafàriz da Praça da 
Misericórdia, do qual jorra vinho tinto por suas quatro tomeiras. E 
do bolsinho imperial são dados auxílios para a construção de 
condutos que levem água' até aos terrenos de marinha, para as em- 
barcações. A Casa da Misericórdia recebe 4 contos como donativo, 
e fogos de artifício completam o programa festivo. # 

A comitiva imperial parte para São Paulo no dia 25. Vai a 
cavalo por não permitir o caminho o uso de seges. Toda a extensão 
da estrada é cortada por córregos encachoeirados. Junto dessas 
cascatas estão postados rapazes com sortimentos de refrescos e co- 
mestíveis para os viajantes. Almoçdm no Cubatão e vão pernoitar 
no Ponto Alto onde está levantado um arco alegórico com a bandeira 
nacional. A espera do Imperador ali se encontram, entre outros, o 

, senador Vergueiro e o antigo chefe revolucionário, deputado Rafael 
Tobias de Aguiar. 

Na manhã seguinte chegam à freguesia de São Bernardo, hós- 
pedes de Francisco Martins Bonilha, um dos maiores cultivadores de 
chá da Província. Assiste o Imperador ao preparo da planta, e 
muito se interessa por conhecer as condições locais dessa indústria. 
E é então informado de que o chá ali dá duas e até três colheitas, por 
ano, sabido como é que na fndia, quando êste fato tem lugak no 
espaço de um ano, consideram-no como extraordinário. 

O referido Sr. Bonilha conta que, tendo feito a primeira planta- 
ção por experiência, e supondo colhêr apenas meia dúzia de arrôbas, 
achou-se com quarenta no fim da safra, o que lhe fez acreditar num 
resultado para aquêle ano de oitenta a noventa arrôbas. E quem SOU- 

besse que um cavalo leva ao pôrto de embarque 500$000 em chá, e sÒ- 
mente 25#300 em café, poderia fàcilmente julgar das vantagwis que a 
primeira indústria tem sobre a segunda, muito mais ainda se se 



atendesse a que não é tão dependente das boas estações como o café, 
pois que a geada não a prejudica e nem precisa de sol para a sua 
preparação. 

Prosseguindo viagem iriam deter-se Suas Majestades no sítio da 
Ipiranga, mudando de roupa para a entrada na Capital. Ali os 
acolhem inúmeras outras pessoas distintas e o. corpo acadêmico de 
São Paulo. 

Nota curiosa, entretanto, é o fato de, por ocasião da imperial 
visita a São Paulo, ter sido .pintado o pavilhão do Ipiranga, obra que 
seria o mais antigo documento sobre o local histórico da proclama@o 
da Independência. Sôbre êsse fato, conta-nos o nosso grande e 
apreciado sabedor de história Afonso de lhunay, que o autor dessa 
eipíêndida peça iconográficai é o ituano Miguel Arcanjo Benício da, 
Anunciação Dutra, artista modesto, a quem São Paulo deve todavia, 
assinalados serviços, pelos desenhos e aquarelas constituintes dos 
mais remotos testemunhos da primitiva fisionornia da capital pau- 
listana. 

Embarcados nos coches de gala seguem Suas Majestades para, 
São Paulo, vencendo essa meia légua do Ipiranga à Capital através, 
de arcos de triunfo e com o povo cobrindo os cabeços dos montes, 
Com as ruas Apinhadas de gente que não achou lugar nas janelas, 
e com ruidosas aclamações, chega Dom Pedro I1 ao último arco no 
Pátio do Colégio, iluminado de quatro mil luzes, com a imaggi da 
apóstolo S. Paulo, ponto onde é esperado pelo Bispo diocesano e 
seu cabido, diversas ordens religiosas, Assembléia Provincial, corpo 
consular, Câmara Municipal e inúmeras outras pessoas gradas. Re- 
ce-h a chave da eidade, em prata, com relevos de ouro. Realiza-se 
nessa' ocasião o "Te-Deum" na igreja do Colégio, com sermáo do 
Padre Manoel Joaquim do Amara1 Gurgel, lente do curso jurídico. 

O arco levantado no Pátio do Colégio, onde fica o Palácio, bew 
como o da Praqa da Sé, merecem reparo. O primeiro, cujo custo foi 
de oito contos de réis, representa' um templo em coro para música, 
tem um grande altar e é muito iluminado. O segundo é porém mais 
elegante, apesar de só ter pinturas e alguns relevos. 

O Presidente da Província oferece um jantar de mais de setenta 
talheres, do qual se ouvem as mais lisonjeiras referências. 

Na manhã seguinte, é visto o Imperador a pé, pelas ruas cen- 
trais da cidade. A tarde, com a espôsa e cêrca de duzentos cavalei- 
ros, dirige-se ao Alto de Santana de onde se descortina belíssima 
perspectiva de São Paulo. Na volta, entra no Jardim Botânico onde 
faz merenda à sombra de frondosas oliveiras e ao som dos acordes de 
uma banda de música militar. 

São visitados as recolhidas de Santa ' ~ e r e s a  e da Luz, o mos- 
teiro de São Bento e a Ordem Terceira de S. Francisco. 



Da igreja de São Francisco recebe a comitiva melhor impressão. 
Para o cronista, é o templo que mais agrada pela disposição de seus 
altares, e pela halnnonia da decoraqão. O ouro e o branco de seus 
ornatos combinam muito bem. 

Embora alguns quadros tenham sido estragados pelo pincel que 
hltirnamente os retocou, conserva ainda a igreja de ,550 Francisco al- 
guns outros antigos, de primorosa execução, 

O sr. Dom Pedro 11, como fizera no Rio Grande e em Santa 
Catarina, e como haveria de fdzer onde quer que estivesse em terras 
do Brasil, durante ,o seu longo e benfazejo reinado de meio século, 
e como nota marcante de sua personalidade, procura as escdas 
públicas, tomando contato com os alunos, e interêsse objetivo pelo 
aproveitamento do ensino. 

Em São Paulo existia já, como é notório, e com a f â m  que 
haveria de glorificá-la mais tarde, a Faculdade de Dkreito. 

O adolescente Imperador de 20 anos, mas o homem Dom Pedro 
11, pela edua'ção, cultura e feitio, dirige-se com especialíssima curio- 
sidade para a então chamada Academia de Ciências Soèiais e Juridi- 
cas, no velho edifício outrora habitado pelos religiosos de São 
-Frâncisco. 

Cêrca de 800 pessoas ali se comprimem, engrossando as-fileiras 
de estudantes que, emocionados, esperam aplaudir o chefe de Estado. 
A congregação recebe-o à porta do edifício sob uma chuva de flores. 
Nd sala dos atos toca uma orquestra. 

O diretor interino, Professor José Maria de Avelar Brotero, 
pronunciava eloqüente discurso. Poesias são recitadas pelo professor 
de filosofia, I%. Joaquim Antônio Pinto Júnior, e por vários 
estudante;. Faz-se a apresentação dos lentes e a natureza das ma- 
térias por êles lecionadas. Percorre-se depois o edifício. O diretor 
termina por invocar a proteção do Imperador para as instalações da 
casa, proclamando Sua Majestade protetor da Academia' de Ciências 
Sociais e Jurídicas de São Paulo. 

A senhora D. Gertrudes Galvão de Oliveira h e r d a ,  em honrá: 
de Suas Majestades, dá um grande baile em sua residência. 1 

O Sr. D\Dm Pedro I1 oferece um esplêndido jantar de % talhe- 
res, ao qual compalrecem o Bispo, os presidentes da Província e da 
Câmara, autoridades civis e militares, o diretor e professores do curso 
-jurídico. 

No topo da mesa, atrás das .cadeiras de Suas Majestades, está 
a'rmado um dossel protegendo a bandeira nacional, o brasão de armas 
do Império, e as palavras - Honra - Edelidade - Justiça. 

A Faculdade de Direito atrái novamente o monarca. Três es- 
tudantes defendem tese. i k m  Pedro I1 mandava buscak livros onde 
pudesse colhêr elementos para os assuntos que iam ser debatidos. E' 



- pois com a maior atenção que Sua Majestade acompanha' os exames. 
Apites de retirar-se volta il biblioteca, manudeando as obras princi- 
pais. E verifica que ela consta apenas de alguns legakios, carece 
de obras necessárias e nem sequer dispõe de uma coleção completa 
das leis do Império. 

Dom Pedro 11, passeando a cavalo, dirige-se para fora do cen- 
tro urbano, aprecia'ndo a beleza de seus arrabaldes. A cidade em 
si é difícil de ser transitada. Sua's ruas, com poucas exceções, 
são emaranhadas e estreitas. Becos e travessas irregulares em que, em 
ângulos de 45 graus, vêm a desembocar duas ou três ruas. E', em 
suma, o fiel retrato das antigas fundações portuguêsas. 

Em compensação, nenhuma outra do pais oferece mais comodi- 
dade e barateza de vida'. Os víveres de primeira necessidade .e o 
aluguel das casas têm preços tão baixos que surpreendem. Sobrados 
de seis e oito janelas e sacada, com três grandes sal& de frente, fun- 

, dos correspondentes e quintal, não se alugam ali por mais de 
ZOO$OO0 e 30@000 por ano. Uma galinha, mesmo com a' presença 
da corte, custa doze vinténs ! 

No dia 14 de março, aniversário da Imperatriz, é assinado novo 
decreto de mercês. Da longa lista, figuram o senador Campos Ver- 
gueiro como gentil-homem honorário, Veador, o conselheiro An- 
tônio Menezes de Vasconcelos Drummond, Grã-Cruz de Aviz o Pre- 
sidente da Província, Comendador de Cristo Francisco Antônio de 
Souza Queiroz, Cavaleiros Francisco Pinto do Rego Freitas, João 
Ribeiro dos Santos Camargo, Jaime da Silva Teles, Vicente de 
Souza Queiroz e Dignitário da Rosa, Rafael Tobias de Aguiar. 

A casa de Tomas Luís Alvares é cedida para o grande baile 
que em homenagem a Dona Teresa Cristina vão dar os maiorais da 
política paulistana. Situacionistas e antigos revolucionários con- 
gregam-se para a grande nota social. E .é assim que nesse baile se 
vêem beber no mesmo copo Cmcudos e Lisos, nomes por que são 
conhecidos os adversários paulistas. 

Um batalhão de guai-das nacionais faz as honras da entrada. 
No saguão e patamar da escada, vêem-se jardins artificiais com viço- 
sas e vdriadas flores. A iluminação do jardim é deslumbrante. Os - 
'caminhos luminosos terminam num belo arco onde uma pira ardente 
tem por baixo a palavra Monarquia. A ceia servida contém finíssi- 
mas iguarias. Calcula-se em 500 o número de convivas. As senho- 
ras estão r iahente vestidas. Suas Majestades dignam-se participar 
de três contradanças. Dom Pedro I1 tem como pares a espõsa do Pre- 
sidente da Província e as fiihas dos veadores Bernardo Gavião e Leite 
Lobo, e Dona Teresa Cristina, o Presidente da Província, o deputado 
G&riei José Rodrigues dos Santos e o Dr. José Inácio Silveira da 



MO&. E,  os partidos pòlíticos, confundidos pela alegria da festa, 
em torno do Imperador, dançam pela madrugada afora.. . 

Deixando a Imperatriz na Capital, Dom Pedro 11, às 4 da ma- 
drugada de 16 de março, segue a cavalo para o interior. Apesar 
da hora, surpreendendo muita gente que o desejava acompanhar, 
Sua Majestade leva ainda um grande séquito, pois muitos deputados, 
e outras pessoas de realce o acompanham: 

Toma as refeições na freguesia de Cotia, habitada por umas 700 
almas, e chega à Vila de São Roque às 8 horas da noite, após onze 
léguas de jornada sob chuva continua. Arcos de ramagens e mani- 
festações de carinho sucedem-se pelo percurso. De manhã cedo, 
novamente a cavalo, percorre a Vila. Dirige-se para Sorocaba, e 
a pouco mais de meio caminho, no lugar Inhoahira, está armado um 
pavilhão espaçoso com finos comestíveis. O Dr. Vilaça, juiz de 
direito da comarca' e várias outras autoridades o aguardam. Mais, 
adiante, é convidado a passar com o ministro para a sege que Jhe en- 
viara o coronel Almeida Leme. Próximo à cidade torna a montar, 
com o objetivo de esquivar-se às manifestações populares, de vez que 
mandara anunciar a dispensa do recebimento formal. Veste o Im- 
perador sobrecasaca militar e boné, o que causa certo embaraço à 
sua identidade por parte do povo, acumulado pelas ruas de Soro- 
caba. Não se pode todavia furtar às justas expansões populares 
quando se apeia à porta da residência destinada. Esta pertence a o  
Capitão Manoel Claudiano de Oliveira. E' um palacete, e acha-se 
ricamente mobiliado. A tarde, grande multidão acompanha-o ao  
"Te-&um" com flores, vivas e música. 

Um carro alegórico, levando um menino vestido de anjo, prece- 
dido de doze cavaleiros uniformizados e uma banda de mzísica mili- 
tar, percorre a cidade. Defronte do palácio, e noutros pontos recita 
o menino versos alusivos As virtudes do monarca e aos sentimentos 
de fidelidade dos sorocabanos. Realiza-se uma sessão & variedades 
no teatro. A cidade, dizem os cronistas, tem bons prédios e melho- 
res moyas, muitas das quais são agora vistas pela primeira vez, 
mesmo por moradores da terra, pois as malditas gelosias e manti- 
lhas são as piores muralhas qúe se possam opor às artes de Cupido. 

E' tempo das feira's de mulas e o curioso espetáculo dá movi- 
mento à cidade. O Imperador percorre os templos, o convento de 
Santa Clara e as escolas. A tarde, viaja uma légua palra fora da 
cidade, ansioso por apreciar as maravilhas do belo Salto de Votoran- 
tim. De volta, farda-se, para assistir aos fogos de artifício manda- 
dos preparar por Inácio Dias de Arruda' e Manoel Lopes de Oliveira. 

A três Iéguas de viagem, para São João de Ipanema, vem a seu 
encontro o diretor da fábrica, Barão de Btapicurumirim, e vários au- 
xiliares. 



Jd o Chefe _da Nação conhecer, segundo o pensamento da época,. 
a região cuja natureza tudo fizera para tornar aquela parte do Im; 
pério do Brasil sede ou mãe do mais poderoso instrumento de sua, 
prosperidade: a fábrica e as minas de ferro do Ipanema. 

Qua'ndo o Imperador entra no estabelecimento, é festivamente 
saudado pelos empregados de ambos os sexos, uniformizados e mu- 
nidos com ferramentas das diversas oficinas, formados em das ao 
longo dos caminhos. 
- 0 s  primeiros passos do Imperador, após o jantar, são para o, 
engenho de triturar pedras, a casa das fornalhas, a de moldar, e as 
de serralheiros e torneiros. Sua Majestade assiste aos trabalhos e, 
vê fundir inúmeros utsnsílios, inclusive fogões de cozinha. No dia 
imediato, percorre novamente as oficinas, e olha um grande painel 
pintado, representando um gigante vestido de cota de malha, apoian- 
do a mão esquerda num escudo com a legenda P.11 - e a destra 
estendida, suplicando ao Imperador que tome sob sua imediata pro; 
teção aguêle grandioso estabelecimento, a fim de que a sua voz che- 
gue até êle, e leve seus ricos produtos por todo o Império, e 
ainda além. 

Próximo à fábrica vê o itinerante a mina de pedra a que os in- . 
glêses chamam Sand-Sfone, com a qual se constróem as fornalhas cujo 
grau de calor nenhuma outra qualidade de pedra poderia sofrer. 

O outro dia é destinado para visitar as minas de ferro. Aqui não 
-6 preciso fazer escavaçiies para extrair-se a pedra de ferro. Basta 
&mente separá-la da terra com que está envolta. O produto é de 
oitenta por cento. 

Como vimos, na comitiva de Dom Pedro I1 vai o médico de sim 
Imperial Câmara, José Martins da Cruz Jobim, professor e diretor da 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Ésse cientista ligara-se a 
Sáo Paulo pelo casamento, desposando D. Maria Amália de Toledo 
Marcondes. Nessa viagem haveria de estabelecer estreitas e longas 

- amizades com dois médicos estrangeiros, que deixariam nome e des- 
cendência no Brasil: os Drs. Ricardo Gumbleton Daunt e Teodorq 
Langaard, o primeiro em Campina's e o segundo em São João de Ipa- 
nema. Fêz-se compadre do Dr. Ricardo Daunt, batizando-lhe um fiT 
lho que seria o futuro Monsenhor Fergus O' Connor de Camargo 
Daunt, com quem manteve mais tarde abundante correspondência in- 
clusive de natureza política. Com o segundo houve o curioso episódiõ 
inicial, narrado par seu saudoso neto, o acatado jurista Rodrigo Otá- 

. vio de Langaard Menezes, em "Minhas Memórias dos Outros". 
Quando se anuncia a visita do Imperador a Ipanenxi muito se 

aflige com isso o R. Teodoro Langaard. E a aflição sobe de ponto 
quando sabe que na comitiva imperid vai o Dr. Jobim. Exercendo 
ilegalmente a medicina, não queria de modo algum ser encontrado 



pelas personalidades viageiras, principalmente pelo médico. Resolve 
então deixar-se ficar todo o tempo em ca'sa. E' porém informado de 
que o Dr. Jobim perguntava por êle, queria vê-lo, desejava ir à sua 
-a. Estranha a insistência e ainda mais receia conseqüências de- 
sagradáveis por estar clinícando já em larga escala a'ntes de legiti- 
m e n t e  autorizado. 

Recebe então de um amigo a explicação do caso. O Dr. Jobim, 
que em viagem se inteira'ra do bom nome do jovem médico dinamar- 
quês, resolvera conhecê-lo. Vai afinal ao seu encontro e o Dr. Jo- 
Fim o recebe paterndmente. A seu conselho iria depois à Grte\  
onde haveria de prestar exame vipdo a ser o primeiro médico es- 
trangeiro aprovddo com distinção nos exames de suficiência. 

"Dêsse encontro com o Conselheiro Jobim, escreve o memoria- 
lista, nasceu uma grande amizade entre os dois que se estendeu pelas 
i&lias". 

Prosseguindo viagem para' Pôrto Feliz, foi o Imperador, no en- 
ta'nto, obrigado a deter-se na Fazenda do Bom Retiro, para atender 
ao insistente convite de seu proprietário, o capitão-mor Joaquim Viei- 
ra de Morais. Ali é Sua Majestade recebido fora do portão pela fa- 
m5lia e amigos da casa. 

O calpitão-mor é um dos mais -opulentos fazendeiros da região, 
bom e velho servidor do trono, e orgulhoso da honra que o seu ilus- 
tre hóspede lhe proporciona. Depois de ótimo jantar vai conhecer os 
engenhos de açúcar 'e  de serrar madeira, e no sarau noturno na con- 
fortável sala do cakarão, escuta com agrado as execuções de piano 
da filha mais moça do capitão-mor. 

Dom Pedro I1 entra pela manhã em Pôrto Feliz. De tôdas as 
janelas chovem flores acompanhadas de estrondosos vivas. 

A Vila possui uma alta muralha natural que a defende das inun- 
dações do Tietê. Para as despesas com a recepção e homenagens 
solenes a Dom Pedro 11, cotizam-se os mais abastadas, e nisto não há . 

divergência de opinião política. Em tudo o mais, são irreconciliáveis 
os dois partidos em que Se dividem os padistas, notadamente os do 
interior. 

Sobretudo nas senhoras, é &o sensivel êsse ânimo que nem mes- 
mo para a atração de casainento se vence a repugnância que têm as 
mo+ de um partido, aos rapazes de outro. 

Une-os porém o Imperador, na expressão comum pom que lhe 
tributam as mais generosas homenagens. E ainda ao som das girân- 
dolas e da mhica, segue o monarca +a a cidade de Itu. Ao seu 
encontro vão as autoridades e pessoas notáveis, em número de 50 a 
60 cavaleiros. 



A recepção é vibrante. Uma vista ao Salte do Itu é um espe- 
~ãculo  que muito agrada. 

O Imperador participa de ama caçada de veados e tem oportu- 
nidade de aipreciar a pedreira do ribeirão de Itaim, recolhendo-se por 
fim à casa do futuro Barão de Piracicaba Antônio Pais de Barros, 
onde almoça. Após missa e sermão na igreja do Patrocínio, o pre- 
gador, que é também professor público de látim e francês, convida o 
dmperérdor a examinar seus alunos. C o m  os meninos cometessem 
erros, sugere o soberano que o mestre Ihes preste ajuda. Mas êste 
não está muito mais adiantado, pois pronunciava o fráncês de forma 
tão e s t p h a ,  que a assistência não contém a hilaridade. Desculpa- 
se  então o mestre dizendo que pronunciava o " f r m c ê ~  apaulistadoJ'! 

!A noite, remem-se defronte do palácio pessoas de um e outro 
sexo, sentando-se as senhoras em linha' ao longo das casas fronteiras. 
Começam os poetas a recitar versos, e Sua Majestade manda chamar 

-mais um, que tem nomeada por seu estro natural. 
Chegado o vate à sala onde também se encontra! Martim Fran- 

cisco, estabelece Pedro I1 a cada um que se recolha a salas sepa- 
sadas, toma uma folha! de papel, e nela escreve o seguinte mote: 

"O sincero acolhimento 
Do fiel povo ituano 
Gravado fica no peito 
De sai grato soberano". 

Copiado em duas folhas, cada um dos poetas glosa-o a seu 
:modo; Martim Francisco em duds colcheias, e o trovador em quatro 
décimas. 

A porfia ocaslona, como era natural, um grande e inédito prazer 
i ao numeroso auditório. Alguns vereadores da Câmaral pedem per- 

missão a Sua Majestade para conserva'm o precioso documento, e 
obtida esta, lavram imediatamente uma ata que autenticdsse a todo 
o tempo a veracidade daquele escrito do punho do Imperador, com 
declara'ção de hora e local em que foi feito, ata que, para maior fôrça 
ter, é assinada pelo Ministro do Império, o Presidente da Província e 
pessoas distintas, testemunhas do ato. O documenta seria' recebido e 
arquivado num quadro em sessão magna da Câmara Municipal 
de Itu. 

As 9 I6guas que separam Itu de Campinas, Dom Pedro I1 as 
tcavalgou fazendo apenas uma parada para' almoçar na freguesia de 



Indaiatuba. No ribeiro de Capivari-mirim encqntra o esquadrão d e  
cavalaria de guardas nacionais que ali o esperavam, e a qouco mais 
de uma légua da cidade é recebido pelo juiz de direito Joaquim Fer- 
nandes da Fonseca' e diversos outros figurões, em número de 280 a 
300 cavaleiros. A acolhida do Imperador em Campinas é muito ca- 

- rinhosa e torna-se desnecessário dar-se pormenores. 
Basta assinalar que com o delírio das expansões pirotécnicas o 

almirante Grenfell ia sendo vítima de uma flecha de foguete, a qual, 
ca'indo-lhe sobre o peito, atravessa a farda e a camisa, não causando. 
maior dano por se haver embaraçado na dragona. Fazem-se as habi- 
tuais visitas. Espetáculo novo são porém as cavalhadas. 

As três horas da tarde já ninguém pode mexer-se no largo ds 
Rosário: meia hora depois ali entra. o Imperador precedido de banda 
de música e do enorme séquito do que há de mais representativo en- 
tre a gente campineira. 

Quem tinha dinheiro e espaço para' mandar levantar um ou mais 
camarins, tomou lugar com seus convidados. Os demais se arranja- 
ram como puderam, em cadeiras, bancos e a'rquibancadas. Fazem-se 
as evoluções de lanças, espadas e pistolas, tão conhecidas nessa prática, 

Tiram-se seis argolinhas: as três primeiras são oferecida's a Dom 
~ e d r Ò  11, à Imperatriz e ao Príncipe, a quarta ao Ministro do Im- 
pério, a quinta ao Presidente da Província, e a' sexta a uma senhora. 

Combina as damas acompanhar Sua Majestade até a' porta 
quando se retirasse. 

Seria o último dia da estada em Campina's, e até tarde da noite 
fica a rua do Palácio intransitável tal a massa de povo que ali dclama 
o monarca. Martim Francisco Ribeiro de Andradd recita poesias, e 
o Imperador conhece o primeiro indivíduo batizado na freguesia, cuja 
idade não chega ainda a 70 anos. 

Continua todavia dando novos frutos o mote que Dom Pedro II  
dera dos trovadores de Itu: o senador e gentil-homem Campos Ver- 
gueiro também por sua vez invocara as musas, e em Campinas apre- 
senta a Sua Majestade as duak seguintes colcheias: 

Mote 

O sincero acolhimento 
D o  fiel povo ituano 
Gravado fica no peito 
Da seu grato soberano. 



Glosa 

Do dever o cumprimento 
Que se estende a muito mais; 
Vós, Senhor, por bom chamais 
"O sincero acolhimento". 

E' sublime o pensamento 
Na boca dum soberano! 
Nêle vos mostrais humano, 
E do sblio não desceis, 
Nem os corações prendeis 
"Do fiel povo ituano". 

Vosso paternal conceito 
Com que tanto nos honrais, 
Para não- esquecer mais, 
"Gravado fica no peito". 
Da gratidão o direito 
Obriga o povo ituano, 
Que, de agradar-vos, ufario 
Vosso favor cantará, 
E nunca se esquecerá 
"DO seu grato soberano". 

Madruga'da ainda, segue a caravana para a Vila de Jundiai, hos- 
pedando-se em casa do ex-chefe de legião Antônio de Queiroz Teles, 
que tudo fez para tornar agradável e festiva a imperial permanência 
naquela risonha localidade. 

. De jornada para ,São Paulo, uma légua antes da ponte do Anas- 
-tácio a comitiva toma o coche e as seges que a aguardam, chegando 
Fg Imperador a Palácio já noite fechada, e muito- fatigado. Sem em- 
bargo, às 9 horas da' manhã seguinte, 4-10 entrandó pela terceira vez 
as portas da Academia de Direito, sequioso de ouvir as aulas. Assis- 
-te, em primeiro lugar, A de economia política, pelo Conselheiro Car- 
neiro de Campos, depois a de direito constitucional pelo Dr. Gurgel 
do Amaral, e por fim a de teoria do processo civil, pelo Dr. Silveira 
d a  Motta. 

O segundo argiii em lição o estudante do 2.0 ano Agostinho José 
d e  Aimeida, e o terceiro ao quintanista José Caetano de Andrade Pinto. 



Nos dia's imediatos, - não fosse &le Pedro 11, - volta pela 
quarta, quinta, sexta, sétima e oitava vez à Academia de Dirdto, onde 
se detém das 9 às 13 horas. 

Ia assistir à defesd de teses dos bacharelandos Francisco Carlos 
de Araujo Brusque, Eduardo Olímpio Machado e ouvir outras aulas,, 
agora dos professores Chbral, Anacleto, Falcão, Ribas e Pires da 
Mota. 

Registam os cronistas, ser voz corrente entre os acadêmicos, que 
em presença do Imperador os lentes queriam brilhar, fazendo largas e 
eruditas preleções, e pena' era não tivessem êles êste perrnanen- 
te estímulo. 

A 7de abril, aniversário da ascensão de Sua Majestade ao trono, 
é assinada nova mercê de graças a in6meras persona'lidades paulistas, 

A côrte assiste ao ofício de Ramos na igreja do Colégio, servin- 
do na ocasião de capela imperial, e Suas Ma'jestades dignam-se levar 
à pia batismal, com toda solenidade, uma filha do Conselheiro Car- 
neiro de Campos, à qual deram um riw barrdó de brilhantes. 

O Imperador comparece ao templo pana assistir ao ofício da Pai- 
xão, colocando-se sob o dossel. E 2~ tarde realíza no paço um to- 
cante ato religioso, lavando e beijado o pé a doze pobres e a um sa- 
cerdote. 

Para esta cerimônid se preparou a sala do trono, foram convi- 
dadas muitas das principais famílias, e permitiu-se a entrada às se- 
nhoras e homens bem trajados. 

Sábado de aleluia a côrte é obseqniada' com o magnífico baile de  
despedida que lhe oferece a sra. Gertrudes Galvão, baile cujo esplen- 
dor por muitos anos ficara memorável na Paulicéia. 

Várias lembranças distribui o Imperador, cabendo aio D&. Clau- 
dio Luís da Costa uma linda caixa de orno com cinco grandes bri- 
lhantes. 

De viagem para Santos, rumo ao Rio de Janeiro, grande comi- 
tiva acompanha o Imperddor, destacando-se o diretor da Acade- 
mia de Direito e vários membros da congregação. 

No dia 14 de abril de 1846, embarcava' a corte em Santos, e de- 
- -  vido aos ventos contrários, que pareciam querer dletê-la em terras de  

São Paulo onde tão grata lhe fora a estada, levou onze dials.. para che- 
gar à baía de Guanabara. 

O jovem Imperador, nos seis meses e vinte dias que gaçtou em 
sua' viagem pelas três províncias do sul, percorreu nove cidades, nove 

. vilas e doze povoaçóes. Bateu, a cavalo, 229 léguas, não sendo esti- 
madas as que fez em passeios e caçadas. 



Que a prim&ra visita de Dom Pedro I1 a São Paulo fora provei- 
tosa, dí-10 a palavra do Presidente da Assembléia Provincial do Rio 
de Janeiro, Gomes dos Santos, quando, saudando o Imperador no 
paço imperial, afirmou : 

"Entre outras nações príncipes têm havido que abandona- 
vam seus povos para conquistar uma glória efêmera à custa do sangue 
dos seus soldados ; o terror os precedia, eram seguidos por clamores de 
execração, e m redor de seus triunfos se não escondiam nem as lágri- 
mas da dor nem o silêncio do desespêro. 

Quanto não compreende melhor Vossa Majestade Imperial a sai 
grada missão da-realeza ! 

l?eixa a corte e seu esplendor, percorre grandes distâncias e afron- 
ta' cansadas fadigas, para mais de perto ouvir a voz de seu povo, para 
estreitar o laço da concórdia que reune a todos os Brasileiros, e para 
conhecer por si mesmo as necessidades do país e seus imensos mas 
quase ignorados recursos. 

Assim, Senhor, vos acompanhah como dignos troféus de vossa 
emprêsd, assim vos aguardam, como nobre galardão de vossos tra- 
lbalhos, as bênçãos dos Brasileiros que tão saudosos deixastes nas Pro- 
víncias e as bêncãos daqueles que com &elo esperavam a tão dese- 
jada volta de Vossa Maje?tade Imperial". 





Juazeiro e Petrollna, cidades gêmeas 

Aroldo de Azevedo 

Nossa presença, nesta honrosa tribuna, constitui, antes de mais 
nada, o pagamento de uma dívida há tempos contraída para com O 

Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; significa o agradeci- 
mento, através de uma contribuição modesta mas bem intencionada, 
&peles que, com seus votos, nos escolheram para ocupa? um Nsto 
nesta Casa, por tantos títulos digna da gratidão dos paulistas e dos 
brasileiros. 

Dedicando-nos há mais de três lustros a um dos setores de maior 
importância no conjunto das atividades dêste Instituto - a Geogra- 
fia, pareceu-nos qqe seria de nossa obrigação oferecer aos ilustrádos 
consócios alguma .causa que bem representasse a moderna orientação 
dêsse ramo do saber humano. Dai havermos preferido um tema de 
observação e de p q u i s a  geográfica, primeiro resultado de uma ex- 
cursão levada a efeito ao Nordeste brasileiro, nos meses de janeiro e 
fevereiro do ano passado. 

A viagem foi realizada na agradável companhia de colegas da 
Universidade de São Paulo - os professores Pierre Monbeig, João 
Dias da Silveira, Maria Conceição Vicente de Carvalho, Jos4 Ribeiro 
de Araujo Filho e Ari França, e do professor Othon Leonardos, daf 
Universidade do Brasil. 

I. UMA VIAGEM AO NORDESTE. 

Cumprindo um programa prèviamente trdçado, alcançamos de 
avião as terras afastadas do sertão de Pernambuco, is margens do 
São Francisco. Usando as vias terrestres, percorremos a! catinga 
áspera daquele sertão desabitado, transpusemos a chapada do Araripe, 
conhecemos o verdadeiro "oasis" que é a região do Cariri, admiramos 
o trabalho gigantesco das obras contra as s h ,  atravessamos a pai- 

- 



sagem hostil e desolddora da chapada da Borborema, cortamos a zona 
do "Brejo" paraibano, o "agreste" e a zona da Mata do litoral. 
Vimos o oceano verde-claro dos canaviais, d fumaça dos "banguês" 
e das usinas modernas; olhamos enternecidos as venerandas "ca- 
sas-grandes" de uma aristocracia que se foi. Percorremos o Re- 
côncavo baiano, com seus engenhos, suas fábricas de charuto, seu 
petróleo nascente. Pudemos sentir, nesta viagem, a luta titânica do 
homem contra a' natureza ingrata, o angustioso problema da água 
no sertão. Interpretando as formas do relêvo ou os aspectos da ve- 
getação, pudemos notar as diferenças existentes entre o peneplano 
gnaissico e as,chapadas do cretáceo, ou o contrdste entre a catinga 
pernambucana e a da Paraíba. Vimos brasileiros acobreados pelo 
Sol cdusticante, vaqueiros com suas roup'agens de couro, negros a 
manipular a cana ou o fumo, baianas !legítimas a vender o acaragé. 
Percorremos as ruas sonolentas das pequeninas cidades, algumas de- 
las pràticamente mortas, outras na vida tranqüila do interior. Pi- 
samos com orgulho as ruas asfdtddas de verdadeiras metrópoles, 
como Recife ou Salvador, e de pequenas jóias, como João Pessoa, 
Maceió ou Aracaju. 

Quando o aviáo nos conduziu da Bahid, de volta ao Rio de Ja- 
neiro, trazíamos no coração a certeza da unidade brasileira, porque, 
por maiores que fôssem as diferenças observddas, comoveu-nos e, ao 
mesmo temo, exaltou-nos a absoluta compreensão existente entre nós 
outros e aquêles irmãos de paragens tão afastadas. Um só pensamento, 
um só modo de sentir. Cimentados por um passado comum e pela 
identidade da mesma fé católica, falando a mesma língua (cujo encan- 
to vê-se realçado pelas pequeninas diferenças de prosódia ou de termi- 
nologia), foi com enternecimento que pudemos verificar que nada exis- 
te a separar os brasileiros, apesar da imensidão das distâncias e da va- 
riedade do meio físico ou das diferençds étnicas. E' preciso que te- 
nhamos a coragem de chamar a atenção para êste ponto, não só por- 
que ainda podem existir os que julgam irrealizável a nossa unidade 
espiritual, mas também porque constituimos um exemplo realmente 
confortador, cujo significado precisamos apreciar devidamente, porque 
só nos pode elevar dentro da' comunidade humana. 

Foi uma viagem de estudos, feita por professores de Geografia, 
O acervo de nossas notas, colhidas com o mais vivo interêsse, serviu 
para enriquecer nossas aula's e, antes de tudo, poderá demonstrar aos 
céticos, que ainda teimam em se manter num ponto de vista anacronico, 
que a Geografia deve ocupar um lugdr de destaque no conjunto das 
ciências e que, por isso mesmo, em boa hora, foi incluída entre as 
matérias a serem estudadas em grau superior. 

São algumas dessas notas de viagem que teínos a satisfação de, 
hoje, oferecer ao Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. 



< 

Referem-se a um setor restrito da área percorrida : a região de Juazeira 
e Petrolina, no médio rio São Francisco. 

11. A W I A O  DO "COTOVELO" DO RIO SAO FRANCISCO. 

Nosso primeiro contato com a região do "cotovelo" do rio São 
Francisco deu-se em janeiro de 1944, .ando desembdrcamos de um 
avião da "Navegação Aérea Brasile~ra", na cidade de Petrolina. 
Pouco passava! de meio-dia e o Sol era abrasador. 

Diante de nossos dhos abriu-se, sem demora, a paisagem áspera 
que esperávamos encontrar, se bem que não assim tão depressa: uma 
região plana, desmedidamente plana, recoberta de cascalhos e com 
uma vegetaçãa rarefeita a repontar aqui e ali, a mêdo, raquítica e 
desnuda. 

Pisávamos, de chofre, uma das regiões mais hostis de nossa 
Pátria, onde o homem vive na luta tremenda contra a sêca. Quem 
desejar conhecer em poucas horas o que é o sertão do Nordeste, com 
toda sua tragédia' e com todo o heroísmo de seus filhos, basta visitar 
a regiao em que se erguem as cidades gêmeas de Juazeiro e Petrolina. 

Tudo na região em estudo parece indicar a presença de um 
pewpkzno típico: a' planura imensa, a perder-se de vista, numa alti- 
tude que se aprodrna de 400 metros sobre o n'tvel do mar, embora 
500 krn dêle a separem; o amontoado inacreditável de rochas frag- 
mentadas, pedregulhos de todos os tamahhos, a encobrir o solo, na 
meio da catinga ou dentro da própria aglomeração urbana ; a presen- 
qa a alguma distância do rio, sobretudo à margem direita, de monta- 
nhas residuais, pequenos "monadnocks", com sua forma de cone 
truncado. 

Os terrenos cristalinos dominam ali de ,maneira absoluta. Em 
sua! maior parte vêem-se representados por gnaisses de idade arqueo- 
zóica, que afiloram constantemente ou se encontram escondidos por 
uma delgada camada de material alterado. Mas a seu lado também 
aparecem terrenos graniticos, de idade proterozóica. 

No vale do rio Salitre, já é o calcáreo da série de Lavras a 
rocha dominante, tendo a cobrí-10 a formação cenozóica do chamada 
"calcáreo das catingas". E, junto à. corrente do São Francisco, são 
os aluviões holofênicos da série das Vasantes, embora ocupem área 
restrita na região que focalizamos. 

Entretanto, o que mais fere a atenção do observador é aquêk 
verdadeiro "mar" de pedras, a' que atrás fizemos menção. A pri- 



meira vista fazem lembrar um amontoado espantoso de seixos ro- 
lados, que a força das enxurradas houvesse acumulado na' região. 
Uma observação mais acurada serve para mostrar-nos que tais pe- 
dras não são arredonda'das, mas sim fragmentadas; daí seus tama- 
nhos os mais variados, suas verdad4ras facetas, cujas arestas foram 
arredondadas pelo tempo. Os pedregulhos de maior tamanho costu- 
mam aparecer justamente nas partes mais elevada's dêsse peneplano; 
os menores, devados pelas água's da chuvas, aninham-se nas concavi- 
dades do terreno. As variações térmicas devem ser as Únicas res- 
ponsáveis por êsse pequeno "oceano" de rochas fragmentadas. 

Quanto às montanhas residuais, elas constituem os "cerros 
ilhados", de que nos fala OTTO QUELLE, em seu "Relatório das 
viagens de estudos na Bahia, - solitários como ilhas no meio da 
grande planura, com suas formas cônicas, com altitudes de 100 a 
200 metros em relação à superfície do peneplano. Quem deixa 
Juazeiro rumo ao vale do Salitre tem logo à vista um dêsses "mo- 
nadnocks", nu de vegetação. Na região de Petrolina, porém, não 
os encontramos senão depois de um percurso de uns 4 0  km, quando 
rumávamos para Salgueiro, via Parnamirim. 

O espetáculo que oferece o rio São Francisco, quando visto de 
avião, tem qualquer cousa de soberbo. Vímo-lo pela primeira vez 
em seu trecho mineiro, de uma altura de 3.200 metros e a' uma ve- 
locidade de 300 km por hora; fazia lembrar uma avenida imensa, 
amarelada e perfeita, com suas margens por vêzes alagadas (atrabés 
das quais se abriam inúmeras "ipueiras"), com suas ilhas alongadas. 
Vímo-10, semanas mais tarde, -não longe de sua foz, ao viajarmos de 
Penedo para Neópolis. 

Mas o São Francisco que Aqui vamos focalizar é o rio que 
aparece no seu trecho médio, no ponto exato em que realiza sua 
brusca e conhecida mudança de direção, rumando para o Atlântico. 
E' exatahente a região do "cotovelo" de captura, testemunho silen- 
c i ~ s o  da transformaçáo por que passou a bacia nos fins do plioceno 
ou rno início do quaternário, de acórdo com a' opinião do, prof. 
MORAIS REGO, em seu trabalho sobre o "Vale do São Francisco". 

Sua direção geral, nesse trecho, é francamente oeste-lebte. Sua 
largura deve ser de uns 750 a 770 metros. Mas, bem a meio-cami- 
nho entre as duas cidades irmãs, ergue-se a ilha do Fogo, provàvel- 
mente um "neck", em tôrno do qual se acumularam rochas as mais 
diversas, o que levou TEODORO SAMPAIO, em seu notável estudo 
sobre "O Rio São Francisco e a Chapada Diamantina", a conside- 
rá-la um verdadeíro pequeno museu minerdógico. 



4 O grande rio achava-se, quando o observamos, no início-de sua 
época de cheia, pois é de janeiro a abril que se avolumam suas águas. 
Março é o mês que, em geral, apresenta a maior descarga, chegando 
a 6.000 e 7.000 m3 por segundo, só por exceção alcançando cifras 
maiores; é o tempo em que transborda, invadindo e fertilizando as 
"vasantes" marginais. Daí o seu aspecto imponente, que deve con- 
trastak bastante com o da época da vasante (maio a dezembro), 
quando o grande rio, percorrendo regiões flageladas pela sêca, sem 
receber muitos de seus tribytários, vê sua descarga reduzida a 1 
metro cúbico por segundo! 

E' a grande artéria da região. Nabegando por suas águas pas- 
sam embarcações dos mais diferentes tipos: os "paquetes", pequenos 
barcos à vela, que fazem a ligação entre Juazeiro e Petrolinal; "bar- 
cas", veleiros maiores, destinados ao transporte de carga, com suas 
choças cobertas com fôlhals de carnaúba ("mrundús") e estranhas 
figuras de mostrengos exóticos a enfeitar suas proas, e que são OS 

verdadeiros "sampangs" do rio São Francisco; vapores das duas 
grandes companhia's que exploram o trecho juazeiro-Pirapora - a 
"Viação Baiana" e a "Navegação Mineira do São Francisco", ou de 
outras em~rêsas menores. 

Além de tudo isso, fornece o grande rio água para' a população 
ribeirinha. Agua! - o angustioso problema da região do "cotovelo" 
sanfranciscano. 

O São Francisco, nesse trecho do seu curso, faz lembrar real- 
mente o rio Nilo, como tantos já o afirmaram. Parece um paradoxo, 
mas é verdade, aaistir-se uma população inteira a lutar com o pro- 
blema da faita de água, não longe da majestosa' caudal do grande rio 
brasileiro. 

O clima apresenta, ali, seus ma& baixos índices de pluviosidade 
de todo o país, pois já se registaram 400 e até 200 mm sòmente, 
'no espaço de m ano. Daí o espetáculo que nos foi dado observar, 
em ambas as margens. Em Petrolina, homens e meninos a encher 
os pipotes com a água do rio, colocando-os sôbre o lombo 'dos' "jé- * 

gues", que são os pequenos jumentos tão característicos de todo o 
sertão nordestino; ou mulheres debruçadas às suas margens, a lavar 
roupas. Em Juazeiro, o incessante movimento de homens, mulheres 
e crianças, num impressionante vai-vem, a conduzir água' do rio em 
latas colocadas às costas ou prêsas a uma vara que se apoid sôbre 
um dos ombros. Nos arredores de ambas as cidades, aparecem tra- 
tos de terra irrigados a fim de permitir a produção. Por toda parte. 
a obsessão da água, que não existe a não ser no rio, já que a a'tmos- 
ftira é tão pouco pródiga e o subsolo cristalino aflora quase sempre, 



Quando percorremos a região, seus habitantes lutavam corti as 
conseqüências de uma sêca que já se prolongava por dois ou três 
anos. Nesse espaço de tempo, chovera algumas vêzes, é verdade; 
mas fora como se não chovesse, tão pequena a quantidade de água . 
caída. Por isso mesmo, compartilhamos da alegria da!quela gente 
conformada, quando desabou por &bre a região um forte aguaceiro; 
e era de ver-se a satisfação com que todos observavam a chuva grossa 
a cair e a displicência e quase prdzer com que se deixavam molhar, 
naquele raro momento da vida regional ! 

O regime pluviométrico é o mesmo do resto do sertão do 
'Nordeste: à época das chuvas, que se inicia em dezembro-janeiro, 
dão o nome de "inverno", ao passo que chamam d t  "verão" o período 
sêco, que se estende de maio a dezembro. 

Faz calor na região e a luminosidade é intensa; mas não' se 
avaliam muito os efeitos daquele, porque não se transpira, graças 
à secura do ar atmosférico. Temperaturas elevadas já foram ali , 
regista'das: 39, 40" à sombra. Todavia, o que melhor caracteriza 
o clima local (como, aliás, o de-todo o m6dio São Francisco) são 
.as grandes variações diurnas, com bruscas quedas termometricas no 
decorrer da noite. Realmente, as noites são frescas, quase frias, 
enquanto bridham esplendorosamente as estrêla's, em virtude do baixo 
índice higrométrico da atmosfera. 

* * *  
Não é preciso caminhar muito além das cidades de Juazeiro e 

Petrolina, para que tenha'mos diante dos olhos o panorama impres- 
sionante da catinga. Não exag6ramos se dissermos que esta paisa- 
gem vegetal se inicia dentro do perímetro urbano daquela's cidades 
do São Francisco. 

Tivemos a felicidade de conhecer a catinga nos dois "momentos" 
culminantes de sua vida: antes e depois das chuvas. 

Vimos a! catinga -dos arredores de Juazeiro ainda calcinada pela 
sêia. Estranha paisagem, difícil de ser descrita com exatidão. 
Através do peneplano cristalino, desdobra-se uma vegetação arbus- 
tiva, ora &s densa, ora rarefeita. Em certos pontos, de solo mais 
espesso, a vegetação aglomera-se por tal maneira, que impede a visão 
para os Iados da estrada' e dificulta a pas-ggem. ' Noutros trechos, 
porém, o cristalino aflora e abrem-se verdadeiros gequenos desertos 
pedregosos, em que a vegetação rasteira só aparece de quando em 
quando. A favela ("Cnidoscolus sp."). o catingueiro, o facheiro 
("'Cereus squamosus"), o juazeiro (Ziziphus sp."), a umburana 
("Torresia' cearensis") , o xique-xique ("Pilocerus setosus") , a 
palma - aparecem de mistura, lado a lado. No meio dêles, a estra- 



da caminha quase sempre em linha reta, embora seu leito nem sem- 
pre seja bem definido; aliás, parece ser cousa bem fácil alterar o &a- 
çado de urna dessas estradas da catinga, pois tanto a topografia como 
a vegetas50 não opóem obstáculos de nenhuma espécie. Numerosos 
leitos secos mostravam uma drenagem, que então não funcionava. 
Algumas cabeças de gado "sertahejo", uns poucos carneiros de lã 
_reduzida e grossa, surgem de quando em vez no emaranhado da catin- 
ga: Atravessam os ares algumas "aves de arribação" ou "avoantes" 
("Zenaida auriculata"), de porte mimoso e côr cinza clara, como 
exemplares de urubutingas ("Cathartes urubutinga'"), que muito se 
alssemelham aos gaviões. Também vimos a silhueta de uma ema 
fugidia. 

Dentro da própria cidakíe de Petrolina, a catinga vê-se repre- 
sentada por alguns de seus vegetais típicos: a favela, o catingueiro, 
o quipá, o chifre de veado, etc. Mas, quando percorremos seus arre- 
dores, q ó s  alguns dia!s de fortes chuvas, a catinga que se desdobrou 
ante os nossos olhos tinha qualquer cousa de inesperada: fazia lem- 
brar uma extensa e compacta floresta de meia altura, toda verde- 
jante, diferentíssima daquela paisagem ressequida de poucos dias 
antes, embora ali estivessem os seus vegetais típicos (favela, urnbu- 
sana, xique-xique). Alguns leitos de rios secog verdadeiros "uéds", 
demonstravam que estiveram em atividade não havia muito tempo. 
Codornizes, caracarás, "avoahtes" apareceram-nos inúmeras vêzes. 

Nesse trecho do sertão sanfranciscano é a favela, sem dúvida 
alguma, o vegetal mais cardcterístico da catinga, ao contrário de 
outras zonas por nós visitadas posteriormente; e nisto estamos de 
acordo com o que afirmou ARTUR NEIVA, no seu conhecido rela- 
tório sôbre a região. - 

111. A CIDADE DE JUAZEIRO. 

A cidade de Juazeiro acha-se situada à margem direita do rio 
São Francisco, em território baiano, a uns 372 metros de altitude 
sôbre o nível do mar. 

O aspecto da' cidade não difere especialmente das outras muitas . 
que se espalhakn pelo vasto sertão do Nordeste. A maioria de suas 
ruas não possui calpnento e as habitações não chamam a atenção 
nem pelo seu estilo, nem pelo seu conforto. Dirigem-se aquelas para 
o rio, que serve assim de bake para o plano da cidade. Algumas 
praças arborizadas completam sua fisionomia. Por todas as esqui- 
nas de seu núcleo central, pequenas armações de madeira trazem 
letreiros sugestivos, convidando o povo a colabrar com a Prefeitura 
local  no sentido de assegurar a limpeza da' cidade, de corrigir-lhe os 



defeitos, de defender, os jardins, de cooperar com as autoridades, o 
que não deixa de ser um traço original dêsse afastado aglomerado 
urbano. * 

As enchentes do São Francisco costumam castigar a cidade de  
Juazeiro. HALFELD, em seu famoso "Relatório concernente à 
explordção do Rio de São Francisco" (1852-54), refere-se à de 
1792, quando o rio subiu 45 palmos sôbre o nível comum, alcançando 
a igreja matriz (que ficou sob 11 palmos de água) e muitas outras 
casas. O trecho oriental, mais balixo, é o que mais sofre, chegando. 
as águas do rio a penetrar fundo pelo interior das terras, de modo a 
isolar boa parte da cidade. Ali se encontrd o bairro chamado do 
Alagadiço, onde tivemos ocasião de ver numerosos e x q l o s  de casas 
de barrote (ou "casas. de taipa", como as denominam), com uma só 
água, sem janelas laterais e, às vêzes, só com uma porta. Um solo 
pedregulhos0 caracteriza tôdd a cidade. 

Juazeiro foi fundada em fins do século XVII, como consequên- 
cia da expansão pastoril que se processou nesta vasta porção do 
Nordeste; também conteve um núcleo de missibnários franciscanos. 
Sua' posição geográfica favoreceu4he o desenvolvimento : teria cons- 
tituído uma das portas de entrada dos sertões do Piaui e do Mara- 
nhão, ao mesmo tem'po que era a etapa obrigatória para aquêles que 
procuravam alcançar o Recôncavo, quahdo procediam da zona dos co- 
cais de babaçu. Aliás, CAPISTRANO DE ABREU, em "Caminhos 
Antigos e Povoamento do Brasil", é de opinião que o caminho de 
Juazeiro se incluía entre os rnenos antigos da Bahia, sendo "ahtes 
via de vasão que de penetração", uma vez que, em regra, se evita- 
vam as catingas brabas como a que caracteriza a r:gião em que se 
encontra. O fato de estar próximo ao ponto em que, na direção de 
montante, o grande rio se torna navegável, deve ter também concor- 
rido para seu maior desenvolvimento. - 

De qualquer maneira, parece indiscutível que o crescimento de  
Juazeiro se deve à sua função de ponto de passagem e, não, a qual- 
quer outra consideração de ordem geográfica. 

No início do século passa'do, sua importância ainda era grande. 
AIRES JYE CASAL, em sua "Corografia Brasilica", refere-se a o  
arraial do Juazeiro, "mais famoso que considerável", "em uma das 
passagens mais frequentadas da Bahia para o Piauí. SPIX e 
MARTIUS admiraram-se da importância do trânsito do gado que 
por ali passava com destino ao Recôncavo, na média anuay de 20 mil 
cabeças. Teria, então, umas 50 casas e uns 200 habitahtes. 

Em meados do século XIX, sua população seria de uns 1.320 
habitantes, que viviam em 334 casas. Gozava' das regalias de vila 
desde o ano de 1833 e possuía uma igreja, que substituira a primitiva 
capela de Nossa Senhora das Grotas. O comércio do gado já dimi- 



nuira de intensidade, por afi transitando pouco mais de 10 mil cabeças, 
ànualmente, conf onne H A L F W .  

TEODORO SAMPAIO, quando a conheceu (1879), teve uma 
excelente impressão, graças às suas construções com certo gosto ar- 
quitetônico ( !), sua nova e boa igreja matriz, seu teatro, uma grande 
plaça akborizada, ruas extensas, animado comércio. Chegou, mesmo, 
a dizer que'lhe pareceu uma pequena "côrte" em pleno sertão e con- 
siderou-a o foco mais poderoso dd riqueza daquela parte do Brasil. 
Nessa época, sua população, "alegre e ativa", já se elevava a mais ou 

'menos 3 mil habitantes, e sua influência comercial estendia-se desde 
Cabrobó até Januária, akançando também os sertões do Piaui e de 
Goiás. Na opinião do notável ge&rafo baiano, Juazeiro podia ser 
considerada' o empório do sertão do São Francisco. 

Esse crescimentò parece ter sofrido solução de continuidade nos 
Últimos anos. Em 1920, o recenseamento deu para o município a 
popdação de 24.255 habitantes, concentrados em sua maior parte na 
própria' cidade. Em 1940, sua pocpulação era de 25.907 habitantes. 

Nenhuma outra cidade do médio São Francisco consegue ultra- 
passá-la em importância econômica e no total da população. Apesar 
de lutar com o anpt3oso problema' da água e não ter luz elétrica 
senão até às 23 horas, juazeiro pode ser considerada, sem a m n o r  
dúvida, a verdadeira "capital" dessa áspera' região, conservando, 
assim, uma posição que vem usufruindo há mais de um século. 

%laje, como antigamente. a cidade de Juazeiro continua a' ser 
um importante Ponto de passagem. Lá se cruzam duas grandes vias 
de comunicação: a via fluvial e a via férrea. 

A navegação sôbre o São Francisco tem ali, praticamente, seu 
ponto inicial, em direção a montante. Os vapores da "Viação Baia- 
na"' partem de seu pôrto, abarrotados de gente e de mercadorias, 
com destino a Pirarpora, em Minas Gerais. Ao mesmo tempo, desta 
cidade mineira, partem para igual percurso os vapores da "Navega- 
ção Mineira"'. Por outro lado, vapores menores e barcas à vela 
trafegam de maneira mais ou menos ativa nas águas'do grande rio. 

O pôrto de Juazeiro não passa de um simples ancoradouro de 
alvena'ria, ao lado do qualaatracam as embarcações com facilidade 
durante as altas águas; na vasante, porém, o embarque e o desem- 
barque fazem-se diretamente sóbre o leito do rio. 

Além disso, a! cidade acha-se ligada, desde 1894, pelos trilhos da 
atual "Viação Férrea Federal do Leste Brasileiro" à capital do 
Estado da Bahia, da qual está separada' por 575 km. 



A fwnção c o w r c k i  é o traço marcante da fisionomia da cidade. 
Sentimo-la! no movimento de seu pequeno pôrto, na abundância de 
suas casas de comércio, na importância de seu Mercado. 

De Minas Gerais recebe manufaturas diversas (tecidos de dgo- 
dão, ferragens, etc.), couros e peles, que vão ser redistribuídos para 
o Piaifí e o Ceará, através de Petrolina, e também para o Recòncavo, 
sobretudo as últimas mercadorias. Do Rio Grande do Norte vêm, 
importantes carregamentos de sal, que são distribuídos rio acima e 
alcançam Minas e Goiás. Também algodão e mamona aparecem 
nesse tráfico, sem falar no gado, que ainda transita por ali, embora 
em menor escala que noutros tempos. 

Juaizeiro continua a ser "a praçay', tal como na época em que 
por lá passou TE0IX)RO SAMPMO. E' a "cidade dos negó- 
cios", no dizer simples do povo, do mesmo modo que Sento Sé o é 
da nobreza, Carinhanha da fome, São Romão da preguiça.. . 

esse caráter comercial patenteia-se com muita olalreza, quando se 
faz uma visita ao Mercado, que se ergue logo junto ao.pòrto. Seu 
movimento é constante e não apenas em um dia da semanal, conforme 
costqna acontecer noutras cidades do sertão. O edifjcio já é insu- 
ficiente paka conter o grande número de vendedores que ali se reune; 
êks apakecem, por isso, dentro e fora do Mercado. O que se ofere- 
ce à venda é o que há de mais tipico na região sertaneja: rapadura, 
fumo em rolo, arreios, alpercatas, chapéus de couro, frutas, carne 
de sol, etc. etc., além de mingau de farinha dágua, café com leite e 
bolos, que se vêem devorados pelos caboclos em mesas que se esten- 
dem pela' parte central do edifício. Uma interminável multidão de 
gente de toda espécie, sobretudo gente humilde, acotovela-se no in- 
terior ao Mercado, a regatear preços, a comprar com parcidnia o 
de que necessita', a "namorar" o que não pode levar. 

Outros ficam a ouvir as toadas lamurientas e monótonas do cego 
cantador, figura clássica' nesses locais de feira. O quesencontramos 
era um caboclo velho, de barba crescida e rala, que trazia na mão 
esquerda uma pequena lata para recolher esmolas e na direita um 
chocalho, que servi2 para acompanhar suas tristes melapéias. Suas 
palavras nem sempre são compreensíveis, mas percebe-se que êle 
reproduz episódios do folclore sanfranciscano. Ao se Ihe dar alguma 
esmola, põe-se a. agradecer, cantahdo sempre e desejando, entre 
outras cousas. "doze meses & ventura". . . 

Quando nos recordamos de que Juazeiro se acha colocada no 
meio de uma região 'semi-árida, pedregoszd e catinguenta, podemos 
compreender que tudo quanto se acumula no seu movimentadd 
Mercado vem de fora, de longe muitas vêzes, e podemos bem aquila- 
tar a avidez com que sua ppulaqão percorre os balcões, abaistecen- 
do-se de quanto necessita. 



Um índice dessa função comercial vamos encontrar na renda 
municipal. Êsn 1934, a arrecaidação foi de 243.200 cruzeiros, sendo 
a maior de toda a região do São Francisco, superior mesmo à de 
Januária.. Em 1940, tal cifra devara-se para 360.634 cruzeiros, 
-continuahdo a ocupar um lugar de destaque entre os municipios 
sanf ranciscanos. 

I IV. A CIDADiE D!E PETROLINA 

A margem esquerda do rio São Francisco, no chamado "Sertão 
' BaixoJJ de Pernámbuco, bem defronte a Juazeiro, ergue-se a cidade 

de Petrolina. 
Quando se aproxima do local em que se acha êsse núcleo' urbano, 

tem-se logo a atenção-chamada' para as torres altaneiras de sua Cate- 
dral, monumento que indiscutivelmente domina a paisagem. Trata-se, 
com efeito, de um templo de pedra, em estilo gótico, de linhas gran- 
diosas, que custou nada menos de um milhão de cruzeiros; seus vi- 
trais vieram da Europa e, como ornamento, possui emblemas brasi- 
deiros, tailhados na cantaria. Diante dela, fica-se a perguntar: 
qua'ntas outras cidades brasileiras possuem um templo assim ' 
portentoso ? 

O mais chocante é que essa grandiosa Catedral se encontra no 
meio de uma praça inteiramente nua, tendo ao solo aquele "mar" 
infinito de seixos fragrnentddos, de todos os tipos e tamanhos.. . 

Algumas das ruas de Petrolina são calsadas. Geralmente são 
estreitas, um tanto irregulares no seu plano. Muitas dehs possuem 
"passeios" elevados, que lhe dão umai nota original, produzindo a im- 
pressão de pequenos canais secos, a cortar o centro urbano. 

Mas o que realmente impressioni nessa cidade sanfranciscana é 
seu ar "despido" e sonolento, sem aipresentar um todo orgânico, como 
se fkse  formado por porções que se justapusessem, a fim de a cons- 
tituir. A catinga e a assombrosa quantidade de pedregulhos dão- 
lhe uma fisionomia esquisitamente agreste. Há trechos em que as 
habitações, de barrote ou de tijolos e cobertas de telhas (já que a 
argila é encontrada com facilidade), surgem iwladas, sem obedecer 
a nenhum alinhamento, como se houvessem surgido a esmo, embora 
façam parte do perímetro urbano. 

Seu +sado acha-se estreitamente ligado ao de Juazeiro. Db- 
rante anos foi um simples ponto de passagem para os que vinham 
.ou se destinavam i cidade baiana, que se ergue na outra margem. 
Sua  região era' conhecida pelo nome de "Sertão de Rodelas". Du- 
rante anos foi chamada simplesmente o Registro ou a Passagem do 
Juazeiro. SPIX e MA*RTIUS não mencionam a existência, ali, de 



nenhum aglomerado urbano. M&, ao tempo de HALFELD, j6 
existiam uma capela e 48 casas. TEODORO SAMPAIO chside- 
rou-a, quase trinta anos depois, um lugarejo insignificante, com al- 
gum& habitações de feia construção, ao longo de umas poucas ruas 
estreitas, desalinhadas e areientas, com uma igreja de modestíssima 
aparência; sua população era escassai e seu comércio quase nulo. 

A primitiva caipela, hoje igreja matriz, foi erguida sob a invoca- 
ção de Santa! Maria Rainha dos Anjos; ainda hoje lá está, não longe 
da margem do grande- rio. A seu lado, existe o antigo bairro do 
Grude, o mais velho núcleo da cidade. 

Discute-se a origem do nome de Petrolina, adotado em 1862, 
quando foi criada' a freguesia. Duas versões parecem-nos mais ra- 
zoáveis: uma a que o considera uma homenagem ao imperador Pedra 
11, tal como Teresina foi uma homenagem à imperatriz Dona Teresa 
Cristina'; outra a que associa seu nome à quantidade de pedras ali 
existente. Mas ainda são lembradas outras interpretações : ÉLISÉE 
RECLUS, em sua "Nouvelle Géographie Universelle", vol. XIX, 
certamente mal informado ou lamentàvelmente equivocado, explica 
seu noqe pelo fato de d i  existir "en effet, des sources de pétrole" - 

( !) . . . ; outros preferem uma soluçlo não menos ridícula, afirmanda 
que um oficial de nosso Exército teria subido a uma pedreira, hoje 
inexistente, e exclamado - "Que ,pedra linda !" . . . 

Vila em 1879, cidatie em 1895, Petrolina não deixou de ser 
simples ponto de passagem. No século atual, o comércio do algodão, 
e da maniçoba deu-lhe algum movimento. Mas foi a instalação d e  
Bispado, em 1924, e sobretudo a! figura do bispo Dom Antônio Mal- 
que lhe vieram dar um impulso decisivo. Seguiu-se a criação d e  
alguns estabelecimentos de ensino (Escola Normal, Ginásio), que 
atraíram muitas famílias da!s redondezas. 

Em 1920, a população do município elevava-se a 16.942 habi- 
tantes, em grande parte concentrddos na cidade, que é o centro da 
maior município de Fernarnbuco. Roje, esta população pode ser 
avaliada em 22 mil habitantes, dos quais uns 8 mil vivem no centro 
urbano, em 1 .800 ha'bitações. 

O habitante de Petrolina representa muito bem o caboclo serta- 
nejo, esbelto e robusto, com seu falar cantado e de sons abertos, 
trazendo na epiderme uma cor morena' avermélhada característica e 
sinais de forte dose de sangue arneríndio. Impressiona, com efeito- 
a absoluta homogeneidade do tipo étnico, a par de um baixo padrãa 
de vidai, que se patenteia na pobreza do vestuário da população r. 
roupas modestas de algodão, chapéus de palha ou de couro, alperca- 
tas também de couro. O elemento negro é raro; os estrangeiros são 
inexistentes. 



A fisionomia dessa cidade tão originaq (que fica às escuras a 
partir das 23 horas, tal como Juazeiro) completa-se por alguns ou- 
tros elementos. Em primeiro lugar, a quantidade de "jégues", obe- 
dientes e sonolentos, que vivem a circular- por suas ruas, levando a 
carga ao lombo (gipotes dágua, tijolos, mercadorias, até mesmo ho- 
mens). Mas também perambulam pelos arredores do centro urba- 
no carneiros de lã escàssa e numerosos cabritos, ali designados pelo 
nome genérico de bodes. 

* * *  
Petrolina difere bastante de Juazeiro no que se refere 4s ativi- 

dades funcionais. Seu Mercado, que só tem movimento às segun- 
das-feiras, é muito pobre; rapaduras, alguma's frutas, fumo em rolo, 
peixes diversos (surubim, piáu, mandí, pirá, piranha), etc. são ofere- 
cidos à venda, num recinto bem menor que o da cidade vizinha. 
Percebe-se que não é possível vencer a concorrência do centro co- 
mercial da outra margem. As importações são necessárias e abun- 
dantes: farinha de trigo, cimento, tecidos, ferragens, sal, café, açúcar, 
manteiga, combustíveis, madeiras, fumo, bebidas, arroz, doces, medi- 
camentos, ciga'rros, etc. - vêm de fora, porque a região quase nada 
produz. Uma pequena indústria urbana existe, porém, consistindo 
ria fabricação de objetos de paIha (chapéus, bolsas, esteiras) e de ob- 
jetos de couro (arreios, alpercatas, curturnes) ; mas longe está de 
poder ser comparada com a de Juazeiro. . Em 1943, a arrecadação mu- 
nicipal acusou a cifra de 225 mil cruzeiros. 

Petrolina é, .antes de tudo, uma cidade gêmea, verdadeiro prw 
longamento da vizinha cidade baiana. Vive à sua sombra, a olhá-la 
com indisfarçável inveja' (que se extravaza na conversa de seus ha- 
bitantes), mas sem @er vencê-la. Isto se explica pela fácil comu- 
nicação que existe entre uma e outra, através da pequena frota' de 
veleiros (os chamados "paquetes"), que está sempre a cortar as 
5guas do grande rio, num vai-vem incessante. Por 40 centavos por 
pessoa (80 réís ao tempo de HALFELD), um dêsses "paquetes", 
)de nomes quase sempre originais, leva os que desejam ir de uma 
para outra dessas cidades irmãs; usando a "zinga" ou varejão, nos 
*rechos mais razos, e as velas e a força da corrente fluvial, em plena 
caudal, tais veleiros bordejam o extremo leste da ilha do Fogo e 
fazem a travessia em i0 a 20 minutos, de acordo com as condições 
do momento. 

Entretanto, se Juazeiro é uma cida'de-mercado, sua vizinha per- 
nambucanai vem se caracterizando por ser um verdadeiro nó de co- 
municações. Continua a representar, como outrora, um importante 
centro para as comunicações com o Piauí, ao qual se acha ligada, 
desde 1930, pelos trilhos da via-férrea iniciada em 1919 e hoje inte- 



grada na "viação Férrea Federal do Leste Brasileiro". Diversas 
estradas de terceira categoria põem-na em contato com o Ceará, atra- 
vés de Ouricurí e Exú; e, atualmente, acha-se em comuniczição com 
a iqmrtante rêde rodoviária do Nordeste, graças à ligação feita re- 
centemente pelas tropas de nosso Exército às cidades de Parnamirim 
(ex-Lecpddina) e Salgueiro, admirável iniciativa que há de produ- 
zir benéficos resultaidos. 

O futuro da cidade, neste particular, parece condicionado tam- 
bém a duas outras iniciativas de real importância. Queremos refe- 
rir-nos, primeiramente, ao fato de haker a "Navegação Aérea Bra- 
sileira" construido ali um de seus excelentes aeroportos, tornando 
Petrolina um ponto de pouso obrigatório para todos os aviões que- 
fazem a rota do São Francisco, partindo do Rio de Jaineiro em de- 
manda das grandes cidades do Nordeste e do extremo sietentrião do 
pais. Por outro lado, já devem estar concluídas as obras de cons- 
trução do @rto da cidaide, que vinham sendo realizadas pelo 7.* 
Batalhão de Engenharia, ali aquartelado; constam de uma rampa d e  
*acesso de cêrca de 100 metros de comprimento, construída de canta'ria,. 
sôbre a qual deverá deslizar um desembarcadouro qóvel, rodando 
sôbre trilhos, a fim de atender às diferenças de nível entre a época 
da cheia e ai da vazante. 

São fatos que forçosamente hão de repercutir sôbre o destina- 
dessa pequena cidade do sertão pernambuçano, confirmando e robus- 
tecendo sua' tradicional função de ponto de passagem, já agora num 
âmbito extraordinàriamente mais vasto. 

v. CONCLU~SÕÉS. 

Pondo um ponto final a êste despretensioso estudo a respeito da, 
região de Juazeiro e Petrolina, queremos ressaltar: 

1." - que a região do "cotovelo" do rio São -~rancisco é uma 
das mais áspera's de nosso país, graças à semi-aridez de seu clima,. 
responsável único pela sua paisagem natural. 

2.0 - que as cidades que ali se encontram - Juazeiro e Petro- 
lina, unidas pelo mesmo destino e formando, em última ahálise, 
só aglomerado urbano, representam um grande papel de nó de c o m -  
rvicações, pois constituem uma encruzilhada de vias terrestres, flu- 
viais e aéreak. 

3." - que Juazeiro continua a ser, como noutros tempos, uma 
importante cidade-mercado, verdadeiro empório da região. . 



A qiiestáo religiosa no Brasil - D. Vital, Bispo 
de Olinda 

Chego  Paulo Florêncz'o da Silveira Camrgo 

Desvanecido pela honra insigne que me fizestes, elegendo-me pa- 
ra sócio efetivo dêste venerando e respeitabilíssimo Instituto Histó- 
rico e Geográfico, venho agradecer vossa bondade generosa. 

A bondade é difusiva, e os que a praticam, aproximam-se de 
Deus, fonte fecunda de bondade essencial. - 

Pedirei d Êle recompense vossa generosidade a meu respeito e 
faça que o Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo continue 
a amplie cada vez mais sua conhecida projeção cultural no Brasil 
e fora dêle. 

Ao Exmo. Snr. Presidente, de modo especial, meus agradeci- 
mentos, com votos de longa vida com muita' felicidade e nossa inte- 
gral e espontánea amizade e submissão. 

Iniciando minha contribuição despretensiosa e singela aqui 
vou ler algumas notas sobre o heróico Bispo de Olinda, cujo cente- 

. nário natalício comemoramos a 27 de novembro de 1944. 

a. FREI VIT& MARIA GONÇALVES DE OLIVEFRA 
O.M.C. - REMINISCÊNCIAS DE SUA VIDA NO 

CENTENARIO DE SEU NASCIMENTO. - 

Terra natal 

Itambé (Pedra de Fogo) é uma cidade nordestina Está edifi- 
cada em risonha colina, cuja altitude atinge quatrocentos metros. 
Favorecida pela amenidade do clima e uberdade de suas terras, foi 
cognominada o "eden de Pernambuco." Pertencia de fato ao Esta- 



do dêste nome; só mais tarde passou aos limites da Paraíba, incorpo- 
rada que foi ao município de Pilar. 

Ali viviai, no século passado, o capitã; Antônio Gonçalves de 
Oliveira. De nobre família, povoadora e colonizadora da capitania, 
ei;a Senhor de Engenho. Esta profissão açucareira difundia-se en- 
tre os que possu5ain alguma fortuna. 

A 19 de fevereiro de 1844. contraíu matrimônio com &a. An- 
tónia Albina de Albuquerque. Esta ilustre dama descendia, em li- 
nha direta, de Duarte Coelho de Albuquerque, donatário de Per- 
nambuco, Marquês de Basta e taimbém Condedo título de sua 
capitania. 

O calsal possuía, portanto, esplêndido brasão nabiliárquico. A 
vida ilibada e genuinamente cristã fê-lo resplandecer com maior ful- 
gor muito apreciado em Itambé. 

A 27 de novembro de 1844, no "Engenho AuroraJ', aparecia o 
primeiro filho> prenúncio do sol no episcopado brasilleiro. 

No dizer dos cronistas, o nascimento fora prematuro, aos sete 
meses. \ 

Deram-lhe no batismo o nome do pai: Antônio, e por isso mes- 
mo, Júnior. 

Foi oficiante o Padre Francisco Santana. Serviram de padri- 
nhos José César de Albuquerque e Dna. Rosa Maria! de Melo. 

A piedosa vida' dos pais indica a educação pura e sobrenaturali- 
zada que ministraram dos filhos. Especialmente o primeiro, raquí- 
tico e de grande sensibilidade, ,merecetí maiores cuidados. 

&a. Albina soube distilar no coração de seu primogênito, em 
orvalhada eficiente, a devoção sdvadora a Maria Santíssima. 

O s  estudos 

EJn 1853, iniciou o menino &tônio seus estudos preliminares 
em Itarnbé, sob a direção do Padre Generoso Bandeira'. Transfe- 
riu-se, depois, para o Colégio de Benfica, no Recife, dirigido por 
Estêvão Xavier da Cunha. Entre os professores, conta-se Joaquim 
dos Passos que lhe fazia os maiores elogios. Era, realmente, o pri- - 
meiro aluno da classe, na linguagem estudantil da época, "o 
Imperador ". 

Freqüentava a' igreja da Penha a cargo dos Religiosos Chpuchi- 
Aos. Sua mãe lhe havia aconselhado isto, admiradora e dirigida 
por sacerdote daquela Ordem. 



A vocação não tardou a se manifestar porque nêle tudo foi pre- 
coce e espantoso. Tanto assim que a própria Dria. Albina o definira: 

1 "Homem de espanto". 
Em novembro de 1859 frequentou as aulas de filosofia. Como 

sempre, foi manifestando a agudeza de seu talento admirávd. D. 
João da Purificação Marques Perdigão, Bispo de Olinda, revestiu-o 
do hábito talar e lhe conferiu a tonsura clerical a 16 de dezembro de 
1860, particularmente, em seu palácio. 

Primeíro "espanto" aos alunos do colégio do perceberem os si- 
nais preparatórios para o estado sacerdotal. Em 1861, já se salien- 
.tava no curso teológico inicial. 

Plw-zk 

Correndo o mês de setembro de.1862, apresentou-se dos Frades 
Menores Capuchinhos do Recife. Estes nada decidiram e o entusias- 
imaram a levar a efeito seu intento de terminar os estudos no Seminário 
&de S. Sulpício, em Paris. A primeiro de outubro partiu para a Europa. 
Sua' família queria que fôsse padre secular. No Seminário, prestou 
exame geral de filosofia, após proveitosa recapitulação. Insistiu, no- 
vamente, a ingressar em Ordem Religiosa. 

O P. Provincial na França, Frei Lourenço, recusou, a principio, 
-pela' idéia, então divulgada, que um brasileiro não suportaria a vida 
rcapuchinha. Terminou, porém, aceitando-o. A 15 agôsto de 1863, 
Q clérigo Antônio Gonçdves entrava no Noviciado de Versalhes com 
o nome de Frei Vital Matia de Pernambuco. O Pe. Mestre Frei 
Saviniano e o Vice-Mestre Frei Afonso usar& de excessivo rigor 

n a  formação dp noviço. Julgavam que, desanimado, deixaria o 
Convento. Isto não aconteceu. A 19 de outubro de 1864, data 

+querida ao coração de Frei Vital, foi admitido à profissão religiosa. 
O rigorosíssimo Pe. Mestre ainda o martirizou com esta frase 

humilhante : "Você nunca prestará para coisa alguma. Não pode- 
rá vir a ser sdcersote e terá muito que sofrer". O "espanto" não 
fugia! Terrível profecia realizada no sofrimento; êste nunca faltou. . 
No primeiro inverno seguinte à profissão, certo dia, enfraquecido 
&mais, não ocultou a enfermidade ?latente. Fôra enviado a 
Penpignah. 

O Dr. Puig o tratou convenientemente. Observou, no entanto, 
.que se resistisse o inverno daquele ano, no próximo sucumbiria. 
Novo "espanto". O P. Guardião teve idéia de enviá-lo a São Paulo. 

9)s Cabuchinhos de Sabóia, desde 1856, dirigiam o Seminário fun- 



de ma'rtirio. &sde os primeiros dias, desenhou-se o panorama "es- 
pantoso" do Calvário para os Bispos: A questão religiosa. 

A Maçonaria 

Começou o movimento no Rio de Janeiro. No Largo do Lavra- 
dio, houve uma festa maçônica, a 2 de março de 1872, para comemo- 
rar a nomeação de um chefe do Grande Oriente, José Ma'ria da 
Silva Paranhos, Visconde do Rio Branco, então promovido a presi- 
dente do Conselho e Ministro da Fazenda. Tomou parte muito sa- 
liente nessa homenagem o Pe. Almeidai Martins, como orador. Seu 
discurso publicado pelos jornais, escandalizou a todos os bons católicos. 
D. Lacerda, Bispo do Rio, advertiu-o sèriamente, lembrando-lhe as 
penas canònicais. Obstinou-se e foi suspenso do uso de suas ordens 
sacras. Para defender o irmão castigado, surgiu a campanha maçò- 
nica organizada contra os Bispos e a própria Religião Católica. 

Em Recife as lojas maçônicas tinham envolvido em seu grupo 
alguns sacerdotes e vários sodalícios religiosos. 

Clero 

D. Vital, que prudentemente guardara sitlêncio, não pôde 
deixar de protestak contra a onda avassaladora das calúnias e infâ- 
mias dos jornais. Chamou ao Palácio da Soledade os padres maçons. 
Fez-lhes ver o êrro gravíssimo em que estavam. Recordou-lhes as 
penas canônica's. Os padres culpados submeteram-se, porque muitos 
pensavam que se tratava apenas de uma sociedade beneficente, quando 
nela se inscreveram ; por isso fàcilmente foram absolvidos, menos dois 
recalcitrantes. O Clero, desde então, cerrou fileiras ao lado do seu 
Bispo. 

As  Irmandades 

Furiosos com a vitória do Prelado, arrancando da seita os sa- 
cerdotes indigitados, os jornais maçônicos publicaram os nomes dos 
presidentes, secretários, tesoureiras e vários sócios dds Irmandades 
que pertenciam às "lojas". Era uma provocqão, impelindo o Bispo 
a um diflema: calar-se, vencido e desautorado, ou entregar-se ao fogo 
da luta preparada e desejada. D. Vital preferiu usar o método já 
empregado com os sacerdotes. Chamou a palácio os indicados nas 
folhas para entendimento. Alguns compareceram e foram obedien- 
tes às ordens episcopais juntamente com seus respectivos sodalícios. 
Outras, porém, não ligaram a mínima importância, atacando mesmo 
a autoridade eclesiástica. Nãa houve quem os convencesse da obri- 
gação de comparecer, atendendo ao chamado do Bispo. Nem mes- 
mo a intervenção governamental provinciana. D. Vital enviou aos 



párocos uma circular reservada, seguida de duas outras, recomendan- 
do-lhas interviessem junto das Irmandades e as intimassem para rom- 
per com a Maçonaria. Os associados inscritos na seita e que não 
quisessem abandoná-la que se demitissem dos sodalícios. 

O interdito 

Não havendo, portanto, meios suasórios eficazes, D. Vital lançou 
o interdito sôbre as capelas dirigidas exclusivamente por confrarias 
maçonizadds. Principalmente as Irmandades das Igrejas de Santo 
'Antônio e do Espírito Santo foram atingidas pela pena canônica. 
Os confrades ma@ns, zangados, promoveram ofícios religiosos, sem 
sacerdotes, e verdadeiros sacrílegos invadiam as igrejas e apreendiam 
as chaves dm sacrários para submeterem as padres às suas ordens. 
O Bispo autorizou aos Vigários fossem buscar o Santíssimo em 
qualquer igreja não interdita, quando tivessem de levá-lo aos doentes, 

Para esclarecer ao povo D. Vital publicou a 2 de fevereiro de 
1873 a célebre carta pastoral "contra a's ciladas maçônicas". Opús- 
culo de 44 páginas em S.", mostrando que as tramas da Maçonaria 
Brasileira eram as mesmas das suas congêneres da Europa. Diante 
das infâmias propaladas pelos jornais : "Família' Universal", "A 
Verdade", "O Pelicano" e "Jornal do Comércio", não se poderia 
calar, nem ficar de braços cruzados. Na' quarta parte estudou a 
teoria do "exequatur" ou "placet" invocada pelas fôlhas maçônicas 
contra as ordens episcopais e publicaçóes de breves ou bulas ponti- 
ficais, sem o "placet" imperial. Terminava, proibindo a leitura' de- 
"A Verdade", e declarava "ipso facto" excomungados os membros 
das confrarias filiad* às "lojas". Esta carta pastoral causou, como 
se pode prever, enorme repercussão. Era a primeira vez que um 
bispo, em documento público, atacava' de frente uma sociedade tão 
poderosa. Bem compreendeu D. Vital que o Visconde do Ria 
Branco, primeiro ministro e Grão-mestre do La'vradio, não lhe per- 
doaria a sua manifestação corajosa, mostrando as maquinações da 
seita. Não tinha D. Vital em mira, porém, mais do que instruir os 
fiéis de sua diocese, nem queria lançar o episcopado brasileiro na 
luta iniciada. E' verdade que o Arcebispo da Bahia, os bispos de 
Dialmantina, de Mariana também publicaram cartas análogas sôbre 
o assunto. D. Antônio de Macedo Costa, sobressaindo aos demais, 
foi inteiramente solidário e publicou corajcrsamente a 25 de  marça 
de 1873, uma brochura de 102 páginas em 8.O, esplêndida pastoral. 
Examinou a Franco-Maçonaria sob triplo aspecto: moral, religioso 
e social. 

O Presidente da Província' de Pernambuco, Henrique Pereira 
de Lucena, e o Ministro do Interior, João Alfredo Correia de Olivei- 



ra, escreveram a D. Vital sobre as conseqüências da campanha anti- 
maçônicb. Respondeu b. Vital ao Ministro: foram os próprios 
maçons que lhe impuseram o dilema: ou cumprir o dever de bispo, 
aceitando a luta e passar por imprudente e sem bom senso, ou fechar 
os olhos a tudo e transigir com ai consciência, tornando-se bispo ne- 
gligente, pusilânime e culpado. Aceitou a primeira parte, e assim 
conformaria tôda a sua conduta. Neste sentido também comunicou 
ao Internúncio Monsenhor Sanguini, daindo-lhe minuciosas informa- 
5"s' sôbre os akontecitnentos do Recife. 

Certamente todos os bons cativlicos, não regalistas, aprovavahi 
a atitude corajosa de D. Vital - O homem de espainto. 0 s  jesuítas 
foram todos a favor do grande Bispo. 

O recurso à Coroa 

A Irmandade do Santissimo Sacramento da Pakóquia de Santo 
Afitônio do Recife interpôs recurso à Coroa, contra o ato do Bispo 
Diocesano. 

A 12 de junho de 1873 o Ministro dos Negócios do Império 
. 

comunicava a D. Vital pela 4." secção que o Govêrno havia dado 
- 

provimento ao recurso e que no prazo de trinta dias levantasse o in- 
terdito do referido sodalício. D. Vital não obedeceu a êste aviso. 

Foi iniciado o processo que o Dr. Antônio Mahoel dos Reis, 
primeiro biógrafo de D. Vital, transcreve na íntegra, no segundo 
volume de "O Bispg de Olinda perante a História". D. Vital foi 
pronunciado como incurso no artigo % do Código Criminal. 

Prisão 

Pela portaria! de 22 de dezembro de 1873, o presidente do Su- 
premo Tribunal de Justiça, Joaquim Marcelino de Brito, ordenava 
ao Juiz de Direito da Primeira Vara da Ca'pital da Província de 
Pernambuco remetesse prêiso para a Côrte a D. Vital, a fim de as- 
sistir na forma dai lei ao julgamento. Recomendava, porém, "as 
devidas atenções para com a pessoa do Réu pronunciado','. 

A 2 de janeiro de 1874, o Juiz mais o escrivão compareciam ao 
Palácio da Soledade, no Recife, para a intimação e conseqüente aprisio- 
namento. I2 Vital respondeu que só sairia à fôrça de seu palácio 
ttpiscopal. 

Foi requerida pelo Juiz a presença do Chefe de Polícia e dos 
Oficiais Superiores: Capitão de fra!gata Francisco Romano Steple, 
Inspetor do Arsenal de Marinha, Tenente-CoroneI Francisco Carneiro 
Machado Rios, comandante de Polícia e Major Manoel de Azevedo 
-Nascimento, do 9 . O  Batalhão de Infantaria. 



Diz o "Jornal do Recife" que "o Snr. Bispo tomou as vestes 
pontificais, pôs a mitra sobre a cabeça, e empunhando o báculo, 
dispôs-se a sair, tendo feito lavrar e assina'do o seu 

Protesto 

Era do seguinte teor: "N&, D. Vital Gonçalves de Oliveira, 
por mercê de Deus e da Santa Sé Apostólica, Bispo da Diocese de 
Olinda, do Conselho de Sua Majestade o Iqerador.  Protestamos 
em face do nosso rebanho muito amado e de toda a Santa Igreja de 

+ jesus Cristo, da qual somos Bispo, *@to que muito indigno, que só 
deixamos esta Diocese, que foi confiada' à nossa solicitude e vigilân- 
cia, porque dela somos arrancddos ,pela força do Govêrno. Protes- 
tamos, outrossim, com todas as forças de nossa alma contra! essa 
violência que em nossa pessoa acaba de ser irrogada à Santa Igreja' 
Católica Apostólica' Romana, violência que jamais será capaz de 
alienar os nossos direitos, privilégios e prerrogativas de supremo e 
legítimo Pastor desta Diiocese. Protestamos, finalmente. o mais ar- 

<h dente amor e a mais profunda' dedicação aos nossos queridos diocesa- 
nos, cuja guarda a Deus confiamos, e depois, aos governadores por nós 
nomedos. E para testemunhas dêste protesto invocamos a Deus, 
ao nosso rebanho muito amado, e aos nossos empregados e oficiais 
que presentès s i  a c h a  

Exarado em nosso Palácio da Soledade, As 2% (duas e um 
quarto) horas da tarde de 2 de janeiro de 2374, uma hora! depois da 
intimação oficial. 

Fr. vital, Bispo de Olinda - Padre Joaquim Gracia- 
no de Araujo, Provisor e Vigário Geral - Padre Mi- 
gueí Américo Pereira de Souza, Secretário do Bispado - 
Padre Joaquim da Assunção, escrivão da Câmara Episco- 
pal - Padre Valeriano de Ailmida Correia!, 1." Oficial 
da Câmard. - Padre José Afonso de Lima e Sá, 2." 
Oficial da Secretaria - Padre Javêncio Verissimo dos 
Anjos, Capelão do Cemitério - Padre Seba'stião Cons- 
tantino de Medeiros, Lente substituto de Moral - 
Bácono Temistocles G. de Andrade". 

Ao receber a ordem de prisão a l h  dêste protesto que então 
redigiu, nomeou três Governadores do Biqado : Cônego José Joaquim 
Camelo de Andrade, Chantre da Catedral de Olinda, Pe. Seba'stião 
Con~tantino de Medeiros, do Seminário e Mons. Dr. Joaquim Gra- 
ciano de Araujo, Viário Geral e Provisor do Bispado. 



Pode-se imaginar a sensdção causada em Recife por êste fato 
inaudito na História do Brasil: A prisão de um Bispo em país cuja 
Religião Oficial, pelo artigo 5." de sua Constituição, era Católica Apos- 
tólica Romana' ! 

O Juiz, receando o levante popula'r, tomou às pressas um carro 
e transportou D. Vital ao Arsenal de Marinha. \ 

Realmente todos ficaram indignados com esta' violência: associa- 
ções, aristocracia, a burguesia, 200 senhoras estavam prontas a lutar, 
trinta maçons arrependidos se converteram a favor do Bispo, o pova 
alvoroçado; todos prestaram homenagens comovedoras a seu Prelado. 

Os pais de D. Vital chegaram apressados de Itdmbé. O encon- 
tro foi uma cena dolorosíssima, e bem se pode compará-la à da rua 
da Amargura que os Evangelhos descrevem. . . 

O vapor ''R:cifeW conduziu o ilustre prisioneiro até a Bahia 
donde pelo transporte de guerra "Bonifácio" foi encaminhado à 
Corte. 

No dia 13 de janeiro, à noite, chegou ao destino e a 14 foi reco- , 
lhido ao Arsenal de Marinha. Dias depois foi-lhe apresentado o li- 
belo para opor, como então se dizia, "a sua contrariedade". . . e 

Foram companheiros voluntários do heróico prisioneiro Padre 
José Afonso de Lima - e Sá e Dr. Antônio Luís de Me10 Vieira. 

Libelo 

Por libelo crime acusatório diz o Desembargaclor Promotor da 
Justiça contra o Revmo. Bispo de Olinda D. Fr. Vital Maria Gonçal- 
ves de Oliveira : E. S. C. 

1." - Provará que o Réu declarou formal e obstinadamente que 
não cumpria a: ordem do Govêrno Imperial, dando provimento ao 
recurso à Coroa, interposto pela confraria do Santíssimo Sacramento 
da Matriz do Santo Antônio da Cidade do Recife, assim como que a 
observância da dita' ordem, além de ser um pecado gravíssimo, é crime 
enorme aos olhos do incorruptível Juiz de nossas almas, seria uma 
vergonhosa traição aos sagrados juramentos que prestaram os Vigá- 
ri'os, e uma dpostasia da &Religião de Jesus Cristo, e que pelo contrária 
os que não a observassem, longe de cometerem um crime, seriam 
heróis, credores da ad,miração do orbe católico, dignos da bênção de 
seu Pastor. E mais 

2." - Provará que o Rdu com o seu exemplo, pela posição ele- 
vada em que se acha, e com al faculdade de suspender ex informata 
conscientia, que pôs em prática contra um dos Vigários que se mos- 
trou hesitante, influiu para que não produzisse o devido efeito, ou 
antes, foi a verdadeira causa paka que não tivesse o devido efeito a 
ordem do Poder Executivo no exercício'de suas atribuições legais. 



Nestes Têrmos 

3.O - Provalrá que o Réu com semelhante procedimento infringiu 
a Constituição Política do fmpério e a legislação reguladora de tal 
matériã, e por isto acha-se incurso na disposição do art. 96 do Código 
Criminal cujas penas lhe devem ser impostas no grau máximo, por 
se dai-em as circunstâncias agravantes dos 8 3.O, 4.", 8." e 10." do 
art. 16 do mesmo Código sendo também condenado em todas as custas. 
Fiat justitia. - Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1874. O Promotor 
da Justiça, D. Francisco Baltazar da Silveira. 

Despacho do Juiz Relutor 

Recebo o libelo: remeta-se cópia ao Remo. Bispo, sendo igual- 
mente notificado para, no prazo de 8 dias, apresentar a sua contrarie- 
dade. - Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1874. - Leão 

Contrariedade 

Senhor ! Jesus autem tacebat (Mat. 26, 63). 

Em minha prisão no Arsenal de Marinha do Rio de 
Janeiro, aos 10 de fevereiro de '1874. 

Fr. Vitd, Bispo de Olinda". 

Durante todo o julgamento o heróico Prelddo não pronunciou 
uma palavra sequer, nem constituiu procurador ou advogado para 
a sua defesa. . . 

A Missão Penedo 

Neste ínterim, chegava de Roma o resulta'do da missão do Barão 
de Penedo. %te embaixador em Londres fora encarregado de ir ' 

a Romà em mis,são especial. Em outubro de 1873 apresentou as 
credenciais e foi recebido pelo Papa e Cardeal Antonelli. Defendeu 
o Ghêrno, como era' natural, expondo a seu modo os fatos de 
Recife. Censurou a precipitação do Bispo em publicar o Breve 
"Quamquam. doiores", sem O "placet " imperial. Acenou, f igeirarnen- 
te, que o Govêrno mandaria responsabilizar ao Bispo, e que seria de 
toda conveniência retirar os interditos. N5o se esquecera o Ministro 
de afirmar que nada se faria desagradúvel, queria, tão sòmente, a I 

pacificação do Brasil. Conseguiu convencer o Cardeal Antonelli que 
D. Vital era imprudente, violento e causador das discórdias rei- 
nantes. . . 



Depois de outros preparativos, trocas de apartes sobre os advo- 
gados espontâneos, houve leitura do processo e ma'rcada nova sessão 
para o dia seguinte às 10 horas da manhã. 

Retirou-se então o Snr. Bispo de Olinda do Tribunal, acompa- 
nhado pelo Snr. Bispo do Rio de Janeiro e pelos Snrs. defensores. 

Na 2.a sessão, 21 de fevereiro de 1874, D. Vital compareceu 
acompanhado não só de D. Lacerda, mas também por D. Miege, Bis- 
po Titular de Messênial e Vigário Apostólico de Icansas (Estados Uni- 
dos da América do Norte) em trânsito pela Capital de nosso País. A 
Presidência fora a mesma da 1.a sessão. 

O recinto do Tribunal e as galerias estavam repletas de curiosos. 
Depois de lido o relatório pelo Snr. Messias de Leão, o Snr. Pro- 

curador quis dizer alguma cousa "sobre urna entidade estranha' que 
se achava presente". O Presidente lembrou-lhe que no momento ape- 
nas se tratava de discutir o relatório. Perguntou a Di. Vital se tinha 
alguma cousa a dizer. "O Snr. Bispo de Olinda guardou silêncio". 
O Procurador da Coroa estranhou que tendo o Réu continuado em 
silêncio, não sabia se as pessoas que o rodeavam eram seus defenso- 
res ou intrusos. O Snr. Presidente declarou que fora'm admitidos 
pelo Tribunal dois defensores e não pode êste assunto ser objeto de 
discussão. Após vários apartes neste sentido, o Presidente conce- 
deu a palavra a um defensor. 

Defesa 

O Conselheiro Zacarias de Gois e Vasconcelos proferiu esplên- 
dida defesa. Depois de refutar a expressão do Promotor da Justi- 
ça "que havia intrusos no processo", lembrava-lhe que os defensores 
foram admitidos pelo Presidente do Tribunal em despacho legal a' seus 
requerimentos. 

A questão religiosa oferecia vasto campo às meditações dos teó- 
logos, canonistas, filósofos e homens de Estado. Havia, porém, a 
parte jurídica. Apenas naquele sentido iria ocupar a akenção dos 
ouvintes. 

Refutou o libelo do Desembargador Promotor da Justiça em 
todos os três itens que reduziu a um só: desobediência' ou seja "o não 
levantamento do interdito i~npôsto à Confraria do Santíssimo Sacra- 
mento da freguesia' de Santo Antônio do Recife". 

Examinou as disposições relativas ao recurso à Coroa pelo De- 
creto de 28 de março de 1857. A não observância da ordem do go- 
vêrno neste caso, importava o crime e penalidade prevista pelo art. 
128 do Código Criminal : "Desobedecer ao empregado em ato de exer- 
cício de suas funções, ou não cumprir as ordens legais". 



Depois de referir-se que quiseram "domai. a audácia episcopal 
que não se curvava à prepotência do executivo" recorreram ao ar- 
tigo %. 

<< Se prevalecesse, como era de iei, o art. 128, cuja penalidade 
4 de seis dias a dois meses, o digno Belado de Olinda defender-se-ia' 
solto, não teria sido arrancado a seu rebanho, como foi em virtude 
da pronúncia.. 

Se prevalecesse o art. 128, não teria sido o digno Prelado me- 
tido em um <pequeno e incômodo vaso de guerra' muito tempo antes 
d e  seu julgamento, e transportado de Pernambuco à Corte sem lhe 
permitir saltar na Bahia, como pedia o Venerando Metropolitano. 

Se prevalecesse o art. 128, não teriam os inimigos da Igreja' o 
prazer (satânico) de verem o ínclito Bispo de Olinda desde o prin- 
cipio do corrente ano até hoje encerrado em urna prisão insalubre e 
imunda, qual o barracão em que o meteram no Arsenal de Marinha". 

Depois de outras considerações tratando do segundo item do li- 
belo, o caso da ex informata conscientia, disse: "13 sabido que os 
Prelados a exercem com reserva e segrêdo. Como é que o Promo- 
;ter soube? Pelos "jornais anti-católicos ? Não dizem a verdade. 
Seria o hesitante quem lho comunicou? Não era digno de crédito", 
porque ocultou as razões essenciais. E assim voltaria sempre à de- 
sobediência do Bispo e dos párocos, desobediência' então coletiva e 
não individual. Estudou depois o tão decantado art. 96, comentan- 
do-o longamente e mostrando a improcedência da pronúncia. Era 
d o  seguinte teor: "Desobedecer ou impedir de qualquer maneira o 
efeito das determinaqões do2 poderes moderador e executivo que fo- 
rem conformes à Constituição e às leis. Penas de prisão com tra- 
baUros por dois a seis ahos". Eis o tão citado artigo %! Con- 
cluiu: "A defesa do Prelado de Olinda, pois, com relação ao art. 
128 do Código Criminal, é completa, o Bispo desobedeceu a uma or- 
dem ilegal. O mesmo cabe dizer-se com respeito ao art. 96, se êste, 
e não o 128, pudesse ser regularmente invocado". 

Aludindo à incompetência do Tribunal declarou: "A incompe- 
tência dêste Tribunal para conhecer do delito imputado ao Bispo de 
Olinda é manifesta. A lei de 18 de agosto de 1851 tornando o Su- 
premo Tribunal de Justiça competente para conhecer dos crimes dos 
Arcebispos e B i q s  do Brasil expressamente determinou que isso terá 
lugar nas causas que não f o r m  purawnte esp2ritucEis. Ora a ques- 
tão de impor e levantar interditos é puramente esifiritual, tanto assim 
que o govêrno depois que pràticamente veio ao conhecimento de que 
nem os seus Presidentes nem os seus Juizes de Dhreito eram dapazes 
de restabelecer o estado & coisa's anterior à imposição dos interditos 
.e de que, em suma, um ministério, que pcúe tudo, não pode todavia 
Sevantar interditos, voltou-se para Roma e suplz'cozt ao Pontífice a 



só à sociedade religiosa, mas tambm à civil, visto que, aviltado e 
desmoralizado o poder da autoridade eclesiástica, não deixará o ou- 
tro de experimentar todo o dano. 

A Igreja, pois, desde os tempos mais remotos declarou os Bispos 
isentos de toda a jurisdição dos tribunais leigos e o Concílio Ecumè- 
nico de Trento completou esta disposição, designando como juiz dos 
Bispos nos delitos gravissimos ao Chefe Supremo da Igreja, devendo 
a sentença, nos casos graves ou menores, ser proferida por outros Bis- 
pos reunidos em Concílio provincial. Esta medida do Concílio Tri- 
dentino, salutar em si, foi tão bem compreendida e apreciada por todos 
quantos querem que ao ahor da nossa santa religião se junte a felici- 
dade da pátria, que houve a consolação de ser ela adotada por quase 
todas as napes católicds. 

Merecem lugar distinto e os maiores louvores os monarcas lusi- 
tanos que a adotaram e observaram sempre como lei e a transmitiram 
intata a êste rico Império ao recuperar êle gloriosamente a sua inde- 
pendência. Provam isto da maneira mais convincente as muitas sú- 
plicas dirigidas especialmente por Suas Majestades Felipe I1 e D. 
José I aos Sumos Pontífices Gregório XIII e Cleinente XIII, pedin- 
do isenções especiais que lhes foram concedidas em relação à respei- 
tada lei da imunidade eclesiástica. 

Se êstes exemplos, tão luminosos e repetidos, por equívoco, creio 
eu, ou por outros motivos, se não renovaram nesta tão grake emer- 
gência dos Exmos. e R m o s .  Bispos de Olinda e do Pará, foi porque 
não houve o cuidadp de consultar o Concílio Ecurnênico Tridentino, 
guia certo e seguro, adotando-se em seu lugar, por não menor equí- 
voco, a disposição da lei n. 109 de 12 de agosto de 1851, que, não 
obstante, declara os Bispos isentos nas causas puramente espirituais. 
E ao passo que todos reconhecem ser justo que os militares tenham 
por juiz um conselho de guerra e os altos magistrados a mais eleva- 
da magistratura, só os Bispos são privados de um direito de tantos 
séculos! Die modo que se permitiu que o Prelado de Pernambilco 
fosse responsabilizado por crime inafiançável pelo Supremo Tribunal 
de Justiça, que viesse prêso da sua diocese a esta capital para assistir 
duas vêzes no banco dos réus às sessões e ouvir i irrevogável sen- 
tença de quatro anos de prisão com trabalhos, que os jornais refe- 
rem e todos indistintamente leram com sobressalto. Igual sorte espe- 
ra dentro de pouco tempo ao distinto Bispo do Pará, cujo processo 
já x acha' em andamento. . 
' Em presença dêstes fatos dolorosíssimos e da manifesta violação 

da imunidade eclesiástica, V. Excia. compreenderá que o a'baixo assi- 
nado, pela estrita obrigação do seu cargo, e como representante da 
Santa Sé junto a esta imperial &te, se acha na absoluta necessidade 

1 



de protestar como de fato formalmente pr~testa, contra toda e qual- 
quer violação dos direitos e leis da Igreja, praticada nesta questão dos 
Bispos, especialmente em prejuíz~ da imunidade eclesiástica e de tÔ- 
das as suas conseqüências sucessivas, para que sempre em todo tempo 
fiquem salvos, intatos, íntegros e ilesos os imprescritíveis direitos da 
Igreja e da Santa Sé. 

Oabaixo assinado tem a honra' de reiterar a V. Excia. os protes- 
tos da sua mais perfeita e obsequiosa estima e da sua alta cohside- 
rdção. 

- 
A S. Excia o Sr. Visconde de Caravelas 

Internúncio Apostólico 

RESPOSTA D10 GOVÊRNO IMPERIAL A _NUNCIATURA 
APOST6LICA 

: Rio de Janeiro - Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1 de 
mar o de 1874 6 
Recebi a 24 do mês próximo passado a nota que a 22 se serviu 

dirigir-me S. Excia. Monsenhpr Dom Çanguini, Internúncio Apos- 
tólico e enviado extraordinário pontifício. \ 

Nessa nota' trata S. Excia. do julgamento do Revmo. Bispo de 
Olinda, alude ao processo instaurado contra o do Pará, e, depois de 
declarar que o tribunal, civil é incompetente, conclui, protestando con- 
tra qualquer violação dos direitos e leis da Igreja, praticada, nesta 
questão, especialmente em prejuízo da imunidade eclesiástica. 

Os próprios têrmos essenciais do protesto indicam qual pode e . 
deve ser a &pasta do hvêrno  Imperial. 

Formulo-a em poucas palavras, não porque seja difícil ao mesmo 
Govêrno sustentar o què S:Excia. nega, mas porque não devo aceitar 
a discussão daquilo que só pode ser discutido por quem tenha o di- 
reito de fazê-lo. 

O Tribunal que julgou o Revmo. Bispo de Olinda e que há de 
julgar o do ~ a r á ,  é o Supremo Tribunal de Justiça do Império, por 
nossas leis-competente, e esta competência não depende do juízo de 
nenhuma dutoridade estrangeira, seja ela qual for. 



A fortaleza tornou-se santuário de freqüentes romarias dos ca- 
tólicos. A Santa Sé, quando soube do ocorrido, não deixou de en- 
viar seu protesto, porque D. Antônio de Macedo Costa, Bispo do 
Pará, pelo idêntico motivo, tanlbém estava prêso na 1lha das Cobras. 
Duas cartas pastorais escreveu D. Vital nesta ocasião : Carta Pastoral 
dirigida' do cárcere, animando aos seus diocesanos e lamentando as 
funestas perseguições. Carta Pastoral mandando consagrar a sua 
diwese ao Sagrado Coração de Jesus. 

I 

Anisfia 

A 7 de março de 1875 ca'iu o gabinete maçônico. O Imperador 
convidou a Luís Alves de Lima e Silva, Duque de Caxias, para 
organizar o novo ministério. &te aceitou sob a condição de serem 
anistiados os bispos aprisionados. Idêntico apêlo fizeram ao Impe- 
rador o Conde #Eu e a Princesa Imperial. 

A 17 de setembro daquele ano era publicado o decreto: "To- 
mando em consideração a proposta que me fez o meu Conselho dos 
Ministros e tendo sobre ela ouvido o Conselho do Estado, hei por 
bem no exercício da atribuição que me confere o art. 101 $ 9 da 
Constituição decretar o seguinte: Art. Único - Ficam anistiados OS 

Bispos e outros Eclesiásticos das Dioceses de Olinda e Pará, que se 
richam envolvidos no conflito stlscitado em conseqüência dos interdi- 
tos postos a algumas irmandades das referidas Dioceses e em pr- 
pétuo silêncio os processos que por êsse motivo tenham sido ins- 
taurados." 

D. Pedro II. 

Logo no dia 18, a. Lacerda' foi buscar D. Macedo Costa, na 
Ilha das Cobrds, e, juntos, foram ao encontro de D: Vital na For- 
taleza S. João. 

Após as visitas, inclusive ao Imperador, e as homenagens rece- 
bida's, D. Vital quis partir imediatamente para a Europa. Os Ca- 
puchinhos guardaram glacial silêncio no caso de D. Vital.. . 

Roma 

A 9 de novembro de 1875 chegava à Itália. O Papa Pio IX o 
recebeu em audiência particular afetuosissima. ~etribuíu a visita por 
intermédio de Monsenhor Jacobini, Secretário dos Negocios Ecle- 
siásticos, acompanhado por oficial da Secretaria; prova, disse D. 
Macedo Costa, reservada abs Bispos mais beneméritos da Igreja. 

+ Em contraste com esta distinção papal, a visita ao Cardeal An- 
tonelli, Secretário de Esta&, fora para ouvir a exprobração de não 
'ter publicado a carta, nem tirado os interditos como lhe ordenara. 



No dia seguinte, D. Vital voltou ao Vaticano pard expticar ao 
Sumo Pontífice a itnpossibilidade e irnprndência de, na ocasião, 
publicar e executar a carta do Cardeal Antonelli, pelas inverídicas in- 
formações do Barão de Penedo. Apresentou, depois, minucioso re- 
lafório, e fez brilhante exposição diante da nomeada Comissão de 
Cardeais. 

A 1.O de m a r p  de 1876, fez pequenâ dcursão gela França, 
estando a 3 de maio em Roma *para receber do Papa a Encíclica que 
em têrmos formais condenaba a Maçonaria. Despediu-se de Pio IX 
e regressou à França, de,onde a 19 de setembro, acompanhado pelo 
seu devotado secretário Padre José Afonso de Lima e Sá (depois 
jesuíta muito conhecido no Colégio de São Luís em Itu) voltou 
w Brasil. 

-. 
I Recife 

A 6 de outubro de 1876, após quase dois anos de ausência, 
entrava, novamente, em sua Diocese entre festas e aclamações do 
povo. Reorganizou o Bispado, cuidou dos Seminários, nomeando 
Reitor do Menor ao Pe. Joaquim Arcoverde de Albuquerque Caval- 
-ti (depois Cardeal _ do Rio de Janeiro), recém-chegado de 
Roma. Fez as visitas pastorais. Quando tudo estava em prospe- 
ridade, insidiosa moléstia ( ?) o atakou com violência. 

França - Morte 

Resolveu procurar remédios fora do País. A 21 de maio de 
1877 chegava a Bordéus. 

Em Paris, de aeârdo com Frei Apolinário, escreveu ao Santo 
Padre Pio IX, renunciando ao Bispado. Causas: a doença e a te- 
naz perseguição de poderosos inimigos. Pio IX e Leão XIII, que 
o sucedeu, não aceitaram a renúncia. 

Atacado de faringite aguda, D. Vital definhava, csroído pela 
moléstia, apesar de tratamentos mdicos, estações 'climatológicas e 
banhos. 

Havia vários dias estava no Convento de La Santé, em Paris e 
só no dia de Páscoa, 21 de abril.de 1878, pôde celebrar missa e foi 
a últimb vez, acolitado pelo pernambucano P. nuarte. A 3 de julho 
mandou chamar Frei Apolinário; fez sua confissão e pediu os Últimos 
Sacramentos. Confiou-lhe, para que entregasse a Frei Exuipério, OS 

800 francos recebidos em diversas pregações. Concluiu com razão: 
não faço testamento, nada possuo, sou Capuchiílha! AS 7 horas e 
meia da noite solenemente Ihe trazem o Viático. Frei Crisóstomo 

.lhe fez edificante exortação para que perdoasse aos inimigos. D. 
Vital concordou perfeitamente, acrescentando que oferecia sua vida 



pela Igreja' de Olinda: Ainda passou o dia 4 em sofrimento. As 
11 horas e 20 minutas da noite, faieceu. Estava rodeado pelos 
irmãos de hábito e acompanhara até o último instante as orações 
de agonia. Tinha 33 anos, 9 mleses e 8 dias de idade, 15 anos de 
profissão religiosa e 7 de episcopado. Realmente fora "o homem de 
espanto" que sua mãe profetizara. 

Não atingindo os trinta e quatro anos, causou grande assombro 
no Brasil e fora dêle! Seu corpo revestido das vestes pontificais 
ficou no locutório do Convento. Depois de embalsamado, transpor- 
taram-no à Capela. A pedido de Mons. Esberard, que arranjou a 
quantia necessária, os funerais foram pomposíssimos. 

No dia 8 de julho celebraram-se solenes exéquias; um ofício 
cantado às 8 horas e missa pontifica1 às 9, por D. Ordonez, Bispo 
de Riolanda (Equador), com a presença de S. Eminência o Cardeal 
Guibert. Pronunciou a oração fúnebre Monsenhor de Ségur que res- 
saltou, com grande eloqii8ncia, a coragem heróica do falecido contra 
a Franco-Maçonaria e saudou o fiel discipulo de São Francisco 
de Assis. 

As três absolvições rituais foram feitas pelos Bispos de Vannes, 
Galveston e Arcebispo de Paris. Transportado para Versalhes, fi- 
cou depositado na Capela, onde havia recebido o hábito capuchinho. 
Os religiosos cantarah as Vésperas dos defunws e o sepultaram no 
Cemitério da cidade em tiirnulo da Ordem. Anos depois, a pedido 
de a. José Pereira da Silva Barros, foi exumado a 14 de dezembro 
de 1882 e transportado para Recife. 

Terminemos com D. Francisco do Rego Maia, em sua oração 
fúnebre nacatedral de Petrbpolis : 

I <  Sim, D. Frei Vital, o teu nome pertence à história que nas suas 
página -imorredouras será escrito em caracteres indeléveis. A tua 
memória será sempre viva nas gerações futuras, porque perante a 
tua consciência serviste a Deus e a Santa Igreja; perante os católicos 
foste um chefe lutador heróico, e perante os homens imparciais e pe- 
rante o século provaste a verdade da' memoranda sentença do grande 
Bispo e maktir de Cartago' - O sacerdote de Deus escudado no 
Evangelho, guardando os preceitos de Cristo pode falecer na arena do 
combate, mas não pode ser vencido - Sacerdos Dei Evangelium te- 
nens et Christi praecepta custodiens occidi potest non vinci (S. Cip. 
ham. 5 5 ) .  



- Fr. h u i s  de Gonzague C. M. C. - ''Utne page de l'histoire 
du Brésil - Monseigneur Vital". 
Frei Félix de Oliva - "Um grande Bwsileiro". 
Dr. Antônio Manuel dos Reis - "O Bispo de Olinda peran- 
te a História" - 3 volumes. 
Fr. Fidelis-M. de Primerio - "Capuchinhos em Terras de 
Santa Cruz". 

K A N S A-S 

Aproveito a oportunidade para comunicar aos meus caros con- 
sócios uma ligação histórica. 

. Quando DI. Vital compareceu ao 2.0 julgamento, 21 de fevereiro 
de 1874, fora acompanhado pelo "Snr. Bispo do Rio de Janeiro e 
pelo Snr. Bispo de Kbnsas {Estados Unidos) ". Assim está bem ex- 
presso no processo cu jas palavras. verifiquei. 

Os biógrafos do heróico Bispo de Olinda têm escrito com refe- 
rência ao prelado americano que era "Bispo de Kansas City" e tra- 
zem-lhe o nome "D. Meige", Duas confusões, aliás explicáveis: I.' 
era Vigário Apostólico de Kansas e Bispo Titular de Messênia, como 
dissemos; 2: o nome era Di. Miege. 

Padre João Batista Miege nasceu na Sabóia a 18 de setembro 
de 1815, era jesuíta, professor da Universidade de S. Luís. Foi elei- 
to Bispo Titular de Messênia, na Acaia, em 1850 e nomeado Vigá- 
rio Apostólico de Todo Território Indiano de Kansas. Era homem 
de grande espírito apostólico e de notável discrição. Suak visitas 
pastorais, através das montanhas, atingiram as remotas regiões de 
Denver a M a .  

Tinha sua residência na missão de Sta. Maria até agôsto de 1855, 
qualndo se transferiu para Leavenworth que em 1856 foi dividido em 
2 vicariatos. Em 1857 o Território de Nebraska foi separado do Vi- 
cariato e entregue à jurisdição do Rev. Padre Jaime Miguel O'Gor- 
mar, ficando sòmente o Térritório de Kansas pertencendo a D. Miege. 

&e compareceu ao ' a c í l i o  do Vaticano que, como sabemos, teve 
inicio em 1869, e foi suçpenso em 1870 por causa da guerra franco- 
germânica, e não foi ainda terminado. 

Em 1871, D. Luis Maria Fink, da Ordem de S. Bento, foi sa- 
grado Bispo de Eucárpia, e auxiliar de D. Miege. %te, após o Con- 
cílio do Vaticano, fez longa excursão pela América do ,Sul "on a 
collecting tour ". 

Foi nessa oc&ião que, estando de regresso para seu país, passou 
pelo Rio de Janeiro e teve o alto gesto de fratemidade episcopal 



acompanhando seu colega prisioneiro, D. Vital, ao julgamento. Che- 
gando a sua sede, renunciou nesse mesmo ano de 1874 o seu carga 
a favor de DI Fink que continuou como Vigário Apostólico de Kan- 
,sas até que Leavenworth foi eleva'do a bispado a 2 de maio de 1877, 
quando foi nomeado 1." Bispo Diocesa'no. 

Os dois vicariatos de 1856 foram, portanto, elevados a Bispados 
sendo o último, Kansas City, a 10 de setembro de 1880 (1). 

A ligação histórica de qGe vos f a l a v ~ e r a  o espírito de solida- 
riedade de D. Miege, a respeito de 9. Vital, sagrado na Catedral Pau- 
lopolitana e a! presença de D. Edwin O'Hara, Bispo de Kansas City, 
na Catedral da mesma diocese de São Paulo, a 1." de abril de 1945, 
abertura das comemorações do bi-centenário da criação do nosso bis- 
pado, a convite do Exrno. e Revmo. Snr. Arcebispo D. Carlos de  
Vasconcelos Mota. 

Assim o Território de Kansas e sua subdivisão (psteripr Kansas 
City ligaram-se à História Eclesiástica do Brasil. 

Aos dois Estados Unidos, do Norte e do Sul, irmanados nas 
lutas em defesa da civilização, o voto fraternal de completa união nas. 
reivindicações cristãs e nas esplendorosas comemorações de suas vi-. 
tórias. 

1) Vide - The Catholic Encyclopedia - New York - vol. VI11 6fE 
e sgs. Anuário Pontifício - 1879 - 282. Annuaire Pontificale 
Catholique - 1915 - 329 e 333. 



Bartolomeu de. úusmão e os seus díreítos d 
prlorldade aerostbtita 

A PROPóSITO DE UMA OBRA DO PROF. JOLIO DUHEM, 
DE MONTPELLIER, DE UM CASO DE IMPROBIDADE 

CIENTÍ FICA 
I 

Afonso de E .  Taunay 

Só agora me chegam às mãos dois volumes publicados, em 1943 
e 1944, em Paris pelo editor Fernand Soriot, ambos da autoria do 
Dr. Júlio Quhem, professor na Escola Normal de Montpellier, e um 
dos encarregados de pesquisas.no CeWe  Nationul de la Reche~che 
Scientifique; da França. . ~ntitulam-se êses volumes Histoire des gées ahonautiques want  
Montgo8fk e Mwke oérowfique amnf Montgolfier. 

Em ambos há vultosas referências a Bartolomeu Lourenço de 
Gusmão e ab seu invento, o balão de ar quente, experimentado em 
agôsto e outubro de 1709 em Lisboa, no Paço Real, e em presença' 
de D. João V e da rainha D. Maria Ana de Habsburgo, do Cardeal 
Conti, futuro Papa Inocência XIII, do Infante Dom Francisco de 
Bragança e da Corte de Portugal. 

A História das i d k  aa-onáuticas inclui-se no rol destas obras 
qw para a elaboração exigem extraordinário dispêndio de energia e 
de tempo. 

Constitui notáveJ enagreendimento realizado com singular perti- 
nácia pelo professor de Montpellier que teve de navegar pelo M e  
mzgaurn de uma bibliografia imensa, reclamando o conhécimento cle 
numerosos idiomas a partir do grego e do latim para chegar às gran- . d a  línguas ocidentais modernas, latinas e germânicas. 

Náo sei se o seu ahtor o realizou por si ou trabalhando en équipe. 
A segunda hipótese se me aventa ao espírito em virtude de caso 
pessod que adiante se& exposto. 

-. 



Dividiu o Dr. Duhem o seu alentado volume (pp.458 in 8 )  em 
quatorze grandes capítulos: o vôo místico, o vôo mágico, o vôo de 
transportes, o vôo remado, o vôo mecânico, o vôo a vela, o paraque- 
das, o helicbptero, o foguete, o magnetismo e a eletricidade, o fogo 
elemento, o ar sutil, o vácuo e o fluido leve. 

'Cada um dêstes capítulos se alicerça em considerável bibliog9- 
fia poliglóticd multissecular, pois compreende a exegese de obras da 
Antiguidade, da Idad'e Mkdia, das Idades Moderna e Contemporânea. 
A contribuição impressa ainda se reune a manuscrita, de certo vulto 

-colhida em vários países eurqxus. 
O assunto estudado pelo Dr. lhhem compreende, como é desne- 

-cessário recordar, uma série de problemas que envolvem questões co- 
nexas a ciências diversas. Assim principalmente quanto à mecânica', 
à física, à química, à fisiologia', etc. 

Larga contribuição hauriu o A. da literatura mitológica, hagio- 
gráfica, de ficção, de numerosos povos; a da descabelada imaginação 
inventiva de várias gradações, absurda, mitomânica, razoável e até 
aceitável, de quantos revoltados pretenderam pelos séculos afora d a -  
mentir o axioma do ilustre Borelli em fins da era seiscentista': im- 
possibile est ut homines propm' vimbus artificiose volare possint. 

Realizou o Dr. Duhem uma como que consolidação 'daquilo que 
uma legião de eruditos de diversas nacionalidades reunira, no século 
XIX e no atual, acêrca da história de um dos problemas que mais 
impressionaram sempre a Humanidade, desde a era das cavernas, tal- 
vez: a posse da Iocomoção a'érea. Ansia esta nascida da inveja da 
faculdade concedida pelo Criador às aves e aos insetos. 

Anunclou o Dr. Dbhem a publicação de uma Biblioteca Aéro- 
~za-utique anterior a Montgolfier, mas não sabemos se já a imprimiu. 
Compreenderá, pelo que suponho, pelo menos grande parte de imensa 
bibliografia existente sòbre o assunto. 

Já diversos e notáveis ensaios recentes e afastados se realizaram 
neste campo, dêles resultando obras cercadas do mais alto aprêço como 
por exemplo as de Boffito (Giuseppe) I1 v010 in I t d b  (FIorença, 
1921), Laufer (Bertoldo) The prehistory of azi.icktion 1928, Chica- 
go), Venturini (Galileu) Da Icaro n Montgolfier (Roma, 1928), De 
La Vadx, Tissandier et Dolfuss L'aéronuutique des origines à 
1922; - Paris, 1922), Hodgson (J.E.) The history of Aeromt ics  
in Great Britain (Oxford, 1924), Dolfuss e Bouché HMtoire de 
I'Aéronautique (Paris, 1932), Savorgnan di Brazza (F.) Da Leo- 
nardo a Marconi (Roma '1932). Diiaz Arquer (G) y Vindel CP) 
Hktoria bibliografica y iconografica de b aeronuwtica en Espana, 
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Portugal, Paises I z i spano-mknos  y Filipinas desde 10s w'ge1zes 
hmta 1900 (Mailrid, 1930) etc. etc. 

Isto para só citarmos obras de menos de trinta anos de publicadas 
e refertas das mais volumosas e preciosa's indicações bibliográficas. O 
Dr. Duhem procedeu certamente a extraordinária leitura a fim de 
compor a sua obra. Leitura de livros os mais diversos, como já nota- - 
mos, abrangendo séou4os. E é digna do mais alto aprêço a erudição 
q u e  presidiu a escolha dos materiais empregados na confecção de sua' 
História das i d k  monÚatZcdF. 

Sem cabedal vultoso de estudos preparatórios, sem a inteligên- 
cia a presidir a fixação dos elementos aproveitáveis, no meio da massa 
imensa de achêgas reunidas e oferecidas por abundantíssima' literatu- 
xa, não teria conseguido os cerrados apahhados que constituem os di- 
versos capítubs de-sua obra. . Nêles a varieda'de das ligações e das ilações são claro indício de 
%quanto ao elaborar o livro dominava os assuntos em aprêço. 

Seria da minha parte a mais descabida pretensão pretender ana- 
lisar o que, em centenas de páginas, aponta o Dr. Duhem sobre a 
maioria das idéias aeronáuticas anteriores a Montgolfier. 

Constituiria isto a mais grave infraçãp ao princkio do ne sutor 
ultra trepidam, impostergável aos escritores que praticam a probi- 

-dade, e não cultivam o charlatanismo grosseiro, e Aqueles que acima 
-de tudo prezam o suuvn cuique tvibumdi. 

Assim a um só dos quatorze capítulos da obra do professor de 
Montpellier, farei reparos ; ao último, o que se intitula: O fluido leve. 
E aonde procederei restritivamente tratando apenas daquilo que se re- 
fere ao invento e às experiências de Bartolomeu de Gusrnão. 

A figura do Voador desde muito, talvez desde uma vintena de 
:anos, impressionou o Qr. Duhem. Atribuiu-lhe por diversas vêzes a 
mais elevada .posição no conjunto dos fastos da aerostação. 

Desde 1936 com êle entretive relações epistolares assaz seguidas, 
.sobre o assunto, havendo-lhe eu remetido, a pedido do professor H. 
IHauser (que então fazia um curso na Universidade do Brasil), os 
meus dois livros: A vida gloriosa e trágica de Bmtolowu de Gusunão 
e Bwtolonzeu de Gusnaanaao e suo prioridade aerostáta'ca, publicados em 
'1934 e 1935. Mais tarde remeti-lhe as segundas edições dêstes tra- 
balhos, ampliados consideràdmente e corrigidos. 

Em 1938, publicou o Di-. Duhem longo artigo nas páginas de 
Thalès, a grande e prestigiosa revista francesa, órgão oficial do Ins- 
tituto de História das Ciências e das Técnicas da Universidade de 
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Paris, e do Centro de Estudos de Filosofia e de História da Filosofia. 
em suas relações com as ciências. Versava sobre a "questão Gus- 
mão", uma espécie de consolidação de quanto se havia escrito sobre a 
vidb do Voador e os seus direitos à prioridade aerostática. 

Compreendendo perfeitamente o português realizou o resumo ( e  
resumo òtimamente feito) do que eu escrevera nos volumes das pri- 
miras edições de meus dois livros. 

Das segundas edições destas obras não se valeu o Prof. Duhem, 
pois ainda não haviam saído a lume. 

Assim introduziu no corpo de sua memória diversos erros que 
eu cometera na primeira edição e corrigi na' segunda tiragem. 

Em 1939 e pelo saudosiâsimo amigo Francisco Venâncio Filho- 
tive ciência, ocasionalmente, do artigo de Thdds que o Prof. Duhem 
não me fizera, estranhamente,-chegar às mãos quando de quase todos. 
os seus trabalhos me presenteara. Levou-me a leitura de tais pági- 
nas a uma explicação pelas cdunas do Jornal do Comércio em que. 
largamente estranhei Q aYã cuidadoso do Prof. Duhem em não men- 
cionar as fontes a que tão profundamente se abeberara. h t e s  artigos 
do Jwd reproduzi-os no tomo XI dos Anais do Museu Pmlist~g 
( S .  Paulo, 1943, pp. 35-54 da I11 A parte). 

Os anos terríveis da Segunda Conflagração haviam tomado ol 
Mundo. E a França, com a ocupação e a' dominação nazista, passara 
a ser em relação ao Brasil compartimento absolutamente estanque, 
Assim vários rnilhimos decorreram antes que eu viesse s saber dd 
publicação dos dois navos volumes do Prof. Duhem. Dêles só. agora 
tive conhecimento, remetidos que me foram por ordem do próprio A., 
segundo informou o editor. 

Ern relação ao que se lê no artigo de Thalès há certa evoluçá~ 
nas idéias do  autor francês. Em 1938 declarava-me que a questãa 
Gusmão "era o enigma máximo da história aeronáutica". 

Dois vultos, afirmou solenemente, dominanz a história da con- 
quista dos ares pelo homem: Leonardo da Vinci, precursor da a+ 
çáo, Bartolomeu de Gzmnüo, redizador do aeróstata. 

O presDígio de seus trabalhos, o mistério de seus destinos requerem 
loaqa pesquisa e rigoroso e x a w .  Para Leonardo realizou-se a obra 
da ressurreição e Gusmão, o Voador, ainda espera pela justiça e la 
w d a d e " .  

IZm 1943 cantando a palinódia e abandonando os elogios de anta'- 
nho, disse o Prof. Duhem, simplesmente, que Gusmão em 1709 " d m  



ar pht.eiras deknstraçães a~tênticas dos pequenos globos de ar 
qwente, ircven'gão d i s  abortada". 

"Suas experiências tevztadas em Lisboa em 1709 faziam atribuZr- 
.se-lhe o renome de  inventor do aeróstatoJ'. 

Èstranha reviravolta de opiniões de cujas causas o leitor terá 
explicação mais adiante. Continua o professor da Escola Normal 
d e  Montpellier : 

- "Desperdiçddor de invenção que deveria assombrar o Mundo, 
naufragara Gusmão tão completamente sob a aversão que nada de útil 
se lhe deve e que sua comparticipação no esforço capitalizado dos pre- 
amores  é pràticamente nula"'. 

A êste Último conceito temos como perfeitamente exato, sob o 
.ponto de vista dos resultados práticos decorridos das experiências do 
Voador. 

Continuando, diz o lente de Montpellier: 
"A história das ,ciências não oferece enigma mais aflitivo do que 

&se $&te inventor incompreendido, desconhecido, difamado, louvado 
p r  uns, vaiado por outros, martir, charlatão, apóstata de seu gênio 
.ao .sabor das prevenções, negado até às vêzes, em sua pessoa, em 
seu nome, e táo fabulosamente maszarado que, até nos nossos dias, 
torna-se preciso atenção pertinaz para se saber o que êle foi e o 
que fez". - 

Tpdo quanto ai escreveu o Dr. Duhem é perfeitament-e exato 
salvo quanto ao "ap6siata de seu gênio". 

A descoberta da narrativa de seus Últimos dias realizada por 
3). Berta Leite contesta formalmente tal asserção. 

Pouco antes de fugir de Portugal, por motivos de judaizqão 
e temor da Inquisição, e seis meses antes de morrer afirmava O 

Voador ao irmão; Fr. João Alvares, que aguardava ocasião propícia 
para executar uma "fábrica aérea" que lhe daria o império do 
Globo, máquina que lhe permitiria "visitar todo o Mundo quantas 
vêzes quisesse". 

\ 

Dlepois de lembrar que do Voador houve até quem fizesse dois 
personagens inteiramente distintos, Guzman e Bartolomeu Lourenço, 
reconhece o Dr. Duhem que as "pesquisas de vários eruditos conse- 
guiram arruinar as fábulas e restabeleceram a verdade havendo ain- 
da, talvez, coisas a' descobrir ao seu respeito". 

E com efeito assim é: até agora, por exemplo, não veio a lume 
a peça teatral de sua autoria que o Visconde de P6rto Seguro co- 
nheceu. E só há pouco conseguiu D. Berta Leite descobrir a in- 



; . - . ~ p ~ ~ ~ ~ ~ ~ 5 ~ ~ * ~ ~ 1 . . % . i . ~ : * . k :  ". ;.52 -,. :..e*; r . .c::' : .iPI.$ Gy.2p$:,.p?,y . _ -  . % -  

- . .  . .. ~ 

. . 
r I.' . - 

. . 
, .: -- . 

. . 

teressantíssima e patética narrativa do trágico final de sua vida, 
curta e agitadkima. 

Tratando dos que cooperaram para o esclarecimento da verdade, 
dentre os biógrafos e monografias de Gusmão, cita o autor fran-- 
cês Freire de Carvalho, Augusto Felipe Simões, Brito Rebelo, o 
marquês de Faria, Boffito, Venturini, João Maria Jalles, o Conde de. 
Klinckwstroem, Baltazar Wilhelm e por último o autor do presen- 
te artigo, cujos trabalhos qualificou com generosidade incomparà- 
velmente superior à de 1938 em Thalès, seja notado intercorrentemente ... 

Penso que em sua resenha deveriam figurar outros nomes muita 
mais dignos de serem lembrados do que, por exemplo, o de Jalles, tais 
como e sobretudo Gustavo 'I'. Correia Neves, autor de magnífico 
estudo: "As experz'ê,ncias aerostáticas de Bartolovn.eu Lourenço de 
Gusnzão (Lisboa 1911), Arthur de Magalhães Basto, Caklos Alberto. 
Ferreira, Joaquim de Carvalho, Pinheiro Correia, etc. 

Entre os autores antigas o Visconde de São Leopoldo, os Padres 
Francisco Recreio e Manoel Rebirnbas, Manoel Maria Rodrigues, 
Moedebeak (autor de Der Erfinder des Luftsbdlons), Valle ~abral,, 
J. Lúcio d'Azevedo, Vieira Fazenda, etc. 

Dá o Dr. Duhem urna sumula da biografia do Voador em que 
pouco há o que observar. Assim se refere à adoção do nome d e  
Gusmão,- corrige os biógrafos que lhe atribuirarn milésimos errados 
de nascimento; refere-se à sua intdigência e prodigiosa memória. 
Fala da imprecisão da data do local de sua ordenação, relata que foi 
membro da Academia Real Portuguêsa de História e fugiu de Por- 
tugal acabrunhado pelo desvalimento régio e os ódios cortesãos,, 
desesperado e enfêrmo. 

Como ldcunas podemos argüir-lhe não se referir à sua quali- 
dade de pregador e capelão da Casa Real, especiálmente do Rei; d e  
sua situação no Ministério de Estrangeiros, no departamento de Ci- 
fra e outras da mesma importância. 

Lacunas sérias as que se referem ao silêncio sobre a! situação d e  
Bartolomeu Laqrenço na Côrte de Portugal como valido de Dom 
João V;  ao período de suas misteriosas viagens pda Hdanda, In- 
glaterra e França durante três ou quatro anos, assinalado que foi 
em Haia e em Paris e, por meio de referéncias, na Grã-Bretanha. 

Outra deficiência de real importância: a ausência de informes 
sobre as faculdades inventivas do Voador coqprovadas na máquina: 
elevatória das águas do Paraguaçu e no interessante projeto d a  
bomba esgotadora dos porões das naus que fizessem água. 

Falando do final da curta carreira do Voador dá o Prof. n h e n  c 
bom apanhado das causas que o forçaram a fugir de Portugal, fazenda 



ressaltar que o processo de 1724 em que se envolveu nada tem que 
ver com as experiências de 1709. 

Os autos até agora descobertos, autos meramente policiais, -e- 
ferem-se a um caso de tentativa de embruxamento do Rei, com o 
fito de o separar de sua favorita, a famosa Trigueirinha de Odivelas, 
caso em que o Voador se viu envolto como íntimo amigo do In- 
fante Dom Francisco (irmão e n&o tio*do Rei corno se equivocou O 

Dr. J. Duhem). 
"Os ensaios aerostáticos, escreve o erudito francês, com toda 

justeza, não aparecem incriminâdos no documento fundamental de 
devassa aberta a 27 de setembro de 1724 nem nas demais peças 
do processo", 

Recorda ai que Gusmáo se tornara suspeito à Inquisição por 
outros motivos, sobretudo em virtude das relações cordiais com 
cristãos novos judaizantes, ou como tal reputados, dos quais vários 
eram seus c o ~ t r i o t a s  e viviam severamente vigiados em Lisboa. 

"Talvez, aventa, se houvesse então recordado o Santo Ofício, dos 
seus extraordinários projetos de 1709, embora estivessem êles aban- 
donados, havia disto 'quinze anos. Seja como for de t d  não deu 
provas de que disto cogitava". 

Nada mais exato do que o comentário: 
"A Inquisição, tribunal de especialistas, ocupava-se ostensiva- 

mente da heresia, feitiçaria e magia, quando a sua verdadeira ra- 
zão de ser era a preservação da ordem social, fiscal e política supe- 
rintendida pelo Soberaho". 

Escrevendo estas considerações valeu-se o Ds. Duhem dos ele- 
mentos divulgados até o ano em que imprimiu a sua obra. Ignora- 
vq, e não podia deixar de o fazer, o que decorreu da descoberta re- 
cente de D. Berta Leite, documento da maior impressividade, atesta- 
dor de que Gusmão fugiu de Portugal por se achar na iminência de 
se ver processado como judaizante confesso. Caso tanto mais grave 
quanto era' sacerdote e isto o poderia, fàcilmente, levar ao relaxa- 
mento em carne e à fogueira. 

Cada vez mais se nos arraiga a convicçáo.daquilo que J. Lúcio 
d'Azevedo insinua, a saber: a causa da' perdição do santista foi a sua 
apostasia, denunciada pelo jovem irháo, seu companheiro de fuga, 
e de modo tão claro e veemente no documento de D. Berta Leik. 

Entre os erros do escorço biográfico de Gusmáo convém con- 
testar ao Prof. Duhem ainda o que êle avança afirmando que o 
Voador, desde a adolescência, estudou em Portugd, quando tal não 
se deu. Esteve em.Lisboa, talvez em 1701 ou 1702, mas voltou a'o 
Brasil, A Bahia, atravessando novamente o Oceano em 1709, para 
jamais voltar à terra' natal. 



Estampa mistificatória anônima italiana de 1709, procurando dar uma 
idéia do que então se contava do invento de Gusrnão. Divulgada na 
Itália por G. Rappaport, e em Portugal pelo Marquês de Faria, o Prof. 
Duhem tentou fazer crer aos seus leitores que fora o seu descobridor e 

divulgador, atribuindo a sua autoria a Bartolomeu de Gusmão. 



Analisando o Manifesto do Voador endereçado "aos que igno- 
ravam poder se navegar pelo elemento do ar", entende o Dr. Duhem 
+que ta1 documento está sobremodo impregnado de peripaketismo não 
deixando entrever o princípioxpuramente aerostático que êle ia den- 
tro em breve experimentar. 

Nada mais exato. Poderia observar também que tal peça do- 
..cumenta, do modo mais frisante, a pequena extensão dos conhecimen- 
:tos de Gusmão em matéria de física. Demonstra-lhe a ignorância 
das leis de Galileu sobre a queda dos graGes, a de Newton sobre a 

.grabitação universal, das experiências de Otto de Gerieke, embora 
denuncie certa compreensão do Princípio de Arquimedes. 

Cunha Rivara, há disto um século, declarava que ao seu ver. 
"as argumentdçóefísicas de Gusmão são verdadeiras razões de cabo 
.de esquadra". 

O Prof. Duhem entende que êste Manifesto está referto de denso 
aristotelismo, contrariando assim Augusto Felipe Simóes para quem 
a documento "nem de longe fez lembrar as dernonstrqões enredadak 
e nebulosas dos peripatéticos". 

Para mim o que Cfusmão pretendeu foi sobretudo acautelar os 
.seus direitos autorais ante o possí~vel assalto de aproveitaiimes do 
seu invento, coisa a mais racional numa época em que nenhuma ga- 
rantia cerca'va tais direitos, fâçsem de que espécie fossem. 

esse Manifesto parece-me estritamente ligado ao caso da misti- 
ficação da famosa Passajula visto como declara!: "o nosso invento 
tem asas formadas i mesma imitação e proporção das da ave." 

- "Rir-me-ão que para tão grande pêso hão de ser necessárias 
muito grandes asas", etc. 

Entretanto, nas experiências de 1709 o que êle apresentou foi 
gura e simplesmente um balonete de ar quente, inven9o original 
demonstradora da altitude do seu tdento. 

Analisando o caso da mistificatória e teratológica estampa da 
Passarola, causadora única do descrédito científico do invento de 
Bartolomeu de Gusmáo, começou o Prof. Duhem observando que i 
Petição endereçada a D. João V pelo inventor, a 17 de abril de 
1709, e solicitando garahtias para o privilégio exclusivo de seu in- 
vento, se acostou "a estranha figura de urna' gôndola voadora de 
aspecto e descrição igualmente fantástica". - 



"Quem terá corrqposto êste monumento da extravagância? E' 
caso de se pensar em especulação de bufarinheiro, feita por algum 
mascate vendedor de folículas ou gazetas, ou em embuste cheio de 
fel provocado pelo intento de arruinar a reputação científica do  
Voador ". 

Hoje está o caso perfeitamente esclarecido e encerrado docurnen- 
talmente com o resultado das pesquisas realizadas por Boffito, em 1921. 

Demonstrou o erudito barnabita italiano que se a Petiçção é texta 
autêntico da lavra de Gusrnão, a memória descritiva do invento e a 
estampa anexa siio igualmente peças provindas da! sua mão para fins 
mistificatórios. Assim o declarou o Marquês de Fontes, já por vol- 
ta' de 1720 o grande amigo e protetor do próprio Bartolomeu, ao 
poeta italiano Pier Jacopo Martello, depositário de tal depoimento, 
no tomo quinto de suas Opere, volume publicado em 1729 e em BO- 
lonha (p. 375 et pass.). 

O Dr. Diuhern a tal propósito assim se exprime: "É-se levado 
a crer que o próprio Gusmão foi quem favoreceu esta mistificação 
(se não foi quem a suscitou) a fim de despistar os malevolentes e 
os intrometidos e resguardar o segrêdo de x u s  verdadeiros pre- 
parativos''. 

Semelhante e inexplicável ceticismo parece-me inteiramente fora 
de vila e têrmo, ante as categóricas afirmações do Marquês de Fon- 
tes a invocar ainda o testemunho de seu filho, o Conde de Pena- 
guiáo, apontado como colaborador de Gusmão em tal farsa. 

Em todo o caso tal dúvida' o Prof. Duhem não declarava, anos 
atrás, assaltar-lhe o espírito, nos anos em que proclamava a magnitude 
da posição do Voador nos fastos da História das Ciências e Invenções. 
Curiosa palinódia. . . 

Entende o erudito francês que apesar da descoberta de Boffito 
ainda não se conseguiu a derrota completa dos partidários da auten- 
ticidade e da exequibilidade do vôo da tal Passarola. 

Não conheço, de todo, qualquer tentativa recente neste sentido. 
A do Padre Hirnalaia data de 1909. Em 1911, peremptório, decla- 
rava Correia Neves não acreditar que a Passarola fbsse mais do que 
mera fantasia. A descoberta de Boffito, muito pouco se divulgou, 
em Portugal e no Brasil, apesar de haver Venturini em 1929 re- 
lembrado, em seu Da ICWO a Montgolfier, a iwr tânc ia  do dchado. 
E isto a fez em sua valente contestação ao autor barnabita, ferrenho 
gusrnanófobo. 

Os dois eruditos italianos parecem não ter sido lidos como me- 
reciam sê-10 em terras de língua portuguêsa. Ainda em 1939 de- 
clarava o Dr. Ludovico de Menezes, gusmanólogo português, de pe- 
queno destaque aliás, que jamais soubera da existêqcia de Venturini 
e do seu livro. 



E' visível que o ceticismo do Prof. Duhem vise r d ç a f  a valia 
de uma descoberta que pretende haver realizado ou pelo menos pre- 
tendido destacardlhe a importância e sôbre a qual terei de apresentar 
considerações extensas. 

VI1 

Arrolando os documentas comprobatórios das exiperiências de 
Gusrnão, escreveu o Prof. Duhem algumas páginas digna's de todo o 
aprêço (pelo cuidado com o qual, um por um e detidamente, anali- 
sou êstes paipéis capitais. 

"Enquanto proporcionava ao público aquela moxinifada da ima- 
gem das informações espantosas, indaga quais eram as experiências 
a que Gusrnão realmente procedia? Construía e experimentava pe- 
quenos aer&tatos". 

Assim faz uma súmula do que relataram Salvador Antônio Fer- 
reira (0 mais importante de todos os depoimentos, descoberto em 
1898 por 'Manoel Maria Rodrigues), Francisco Leitão Fer- 
reira, no pa'pel encontrado por José Bonifácio de Andrada e Silva, 
e divulgado por Freire de Carvalho; o Cardeai Canti, núncio em 
Lisboa e futuro Papa Inocência XIII, no relato achado $0 Dr. 
José Herzen no Arquivo Vaticano e divulgado pejo Marquês de 
Faria em 1913; o acadêmico José Soares da Silva, em Diário en- 
contrado e divulgado, em 1934, pelo Coronel Costa Veiga; o anôni- 
mo do códice 537 da bibliotesa da Universidade de Coimbra, em 
paipel descoberto e divulgado em 18óS por Augusto FeIipe Simões; 
outro anônimo, autor de certo manuscrito da Biblioteca da! Ajuda, 
encontrado e dado a público por Carlos Alberto Ferreira em 1933; 
e afinal o diplomata José da Cunha' Brochado, em cartas, publicadas 
por Joaquim de Carvadho em 1922. 

"Foi preciso perto de um século para trazer à luz do dia êstes 
sete testemunh~s, todos contemporâneos das experiências, observa o 
Qr. m e r n  com toda a propriedade e judiciosidade. 

E com efeito noventa anos decorrera'm entre a publicação do re- 
lato de Leitão Ferreira e o de Soares da  Silva. 

"A verdade que êles deixam entrever, continua o autor francês, 
concorda ,perfeitamente com a confidência que o embaixador portu-, 
guês (Marquês de Fontes) faria, uma dezena de anos mais tarde, a 

- Pier J x q  Maktello, confidência que dormia na edição das obras 
completas dêste poeta onde Boffito a descobriu ém 1921". 

"Protetor do Voador estava o marquês bem colocado para di- 
visar a verdade aeste negócio, havendo seu filho primogênito sido 
aluno de Gusmão e a única' pessoa a quem êste ipemitia o acesso no 
recinto onde trabalhava. Marâello que acreditava na Paiswoòa, ao 
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publicar o seu diálogo De1 Volo, em 1710, viu-~e desabusado pela 
afirmdção -de que a figura da aeronave nada mais era do que 
engraçada mistificaição ". 

"O marquês retirou das experiências o caráter fabuloso redu- 
zindo-as a um ensaio com ,pequeno globo de ar quente, experiência da 
qual não enxergou o fundamento, como também Marte110 não soube 
fazê-lo, a nos falar de globo atraído pelo sol". 

''Assim todos êstes testemunhos se associam. A máquina ex- 
perimentada por Gusmão foi, sempre, pequena' esfera de lona ou 
de papel grosso, aberta por baixo e trazendo nesta abertura um re- 
cipiente. Êste continha alguma essência inflamável onde existia um 
flutuador leve'sustentando uma vela acesa' e muito curta, cuja chama 
descendo pouco a pouco comunicava-se à essência. Êste recipiente 
devia estar pôsto muito para dentro o que explica os incêndios 
havidos". 

Assim as conclusões do Prof. Quhern concordam ponto por 
ponto com as que expendi em minhas monografias, interpretando os 
diversos depoimentos sobre os ensaios de 1709, depoimentos que na 
integra e fàcilmente roprbduzi nas trks edições, de 1935, 1939 e 1943, 
de minha monografia e que o Prof. Quhem resumiu perfeitamente palra 
o seu misterioso artigo de Thakès. Misterioso em relação à minha com- 
participação, coisa pdra o probo professor de Montpelfier de stmcore 
AEnnii. 

VI11 

Examinando o caso provocado pela descoberta de Augusto I?. 
Simões de uma descrição e desenho, feitos por anônimo, da máquina 
aerostática, de Gusmão, escreve o Dr. J. Duhem em sua Histoire 
des idées firéaeronautiques : 

"Dá-se-lhe uma figura piramidal ou tetraédrica, à qual a pre- 
cisão das medidas ainda torna mais insólita". 

Explica o autor francês o caso de modo racional. 
I< Para resolver êste enigma é preciso não esquecer que o pe- 

queno globo de foco ígneo, apresentado à Côrte de Portugal, não pas- 
sava de pequeno modêlo. Já então trabalhava Gusmão num grande 
aeróstato que, de acordo com as promessas de sua Petição, devia 
transportar mercadorias e viajantes. Foi êste trabalho de constru- 
são o alvo da espionagem e o autor da descrição em aprêço verossi- 
milmente tomou algum elemento da carca'ça pela máquina toda". 

Interpretado por Simões corresponde o texto a uma espécie de 
aeronave assaz bem equilibrada, mas absolutamente incapaz de se 
manter. 

Já aliás o demonstrei ao ,lembrar que o tal balão piramidal, com 
as dimensões apontadas no memorial, cubaria menos de três e meio 



metros cúbicos, volume insignificantíssimo. Não lhe permitiria fòr- 
sa ascensional capaz de elevar aos ares um cão pequeno, dadas, além 
de tudo, as dificuldades do aquecimento do ar de tal aeróstato. 

Da balela de Gusmão aeronauta não cogitou o Dr. h h e m  e fez 
muito h. Não passa de atoarda inaceitável, sem documentação 
alguma contemporânea, a até agora desvendada, pelo menos. Seria 
absurdo perder tempo com êste boato até hoje insubsistente. 

"As experiências de 1709 foram as Unicas realizadas por Gus- 
mão", escreve com exação. 

"Pelo menos até agora não se descobriu vestígio da reiteração dos 
ensaios. Depois dêles, as preocupações aeronáuticas erraldicaram-se 
de sua vida". 

, Isto não é exato, no dizer do irmão Frei João Alvares de San- 
ta Maiia, que assistiu aos seus Últimos momentos e de acordo com a 
documento precioso descoberto por D. M a  Leite. 

Em todo o caso o Dr. Duhem não poderia, em 1943, referir-se 
ao %ue ainda estava por se divulgar. . 

"Sábio pregador, acadêmico, capelão régio, brilha pelos talen- 
tos, pronuncia sermões, discursos acadêmicos, compõe memórias re- 
veladoras contínuas de seu gosto pelas ciências, sem jamais voltar ao 
seu grande desígnio". 

<<  E mais ainda, uma espécie de censura, de reprovação ou de de-. - negação pública parece sufocar a lembrança de sua máquina voadora. 
A razão exata graças à, quad Gusmão em 1709 abandonou os traba- 
lhos aerostáticos, deve ser pesquisada na campanha de difamação e cha-. 
cota que os Pinto Brandão e outros "degenerados Camões", poetas, 
gmteiros, cronistas, moveram para o desacreditar". 

"A desproporção entre os esperados prodígios e a simpleza da.% 
sttas experiências favoreceram as censuras, refertas do fel dos inve- 
josos. As fantásticas maravilhas anunciadas pdra a Passarola, vol- 
tavam-se contra ê1e.- E êle renunciou". 

Tudo isto está muito exato salvo quanto à conclusão final. Mas 
o que o erudito autor francês nem por sombra soube enxergar foi a 
causa principal, primordial da suspensão dos ensdios do Voador. 

Tudo cessou devido nulidade científica do ambiente da corte 
gortuguêsa em 1709. Que poderiam deduzir o Rei e a Rainha, os 
Infantes, os grandes fidalgos, da importância daquela experiência em 
que haviam visto pequeno globo de papelão subir aos ares duas bra- 
ças apenas e depois incendiar-se ou descer sem nenhum efeito ? 

O próprio Cardeal Núncio, mais tarde Papa, não estaria melhor 
aparelhado do que os soberanos, para divisar o enorme alcance de tão 
singelo ensaio. 

O grande êrro de  Gusrnão foi realizar as provas em salas do pa- 
lácio reai em vez de as fazer ao ar livre, em campo raso. Houvessem 



Estampa fantasiosa inventada por Bartolomeu de Gusmão, a fim de des- 
pistar os pretendentes a usufruirem de sua invenção aerostática. 

os seus balonetes subido a algumas dezenas ou centenas de metros 
acima do solo de Lisboa, e o seu triunfo, comprovzido pelos olhos de 
milhares de pessoas, teria tido repercussão européia, conferindo-lhe 
inapagável celebridade, igual ou quase igual à dos Montgolfier em 
1783. 

Fâsse o ambiente de Lisboa culto como por exemplo os de Paris, 
Londres, Arnsterdarn, Viena', Roma, Florença, Milão e Veneza, e ou- 
tros ecos teriam acompanhado, estrondosamente, a tentativa do in- 
ventor. Haveria olhos que a soubessem enxergar. E não esqueça- 
mos ainda que as experiências de 1709 coincidiram com o apogeu da 
conflagração mundial da Guerra de S.ucessão da Espanha que duran- 
te doze anos tão terrivelmente flagelou a' Europa ocidental, trouxe 
hc le rc  e Ikguay Trouin do Rio de Janeiro e perduraria até 1714. 

NZ; havia em Lisboa embaixada francesa nem espanhola. E nem 
ainda representantes de vários Estados italianos. Com isso as corres- 
pondências diplomáticas sofreram imenso. 



Tudo faz crer que não fosse tal circunstância, novos e importan- 
tes depoimentos teríamos acêrca dos ensaios obscuros do primeiro in- 
ventor nascido na América. k b r e m o s  ainda que em 1709 não ha- 
via ainda imprensa na capital portu&sa. 

Nada mais exato do que êstes conceitos, oraculares, de Correia 
Neves que o Professor Duhem encontrará transcritos em minha bio- 
grafia do imortal santista: 

"No século XVIIZ era grande, como é sabido, o atrdso das ciên- 
cias físicas em Portugal que permanecia' indiferente aos progressos 
dêste ramo científico., Isto explica o reduzido número de docwnen- 
tos impressos, contemporâneos das experiências de Gusmão. E se o 
fato se conservou na tradição oral por muito tempo, a ponto de ser 
ainda mencionada, passa'dos bastantes anos, isto é mais uma prova da 
importância das experiência's. Aliás estas teriam caído para sempre 
no esquecimento e ,no ridículo. 

Foi num meio destes, o mais desfavorável possível a qualquer 
invenção nova, que decorreu a existência de Bartolomeu Lourenço". 

E h  Espanha- o ambiente vinha a ser o mesmo. 
Em princípios do século atual escrevia Garcia de Pruneda': 
"En e1 siglo XVIII en la Peninsula todo era atraso". * 

Em 1726estava a cátedra de matemáticas, em Salamanca, vaga 
havia trinta anos! Em 1733 Torres Villaroel dizia que queriam dar- 
lhe a mesma cadeira em Coimbra, "vacante muchos aííos por falta 
de opositor". 

Escreve o douto a'utor espanhol e muito criteriosamente: 
"Y si en Coimbra, como en Salamanca, no habia professor de 

Matedticas que matemáticas pude estudiar Guzman?" 
Sôbre as conseqiiência's dos ensaios do Voador emite o Prof. 

Dkthem um conceito que 2% t0tu.m subscrevo como repetição daiquilo 
que desde 1934 venho r e p i s e 0  : 

"Mascaradas pela Europa afora p i a  extravagante figura da 
Passarola para nada serviriam as experiências de Gusmão. Seu efei- 
to é nulo e o olvido as cobre, enquanto reaparecem as velhas idéias 
sobre a fumaça, o vapor, o ar ou indefinível atmosfera. Convém 
contudo lembrar que até hoje ninguém se lembrou de acusar os Mont- 
golfkr de se terem inspirado em Bartolomeu de Gusmão". 

" - . "7 ;;y- 1, 
# 

Trdtando da famosa estampa da Passarola, causadora, única e 
. essencial, do descrédito extraordinário em que cai& Gusmão e sua 

reputação de inventor, declara o Professor Duhem formar ao lado da- 



queles que a tão teratológica imagem atribuem o justo valor: o d e  
haver servido de base a uma das maiores e mais nefastas mistificações 
de que reza a História. 

Depois de afirmar que o Cardeal Conti, futuro Inocêncio XIII,. 
conheceu tal estampa em 1709, (circunstância que o autor francês 
deveria documentar e vai por sua conta) declara que tal figura cons- 
titui a fonte Única de todas as interpretações e descrições da máquina 
de' Gusmão, publicadas em Portugal, Itália, Alemanha, Inglaterra,, 
França, e alhures, de 1709 aos nossos dias. , 

- Passa depois a descrever, com minúcias, o tal mostrengo orni-. 
toforme com os seus tubos, velame, asas ruflantes, pequenas esferas,. 
contendo substâncias atrativas, trilho de *latão com renque de boli- 
nhas de âmbar, bússola especial aeronáutica, aeronauta empunhando 
astrolábio, polias de proa e popa, para o desferro da grande vela ho- 
rizontal. A gravura a que se reporta é a falsamente datada de 1774- 
quando já se provou que foi impressa em 1784, como aliás frisa o 
nosso A. 

Deixou êle de mencionar a única coisa exata em tão estrambóti- 
ca e inacreditável imagem teratológica - o pavilhão real português des- 
fraldddo à popa da falsa aeronave. 

Teve esta estampa enorme divulgação pela Europa ocidental, para 
a desgraça dos créditos de Gusmão perante os pósteros e os contem- 
porâneos. dispondo de dois dedos de bom senso e instrução. O Conde 
de Klinckwstrmn, em 1911 e 1912, realizou magnífica pesquisa sobre 
a carreira da tal Passarola ém países g e d n i c o s  em seus Die Gus- 
Mzão-Fleugblatter, Beitrag zur Gusmão e ainda mais três pequenas 
monografias denunciadoras da existência de várias edições alemãs da 
estampa mistificadora. 

E ao mesmo tempo encontrou nove referências bibliográficas a s  
mais variadas, interessantes e importantes em língua alemã, de maior 
e menor tamanho, todas tão curiosas quanto preciosas. E ainda mais 
uma em inglês: a notícia do VÔQ do Voador, acompanhada da repro- 
dução da malsinada estampa, impressa no Ewening Post de Londres 
nas edições dêste jornal de 20 e 22 de dezembro de 1709. 

O Marauês de Faria acresceu esta lista com a sua descoberta de 
um exempla; manuscrito em latim, texto acokpanhado de figura, exis- 
tente no Arquivo do Vaticano. 

Em França ta'mbém se reproduziu a figura da Passarola e pelo 
depoimento de Pier Jacopo Martello sabemos que ela também teve, 
pelo menos, uma edição holandesa. 

O Dr. Diuhem arrola-se, veemente, ao lado daqueles que negam, 
por completo, qualquer verossimilhança a tal burla. Repulsa já mais 
que secular aliás e representada pelas negações sucessiva's de Freire 
de Carvalho, Augustò Simões, Brito Rebello, Correia Neves entre ou- 
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tros que escreveram, antes da descoberta por êles pressentida e irre- 
torquível, de Boffito, em 1921. 

Refere-se o autor francês aos desesperaldos esforços tentados por 
alguns eruditos de boa fé, desvairados pelo patriotismo, defendendo 
absolutamente no escuro a indefensável Passarola, tais como o Vis- 
conde de Vilarinho, os Padres Rebimbas e Himalaia e outros & me- 
nor valor. - 

"Até mesmo o testamento do Marquês de Fontes, descoberto em 
1921 por Boffito, não conseguiu arruinar inteiramente tal esperança", 
avança o Dr. Dpthem. 

A seu ver quem lançcni a última pá de cal sobre a agonizante Pas- 
sazola foi êle, Professor Júlio h h e m ,  graças à descoberta que teve a 
ventura de fazer, de certa estdmpa italiana tão verosshil quanto a sua 
êmula. 

"Dai a importância de tal figura. Contemporânea dos prepara- 
tivos de Gusmão repugna à ciência e mostra a inanidade dos esforços 
feitos para traduzir pràticamente imagens que põem a rdzão a pa- 
decer". 

Veremos se lhe cabe razão . . . 

Esta inocente e cândida presunção do erudito autor da História 
das idéias aeronáuticm tem interessante origem. Merece que dela s e .  
fale com minúcia. Em 1934 adquiriu êle em Roma uma estampa ita- 
liana intitulada Barca che maviga per PAria seicento m i g h  per 
gimno inventata PAnw presente i,n Portogallo per traspwtm ogni 
meice. 

E' uma gravura, em altura, de 182 x 126 milímetros. Segun- 
do escreve o seu adquirente até agora só se conhece o exemplar que 
passou à sua propriedade, tendo-a comprado, por algumas centenas de 
francos, do conhecido antiquário romano C. S. Rappaport. 

Constituía achado não de primeira mas de primeiríssima ordem 
e o Dr. Duhem reservou-o para exibí-10 como o resultado de uma das 
suas mais memoráveis pesquisas. 

Mas nesse mesmo ano de 1934 já Rappaport imprimira uma re- 
produção de tal estampa em seu Bibliofilo r o w n o  ,(ano 27" n. 78, 
pág. 2 ) .  

E como mantivesse relações estreitas e seguidas com o Marquês 
de Faria, seu ótimo cliente, remeteu-lhe uma fotografia da tal gravura. 
Publicou-a o marquês em Portugal e, com a extraordinária e costu- 
meira generosidade para comigo, mandou-ma havendo-a' eu aprovei- 
tado na primeira edição de meu Bartolomeu de G ~ o  e SUOG pmor6 



dode aerostátdca (S. Paulo, 1935, ps. 194-195). Pouco depois a re- 
produzia e &alisava o douto Artur de M'ágalhães Basto, em março 
de 1936, nutn jornal do Pôrto, chainando a atenção do público portu- 
guês para a raríssima peça. 

Em 1935 ao receber o meu volume sôbre Cnismão, teve o Dr. 
D u h m  a maior surprêsa, e positiva contrariedade, ao ver nêle incluí- 
da uma reprodução da "sua" estaknpa. 

A 25 de julho dêste ano., escrevia-me : "permita-me !perguntar-lhe 
qual a fonte do grandeC'fac-s~mile" da pág. 194 de seu livro Estampa 
itdMna anônima? Comprei em Roma em 1934 o original desta es- 
tampa realmente curiosa. Talvez o Sr. já a conhecesse antes". 

A 12 de janeiro de 1937 continuava preocupado com o caso e re- 
petia : "possuo a estampa anônima italialna do " f ac-simile" da página 
194 de sua bela obra, peça realmente notável". 

Assim com verdadeira surprêsa vi no famoso artigo 'de Thalès, 
de 1938, surgir a Barca che nwga?iuma dubieza de expressões tal 
que aos 'leitores de boa fé, da prestigiosa revista, permite e permitirá 
fazer crer que pela primeira vez fôra ela então apresentada ao público. 
Contra tal procedimento protestei logo que dela tive ciência. 

Agord volta o Dr. Duhem à carga demonstrando quanto ainda 
não se consolou de haver perdido a prioridade da comunicação de 
"sua" estampa. 

"O antiquário romano que no-la vendeu em 1934 dela comuni- 
cara' a fotografia a diversos amadores" (sic). 

O primeiro dêstes amadores era o Marquês de Faria a quem os 
estudos sôbre o Voador .devem a mais considerável e valiosa contri- 
buição, seja lembrakio entre parênteses. 

"Taunay, após outros, a reproduziu em 1935 (ainda bem!) em 
sua obra sobre Bartolomeu de Gusmão e a sua pioridade aerostática. 

"Ba ainda não encontrara explicação satisfatória quando nós a 
abresentamos em Thdès em 1936" (aliás em 1938, pois o número da 
Revista apareceu atrasaklo-e convém deixá-lo bem claro). 

"Ora o seu interêsse é extraordinário. Começa por trair as re- 
miniscências clássicas pelas quais Gusmão concebeu a sua mistifi- 
cação". 

"Arruina, em suma, pela disparidade a enorme literatura' que o 
texto descoberto em 1921 por Boffito já destruira. Põe um ponto 
final à interpretqção da clássica' Pwsarola, assunto inesgotável de hi- 
póteses, visando estabelecer a priorida'de aerostática de Gumão, não 
acêrca de seus pequenos globos fracassados, mas sôbre uma grande 
experiência áerostática". 



Terminando tal nota prega-me o Dr. Dkihem triunfante ferroada 
escorpiônica: "De tudo isto nakla diz Taunay em suas mil páginas 
'sobre o Voador". . ................................................. t . . . . . . . . . .  
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XII 

As minhas "mil páginas s6bre o Voador" o Prof. Duhem no de- 
-curso de seu trabalho solicitm-as calorosamnte, declarando constitui- 
rem "perfeita inteí-pretação histórica dos documentos". 

Nessa época pedira-me licença para me intitular "Monsieur et 
- d e r  maitre" em consideração pelo que me devia para o andamento de 
-sua obra, "especialmene para o esclarecimento do maior enigma' da 
,hist.ória aeronáutica' - a questão Gusmão". 

Mais tarde, em outra carta,. já a 28 de março de 1939 quando já 
.imprimira o seu Wra mim mtsterioso artigo de Thalès, portanto, 
proclamou o seu "grande aprêço pelos meus trabalhos tão atraentes 
c tão reveladores?'. 

"É para mim uma obrigação agradecer-lhe, em nome de todos 
aquêles que lhe são gratos por haver, afinal, feito luz sobre o enigma 
"Gusrnão. Qmntas vêzes invoquei o seu depoimento em discussões 
relativas ao Voador !". Ainda no fim da carta, voltou à carga a pro- 
.pósito da Bmca che mv@a, assunto que visivelmente o preocupava e 
contraria-: "Sabe Q Sr. que possuo o único original da gravura ita- 
liana da qual o Sr. deu boa reprodução? Comprei-a na Itália há qua- 
'tro ahos". 

Agora o Prof. &em,  em tom de mofa, vem argüir-me porque 
aas minhas mil página's nada disse que valha sobre a estampa! 

H;á. ai verdadeira perfídia. As minhas mil páginas, sabe-o de 
&bra (pois que as leu com extremo cuidado), são realmente 1.068, 
mas reduzem-se imediatamente a 544 pois 524 se consagram à biogra- 
fia, pura e simples, de Bcirtolomeu Lourenço e não à discussão de seus 
méritos de inventor e precursor do aeróstato. 

Bem o sabe o Dr. Diuhem! o mais atento dos meus leitores, e que 
.tanto soube resumir a minha obra para o misteriosa artigo de Thalès. 

Das 544 restantes 105 referem-se a complementos da biografia, 
à bibliografia geral do Voador, à publicação dos documentos, traduzi- 
dos em francês, inglês e alemão. 

Consagra'm-se 214 à descrição das ekpriências aeratáticas e 
exegese da documentação a elas referentes; 62, à discussão do caço 
*controvertido da ascensão do Voador em seu balão, 26 à defesa dos 
direitos do inventor atacado' por alguns gusmanófobos. 



feita pelo Marquês de Faria, por mim e Magalhães Basto, seguindo . 
a reprodução inicial de Rappaport. Era o que exigidm a ética e a 
rigor da exposição histórica quando probidosa e alheia aos processos 
de sic vos non vobis. .  . 

Vejamos agora os argumentos do Prof. Duhem, em 1943. Come-- 
ça por fazer notar que o antiquário romano Rappaport se achava 
completamente equivocado, pensando vender-lhe um documento de 
i700 e relativo à Barca vodunte de Lana, quando indubitàvelmente a 
Barca che naviga se refere ao invento-de Gusmão. Nisto lhe assiste 
toda a razão. Rappaport provàvelmente não se deu ao trabalho de + 

ler os dizeres da sua estampa. Tão evidentes são que não poderiam 
levá-lo a equívoco. 

Pretende ahda o Prof. Duhem que o autor de tal moxinifada 
(que, segundo êle, parece ter sido impressa em Nápoles ou em 
Roma) deve ter sido o próprio Gusmão! 

Quando noviço da Companhia de Jesus deveria o Voador ter 
visto a obra de Honorato Fabri, jesuíta imaginador de um foguete 
de ar, sustentáculo de um banco onde o aeronauta cômodamente 
sentado poderia regular a produção e o escapalmento do vento motor 
de sua gigajoga fantástica no gênero da Passarola. Hipótese per- 
feitamente gratuita que até agora nada documentou. 

Na Barca che naviga, não aparecem nem os ímãs, nem as bolas. 
de âmbar nem as esferas atrativas da' Pwswola gusmânica. 

Da5 deduz o Dr. Duhem deliran-ente: esta máquina é a Pm-- 
savda, mas uma Passarola sem parentesco com o tipo comum embora I 
a gravura se date do mesmo ano e talvez lhe seja anterior. 

A ausência dos elementos acima citddos bem longe de contrariar ~ 

tal caráter confirma-o absolutamente. 
"Em ambos os casos emprega o navegador a fôrçd de um venta 

que deve produzir. Mas enquanto nada se sabia da fonte de td 
vento agora' o vemos produzido por quatro foles que doze homens 
manobram, por meio de um sistema de cordagens, anéis e polias. 
este ar que se projeta faz pensar na cadeira voadora do Padre 
Fabri. O tubo de Fabri alça-se por intermédio da reação do fluido 
que se liberta pelo lddo de baixo e é um foguete de ar". 

"Aqui quatro tubos insuflam, de baixo para cima, o ar de en-. 
contro a vela do toldo, em meia laranja, que a tudo resiste e deve 
arrebatar o todo para o alto. Abstraindo do absurdo de tal aplica-. 
ção mostra-se o parentesco positivo. Fabri comprime o fluido e 
substitui a sua reação à da pólvora de modo que o seu tubo voa 
também pelo efeito de uma corrente de ar". . 
. "Melhor do que isto, esta compressão d o  fluido, cujo dispêndia 

é regulado por um êmbolo de pairafuso, êle também o entretém, ao, 
mesmo tempo, por um sistema de foles". 



"E ainda lhe adapta um leme de direçãu, TõJ correspondência 
de Órgãos autoriza dè modo legítimo a que se: pense que o autor do 
desenho conhecia o foguete de ar". 

Reforçando as suas considerações decorrentes da mais veemente 
demonstração do famoso brocardo do f i e  cvedimus quod volumus 
entende o Prof. Duhem atribuir a paternidade do mostrengo italiano 
a Bartolomeu de Gusmáo, verdadeira conclusão de costa acima. 

"Gusmão, adverte, quando noviço jesuíta', certamente (sic !) viu . 
a obra em que o jesuíta Honorato Fabri descreve tal invenção. Co- 
nhecia-lhe o princípio e a construção. Assim o seu vento projetado, 
de baixo para cima, por quatro tubos, de encontro à vela que vai 
arrastar o aparêzlho, êste prodígio do êrro, é com efeito uma extrava- 
gância' calculada". 

Em matéria de arroubos de imaginação esta é das Arábias! 
Dá-nos a impressão de que quando o ~ r o f  Dbhem escrevia êstes 
tópicos, pairava-lhe por sobre a cabeça' a espírito de Saviniano 
+rcules Cyrano de Bergerac, cujos processos de viajar até a Lua êle 
estudou tão detidamente, ao analisa+ a obra dêste seu famoso com- 
patriota, autor da Hhtoire comique des États st Empires de lu Lune 
e Hhtoire comique des États et Empires du SoEeiZ. 

Em abono de suas suposiçõ~es ciranescas arquiteta o Prof. Duhern 
uma série das mais arrojadas hipóteses. "Quando e como a pres- 
+ante figura da Pmsarola (sic !) apareceu nascida na Itália? indaga'. 
"Nenhum indício permite reconhecer a oficina que a vendia. O - 
trabalho do gravador não é senão a rapetição de desenho feito, sem 
malicia". O fako de que dae não apareceram reproduções nem imi- 
tações faz crer que precedeu o 6po tão conhecido'' (da Passarola 
portuguêsa) . 

"Deve ter sido gravado em Nhpoles ou em Roma, segundo es- 
quema vindo de Lisboa na primavera' de 1709 (?)". 

"Talvez haja o original sido veiculado por alguma carta da 
rainha da Espanha, ou da rainha de Portugal, que frequentemente 
escreviam a seus parentes e amigos de Brunswick e de Viena. CO- 
municdção idêntica deve ter sido feita para a Itália. Por outro lado 
o desenho estaria certamente (sic!) acompanhado do texto da Petição 
ao rei D. João ". 

"O percurso do abarelho é com efeito de " se ie~ to  miglia" que 
justamente fazem as duzentas l h a s  ahunciadas na Petição. En- 
tretanto a barca do gravador italiano foi especialmente feita "per 
trasportar ogni merce". A \economia das nações o preocupa, é um 
antecipador". 

Stupete, gentes! 



XIV 

Analisemos as alegações ultra-hipotéticas do Prof. Duhem, fi- 
lhas do delírio da folle du J0gi.r. Como pode êle convencer que O 

gravador italiano haja copiado um "desenho feito sem malícia?'' 
A gravura é de 1709. A distância de Portugal à Itália, em 

1709, não era ainda, ao que parece, vencida por aviões. Como ad- 
mitir-se que tal moxinifada hajd precedido o aparecimento da legí- 
tima Pmsarola da autoria de Gusmão, segundo esquema enviado a 
Roma ou a Nápoles (por que não a qualquer outra grande cidade 
ita'liana?) entre 21 de março a 21 de junho de 1709, anteriormente 
à primeira experiência de Gusmão? (em agosto do mesmo ano?). 

Que necessidade teria Gusmão de fazer duas estampas em risco 
de desmoralizar aquela que lançara, exatamente, pa'ra fins de despis- 
tamento, cuja presença iria fazer desconfiar os despistados de que 
estairam sendo ludibriados como perfeitos pacóvios? 

Pretende o Prof. Duhem que a tal Barca che n # i g a  não engen- 
drou reproduções nem imitações. Que fundamento razoável pode ter 
tal asserção? Quem nos diz que de repente, do fundo de algum ar- 
quivo, não nos surja uma batelakla de Bmcas ou pelo menos um se- 
gundo exemplar ? 

Diàriamente estão sucedendo coisas destas ! O primeiro papel do- 
cumentador das experiências do Voador foi descoberto em 1844, o 
segundo em 1898, o sétimo em 1934! 

A hipótese de que os veiculadores da Barca possah ter sido a 
rainha de Espanha ou a de Portugal que escreviam para Brunswiok e 
Viena é outra história de costa acima. Em princípios de 1709, além 
das tremendas dificuldades causadas pela conflagração européia' ha- . 
veria tempo em curto lapso paka as cartas irem de Lisboa e de 
Madrid, em torna-viagem a Lisboa, para Brunswick e Roma ou a 
Nápoles ? 

Só se a Bwca che m ' g a  realmente navegou e foi precursora do 
nosso correio aéreo, cortando os ares da Europa abrasada pela pugna' 
terrível da' )Guerra de Sucessão da Esipanha. Eis ponto a ser 
esclarecido ! 

Muito mais racional seria que o Prof. Duhem em vez de lançar 
naão das rainhas se houvesse valido do Papa Clemente XII a quem 
certamente escrevia o seu Núncio em Lisboa, o Cardeal Conti, futuro 
Inocência XIII, contando-lhe as novidades da côrte portuguêsa. Pois 
não noticiou êle ao Cardeal Secretário de  Estado, a experiência do 
Voador, a que assistira? 

Ao tal desenho, segundo o nosso autor, acompanharia certamente 
o texto da Petição. Por que então o não encontrou Rappaport ao 



descobrir a Barca? Para que procurar soluções difíceis para coisa 
d a  mais fácil interpretação? 

O Prof. Duhem que tão açodadamente examinou a docurnenta- 
ção acompanhadora do seu assunto, in gwgite vasto, conhece perfei- 
tamente a estmpa que ocorre nos Versi e prose de Pier Jacopo Mar- 
tello, impressa em Roma em 1710. Reproduziu-a até no seu Mùseu 
~ o n á u t i c o  (p. 152). 

Esta gravura apresenta Demócrito, o filírsofo, a grazinar dos 
v h s  da Passarola de Gusmão. Duas cdranguejo!as de tal tipo ocor- 
rem neste curioso e engraçado desenho. Vê-se uma' por terra já es- 
barrandada e a outra a despencar sobre o solo, dela se tendo despren- 
dido uma espécie be homem alado, ou novo fcaro, que cai de cabeça 
para baixo embora tenha as asas abertas. 

A esta estampa acompanha a tradução do texto da Petição do 
Voador e um& linhas documentadoras da incredulidade do poeta. 
Não se estaria em frente de uma "impostura de,vendedores de his- 
tórias que para apanhar os vinténs alheios vendem noticias com-as 
quais ninguém sonhd~ia" ? 

Recebera êle, Martello, de Viena, a! Abbilaung eines sondwbahrefi 
Lufft Schiffes publicada por um tal Schonwettern. Tivera portanto 
em mãos, o texto e a estampa da Passarola jkgítima. 

O sujeito autor de Barca che naviga quando lançou a sua misti- 
ficaçãozinha (anterior à de Martello) ndda mais fez, muito provà- 
velmente, do que interpretar boatos. Nem lera ainda o texto da Pe- 
tição. Dai o esquecimento das esferas com ak pedras de cevar e as 
bo& de âmbar. Na sua barca, doze indivíduos eram os propul- 
sores dos quatro fole. 

Ora o texto de Gusmão fala-nos que a Passarola levaria um 
máximo de onze pessoas "até dez homens com o seu inventor onzew.- 

Esta referência aos onze homens qu&e coincide com a infoma- 
a$io do Núncio Cardeal Conti ao Cardeal Paolucci, secretário de 
Estado, a 19 de abril de 1709, quando nos fala do "ordegno per volare 
con dieci personne dentro". 

No memorial da Pmsarola não há uma única' referência a fales, 
convém ainda lembrar. 

Qual a conclusão que se impõe? Um gaiato ou melhor um es- 
pertalhão qualquer "dêstes que querem apanhar os vinténs alheios" 
como tão, judiciosamente disse Martello, ouvira falar do novo e ma- 
ravilhoso invento feito em Portugal de uma máquina voadora. Achou 
o invento excelente, portanto, para tirar uns "cobrinhos" dak algi- 
beiras da inumerável turba' dos pascácios seus contemporâneos, ex- 
plorando-lhes a curiosidade. 

Chamou quiçá algum comparsa maFs ou menos versado, a seu 
yer, nas fantasias correntes naquele tempo sôbre as possibi,lidades do 



vôo humano e dêste conúbio, se é que o houvq nasceu o mostrengo, 
da falsa Passarola, da Passarrola número dois a que o Sr. Prof. Du- 
hem atribui imensa valia, quando ela não passa de pequeno episódio 
lateral, anedótico e bufo, da grave questão da ddenda Passa~o1a.F 
definitivamente ultimdda com a descoberta de Boffito. 

Quanto custa uma desilusão! O Prof. Duhem não se corisola 
de haver perdido o ensejo de avocar a si a prioridade do lançamento 
da sua famosa Barca che níxuiga. 

Várias vêzes, em cartas a mim .dirigidas, deixou-o transpaecer 
do modo mais veemente. No seu artigo antecipador de Thalès em 
1938, convém recordar, manobrou de modo a fazer crer a'o público 
francês que a apresentação consciente da gravura, em primeira mão, 
era a sua. E isto motivou o meu protesto em defesa do Marquês d e  
Faria. Agora volta à carga. Apenas conta que o antiquário romano 
lhe vendera a gravura e mandara sua fotografia "a diversos amado- 
res.; E eu, após outros, a reproduzira". 

Não teria! sido muito mais correto, ação de historiador probo, 
que referisse o que sabia sobre a primeira publicação da estampa? 

Como coisa de in cauda venenuun vem agora incriminar-me por- 
que "nas minhas mil páginas não enxerguei" que a tal Barca era' a 
ultima nscat do caso da Passarola já ferida de morte por Boffito e 
por êle D u h m  zás! atirada à sepultura definitivamente. 

Cabe-me a propósito de tal historieta repetir com redobrada con- 
vicção o que afirmei em 1938 ao qualificar o aparelho de "anônimo 
italiano" simplesmente teratológico sob o ponto de vista aerostático, 
pelo qual o imaginoso mistificador itaqiano procurou dar ao públtccr 
de sua terra uma idéia de que seria a invenção do Voador. 

Não deixei porém de então reconhecer "que a estampa represen- 
tando uma outra paissarola de Gusmão, gravura interpretada no pró- 
prio ano das experiências de Lisboa, assumia real valor no conjunta 
da argumentação dos que defendem os direitos do Voador i priori- 
dade derostática". 
' Não se consola o Prof. Duhem de lhe haverem o Marquês de 

Faria e "outros amadores" soprado a glória da prioridade da apre- 
sentação de sua Barca che naviga, exemplar talvez único, segunda 
informava C. E. Rappaport em 1934. 

Recapitu1ando.o que representam as páginas do Prof. Duhem sÔ- 
bre o Voador aqui deixo a! minha impressão da leitura mais atenta: 
a sua obra é verdadeiramente digna de grande aprêço pelo esforça 



- 

da pesqhisa longa" e da coordenação decorrente da bibliografia 
existente. 

Em sua Introdução (p. 12) omite o nome de Gusmão entre os 
daqueles que foram contrapostos aos Montgolfier como capazes de 
lhe disputar a primazia, o que está em contradição absoluta com 
aquilo que êle cinco anos antes proclamava urbi et orbi: dois nomes 
dominam a história da conquista' do ar:  o de Leonardo da Vinci 
para a aviação, o de Bartolomeu de Gusmão para a aerosta'ção". 

% 

Já em seu capítulo sobre o Vôo mecânico refere-se o Prof. Du- 
hem à famosa Passmola: "tão frequentemente reproduzida sob a 
forma de aeronave ornitoforme, com grandes asas empenadas asso- 
ciadas a foles e à atração magnética". 

L I  Seja que o desenho provenha do práprio Gusmão a fim de 
despistar i m ~ t u n o s  aproveitadores ou de algum mistificador espe- 
culando sobre a' impaciência pública, ávido de ver os prodígios anun- 
ciados, constitui éle a obra-prima da extravagância" (p. 164). 

Nesta ordem de idéias expende: 1 

I C  Gusmão considera bem a resistência do ar, a força dos ventos 
e possibilidade da sustentação por intermédio de asas e de planos 
adequados (Manifesto sumário para os que ignoram poder-se nave- 
gar-.pelo elemento do ar). Mas desde os primeiros meses de 1709 
êle deixa-se prender exclusivamente pelos seus projetos aerostáti- 
cos (pág. 220) ". 

E em outro lugar de sua obra!: 
. "A Passwob de Gusmão, tão conhecida graças a uma extrava- 

gante figura de 1709, seria aindal uma destas máquinas (helicópteros). 
Vêem-se-lhe duas a'sas esquisitas às quais, dois séculos mais tarde, 
Ribas Cadaval atribui um movimento helicoidal, aliás puramente 
supositivo" (p. 278). 

A interpretdção de R. Cadaval, aliás, n$ assiste a menor carac- 
terística de verossimilhança, sendo êste autor sobremodo fantasista, 
como de sobra sabemos. 

Ainda acrescenta o Prof. DCihem : . 
"Se vento dos foles faz todo o esforço ao incidir uma vela 

de baixo para cima, saudemos o protótipo da fahosa Passarola, 
mistificação sem rival na' história do vôo (Deliwatk machime ar- 
tificiosae). Documento manuscrito anônimo de 1709 do Aquivo Vati- 
caho Fondo Bolognefti n." 16 e uma das mais antigas apresentações 
da Passmola renovada muitas vêzes". 

Passa depois o Prof. Duhem a tentar-a eonjugaç50 da legítima 
Passarola. com a sua querida Bmca. 

\ 



"E' bem conhecida essa espantosa imagem da aeronave que 
a s m ã o  desenhou veross~milmente, i3ie próprio, em 1709, e que du-. 
rante tanto tempo desconcertou os pesqui~ad~i-es (p. 296). 
- "Uma grande barca' ornitoforme está munida de uma vela 

em tbldo, sob a qual incide o vento produzido por quatro foles mo- 
vidos por doze homens. 

A barca, realmente, utiliza'-se- também da atração magnética, 
m h  tòdas as figuras que dela existem conservam, fielmente, o absur- 
do dêste vento vertical e trata-se do único agente ascensional de uma 
Passarola cuja figura recentemente estudámos; arquétipo de tôdas 
as outras (Bmca che 1UWiga per Paria seicento miglia per giorno. 
Figura grabada na Itália em 1709). 

Ora, não foi ao trivial Moghing que Gusmão pediu emprestado 
éste absurdo efeito pneumático e sim ao próprio Fabri cuja' teoria 
ela derroca engraçadamente. 4%% 

A compressão e a projeção do ar são tomadas de sua máquina 
mds ao avêsso. 

A física de Fabri vivia em alta conta entre os jesuítas e Gusmáo 
certamente (sic!) a estudou em seu tempo de noviciado. 

Talvez êle não deixe de mofar um pouco do invento. Aliás 
na aplicação que dêle fez nota-se, além do sôpro vertical, um feixe de 
tábuas horizontais pelos quais uma! parte do ar comprimido é èva- 
cuado para trás; efeito gerador de uma reação que propulsando a 
dáquina para' a frente coopera para que as suas asas o suportem e 
sustenham." 

Estas vinte linhas são a mais evidente prova' de quanto pretende 
*o Dr. Duhem, por mera e gratuita hipótese e a toda a! força, convencer 
que a sua querida Bwca também haja sido inventadat por Bartolomeu 
de  Gusmão. 

De tal gravura e a da Passarola realiza agora conjugação que 
Gle práprio alhures rqele. c 

A página 425 de sua obra contradiz formalmente o que anterior- 
mente airançara à página 297. Vejamos como: 

Depois de declarar que a Bmca é .uma Pmscmo.la sem parentesco 
com o tipo conhecido apesar de serem ambos do mesmo ano, nela 
constata a ausência dos imãs, das bolas de âmbar e da's esferas de 
atração. 

Agora vem nos dizer que a Barca também se utilizava de atra- 
qão magn&tica! Nela caloca! quatro grandes foles acionados ,por 
doze homens. Mas na legítima Passarola, na Passarola -número um, 
onde encontra o Dr. Duhem os tais quatro grandes foles? 

Em que trecho do memorial de Gusmão se nos depara qualquer 
referência a foles e algaravizes? , 

-. 



XVI 

Não será difícil a um desenhista medianamente hábil realizar a 
interpretação do texto do Professor Duhem dandenos a idéia da- 
quilo que intitularemos a Passarola número dois, a híbrida! 

A proa da Passarola n.O 1, por baixo do bico da ave, colocará o 
primeiro e o terceiro dos quatro foles movidos pelos doze homens da 
chirsma da aeronave. O segundo e o quarto dos tais mu?ztici ladearão 
o leque inferior dos tubos da Passarola n." 1, para perto do leme da 
estampa gusmânica. A Passarola n.O 1, adaptar-se-á o mastro (al- 
bero grande) da Barca não tendo ela aliás mastreação alguma. Tal 
mastro, ou mastareu, varará o toldo, o velame da Passaroia que lhe 
semia para fazer cortar os ares podendo-se-lhe dar a forma acogu- 
melada que a estampa da Barca preconiza. 

"A velleta per governo dele Timone" é de fácil conjugação ao 
leme da Pássarola. 

Ao casco desta, sôbre o comprido, é fácil arredondar-se por- 
que o inventor da Barca, dela diz ser "quasi rotonda". 

O mastro grande-bem centrado não perturbará a posição das es- 
feras, com as pedras de cevar, nem a' da coberta de arame, a modo 
de rêde, em cujos fios se acham enfiados "muita soma de alambres" 
(âmbar) que com muita atividade ajudam a sustentar a' barca que 
pela quentura do sol faz- (a dita rêde) força para atrair as esteiras 
do corpo da aeronave. 

A única coisa a que a adição do mastro virá perturbar na' 
Passwola número um será obrigar a deslocar-se de sua posição O 

1 aeronauta', o "artífice que com o astrolábio ou balestilha, compasso e 
carta de marear toma a altura do sol para ver onde se acha'". Mas 
não lhe q á  difícil dar um passo i frente ou atrás do mastro. Isto 
não dhe perturbaká a tomada do ponto "a ver onde se acha". 

As bocas dos foles naturalmente se colocarão do nível do costa- 
do. Quanto às polias (&elle) e as cordas nelas atuando, para mo- 
verem os foles, nakla mais fácil do que colocá-las quer no mastro 

. grande quer no pequeno, de mezena, inculcado ,pela estampa da Barca. 
E assim, com esta conjugação de elementos, julgo haver inter- 

pretado o que o, I%. Duhem diz da Passarola à pág. 217 da sua, 
monografia. 

"Une grande barque à forme d'oiseau equipée d'un voile en dome 
sous laquelle vient frapper d'en bas le vent produit par quatre gros 
soufflets que dome hommes font agir. La hrque à Ia verité s'aide 
aussi de l'attraction mdpetique". 

Só vemos uma colisão nesta conjunção das duas naus aéreas, 
A f i m  Gusmão peremptório que a sua só comportava onze tripulan- 



tes; o Prof. h h e m  afirma que doze tocadores manobravam os seus 
quatro foles. 

Como conciliar tão grave questão? Teria o comandante, o "ar- 
tífice", de também passar a tocador de foles? Mas então quem 
pilotaria a aeronave? Quem lhe estaria ao leme? Quem tomaria o 
ponto? Quanto problema sério e das mais graves conseqüências! 

Assim restariam fatalmente dez homens disponíveis para o ser- 
viço dos foles, duas turmas de três e outras duas de dois tocadores. 
Não decorreria daí o desequilíbrio dos jactos, atirados sôbre a vela 
rotunda? E o volufne dêstes, desfalcados, daria para suspender 
aquela enorme traquitanda? Eis o que precisa ser esclarecido em 
outra exegese do texto ultra-nebuloso do Prof. Duhem. 

XVII 
, 

No seu capitulo O megnetimo e a eletric&.de volta o Prof. 
Duhem a falar da estampa da Passarola, "esta extravagante figura de 
máquina voadora que, bem provàyelmente, foi o próprio Gusmão 
quem desenhou em Lisboa e em abril de 1709 para embaçar os 
curiosos e resguardar o segrêdo dos pequenos aeróstatos de ar 
quente". 

Este "provàvelmente" tende a desmoralizar a descoberta de 
Boffito que o professor de Montpellier alhures entende irretotquível. 
Mais uma vez tenta' embrulhar a +questão querendo fazer crer aos 
seus leitores que a estampa italiana é a que o Voador inventou e não 
a clássica portuguêsa. 

"Vinte vêzes renovada no decorrer de um século, a' estranha fi- 
gura apresenta sempre a mesma engenhoca". Uma espécie de na- I 

vio alçado aos ares pelo vento dle quatro foles incidindo na página 
inferior de sua vela em toldo". 

Mas como tal vento não basta, uma força mais constante é for- 
necidd por duas esferas encerrando poderosas substâncias atraentes 
cujo efeito se combina, para o alto, co'm o de numerosas bolas de 
latão, mais ou menos como a Cadeira de Cyrano, atraída FIO . 

imã esférico. 
"O absurdo desta Passarola é uma homenagem às possibilidades 

infinitas do magnetismo". 
Recorda então o I&. Duhem o que na legenda do Evening Posf 

de Londres, no número de 20 de dezembro de 1709, se inscreve que  
rendo o jornal eylicar aos seus leitores o que era o "navio voador 
inventado em Portugal por um sacerdote brasileiro". 

O noticiakista londrino submeteu a Passarola a uma atração ver- 
dadeiramente cósmica, captada e regrada por certas substâncias con- 



tidas em dois globos, a que chama celeçte e terrestre, "glolres of 
Heaven and Earth containillg, in them, atractive virtues", reza o '  
texto inglês. 

- 
Mais uma vez baralha o Dr. Duhem as duas inconfundíveis es- 

tampas nesta descrição. Contradiz-se segunda vez (cf. pp. 313 e 
425). Conjuga os foles da Barca Bs esferas irnantadas da' 
Passarola. . . 

Que tenacidade em pretender pôr em evidência a gaiata e es- 
tapafúrdia invenção anônima da Barca! Como trai o desapontamen- 
to da perda de prioridade ! E o Prof. Duhem ainda vem verberar- 
me não haver tomado a sério tal moxinifada, nas "minhas mil pági- 
nas" sobre o Voador ! 

A resposta Aqui lha dou: lembrando-lhe-uns tantos versos que 
Rostand pôs à bôca de Cyrano de Bergerac quando êle explica os 
processos graças aos quais se achava em condições de violer Pazur 
&ge. 

Para a Passarola-Bwca do Dr. Duhem, cheia de ímãs, âmbar 
e foles, manobrados por doze sujeitos, como se adaptam bem uns 
tantos versos da obra-prima rostandiana! 

Diz o violador do firmamento que podia, instalando-se, 

Prendre un morceau d'a2mant et le lancer en Pair! 
Ca c'est un bon moyen: Le fer se précipite 
Azassitôt que Paimarzt s'envole, à sa poursuite 
O n  relance Paimant bien wite et cadédis! - 
O n  peut monfer ainsi indéfiniewnt. . . 

Falando de outro processo afirma o extraordinário narigudo : 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Et je po%rrai mcore 
Faire engouffrer du vent, pour prendre mon essor, 

S i s  porque não me interessei pela famosa Barca che m g a  
mais do que ela merece: a saber vale como mero argumento de r e  

i forço para o aniquilamento da nefastisskna Passarola. 
I~ono~ràficamente constitui o pendant de uma peça literária 

acêrca da qual o Dr. Duhem, em suas longas páginas sôbre Gusmão, 
e seu invento, silenciou por completo: o pequeno panfleto munchau- 
seniano, vienense, que o Conde de Klinckwstroem descobriu em suas 

. qlêndidas pesquisas: A "Noticia relativa à feliz aportada do na- 
MO voador que em 24 de junho (de 1709) veio de Portugal a Viena 
com o seu inventor" (Nachritt von $em Fliagenden Schiffe so as 
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José Suares da Silva, incontest~velmente o mais qualificado, cons- 
pícuo e prestigioso de todos os depoentes, sôbre tais ensaios tentou 
explicar a ascensão do balonete do Voador como efeito do vácuo. 

Não tinha' a menor idéia de que o agente propulsor fosse a leveza 
do a r  aquecido contido no envólucro do aeróstato. 

Entende que o fogo, havendo esgotado o ar, fizera subir o balão 
como se fora uma esfera de Lana. 

XIX 

Para demonstrar a extrema atenção da leitura de minhas mono- 
grafias kita pelo Dr. ,Duhem quero lembrar pequeno fato. Escre- 
vera eu na primeira edição dêstes livros que o núncio de Lisboa, em 
1709, era Mons. Firrao e o Dr. Duhem em seu artigo de Thalès, re- 
ligiosamente o repetiu. Verifiquei mais tarde que me enganara redon- 
damente. O núncio era o Cardeal Conti, futuro Papa Inocêncio XIII. 
E corrigi tal êrro na segunda edição. 

O Dr. Duhem sem maior exame nova e religiosamente aceitou a 
correção que agora reproduziu na sua Histoire des idées aeronautz'ques 
(cf. p. 418, 420, 427 etc.). 

Faz o Prof. Duhem cabedal de que não tenha eu identificado E1 
ente d i l d @ o ,  livro de fins do século XVII, que José Soares da Sil- 
va declara haver consultado com o fito de conseguir urna opinião ra- 
zoável sôbre o invento do Voador. 

Não me interessou tal esclarecimento que me seria facílimo rea- 
lizar pelo constante contato mantido com os mais eruditos gusmanó- 
Jogos de Portugal como Correia Neves, Carlos Albrto Ferreira, Mar- 
quês de Faria, Magalhães Basto, todos cordiais e serviçais, como ra- 
ros. Tinham êles à mão a obra de Antonio de Fuente La Pena (obra 
que certamente não escapou ao magnífico arrolalmento bibliográfico de 
Dias Arquer y Vindel) a Historia bibliografica y iconografica de 
la aieronautica en Espana, Portugal, Pajses hispano-americawos y Fi- 
lipinas desde 10s urigines hasta 1900 (Madrid 1930) livro fora de 
meu alcance, em S. Paulo. 

Segundo quinau ; irroga-me o Prof. f i h e m  haver eu atribuído 
a' Gailileu Venturini o tiro de morte na autenticidade da Passarola, em 
1929, quando esta benemerência se deveu ao erudito barnabita Giu- 
seppe Boffito em 1921. Perfeitamente! Aceito a emenda como abso- 
lutamente cabível. Não tive ensejo de poder consultar o que o dou- 
to autor italiano publicara em 1920 na B i b l ~ f i l k  de Florença: Due 
fdsificahzioni del settecento nella st& ddl'aerorwtutica e dell'awi4.z- 
zione (Gr iwld i  e Gusmão): 
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Na segu'ndd edição de minhas duas obras sobre o Voador (Bio- 
grafia e Prioridade aerostática) referi-me ao autor barnabita através 
do livro de Venturini: Da Icaro a Montgolfzer, expondo quanto êste 
autor e com grande vantagem o refutou. 

Na minha terceira edição (1942) tive o ensejo de apntar o eru- 
aito religioso como incapaz de resolver o problema da prioridade do 
Voador por mostrar a mais a'bsoluta ignorância da bibliografia por- 
tuguêsa e brasileira sôbre o assunto. Tão notável a sua autoridade 
(em tal assunto que pretende haverem sido dois os Gusmões e afir- 
ma peremptório : "Bartolomeu Lourenço fu dai piu identificato, a' 
torto sembra, con un fisico portoghese di nome Gusman o Gusmão! 

-4 

(sic !) . 
Assim se lhe coube o feliz acaso de descobrir o documento que 

liquidou o caso da mistificação representada pela Passarola, inclui-se 
d e  na dasse dêsses caçadores que atiram no que vêem e matam o que 
não vêem. Aliás Venturini arrazou e por completo o arrazoado de 
Boffito, coisd que o Prof. Duhem não nos conta (ou ignora) em sua 
extensa série de páginas. Limita-se a dizer que Venturini reconheceu 
a mistificação "verossimilmente" imaginada por Gusmão. 

Outro reparo do Prof. h h e m  a que não posso deixar de res- 
ponder (p. 422).  Depois de reconhecer que não foi nada fácil admi- 
tir a hipótese da' falsidade da Passarola, pelos idólatras do Voador, 
observa: "Taunay, que acrescentou tantas achêgas à glória dêste, deu- 
se a real trabalho em face de depoimento tão simples e familiar quan- 
to o do Marquês de Fontes, para enaltecer a grandíssima ilustração 
do marquês, como se acaso fôsse possível surgir alguma dúvida dêste 
contraste acêrca da ahtenticidade do documento. Ora esta simplicidade 
amável é exatamente o cunho dos atributos de um grande fidalgo". 

Ao referir-me à declaração do marquês, escrevia eu em 1935: 
"Muito propositadamente nos alongamos a falar dos méritos e da al- 
tissima posição do Marquês de Fontes a fim de prestigiar, aos olhos 
dos leitores, 3 valia de seu depoimento". 

Esforço .incompar&velmente maior despendeu o Prof. Duhem que- 
rendo, a todo o pano, fazer crer que a última rafio, o tiro de morte, 
na Passarola a êle se deve, mercê da estampa de Rappaport, a ine- 
mrrável Barca che naviga! Não a houvesse descoberto para incô- 
modo e desconsôlo seu aliás, e certamente o veríamos dar-lhe a impor- 
tância que atribuiu, por exemplo, ao vôo ciranesco de Bernier, cúmulo 
dos cúmulos da' impraticabilidade (cf Musée Aéronautique, p. 132). 

Aventa ainda o professor de Montpellier a hipótese de que o me- 
ninote, coroinha, sobre cuja cabeça, na estampa Vera effigie senn' 
Dei P. Alexandre de Gusnzão, êste fanloso Provincial pousa o dedo, 
aeja Bartolomeu de Gusmão, o que nos permitiria ter um retrato do 



Voador menino! (Ibid 138). Como arrojo de ima'ginação corre 
parelhas tal caso com o da Barca. 

A êste propósito o Prof. Duhem, renegando opiniões formais an- 
teriormente emitidas, expõe: "o interêsse desta estampa se prende- 
ao fato de que não existe figura autêntica representando Bartolomett 
Lourenço de Gusmão, o famoso Voador, a quem certas experiências 
tentadas em Lisboa' em 1709 fazem arriscadamente afibuir o renome 
de inventor dos aeróstdos". 

Cinco anos mais cedo em 1938 no seu "honesto~.estudo de Tluilks- 
escrevia': "dois nomes donzham a história da conquuta dos ares pelm 
homem: L e o w d o  da Vinci, precursor da aviação, Bwtolomu de Gus- 
mão, realizador do aeróstato". 

Para esta mutação de sentimentos é mais que provável hcijam 
concorrido, largamente, os meus protestos de esbulhado num caso d e  
sic vos w n  vobis, tipicamente a'utêntico como raros rezam os anais 
literários. 

Assim &s uma vez, e por minha causa agora, amesquinha-se ou 
antes tenta-se amesquinhar a glória de Bartolomeu de Gusm.ão. 

Deixa o Voador a companhia (e que companhia!) de Leonard~ 
para passa'r à categoria de hipotético inventor do aeróstato ! 

Felizmente que tal capitis diminutio lhe provém do probo Prof. 
Júiio Duhem, da Escola Normal de Montpellier, o generoso atribui- 
dor, ao nosso glorioso patrício, da invenção da segunda Passmoia, com@ 
se ilhe não bastasse a primeirb ! 

Quanto dói a recordação de uma descoberta w q z l é e ;  de um en- 
sejo perdido de prioridade! 



Del ic lênc ia  d e  mediqos na e ra  co lon ia l  

Professor Erflesto de Souza Campos 

A consulta aos-arquivos do Conselho Ultrarna'rino cujos manus- 
çritos se encontram no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
na' Biblioteca Nacional e no Arquivo Nacional, na cidade do Rio de 
Janeiro, demonstra a grande deficiência de médicos na era colonial. 
A documentação é perfeitamente segura, pois é da época e- consta da 
wrrespondência dos governadores. Recolhemos numerosos dados, 
:neste sentido, em relação às diversas capitanias brasileiras, para um 
arabalho futuro. 

No momento desejamos apenas focalizar o caso de São Paulo, 
com algum elementos capazes de desvendair um panorama geral da 
-.situação. 

Os documentos que agora nos interessam abrangem o período 
d e  1638 a 1801. 

Em 1698 os oficiais da Câmara de São Paulo, alegando grande 
deficiência de médicos e de boticas fizeram uma representação ao rei 
(Cons. Cons. Uútram. Vol. 1674-1731. N." de ordem 82). Pediam 

;uma providência que lhes permitisse "ser curados em suas enfermi- 
dades". O Conselho de Sua Majestade considerou justo o pedido. 
Sugeriu que na impossibilidade de obter mkdicos que voluntàriamente 
desejassem exercer a pyofissão naquelas conquistas, deveria o rei "obri- 
g a r  alguém" que naquela corte "tivesse menos embakaço". Afirrna- 
vam os do Conselho que era grande o "partido" prometido pelos vassa- 
-10s do Brasil. Além disso os profissionais que para ali fossem pode- 
nam se "sustentar .largamente9', tendo ma5s "com que grangear suas 
.coisas", principalmente "em terra onde tudo é tão acomodado". O 
parecer tem a data de 21 de outubro de 1698 e as assinatura's seguin- 
tes: o Conde, Silva, Mesquita e Serrão. 

Resolveu o rei que se fizesse toda diligência possível para encon- 
strar m4dico que quisesse ir voluntàriamente. Em caso negativo o se- 



cretário de Estado deveria ser informado. A assinatura do rei foi 
. posta em Lisboa a 3 de novembro de 1698. 

Ignoramos qual tenha sido o resultado prático desta' iniciativa. 
Em 17 de maio de 1700 o governador Artur de Sá e Menezes 

comunicou ao rei que precisando visitar São Paulo resolvera levar, na 
sua comitiva, o cirurgião Malnoel de Oliveira. Em sua representação -' 

esclareceu o governador que na primeira viagem a São Paulo não en- 
controu cirurgião para o acomp2hhar. Não o tinha levado do Ria* 
de Janeiro na presunção de encontrar algum em São Paulo. Adoece- 
ram pessoas durante a vieem ao sertão e ficaram sem tratamento. 

Voltando novamente a S. Paulo contratou o cirurgião mor e fí- 
sico Manoel de Oliveira, por 15$000 mensais, porém sòmente nos me- 
ses em que "andasse" com Gle pelo sertão. 

O memorial foi ao procurador da Fazenda para ophar. 
Erh seu parecer o procurador julgou que o problema era da ex- 

clusiva alçada de Sua Majestade. Da sua gra'ça dependia a soluçáo, 
Lembrava, porém, que os paulistas precisavam de médico e de 

cirurgião. Pediá que se recomendasse ao Governador para indagar 
dos moradores de São Pa'ulo se queriam médico que Ihes assistisse. 
Sendo terra "tão rica" não haviam de "ser mal pagas as curas". 0s 
médicos poderiam usufruir um bom "salario" e se acomodariam bem.. 
Evitar-se-ia, destarte, despesa da Fazenda Real. 

Voltando os papéis ao Conselho opinou êste para que se aútori-- 
zasse a despesa com o médico e a que se viessk a fazer 

"d'aqui em deante, e que isto se entende não o ha- 
vendo naquelas partes, porque se ali assistir algum, 
se deve valer dele para as ddigencias de o curar e 
aos mais que levar consigo para ps minas," 

- 
O conselheiro Dr. Miguel Nunes de Mesquita deu voto em sepa- 

rado. Achou que a despesa devia ser paga. Os moradores deveriam 
porém despender 200$000 anuais para ter um médico. Acrescen- 
tou que naquelas bases certamente "não faltaria algum sujeito que 
quisesse ir para São Paulo", com "a experiencia que se tinha da. 
riqueza' daquelas terras". 

Não haveqdo m6dico nem cir'urgião devia-se permitir a'o Gaver- 
nador contratar um profissional, remunerando-o como lhe parecesse 
conveniente. 

O ,Conselho Ultramarino tomou sua decisão a 23 de outu- 
bro de 1700, com a assinaturá do Conde de Alvor, Mesquita, Serrãa 
e Silva. O rei concordou & 26 de outubro de 1700. 

Esta questão mostra como era diminuta a autorida& dos gover- 
nadores. Pelo simipks contrato de um médico que o devia acompa-- 



nhar nas visitas de inspeção houve necessidade de tão longo processo, 
com vistas ao procurador da Fazenda, parecer do Consdho Ultrama- 
rino e decisão do monarca. 

Em 1736 travou-se polêmica sobre um acréscimo de vencimentos 
de um médico que exercia sua profissão entre militares. Dois terços 
da' guarnição dispunha de "cirurgião salariado" e pago pela Fazenda 
Real. Os artilheiros não logravam os mesmos benefícios. Pediam 
êstes insistentemente que se resolvesoe O seu caso. 

O vice-rei e cctpitão general de terra e mar do Estado do Brasil, 
Conde das Gálveas, tomou a iniciativa de encarregar o "cirurgiáo do 
terço velho" André Martim de "lhes assistir". este médico tinha uma 
remuneração de dez mil reis mensais. Com o aumento do serviço 
era justo que recebesse uma gratificação. Pediu o vice-rei que além 
de uma ajuda de custo, em dinheiro, lhe fosse concedida uma ração 
de farinha. 

O requerimento do vice-rei seguiu o curso legal. Foi ao pro- 
curador da Fazenda 'Real, depois ao provedor mor da mesma; voltou 
ao primeiro para novo visto ; seguiu para' o Conselho e justamente dois 
anos depois da data em que foi redigido chegou à augusta presença 
de Sua Majestade. 

Agosto de 1736 assinalou o início da questão, com o memorial 
do vice-rei. Agosto de 1738 marcou a aprovação do 'rei com o 
clássico "como parece", datado de Lisboa ocidental. Concordou o 
rei com o Conselho que mandou pagar 6$#9 por mês, quantia 
arbitrada pelo provedor mor da: Fazenda. Negou, porém, a farinha. 

l3m 1798 foi Sua Alteza Real servido de determinar por avisos 
de 21 e 27 de outubro (Ofícios do Governador para a corte-1801-1803. 
N. 34. Pág. 116) que as Câmaras de S. Paulo lançasem cada uma, no 
seu distrito, uma contribuição para que se mandassem algumas pessoas 
da Capitania' cursar em Portugal escolas onde pudessem aprender as 
profissões de médico, de cirurgião, de engenheiro e de contador. 

Referências sobre o problema médico de São Paulo encontram- 
se ainda na "Memória" em que se mostra o estado econômico, militar 
e político da capitania gera4 de São Paulo, quando do govêrno tomou 
posse a 8 de dezembro de 1814 o Exrno. Sr. D. Francisco de Assis 
Mascarenhas, Conde da Palma, do ,Conselho de Sua-Alteza Real e 
de sua h 1  Fazenda. É trabalho da lavra de Manoel da Cunha de 
Ilzeredo Coutinho Souza Chichorro e consta da Rev. Tri. Inst. Hist. 
- 2." trimestre de 1873. T. XXXVI: 1873. 

Santos, em 1730, não possuía médico que pudesse "curar os en- 
fermos da dita vila e mds circunviçinhas e em um presidio" ali exis- 
tente. Os oficiais da Câmara em carta de 12 de agosto daquele ano 
expuseram a situação, suplicando uma solução para o caso. Alega- 
ram a "grande p u r i a "  em que se achava a povoação sem aquela 



assistência médica que akingia até "os pobres do Hospital da Miseri- 
cordia". Acrescentavam que Ipor falta de profissional "aumentavam 
as doenças e enfermidades". Não habia "quem aplicasse remedios". 
Morriam os doentes ao desamparo porque ali exerciam clímica apenas 
alguns "cirurgiões" que "não eram peritos, nem experimentados". 
Sofriam os moradores "calamidades nas doenças sem remedio", como 
acentuava o referido memorial. A Câmara era pobre. Não possuía 
emolumentos. Os que tivera anteriormente eram os "subsidios das 
bebidas". Aquelas rendas Sua' Majestade fora "servido mandar reco- 
lher" aos bens da Fazenda Real. A Câmara, destarte, via-se impos- 
sibilitada de "constituir partido para' "curativo da vila". Fazendo a 
sua reclamação os oficiais da vila sugeriram uma salução. Pediam que 
para 1á fossem enviados médicos diplomaidos pela Universidade de 
Coimbra. Naquele centro de estudos Sua Majestade estava "concor- 
rendo" para formar clínicos, que, por essa razão, tinham a' obrigação 
de exercer o seu mister onde fosse julgada necessária a sua presença. 

O&-se o procurador da coroa a esta' justa pretensão dos santis-. 
tas. Achava que a vila não concorria, como as do Reino, para o limi- 
tado "partido dos médicos" que ialm estudar em Coimbra. Não ha- 
via, pois, razão para obrigá-los a se transportarem para regiões tão 
remotas. Como poderia a Câmara! contribuir para aquelas despesas 
se lhe tinham tirado os subsídios? Nenhuma providência foi tomada 
e só um ano mais tarde, a 18 de julho de 1731, indagou-se do pro- 
curaldor da Fazenda, da praça de Santos, que rendimentos possuía a 
Câmara e o subsídio de que fora privado. Confirmou o procurador 
as reclamações dos edis. Esúareceu terem os subsídios das bebidas 
sido absorvidos pela Fazenda Real em virtude da "imposição que se 
lançara áquela vila para o dote da Serenissima Senhora Rainha da' 
Grá Bretanha". A soma pedida já fora' satisfeita, informou ainda. 
A Fazenda Real, entretanto, continuava, tranqüilamente, a canalizar 
a'quelas taxas para o seu cofre central da Metrópole. E. . . . . . Por 
isso não concorriam naturalmente os santistas para a formação dos 
esculápios coimbranos.. . "Má conta" tinham dado os vassalos da- 
quele porto brasileiro no emprêgo do dinheiro, diziam os da Metrópo- 
!e. Ao inv& de punir os culpados e passar a outras mãos a admi- 
nistração local fora Sua' Majestade servido "incorporâr" aos seus co- 
fres aquêles seiscentos mil réis arrecadados como intposto das be- 
bidas. 

Não elucida o documento para que rainha da Inglakerra foi o 
dote dispensado. Não poderia ser outra senão Catarina de Bragança, 
rainha da' Inglaterra, filha e irmã de reis portuguêses. 

Nas complicadas e absurdas negociaçõe!~ que se seguiram à derro- 
ta dos holandeses em 1654, Carlos 11, da Inglaterra, desempenhou pa- 
pel preponderante collocahdo-se ao lado da Holanda e da Espanha, 



. contra Portugal, naquela hora quase abandonado pelas grandes po- 
tências eurapéia's. 

Os vencidos de Recife audaciosamente exigiam a restituiçáo de 
.toda a província conquistada no Brasil, além de indenizalções em ma- 
terial de guerra, produtos agrícolas e pastoris, e 600.000 florins 
a serem pagos no prazo de seis meses. No decorrer da5 negociações 
que sé processaram com grandes vexames morais para Portugal, a 
atuação de Carlos I1 punha' em embaraçosa situação a corajosa rai- 
nha Luisa de Gusmáo que de ânimo forte se insurgia contra as des- 
cabidas pretensões das atas potências unidas. 

A diplomacia portuguêsa em Haia, Versalhes e na Inglaterra' foi 
-rtecendo, pacientemente, a sua obra de que resultou completa revira- 
volta nos akontecimentos, Ocorreu, então, a imprevista zliança da 
dinastia dos Braganças, tão detestados por Carlos 11, com a família 
real inglêsa. Conseqüentemente em 1651 foi assinado o contrato nup- 
cial entre o mesmo Carlos I1 e Catarina de Bragança, filha de Luisa 
de  Gusmáo e D. João IV, irmã de Afonso VI. Os holandeses foram 
logo prevenidos de que Carlos I1 tomaria o caso em suas mãos se as 
Província's Unidas continuassem em sua atitude de intransigência. 
menizarah-se as exigências e a paz foi, finalmente, assinada em 
Haia a 6 de agosto de 1661. Foi combinada a indenização de qu-atro 
milhões de cruzados, pagáveis em 16 anos, liberdade de com6rcio e 
restituição da artilhalrca que tivesse as armas holandesas. 

Na corbelka da portuguêsa que se fizera rainha da Inglaterra 
perdia Portugal Tanger e Bombaim, como pakte do dote concedido à. 
,noiva. O resto saiu das terras do Brasil em conjugação com a inde- 
nização cobrada pelos vencidos holandeses que tinham invadido O 

nosso território. . . 
Catarinhd de Bragança nasceu em Vila Viçosa a 25 de novembro 

de 1638. Morreu em Lisboa a 31 de dezembro de 1705. Viveu 32 
-anos na Inglaterra, pois voltou para Portugal, em 1693, construindo 
para seu uso o palácio da Bemposta. Não teve filhos, andando o 
-rei muito ocupado com sua's numerosas amantes. 14' atriz Nell 
'C4wyn, sua predileta, teve de compartilhar seus carinhos com nume- 
rosas damas plebéias e da alta aristocracia inglêsa, como a's duquesas 
d e  Cleveland e de Portsmouth. Foi numerosa <descendência de Carlos 
11, fora do leito conjugd. 

Catarina, voltando ao seio da pátria, duas vêzes assumiu a re- 
gência du reino português ao tempo de D. Pedro 11, de Portugal, em 
1704 e 1705. 

No Rio de Janeiro a' contribuição para o "dote da Inglaterra e 
paz de Holanda" provocou algumas representações dos oficiais da 
W a r a  daquela capitania! Queriam salvaguardar os interêsses dos 
moradores da cidade que se achavam, como disseram, "no mais misera- 



vel estddo que se pode considerar, assim com a perda de seus escra- 
vos e gados, unicos remedios de suas lavouras, como pela escassez d a  , 
moeda que por tantos caminhos se tem esgotado." Com êstes têrmos 
abriram os oficiais da Câma'ra (Arquivo do Conselho Ultramarino- 
Consultas do Rio de Janeiro, 1674-1700.' Vol. 22. pag. 87 v) a sua 
carta de 6 de junho de 1680, com uma representação, dirigida a 
Sua! Alteza Real o Príncipe, solicitando diminuição da taxa ou o seu 
"alívio". O excesso, sugeriram, deveria ser "carregado nàç vilas 
do sul, que só pagão dois mil cruzados em um ano". 

A situação do Rio de Janeiro era péssima pela descrição dos 
suplicantes: "as cadeias estavam ocupadas com a nobreza daquela 
Republica, seus bens arrematados e eles impossibilitados a os toma- 
rem possuir, porque sendo feitores de suas fazendas, pelos empenhos 
serem maiores não podião pagar o que devião". O desembak-ga- 
dor sindicante estava executando a cobrança dos "restos" atrasados. 
Resultava' que "se atenuavão as rniseraveis lavouras com que se arre- 
matavão a uns as peças, a outros os cobres". Era "miserabel a repe- 
tição das suas miserias". "Só da piedade de Sua Alteza esperavam 
o remedio". O procurador da Fazenda náo concordou em onerar as 
vilas do sul com a dívida, {porque a capacidade de pagamento, de cada 
comarca, fora prèviamente determinada em conformidade com o s  
procuradores das respectivas câmíiras. Se o Rio de Janeiro n"ao podia 
pagar, ajuntou> procurador, era' porque "pela esterilidade dos anos - forão tem diminuição os cabedaes, na mesma forma e com a mesma 
quantia.," Propunha, pois, que fôssem "prologados" os anos do im- 
pôsto de modo a não exceder doze mil cruzados por ano. 

O Conselho concordou com o parecer do procurador (28 de ja- 
neiro de 1681) mas o Príncipe mandou ouvir o desembargador sin- 
dicante. Parece que nada se adiantou porque, em junho de 1687, 
nova representação fizeram os oficiais da Câmara, dizendo que de- 
vendo os moradores cêrca de cinqüenta e tres contos, já hakiam pago 
quarenta, em dinheiro. Faltavam, portanto, cêrca de treze contos.. 
Satisfeita a dívida restante queria' a população ficar "aliviada da mo- 
lestia que a oprimia". Esperava isto da "piedade e clemencia" do so- 
berano. Surgiu uma questão sobre os vencimentos dos tesoureiros. 
O procurador da Fazenda queria que não se pagassem êstes hono- 
rários, ou, no caso afirmativo, fôssem pagos "pelo povo". A Fa- 
zenda Real "nunca" pagaria esta despesa. 

Mas o impôsto foi continuando.. . e a! Câmara voltou a reclamar, 
em 1689. Não era razoável que continuasse aquêle "dote da Ingla- 
terra e paz da Holanda". Era "miseravel o estado em que se achar 
vam os moradores com a baixa do assucar". Achava'm os do Rio 
de Janeiro que já tinham pago mais do que os quatrocentos mil cru- 
zados que lhes fora imposto. Assim, prostra'dos com toda a humijll- 
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dade aos reais pés de Sua Majestade, pediam que, "como rei e se- 
nhor", tomasse as contas. Desejavam ficar livres de "uma' carga 
para eles tão perna''. 

Afinal a 25 de janeiro de 1693, o rei concedeu a "mercê do le- 
vantamento do donativo". No sul continuou, porém, a coleta porque 
o rei ainda makdou perguntar se os sessenta e quatro mil cruzados que 
pagavam "os povos de S. Vicente" estavain ou não incluídos nos 
quatrocentos do Rio de Janeiro. Responderam os do Rio que os 
sessenta e quatro mil "eram distintos", pois "nunca entraram lá nem, 
sabiam onde se mandavam entregar". A petição dos camaristas de 
Santos acima referida transitou pela procuradoria da Fazenda, pela 
da' Coroa e passou ao Conselho Ultramarino que opinou se dessem 
cem'mil réis, anualmente, a um médico "com a obrigáção de curar 
os soldados daquela praça"'. O interêsse voltara-se para os soldados 
prtuguêses abrias. Não se falou na população, nem nos pobres 
da Santa Casa. A "resolução" do rei foi: "como parece". Teve a 
data de Lisboa Ocidental, a 14 de outubro de 1733. Assinatura do rei. 

Escasso era o ordenado concedido. Em 1744 voltaram, por 
isso, ao assunto, os oficiais da Câmara da vila de Santos. Repre- 
sentaram ao rei solicitando aumento ddqueles vencimentos. Era o 
único meio de se "haver de conservar naquela praça o Doutor José 
Bonifácio de Andrada". Diplomado em ciências físicas e médicas, 
irmão de Bonifácio José de Andrada, coronel do regimento de dra- 
gões auxiliares, pai do futuro patriarca da Independência, de Tobias 
Ribeiro de Andrada, 'tesoureiro-mor da Sé de São Paulo, notável 
jurisconsulto e canonista, do padre João FJoriaho Rjbeiro de Andra- 

% da, poeta e sacerdote, José Bonifácio de Andrada recusava-se a acei- 
tar aquêle pôsto diante de tão minguddos salários. Além disso, Q 

cirurgião-mor recebia cento e oitenta mil réis. Por menos de du- 
zentos não ficaria. O médico era precioso e por isso Câmara e 
Exército se moveram. Dirigiram-se ao rei. Escla'receram que nin- 
guém queria aceitar o encargo, por causa da "tenuidade de verba con- 
cedida, de acordo com a decisão de 1733". Nalquela ocasião acha- 
va-se na praça o bacharel José Botlifácio de Andrada. Era "medi- 
co, perito e deligen*", mas queria "se ausentar pela pouca utilidade 
que lhe prometia aquele presidio, oferecendo-se-lhe muito maiores 
fora dele". Nestas condições ~ediram ao general de capitania para 
que ordenasse ao procurador da Fazenda o acréscimo de mais cem 
mil réis anuais. Era o meio de fazer o bacharel José Bonifácio "sub- 
sistir naquela Praça". Acedeu o general, não só por reconhecer a 
"tenuidade do ordenado", como por ser intenso o trabalho e ter o 
cirurgião-mor cento e oitenta. Não concordou o rei. Mandou "sus- 
pender" a "satisfação" do pagamento. Aprontou-se o bacharel para 
deixar a praça'. Não lhe fazia "comodidade alguma tão "tenue" 



vencimento". Os moradores alarmaram-se, "por não haver na vila 
Bem nas suas visinhanças outro medico". Então, o general "movido 
deste incidente", pediu-lhe que suspendesse a viagem, a fim de "par 
-na presença de Sua Magestade esta materia", tanto mais por não ter 
a Câmara "rendimentos com que pudesse fazer partido ao dito me- 
dico". "Humildemente" pediam a Sua' Majestade que atendesse 

< < "pela Sua Real Clemencia", para bem e conservaqão daqueles po- 
vos". Teriam assim moradores e Infantaria "quem os curasse". 

Afinal depois de tanta luta e tanta papelada, concordou o mo- 
.narca. Decidiu "como parece" aos vinte e um de maio de mil se- 
tecentos e quarenta e cinco. O documento recebeu a sua rubrica. 

O Dr. José Bonifácio de Andrada tendo enviuvado tomou or- 
dens sacras. Por concessão especial do Santo Padre continuou a 
exercer medicina em sua terra natal. 

Eis a transcrição da cópia manuscrita do primeiro dêstes 
documentos (Inst. Hist. e Geog. Bras. - Vol. 3 - pags. 122 e 284). 

- "O Provedor da Fazenda Real da Praça' de 
Santos informa na representação da Camara da Vil- 
la', em que pretende se lhe mande um medico por- 
curar aquelles Moradores e os Soldados. 

Os Officiaes da Camara da Villa de Santos repre- 
sentam a necessidade que .tem abuelles povos de Medico, 
e o quanto se for preciso accrescentar o ordenado pda 
Fazenda Real do Doutor José Bonifacio de Andrada, pa- 
ra ha'ver de se conservar n'aquella Praça ; e vai a Carta do 
Governador d'a'quella Capitania, que se acusa, sobre a mes- 
ma materia'. 

Os officiaes da Camara da Villa de Santos em carta 
de dez de outubro do anno passado expoem a' Vossa Ma- 
gestade por este Conselho, em como havendo Vossa 
Magestade por sua Real Grandeza attendido à represen- 
tação que a mesma' Camara fizera em doze de agosto de 
mil setecentos e trinta sobre a carencia que havia de 
Medico que curasse aquelle povo, fora Vossa Magestade 
servido ordenar no anno de mil setecentos e trinta e 
tres ao Proveúor da Fazenda Real désse pelos subsidias - 
ao Medico que acceitasse o curar a Infantaria daquella! 
Praça cem mil reis de ordenado em cada um anno e que 
como pela' tenuidade &ele não houvesse quem acceitasse, . 
requerera segunda ves aquella Camara a "Vossa Mages- 
tade que fora servido mandar informar ab Governador, 
que informára com effeito, para o racional a'ugmento do 



dito ordenado, e por se achar então n'aquella Praça, Q 

Bacharel José Bonifacio de Andrada, Medico perito e 
deligente, e de querer ausentar pela pouca utilidade que 
ihe promettia aquelle Presidio, offerecendo-se-lhe muito 
maiores fóra d'elle, e existindo nos moradores a mesma 
necessidade. a representaram por aquella Camara ao Ge-. 
neral da Capitania para que ordenasse ao Provedor & 
Fazenda Real désse mais cem mil reis ao dito Medica 
para-o effeito de subsistir n'aquella Praça', esperando a 
~esoluçáo de Vossa Magestade sobre a segunda Suplica 
que tinha feito, que reconhecendo o dito General a tenui- 
dade do ordena'do, respeitando o grande trabalho que ti- 
nham lhe conferira mais cem mil reis, em attençb tam- 
bem a ter o Cirurgião Mor cento e oitenta; porem que 
dando conta desse accrescimo o Provedor da Fazenda lhe 
ordenára Vossa Magestade suspendesse a satisfação d'elle, 
com cuja certeza procurara logo o mesmo Medico ausen- 
tar-se d'aquelila Praça por lhe não fazer commodidade al- 
gua tão tenue ordenaao para tão grande trabalho, porem 
que &tendendo ao desamparo que ficavam expostos os 
morado~es d'aquella Villd, por não haver nella, nem na 
sua visinhança, outro Medico, o mesmo General movida 
deste incidente, e de uma representação que os Officiaes 
Militares lhe fizeram o persuadiu a suspender a sua' via- 
gem até com effeito por na presença de Vossa Magestade 
esta materia, e que como aquella Camara não tem rendi-. 
mento com que pudesse fazer partido ao dito Medico, 
pois o qae tinha dos Subsidios fora Vossa Magestade. 
servido mandar incorporar na' sua Real Fazenda, ficando 
desta sorte impossibilitado aquelle povo de ter quem Q 

curasse nas suas enfermidades, por cujo motivo humilde- 
mente pediam a Vossa Magestade que pela Sua Real Cle-. 
mencia haja de attender ao bem e conservação d'aquelles, 
povos, ordenando se dê ao Medico maior ordenado da 
Sua Real Fazenda, visto não ter aquella Camara possibili-" 
dade para lh'o poder accrescentar, afim de que não haja. 
de se ausentar d'aquella Praça e ter ássim a Infantaria, 
como +uelIes moradores, quem os cure. 

- E- vendo-se nesta mesma ocasião a carta in-. 
dusa Q Governador d'aquella Capitania Dom Luis 

' de Mawarenhas em que faz presente a Vossa Ma- 
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gestade a representação qqe lhe fizeram os Officiaes 
de Infantaria d'aquella Villa a respeito da neces- 
sidade que tem de Medico e da boa' inteligencia e 
aridade do Doutor José Bonifacio de Andrada, 
se deu vista ao Procurador da Fazenda que res- 
pondeu, lhe parecia que a' este Medico se devia dar 
ao menos o mesmo que se dá ao Cirurgião Mór da 
mesma praça de Santos, e que para este fim se de- 
viam attender as justas representdções dos Solda- 
dos, e mais moradores d'ella. 

Ao Conselho parece que . Vossa Magestade 
seja servido, attendendo à conta que dá o Governa- 
dor, representdção dos Officiaes militares e da Ca- 
mára, fazer mercê âo Bacharel José Bonifacio de 
Andrada de lhe augmentar mdis cem mil reis de par- 
tido, ficando assim diferenciado do Cirurgião-Mór 
de Sahtos, que vence cento e oitenta mil reis por 
amo. 

Lisboa vinte e oito de Abril de mil sete- 
centos e quarenta e cinco. Sem a assinatura 
dos Conselheiros do Tribunal. 

Resolução 

Como parece. Lisboa vinte e um de 
maio de mil setecentos e quarata e cinco. 
Com a rubrica de Sua! Magestade." 

"O Provedor da Fazenda Real da Praça de 
Santos informa na repreqentação da 43mara' da- 
quella Villa, em que pretende se lhe mande um Me- 
dico por curar aquelles moradores e Soldados. 

Os Officiaes da Câmara da Villa de Santos em carta 
de 12 de Agosto do anno de l7'30, expuzeram a Vofsa Ma- 
gestade a grande pnuria que aquelle povo tem sem a 
afsistencia de Medico para que pofsa curar aos enfermos 
da Villa e mais circuqvisinhas e um Presidio de Vos= 
Magestade n'ella tem e pobres do Hospital da Miseri- 
cordia, que com a' falta d'elle se augmentam as doenças 
e enfermedades, que por não haver quem applique reme- 
dios, ao desamparo se morre, não havendo mais que uns 



Cirurgiões que não são peritos, nem experimentados e 
por sua irnpericia se padecem calamidades nas doenças sem 
remedio; e como a dita Ca!mara seja pobre que não tem 
emolumentos, pois os que tinha eram os subsidios das be- 
bidas que Vofsa Magestade foi servido mandar recolher à 
Fazenda Real, por cuja causa não pode constituir partido, 
sendo que o curativo da Vida era muito sufficiente para o - 

seu alimento, e mais Villas vizinhas, e como Vofsa Malges- 
tade na Universidade de Coimbra esteja concorrendo para 
medicos que se formam com a obrigação de irem para onde 
seja nefsario, supplicavam este remedio da proteção de 
Vofsa Magestade. 

E dando-se vista ao Rocurador da' Cor& 
respondeu que esta Villa não concorria com as do 
Reino para o limitado partido dos Medicos que vão 
estudar à Universidade e não havia' razão para 
obrigar aos que se formam n'ellas a ir curar em par- 
te tão remota, e poderia Vofsa Magestade sendo ser- 
vido dos subsidios dar certa porção ao Medico, que 
fôr a ella residir e curar. 

E ordenando-se por Provisão de 18 de julho de 
. 1731 ao Provedor da Fazenda Real da dita Praça 

de Santos informafse com o seu parece declarando 
que rendimento tem aquella Carnara e que subsidio 
se ihe tiraram para a Fazenda Real, e a sua impor- 
tancia, satisfez em carta de 5 de agosto do ano pa'f- 
sado, dizendo que tudo quanto a Camara expunha 
era verdade, e no que respeitava ao subsidio das be- 
bidas Mra uma imposição que se lançára aquella Vil- 
h paka o dote da Serenifsima Senhora Rainha da 
Grã Bretanha, que satisfeito o lançamento, ficara a 
Cêmara continuando com sua cobrança e pela má 
conta que deram da despeza deste dinheiro fora Vof- 
sa Magestade servido mandalo incorporar na Fa- 
zenda Real e rende cada anno seiscentos mil reis 
com pouca differença. 

E dando vista ao Procurador da' Fazenda res- 
pondeu que lhe parecia o mesmo que já dissera o 
procurador da Coroa. Ao Conselho parece o mesmo - que aos Procurador da Fazenda' e Coroa para que 
Vofsa Magestade seja servido ordenar se deem cem 
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mil reis de ordenado a um Medico, com obrigação de 
curar os Soldados d'aquella Praiça. 

Lisboa occidental 25 de Agosto de 1733 - 
Abreu - Souza - Verges - Galvão. 

Resolução - C o m  parece. Lisboa 0ccide;- 
tal 14 de Outubro de 1733 - Rei. 

Cons. do Cons. Ultr. 

Rio de Janeiro Vol. - 1674-1731 

N." de ordem - 82. Ano - 1698. 

Sobre o que escrevem os Officiaes da Ca'mara de São 
Paulo a cerca da grande falta que tem de medico e botica 
para serem curadas suas enfermida'des, e vae a carta que 
se acusa. 

Os Officiaes da Camara da Villa de São Paulo pela' carta inclusa 
de 4 de Março deste anno representão a Vossa Magestade a grande 
falta que tem de medico, e Botica para haverem de ser curados em 
suas enfermidades, a qual sendo vista 

Parece ao Co.nselho fazer presente a V. Mgde. o que escrevem 
os Officiaes da Camara de S. Paulo, e que este requerimento é justi: 
ficado, e digno da attenção de Vossa Mdgestade; pois por este meio 

.se poderão conservar aquelles moradores se tiverem quem trate de os 
curar nak suas infirrnidades, que por falta de quem lhes possa appli- 
car os. remedios necessarios morrem muito ao desamparo; e que nesta 
consideração deve V. Mgde. haver por bem de que não havendo me- 
dico que queira ir voluntariamente para aquellas conquistas, se obrigue 
alguem que nesta corte tenha menos embaraço pois alem do grande 
partido que promettem fazer-lhe aquelles v&sallos tem de mais com 
que grangearern pelas suas causas, se poderão sustentar muito lar- 
gamente, principalmente em terra onde tudo é tão accomodado. 

Lisboa 21 Out. de 1698 

O Conde = Silva = Mesquita = Serrão. , 

Resolução: O Conselho mandará fazer a deligencia gossivel 
para se acha'r medico que queira ir voluntariamente e quando não se 
ache se fará aviso ao Secretario d'Eçtado. Lisboa em 3 de Noyem- 
bro de 1698 - Rei. 

- 
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Cons. do Cons. Ultr. 
Consultas do Rio de Janeiro 

1674-1 700 

O Governador Artur de Sá e Menezes dá conta de 
determinar ievar outra ves ao cirurgião Manoel de. Oli- 
veira erq sua companhia a São Paulo com o soldo de 
quinze mil réis por mes, por não haver por aquellas vil- 
las e sertão quem applicasse remedio aos doentes. 

O Governador do Rio de Janeiro Artur de Sá e Menezes em 
carta de 17 de Maio deste anno dá conta a Vossa Magestade, como a 
primeira vez que subio a S. Paulo e andou por dquelle sertão, enten- 
dendo que n'aquellas partes achasse Cirurgião para o acompanhar O 

não achou : e que adoecendo e alguma gente da que o acompanhava; 
experimentando todos a falta de quem ihes applicasse os remedios, 
mas que permittira Deos que nenhuma ~fe rmidade  fosse mortal por 
que então todos perecerião ao desamparo por cuja causa levara em 
sua companhia este anno (1700) ao Cirurgião-mor e Fisico que foi 
da nova Colonia Manoel de Oliveira com porção de 1 5 $ 0  por mez, 
havendo vencido 16 na dita' colonia, sendo pago sómente dos mezes 
que andara com elle' pelo sertão : e que determinou leval-o este anno 
quando Vossa Magestade assim o houvesse por bem. 

Dando-se vista das cdrtas ao Procurador da Fazenda, respondeo. 
Que esta materid era de graça em qué Vossa Magestade poderia to- 
mar a resolução que fosse servido : e para o futuro como os moradores 
de São Paulo precisavam de Medico e Cirurgião parecia conveniente 
se encommendasse ao Governador soubesse dos Paulistds se querião 
este de que trata para lhes assistir, e que sallario lhe dão, e se elle se 
acommoda; pois é terra tão rica, não havião de ser mal pagas as 
cura's; e ajustados se ficava evitando esta despeza da fazenda real que 
tanto se vae gravando com a invenção do ouro". 

Ao Conselho parece0 que se devia autorisar a despeza feita com 
o medico e a que se viesse a fazer "d'aqui em diaiite, e que isto se en- 
tende não o havendo n'aquellas partes, porque se ali assistir alguns, se 

deve valer delle palra a deligencia de o curar e aos mais 
que levar comsigo para as minas" 

- 

"Ao Doutor Miguel Nunes de Mesquita lhe parece que a des- 
peza feita com este Cirurgião que acompanhou ao Governador se 
deve levdr em conta e que se deve fazer deligencia para que vá al- 
gum medicoJ' 



"Que Vossa Magestade tem resoluto o haja n'aquella conquista 
a instancia dos seus mesmos moradores, os quaes, offerecerão para 
o seu sustento duzentos mil reis: que se persuade não faltará algum 
sujeito que queira ir para São Paulo, principalmente com a expe- 
riencia que se tem hoje da riqueza d'aquellas terras: que quando ab- 
solutamente não se ache Medico, que vá deste Reino, e não haje Ci- 
mrgião em São Paulo: que neste caso se deve permittir leve o Go- 
vernador aquelle Cirurgião dando-lhe aquelle ordenado, que parecer 
conveniente. E que sobre a sua satisfação se deve ouvir a Camara 
de São Paulo, como abonta o Procurador da Fazenda. 

Lisboa 22 de Outubro de 1700 

O Conde de AJvor = Mesquita = Serrão = Silva. 

Resolução: Como parece com o alcrescentarnento ao Doutor 
Miguel Nunes de Mesquita. 

Lisboa em 26 de Outubro de 1700. 



Acredito que todos os Mazagão paulistas antigos se originem da 
zona litorânea que vai de Ubatuba a São Sebastião e arredores, onde 
ws ma'ia antigos dêsse cognome falavam e escreviam Marzagão. Na 
"Genealogia Paulistana", volume 11, título "Lemesy', página 467, 
encontra-se Dliogo Corrêa Marzagão, casado com Isabel Nunes; e no 
volume VIII, titulo "Gayas", páginas 4%/436, aparece outra série, 
*iiciada com o sargento-mor Manuel Gomes Marzagão, magnata, ir- 
mão de Maria Gomes Corrêa. 

De Diogo Corrêa Marzdgão e Isabel Nunes, da ilha de São 
Sebastião, nasceu pelo menos Isabel Nunes Çorrêa, que foi esposa de 
Francisco Gonçalves Souto, português; e, dêstes Últimos, pelo menos 
a filha Maria Nunes Corrêa, que caçou ainda em São Sebastião com 
Mahuel Leite Pereira, descendente próximo de Isabel Paes da Silva 
e de Bartolomeu Simões de Abreu. Convém lembrar que Isabel Paes 
da Silva era irmã de Fernáo Dias Paes (Leme), o das esmeraldas. 

De Mánuel Leite Pereira e Maria Nunes Corrêa, nasceu pelo me- 
-nos Maria Leite Corrêa, que casou com Pedro Fernandes de Gusmão, 
batizado em Ubatuba, aos 5 de agosto de 1726, filho de Fel@ Fer- 
-nandes Marão, parece que batizado em São Vicente, mas nascido em 
verahdelo (?), têrmo de Chaves, arcebispado de Braga; e de Maria 
.Qas Pereira, batizada em Parati. 

De Pedro Fernandes de Gusrnáo e de Maria Leite Corrêa pro- 
vieram filhos e, entre êles, o de nome Joaquim José Fernandes Leite, 
.nascido em Uibatuba a 12 e batizddo a 22 de julho de 1758, e casa- 
d o  em Taubaté, aos 21 de maio de 1782, com Inês Gonçalves & Oli- 
veira, taubateana, batizada a 23 de fevereiro de 1766, filha de Fran- 

kaisco Rodrigues Moreíra e de Joana Dias de Freitas (Tenório), ca- 
.=dos êstes em Taubaté a 16 de m$o de 1763. Francisco Rodrigues 



Moreira e Joana Dias de Freitas (Tenório) constam da "Genealogia 
Paulistana", volume V, título "Alvarengas", página' 438, mas o li- 
nhagista apenas menciona entre nòve filhos do casal, que descobri, 
os cinco seguintes : Joana Rodrigues ; Maria Rodrigues, casada' com 

. Antônio José Fernandes da Silva; Francisca, casada com José Fran- 
cisco Monteiro; Aleixo José de Oliveira, casado com -Maria Eufrá- 
sia Homem de Mello, e Clara. 

Joaquim José Fernandes Leite devia ser homem ativo e de aí- 
gum preparo e o censo de Lorena, onde residia desde 1800, declara- 
va na lista de 1811, que êle era "advogado de causas dos auditórios". 
Morreu em 1815 e a viúva c~ntinuou a morar na citada localidade de 
onde os filhos foram irradiando. Já no recenseamento de 1806, bem' 
explícito, é fácil avaliar por onde andou a família. Consta, na pri- 
meira Companhia das Ordenanças locais, sob número 83: - Joaquim 
José Fernandes Leite, de Ubatuba, 49 anos; sua mulher Inês Gon- 
çalves, de Taubaté, 41 anos: filhos do casal - 1 - Francisco, 19  

. anos, de Taubaté; 2 - Maria, 16 anos, de Taubaté; 3 - Manuel, 15 
anos, de Taubaté; 4 - Joaquim, 12 anos, de Taubaté; 5 - José, de 
São Pdulo, com 11 anos; 6 - João, 10 anos, de Taubaté; 7 - Ro- 
drigo, natural de Lorena, 7 anos; 8 - Tristão, de Lorena, 7 anos; 
9 + Inês, de Lorena, 4 anos; e 10 - Fernando, de h r e n a ,  de me- 
ses. Em 1810 veio o Antônio. 

- Dois dêsses rapazes entraram para o clero: Joaquim José Fer- 
nandes Leite, que a'ndou pelo Embaú, e faleceu em h r e n a  aos 12 
de abril de 1844 e João Joaquim Fernandes, habilitados em São Pau- 
lo e com processos "de genere" no arquivo da Cúria Metropolitana, 
de onde tirei dados para a reconstituição das linhagens. E dos au- 
tos constam os nomes de todos, por extenso: 1 - Joaquim José 
Fernandes Leite; 2 - Francisco Silverio Leite; 3 - Manuel Joa- 
quim de Oliveira Mariagão; 4 - João Joaquim Fernandes Leite; 

- 5 - Rodrigo Antônio de Oliveira Leite; 6 - Tristão José de Oli- 
veira Leite ; 7 - Antônio José de Oliveira Marzagão ; 8 - Fernando 
José de Oliveira Leite; e 9 - José Joalquim Fernandes Leite. Coma 
já foi dito, os quatro primeiros eram taubateanos; os quatro seguintes* 
lorenenses ; e o último paulistano, da freguesia da Sé. 

O censo de Lorena', de 1826, menciona apenas a viúva Inês Gon- 
çalves de Oliveira e os filhos Antônio, de 17 anos e Inês, de 20, Em 
1813 aparece uma notícia digna de registo: "Falta sua filha Maria 
que foi casar para Mina's e levou o escravo Justino Pardo". 

Como se disse, os filhos de J q u i m  José Fernandes Leite e Inês. 
Gonçalves de- Oliveira cresceram, espalharam-se, e, muitos dêles, 
constituiram família. Consegui encontrar, no recenseamento de Que- 
luz, sétima companhia, em 1828, José Joaquim Fernandes Leite, de  
32 anos, casado com Francisca Honestalda, de 21, e com os filhos 
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Tristão, de dois. anos e Inês de cinco. Teriam casado por 1822 e 
Francisca Honestalda (da Palma') vinha a ser uma das filhas do tau- 
bateano Antonio Ferreira de Castilho e de sua mulher Rita Esméria 
da Palma, guaratinguetaense, e, portanto, irmã germana de Luís, Ma- 
xiana, Joaquina, Nicolau, Maria e Anastácio Ferreira de Castilho, 
cuja geração esbocei no meu trabalho sbbre os Rebouças da Palma, 
saído no numero vinte e sete da "Revista do Arquivo". O censo de 
Queluz, de 1836, na zona do Rio Claro, indica a família de José Joa- 
quim Fernandes Leite, de 40 anos, natural de São Pdulo, casado com 
Francisca Honestalda da Palma, de 30 anos, natural de Taubaté, e os 
filhos (quatro) queluzenses: 1 - Tristão, 1 (deve ser 10, o recen- 
seador esqueceu do zero, pois êsse Tristão, em tal era de 1836, al- 
cançard a primeira,década) ; 2 - Inês, 12 anos; 3 - Lúcia, 6 anos; 
4 - Amélia, um ano. ' 

Tristão,lde 1826, é o que se charnouqristão de Oliveira Leite, 
Mazagão, que o era, embora não assinasse êste último cognome. 
Casou em Queluz, em 1851, com Francisca de Freitas Silva e tive- 
ram a filha Maria Vitória, nascida em Queluz, por sua avó pater- 
na' uma autêntica Rebouças da Palma - Ferreira de Castilho, e, co- 
mo tal, deverá entrar no meu trabalho sobre os Rebouças, acima in- 
dicado, precisamente na página 117, como subdivisão de 2-3, onde 
vem o nome de Francisca (Honestalda) Ferreira da Palma: sem in- 
dicação de estado civil, que não encontrei, naquela ocasião (1936). 

Maria Vitória casou em Queluz, em 1874, com José Cândido de 
'Oliveira e Costa', de São Luís do Paraitinga, filho de Manuel Antô- 
nio da Costa Santos, português, e de Mariana Monteiro de Oliveira, 
de família originária de Cunha. De Maria Vitória e de José Cân- 
dido nasceram os doze filhos que indiquei em nota! a páginas 124, 125 
e 126 do citado volume vinte e sete da "Revista do Arquivo". esses 
€doze filhos, todos de São Luís do Paraitinga, s50 os seguintes: 1 - 
Maria da Conceição ; 2 - Antônio de Oliveira! e Costa; 3 - Júlia 
Cândida; 4 - Dir. João Baptista de Oliveira e Costa; 5 - m. Luís 
Tolosa de Oliveira e Costa; 6 - Pedro de Oliveira e Costa; 7 - 
Virgínia de Oliveira e Costa; 8 - Teresa de Jesus; 9 - José Fran- 
cisco ; 10 - Juvenal ; 11 - Luis ; e 12 - Mariana. 

Ampliando, pois, o meu trabalho sobre os Rebouças da Palma, 
do Vale do Paraíba, tenho de nêle incluir êsse doze Oliveira e Costa, 
supra-referidos, autênticos Rebouças, como disse, e também autên- 

, ticos Fernandes Leite Mazagão e Ferreiras de Castilho. Só agora 
consegui fdzer essa ligação genealógica, com elementos colhidos no 
Arquivo do Estado, em recenseamentos de Ordenanças de Taubaté, 
Ubatuba, L~rena,  Areias-e Queluz; no Arquivo da Cúria Mqtropoli- 
tana, nos autos de habilitação "de genere" dos filhos de Joaquim José 



Fernandes Leite e Inês Gonçalves de Oliveira, e nos livros paro- 
quiais de Queluz. 

No meu subsídio anterior, o centésimo da série, dei al-- 
gumas informalções sobre os Fernandes Leite Mazagãa, que dei-- 
xdram descendência em Lorena, Queluz, Areias, Silveiras e algures,. 
ou seja a geração de Joaquim José Fernandes Leite, nascido em Uba- 
tuba, em 1758; casado em Taubaté, em 1782, com Inês Gonçalves d e  
Oliveira, de quem são todos os filhos; e falecido em Lorena, em 1815.. 

Joaquim José Fernandes Leite tinhd outros irmãos, cujo desti- 
no ignoro. Já no censo de Ubatuba, de 176511766, o primeiro da. 
série do Morgado de Qteus, lêise: Pedro Ferz de Gusmão, 39 
anos, casado com Maria Leite; renda do casal - 10@! filhos : 1 - 
Joaquim, de seis anos ; 2 - Joseph, de 2 ; 3 - Sebastião, de dez me-- 
ses ; 4 - Antónia, de dezesseis anos ; 5 - Maria, de doze anos ; 6 - 
Mariana, de nove; 7 - Luzia, de quatro; agregada - Maria Nunes,. 
sogra, de sessenta' e dois anos. Para quem se tiver impressionada. 
com a renda exígua do casal, então que se impressione deveras, com u 
saber que é renda anual - cem mil réis por ano! E havia outros 
que possuíam menos. De alguns dté se escrevia: "Não possui nada". 

Mostrei como o filho de Joaquim e Inês, de nome José Joaquim 
Fernandes Leite, o paulistdno da família, passou a residir a Queluz, 
de São Paulo, onde em 1822 contraiu matrimônio com Fralncisca Ho- 
nestalda, filha do eubateano Antônio Ferreira de Castilho, tronca 
de uns (Castilhos de Queluz, e da mulher dèle, Rita Esméria da Pal- 
ma (melhor seria' Rebouças da Palma), guatatinguetaense. E con- 
clui a nota esboqando a geralção do filho de José e Francisca, de no- 
me Tristão de Oliveira Leite, nascido em Queluz, em 1826 e aí ca- 
sado em 1851. Falecendo Tristão, a viúva passou a segundas núpcias 
com um primo do primeiro marido, o major José Cirino da Silva, nas- 
cido em Queluz e falecido aqui na capital, com a gerago que publi- 
quei no meu trabalho sobre os Rebouças da Palma, do Vale do Pa- 
raíbz. 

Também encontrei, mas em Areias, na era da Independência, OU- 
- 

tro filho de Joaquim José e de Inês - um que era lorenense e se 
assinava Tristáo de Oliveira Leite, o qual não deve ser confundida 
com o sobrinho queluzense, quase homônimo. A homonimia com-. 
titui dificuldride séria para o pquisador genealogista. Em 1822 
Tristão José de Oliveira Leite aparece em Areias, aos 22 anos, tendo 
sua mulher, lorenense c o m  o marido, 18 anos. Exercia na localida- 



de o cargo de segundo tabelião. Haviam casddo em Lorena dois anos 
antes, ou seja em 1820. 

Em 1828, agrega-se ao casal Tristão-Forfunata, Antônio de Oli- 
veira Leite, de vinte anos, o irmão mais moço do dono da casa; e em 
1836 êsse mesmo Antônio surge como secretário da Câmara Munici- 

pal. Mas nesk ano, agrega-se por sua vez à casa de Ti-istão José, o 
irmão Francisco Silveira Leite, da série taitbateana, o primogênito 
de Joaquim e Inês. 

O censo de 1836, de Areias, indica mais três irmãos dos três aci- 
ma ditos, localizados lá e eram : padre João Joaquím Fernandes Leite, 
taubateano, que vivia' de lavoura; Inês Odória (Eudora ?) Leite, lo- 
renense; e Fernando José de Oliveira Leite, igualmente lorenense, o 
qual, para todos os efeitos, sempre foi, em Areias, Fernando Mazagáo. 

Faltam os censos de Lorena e Areias, de 1826 e 1827, de modo 
que só no de 1828 se pode ler, pela primeira' vez, o 'nome de Inês 
Odória ( ?) Leite, mas já na qualidade de terceira esposa do capitão José 
Monteiro da Silva: êle de Cunha, com 53 anos; ela, de Lorena, com 
25. Viúva e m  1830, tendo consigo o filho Joaquim, de um ano de 
idade, Inês Odória' Leite continua a viver em Areias, pelo meios 
até 1836. 

Qua'nto a Femando José de Oliveira Leite (Mazagão), as listas 
de 1828 dão-no de 23 anos, casado com sua prima Carlota Joaquina, 

I 
de 17, areiense e já com Inês, de 3 meses. O parentesco provinha' de 
serem os esposos netos de dois irmãos: o capitão João Félix de Oli- 
veira e Francisco hdrfgues Moreira, dois dos nove filhos de Inês 
Gonçalves Moreira e Eleutério Félix de Oliveira (Silva Leme, volu- 
me V, título "Alvarengas", página 438). Do capitão João Félix 
provinha Eleutério (neto) e, dêste, Carlota Joaquina'; e de Francis- 
co Rodrigues Moreira provinha Inês Gonçalves de Oliveira e, desta, 

@mando José de Oliveira Leite. 
Já andei estudando êsses Félix, em trabalho publicado na "Re- 

vista do Arquivo", volume XVII, de outubro de 1935, sob o título 
"Rdça de Jacques Félix, por Silveiras". Descendiam do fundador de 
Taubaté, pelo capitão João Fklix de Oliveira, filho de Eleutério Fé- 
llix de Oliveira e de Inês Gonçalves Moreira, supra-citados. Carlo- 
ta Joaquina era, portanto, irmã germana do padre Eleutério Félix de 
Oliveira' e do padre Germano Félix de Oliveira, que foi vigário de 
Queluz, político liberal, envolvido como cabeqa' da-rebelião de 1842 e, 
depois, deputado provincial e eraciado. E êstes três últimos con- 
tavam-se entre os primos do padre Manuel Félix de Oliveira, politi- 
co liberal, envolvido também n3 revolução de 1842, vigário de Sil- 
veiras e de Uba'tuba; e do cônego Antônio de Oliveira Castro, que 
foi vigário de Silveiras por dezenas de anos e, finalmente, de Lorena. 



Carlota Joaquina e Fernando José de Oliveira Leite (Mazagão) 
tiveram muitos filhos, .dos quais descobri os quatorze mencionados 
nd "Revista do ArquivoJ', volume XVII, indicado: 1 - Fernando; 
2 - Joaquim; 3 - Pedro Fernandes Leite (Pedro Mazagão), que 
residiu uns tempos em Queluz, onde, quando meníno, o conheci já 
com filhos crescidos; 4 - Eleutério; 5 -,- Antônio; 6 - Teresa; 
7 - Inês, que foi a primeira mulher do escritor silveirense Vicente 
Félix de Castro, seu primo ; 8 - Carlota, casada com José Luís Gui- 
marães; 9 - Maria, a segunda esposa de Vicente Félix de Castro; 
10 - Cesária, casada com um Belém, de Areias, de quem foi se- 
gunda mulher; 11 - Leonor, casada; 12 - Maria, casada com João 
Velho; 13 - Maria Teresa, solteira; 14 - Mariana, segunda mu- 
lher do comendador Domingos Pereira da Silva (ver "Revista do 
Arquivo", volume XIV, páginas 43 e 44). 

O comendador Domingos Pereirb da Silva, agraciado pelo go- 
vêrno imperial p r  serviços prestados em uma epidemia que assolou 
Silveira's, e sua mulher Mariana Féiix de Oliveira Fernandes Leite 
Mazagão tiveram cinco filhos: 1 - Maria da Conceição, que ca- 
sou em Silveiras, aos 9 de julho de 1887, com Miguel Ribeiro Men- 

e 

des. &te casal celebrou bodas de ouro em São Joáo da Bocaina, 
onde residiam, segundo notícia publicada no "O Estado de São Pau- 
lo", edição de 18 de julho de 1937; 2 - Inês Pereira Leite, casada 
em Silveiras, em 1887, com Eduardo Moreira Sene, irmão de minha 
mãe, com descendência em Taubaté (ver "Revista do Arquivo", vo- 
lume sessenta e oito, páginas 120 a' 123) ; 3 - Maria, casada; 4 - 
Mariana, casada; 5 - Domingos Pereira da Silva, silveirense como 
as quatro irmãs, casado em Queluz com Ubaldina Campos, com O 

filh'o Benedito Era'smo, falecido na infância. Foi por vários anos ta- 
belião e escrivão em Areias, tendo sido antes telegrdfista da Central 
do Brasil e guarda-livros. Bom músico, não na altura da irmã Ma* 
ria da Conceição, que era uma excelente musicista'. &te Domingos, 
a quem chamavam, desde criança, Bigeu, verdadeiro perdulário do 
talento, tendo nascido com todos os elementos intelectuais para vencer 
com êxito na vida, nalda fez de útil, afinal, para si e para a sociedade. 
Bafejado ainda pela fortuna, nos seus últimos tempos, veio a morrer 
pobremente, e ignorado, em Santo André. 

Para encerrar esta nota, duas palatras sôbre os dois filhos res- 
tantes de Joaquim José e de Inês Gonçalves -.Manuel, taubateano, 
e Rodrigo, lorenense. O aiferes Manuel de Oliveira Mazdgão apa- 
rece recenseado em Lorena, como ,negociante, solteiro. E Rodrígo 
Antônio de Oliveira Leite, na mesma localidade e com a mesma pro- 
fissão, achava-se casa'do com Lúcia Cândida de Gusmão. São infor- 
mes do censo de 1828. 



A cokção de recensamentos das Ordenanças de Guaratinguetá, 
pertFncente ao Arquivo Público do Estado, apresenta urna solução 
de continuidade que vai de 1767 a 1776, de ma'neira que sòmente no 
dêsse último ano, datado de 31 de dezembro de 1776, é que se en- 
contra a primeira referência à Povoação de Santana da Paraíba, já 
breguesia, com vigário, segundo o censo de 1.O de janeiro de 1780. 
Essa "nova povoação de Santana da Paraíba abaixo" foi o núcleo 
inicial de Areias, núcleo guaratinguetaense primeiro, em seguida 
(1788) lorenense e, dfinal, independente em 1816. 

O censo de 1776, entre os habitantes graduados, indica o alferes 
W r o  de Almeida Leal, sexagenário, 'íavrador, casado com Isabel da 
Silva Leme, mineira, natural de Baependi, a qual enviuvou por 1791 
e faleceu por 1802. Já em 1." de janeiro de 1780, o recenseador de- 
clarava: "Alferes, vago, por se mudar para o seu sítio do Caminho 
Novo muito distante desta vila". De fato, nessa' data, as listas do 
Caminho Novo mencionam o alferes Pedro de Almida Leal, locali- 
zado em zona que mais tarde ficou incluída nos limites dd freguesia 
do Bom Jesus do Livramento do Bahanal. 

Existe em São Paulo, no primeiro ofício de Órfãos (Cartório do 
Escrivão Saraiva), e disso me deu conhecimento o prezado amigo e 
consócio sy. João Baptista de Campos Aguirra, o testamento de Isa- 
bel da Silva Leme, onde se lê que ela nascera no Arrozal de Baepen- 
di, sendo filha de Pedro da Silva e de Catai-ina Leme do Prado. Não 
ha mister grande esfdrço para descobrir, na "Genealogia Paulista- 
na", em título "Bicudos", volume VI, página 433, Catarina Leme do 
Prado, casada com o capitão Pedro da Silva GÓes, e, palra êles, o li- 
nhagista enumera três filhas, que achou: 1 - Maria Leme da Sil- 
va, casdda em 1745, em Baependi, com João Ribeiro da Silva; 2 - 
Rita Leme da Silva, casada em 1749 em Baependi, com José da Sil- 
va Leme; e 3 - Quitéria da Silva Leme, casada em 1750, ahda em 
Baependi, com Jacinto Gomes Ferreira, familiar do Santo Ofício. 
Pois a 'essas três, que o Dr. Luís Gonzaga da' Silva Leme revelou, 
deve-se acrescentar mais a de nome Isabel da Silva Leme, que casou 
de certo em Baependi também, talvez por 1750; com o alferes Pedro 
de Alrneida Leal, povoador de terras no extremo leste de São Paulo, 
em fins do século dezoito. 

Através dos informes censitários existentes, vê-se que o casal al- 
feres Pedro de Almeida Leal-Isabel da! Silva Leme teve os nove fi- 
lhos seguintes 1 - José, de 1757; 2 - Luisa Maria, de 1759; 3 - 
Mariana, de 1761 ; 4 - Joana, de 1763; 5 - Mdkia Madalena, de 
1765 ; 6 - Vicência, de 1767; 7 - João, de 1769; 8 - Luís José de 



Almeida, de 1771 ; e 9 - Domingos Inácio de Almeida, de 1773. m- 
tas aproximadas. Foi a relação mais completa que encontrei, da prole 
do casal. Pela lista de 1791 Isabel da Silva Leme está já viúva, teii- 
do em sua companhia apenas três filhos: Domingos Inácio de Al- 
meida, Luisa Maria e Maria Madalena. Era a lei natural da dis- 
persão das famílias. Em 1802 êstes três irmãos aparecem morando 
juntos, vindo nas observações a nota do recenseador: "Falta Isabel 
da Silva, sua mãe, que morreu". 

Isabel da SiIva Leme, por ser filha de Catarina Leme do Prado, 
vinha a ser sobrinha afim de Tomé Rodrigues Nogueira do O', ma- 
deirense, tronco dos Nogueiras, de Baependi. Ela, entretanto, não 
era Nogueira, assim como também não o era o alferes Pedro de 
Almeida Leal. Nessas condições, o cognome Nogueira, em descen- 
dentes do casal Pedro-Isabel, não veio por êles. 

O censo de h r e n a ,  do Caminho Novo, datado de 15 de dezem-. 
bro de 1791, refere-se a casal havia pouco constituído, ou seja, Luís 
José Ferreira, de-28 anos, e Ana Maria!, de 20. Está exagerada a 
idade de Luís, que contava, então, quando muito, seus 23 anos. Mas, 
Luís José Ferreira? E dêsse modo vem êle também nos censos de 
dezembro de 1793 e dezembro de 1794, até aparecer, em janeiro de 
1798, como Luís José de Almeida', nome que conservou para o resto 
da existência. 

A esposa de Luis José de Almeida, Ana Maria Rodrigues, tudo 
me leva a crer fosse filha de Antônio Rodrigues Pinto, falecido antes 
de 5 de janeiro de 1798, data em que a mulher, Ana Joaquina da Con- 
ceição, consta do censo no estado de viúva. Eram agricultores no 
Bananal. Ana Joaquina expirou aos 24 de junho de 1814 e, no t e -  
talmento (Arquivo do Estado), declarou-se filha de João Garcia e de 
Ana Maria, e nagcida em Minas, na freguesia de Nossa Senhora da 
Glória dos Gari jós (Queluz de Minas ?) . Acrescentou que tivera 
doze filhos, nove falecidos e três vivos - Máximo, Mariaha e Maria; 
e, ainda, que dos mortos, apenas duas filhas - Ana Maria e Rosa 
Maria da Conceição haviam ca'sado. Em recenseamentos de Bananal 
achei onze dos doze gênitos a que se reporta o testamento: 
Manuel (1770), Antônio (1772), Ana Maria (74), Maria (76), Ro- 
sa Maria da Conceição (78), Francisca (ao), Luisa (a), Escolás- 
tica (84), Luís (88), Mariana (91), e Máximo (1793). Mariana 
seria a "Tia Mariana" do testamento adiante citado por Luís José de 
Almeida (homônimo do pai) irmão de Luciano. 

Outrossim acredito que Antônio Rodrigues Pinto deva ligar-se 
ao casal 7-3, página 394, volume VI, título "Bicudos", da "Genealogia 
Paulistana", e, a ser verdadeira a hipótese que ora formulo, o cogno- 
me Nogueira, da descendência de Luís José de Almeida, estaria' ple- 



namente explicado. Que tal cognome surgiu por Ana Maria Ro- 
drigues é coisa que parece fora de contestação. 

I3 tempo, porgm, de falar da' prole de Luís José de Almeida, falecido 
aos quarenta anos, entre março de 1809 e abril de 1810, e de sua 
Única mulher Ana Maria Rodrigues. Tiveram os seguintes filhos: 
1 - Claudino (anotado uma vez como Claudiano), de 1792. Datas 
aproximadas. Deve ter falecido por 1799; 2 - Antônio José No- 
gueira, de 1793. Casou aos vinte anos, por 1812, com Mariana da Sil- 
va. Em pouco, tornou-se importante fazendeiro e disso dá testemu- 
nho o censo de 7 de março de 5814. Morava no bairro do Rancho 
Grande, que, aliás, era o bairro da familia. Nesse recenseamento de 
1814, há a seguinte nota: "Falta nesta familia Ana Maria sua mãe 
que ,morreu". Ana Maria, na época referida, assistia em casa do 
filho Antônio; 3 - Luís José de Almeida, de 1794, fazendeiro na 
Barra do Turvo, erh Rezende, falecido, solteiro, com testamento aber- 
to a 1.O de setembro de 1817 (Arquivo do Estado), onde afirmou ser 
filho de Luís José de Almeida e de Ana Maria da Conceição. Leg6u 
seus bens ao irmão Luciano José de Almeida, e fez uma dádiva a sua 
"Tia Mariana"; 4 - Esméria, de 1796, que se finou entre maio 
de 1808 e março de 1809; 5 - Luciano José de Almeida, de 1797, 
que depois da morte de Ana' Maria esteve morando com o irmão An- 
tônio, bem como Luís e Luisa ; 6 - Domiciana, de 1799, que casou 
em Guaratinguetá, em 1812, com José Ramos Nogueira, filho de Ro- 
que Bicudo Leme e de Florência Maria Nogueira, de quem já tratei 
no subsídio cinquenta, desta série. Evidentemente o recenseador ba- 
nanalense (sexta companhia das Ordenanças de Lorena) implicava com 
o nome Domiciana, que nunca escreveu certo: Emerenciana (1801 a 
1804), Domeliciana (1805 a 181 I ) ,  lkminciana (1812), Domen- 

-cima (1813) ; 7 - Claudino, de 1801, faiecido no mesmo ano; 8 - 
Luisa, de 1802. Como já avisei linhas atrás, essas datas são mais 
ou menos, por haverem sido tirada's de recenseamentos e não de re- 
gistos paroquiais ou de livros de famílias. 

Dumnte a vida de Luis José de Almeida, a mulher sempre apa- 
receu nas listas censitárias com o nome de Ana Ma'ria Roiz, ou seja 
Ana Maria Rodrigues. &pois de viúva, chamou-se Ana Joaquina 
(censo de 16 de abril de 1811) ; Ana Joaquina Roiz (censo de 27 
de janeiro de 1812) ; Ana' Maria da Conceição (censo de 30 de ja- 
neiro de 1813). Ela morreu entre esta Última data e 7 de março 
de 1814, o que acima ficou esclarecido. Luis José de Ameida, 
o moço, também se declara filho de Ana Maria da ,Conceição. Tais 
variantes onomáticas é que me levaram a dizer que o nome todo, dessa 
vwieranda senhora, seria Ana Joaquina Maria' da Conceição Rodri- 
gues Nogueira (ver subsidio cinquenta, referido), Trata-se, porém, 
de uma linica pessoa, e os oito gênitos do casal (três faiecidos e 



cinco que sobreviveram) são irmãos germanos ou irmãos inteiros, isto 
é, de pai e mãe. 

Não sei se cometo indiscreção anunciando aqui que, sôbre os 
Almeidas, do Bananal, família numerosa e importante, o Dr. Geraldo 
Cardoso de Mello, casado com urna Almeida, está elaborando traba- 
lho genealógico de fôlego. 

E' grande a lista' dos padres envolvidos no movimento liberal de 
1842. Fadre Manuel Teotônio de Castro, de Lorena; padre Germa- 
no Félix de Oliveira, de Queluz; padre Manuel Felix de Oliveira, de 
Silveiras ; padre José Alves Leite, de Areias . . . Não pretendo enu- 
merar todos êles. Quero +penas focalizar o último citado, nascido em 
+Taubaté, em 1794, e aí batizado 30s 20 de janeiro dêsse ano, orde- 
nado em São Paulo, em 1818, filho de Joaquim da Silva Leite, bati- 

/.zado %m Tabbaté, em 18 de maio de 1765 e aí casado, aos 26 de ju- 
nho de 1791, com Úrsula Maria de Jesus, nascida por 1756. Joa- 
quim da Silva Leite era filho de Junipero Gonçalves Luureiro e de 
Maria Veridiana Pires, já viúvo em 1790. 

i Parece que o recenseador talubateano tinha dificuldade em escre- 
ver êstes dois Últimos nomes. As ilistas trazem Geniplo, as mais das 
vêzes, e Maria Bridiana. Eram antigos habitantes de Taubauté, onde 
lhes na'sceram os filhos que, na verificação censitária de 1786, se con- 
tavam por meia dúzia: 1 - Joaquim, de 20 anos; 2 - Manuel, 
de 14; 3 - Salvador, de 10; 4 - João, de 6; 5 - Ana, de 16; e 
6 -- Maria, de 2 anos. 

Úrsula, a esposa de Joaquim da Silva Leite, vinha a ser filha 
de Antônio Barretto Moreira, septuagenário em 1774, taubateano, re- 
sidente no bairro da Paraíba, o qual fora casado duas vêzes: a' pri- 
meira com Joana de Oliveira' (mãe de Úrsula) e, a segunda com An- 
tónia' Luisa Cardoso, quarenta anos mais moça que o marido, haven- 
do vários filhos dêste segundo consórcio de Antônio Barretto Morei- 
ra, cujos pais eram, conforme alistamento militar, Manuel Rodrigues 
Moreira Cabra1 e Maria Portes d'El-Rey, gente antiga da Capitahia 
de São Paulo. 

Quanto a Junipero Gonçalves Loureiro, nos recenseamentos de 
Taubaté apenas pude encontrar que era filho de Dklfina do Nascimento, 
.já viúva em 1774 e com 83 anos nessa época. Tendo, entretanto, rece- 
bido uma solicitação de amigo, para pesquisar sobre Salvador Ferrei- 
ra de Cdstilho, de Taubaté, casado com Ana ou Antónia Joaquina de 
Azevedo, solicitação essa que já vinha do Rio Grande do Sul, feita 
gelo eminente pealogista sulino Jorge Godofredo Felizardo, pude 
.ainda uma vez conseguir, em papéis de dispensa de impedimentos ma- 

.+ - . . se,- 
'L- . .. 



trimoniais do Arquivo da Cúriai Metropolitana desta Caigital, não só 
os informes desejados por Jorge Godofredo Felizardo, como também 
os referentes à filiação de Junipero Gonçalves Loureiro. E' o casa 
que Salvador Ferreira de Castilho vinha a ser filho de Carlos Morei- 
ra de Castilho e de 'Quitérial Loureiro de Jesus, para os quais havia 
impedimento por via dos Fragoso, em parentesco exposto da seguinte 
maneira: De Gaspar Lopes Fragoso (em Silva Leme, volume VIII, 
t i d o  YDias", página 4, lê-se Baltasar Lopes Fralgoso) nasceram Vio- 
lante Cardoso e Maria Fragoso, irmãs Srmanas. De Maria Frago- 
so nasceu Isabel Fralgoso, que está em título "Alvarengas", volume V, 
página! 434, da "Genealogia Paulistana", e de Isabel nasceu Salvador 
Moreira de Gstilho e, dêste, Carlos Moreira de Cdstilho. E de Vio- 

\ - dante Cardoso nasceu Mariana Cardoso, a qual foi mãe de João de 
Barros e, êste, pai de João de Barros Pereira, primo de Carlos Morei- 
ra de Castilho. Aconteceu que morrendo João de Barros Pereira, a 
viúva Quitéria de Jesus Loureiro, para se casar com seu paren- 
te afim Caklos Moreira de Castilho, precisou esperar as delongas de 
um processo de dispensa matrimonial, à vista do interessante incidente 
surgido com a denúncia apresentada, em mclltéria de impedimentos, pelo 
Capitão Erancisco de Godoy de Almeida Pires ("Genealogia Paulis- 
tana", volume VI, título "Godoys", página 5), homem de representa- 
ção na sua terra natal, e que segundo declarações feitas em Guaratin- 
guetá, aos 18 de outubro de 1745, disse ter 55 anos, ser lavrador e 
natural de Taubaté. 

Do processo supra-mencionado consta a filiação de Quítéria de 
Jesus Loureiro: - João da Silva Lima e Delfina do Nascimento. 
(Quitéria Gnha a ser irmã de Junipero Gonçalves Loureiro. 

Nada pude apurar sobre Marid Veridiana Pires e sôbre Joana 
de Oliveira, respectiva'ente avó paterna e avó materna do padre Jo- 
sé Alves Leite, que morou sempre em Areias e era considerado pdren- 
te próximo pelo casal Fernan$l> de Oliveira Leite Mazagão-Carlota 
Joaquina Félix de Oliveira, de quem'tiatei no subsídio cento'e um. 
O neto dêles, Diomingos 'Pereira da Silva (Bigeu), sempre que se ma- 
nifestava a respeito do padre, dizia "Tio padre José Alves Leite". 
Cabe aqui uma observação oportuna e é a de que os antigos, entre 
nós, consideravam tios os primas dos pais. Ora, sendo o padre José , 
Alves Leite considerado primo, por Fernando Mazagão e sua mulher 
Carlota Joaquina Félix de Oliveira, era "ipso-facto" tido e havido 
como tio, pelos quatorze filhos do casal, em cujo número se contava 
Mariana, mãe de Bigeu e êste, portanto, quando falava "Tio padre 
José AIves Leite", apenas repetia uma tradição de parentesco, remo- 
to, recebida' por via materna. 

Na lista de implicados na revolução de 1842, que publiquei no 
volume XIII, da "Revista do Arquivo Municipal de São Paulo", de 



junho de 1935, precisamente na página 36, aparece o nome do padre 
José Alves Leite, número um da relação DOIS. ("Réus que se 
achalvam pronunciados como cabeças da rebelião, e que têm entrado 
em julgamento, ou tido provimento em recursos"). Vê-se, pela nota 
das OBSERVAÇÕES, que êle fora absolvido pelo júri, mas, em vir- 
tude de apelação, continuava prêso aqui. 

Um quase areiense contava que o padre, fracassada a rebelião, 
fugiu para seguro abrigo no mato, temendo excessos partidários dos 
primeiros momentos. Escravo fidelíssimo acompanhava-o, em quem po- 
deria confiar sem receio. ' De vez em quando, movido ,por justa curio- 
sidakle, padre José Aves Leite recomendava, ao servidor, que tre- 
passe a copada de árvore saliente, a fim de perscrutar os horizontes. . . 
policiais. 
- "Que é que vê, daí do alto?", indagava ofegante o fugitivo. - 

"Vejo as espingardas dos soldados, bra'nquejando lá em baixo!", res- 
pondia o negro. Com êstes sustos todos e, depois, a prisão, o pro- 
cesso, o júri, a apelação,. . padre José Alves Leite ficou alterado 
das faculdades mentais, e só isso explica a' parte que tomou, conforme 
o testemunho geral, no caso da dispersão da fortuna do calpitão-mor 
Gabriel Serafim da Silva, o paulistano riquíssimo que elegexa Areias 
por sua terra, desde 1792, aos dez anos de idakle. Ali& foi Areias 
que ihe propiciou a êle Gabriel a acumulação de pecúlio que, &e tão 
vultoso, se tornou tradicional. 

Diziam que o padre havia guardado certa' porção de valores em 
papel, do espólio do argentário, e que, bem mais tarde, indo verificar 
a riqueza, descobriu-lhe, na verdade, a completa desvalorização, pelo 
decurso do tempo. Também acrescentavam que desilusão tamanha 
concorrera para-acabar com o pouco senso, que ainda restava ao tau- 
bateano, que pelo cognome Leite devia, com toda a certeza, ir-se pren- 
der, como os primos areienses, aos velhos e tradicionais Leites, de São 
Sebastião e Ubatuba, oriundos de Pepino de Heristal, através do po- 
voador Pascoal Leite Furtado, açoreano, aqui falecido em 1614, ca- 
sado que foi com Isabel do Prado, filha de João do Prado e de Fe- 
lipd Vicente, casal êste a que quase todo o sul do Brasil se liga. 

CIV 

O escritor paulista Valdomiro Silveira, falecido em Santos no dia 
3 de junho de 1941, consta de trabalhos genealógicos por mim publi- 
cados nos volumes trinta e três (páginas 263 e 266) e trinta e cinco 
(,página 122) da "Revista' do Instituto Histórico e Geográfico de São 
bulo". No primeiro dêsses dois estudos em assentamento feito pelo 



pai do escritor, lê-se que Valdomiro nasceu no dia 11 de novembro 
de 1873, na antiga freguesia do Senhor Bom Jesus da Cachoeira,++ 
mo de Lorena, sendo o ba'tismo a 9 de março de 1874, na Vila do Cru- 
zeiro, antiga freguesia de Nossa Senhora da Conceição do Embaú. 
Serviram de padrinhos, ao neófito, Zeferino Carlos da Silveira, irmão 
do pai, e Maria Jardim da Silveira, prima do batizado, treze anos mais 
velha do que êle, filha de Joaquim Carlos da Silveira (outro irmão do 
pai), a qual depois casou com o coronel Joaquim Vieira de Souza, que 
teve representação em Ribeirão Preto e a5 deixou descendência. Val- 
domiro concluiu o curso de Direito, feito todo aqui, em 1895, ano em 
que recebeu grau de bacharel em ciências jurídicas e sociais. 

O pai de Valdomiro, Dr. João Batista da Silveira, nasceu em 
Queluz de São Paulo, aos 24 de fevereiro de 1850, e faleceu nesta ca- 
pital, em 14 de maio de 1920. Eram seus oito irmãos germanos: 
1 - Joaquim, já dito, de 1831 ; 2 - Zeferino, também já indicado, de 
1836; 3 - Galdino Carlos da Silveira, de 1837; 4 - Arlindo, de 
1838; 5 - Luisa, de 1840; 6 - Mdria, de 1842; 7 - Fintihnio, de 
1845; e 8 - Maria, de 1847. Aqui estudou mreito, o Dr. João Bd- 
tista da Silveira, recebendo grau em 1880. Casara a 28 de fevereiro 
de 1870, em São Bom Jesus da Cachoeira, local que foi mencionado 
linha atrás, com Cristina' Carlinda de Olivér, falecida nesta capital, fi- 
lha do médico espanhol B. Fernando Olivér e Alzarnora e de Aurelia- , 

na Ferreira de Magalhães. 
Bom Jesus da Cachoeira é uma velha localidade, à mdrgem es- 

querda do rio Paraíba do Sul, nascida de uma capela aí levantaiila 
por Sebastiana de tal e outros devotos do Senhor Bom Jesus, isto 
por 1780. Manuel da Silva Caldas e sua mulher h g d a  Maria de 
Jesus, por escritura passada em Guaratinguetá, em 18 de outubro 
de 1784, fizeram doação de terras, para patrimônio dessa capela. O 
Bom Jesus da' Cachoeira está hoje fazendo parte integrante da atual 
Cachoeira, pela adjunção ao núcleo muito mais recente, erguido na 
margem direita do Paraíba, junto à confluência do rio Bocaina, no 
antigo Santo Antônio do Pbrto da Cdchoeira. Êste núcleo, elevado 
também a freguesia, sob a invocação de Santo Antônio, teve a seu 
favor o importantíssimo fato de nêle ficar situada a estação 
ferroviária, ali- inaugura'da em 1875. O nome Cachoeira provém de 
fica'r o Paraiba encachoeirado nesse sítio e aí começa mesmo a forte 
rampa do curso fluvial, que vai acabar em Rezende. Num trecho 
de cento e poucos quilômetros, o rio cai cêrça de cem metros. 

Tinha o casal Dlr. João Batista da Silveira - Cristina Carlinda 
de Olivér os oito seguintes gênitos: 1 - Joana' Batistina da Silveira, 
de 1871, nascida no Senhor Bom Jesus da Cackoeira, casada em 
Casa Branca; 2 - Valdomiro, de quem se trata; 3 - Hermínia 
Jovira da' Silveira, nascida em São Paulo, em 1876, casada em Casa 

- 



- -- -- - 

Branca; 4 - Ministro Dr. Alarico Silveira, nascido em São Paulo, 
em 1878; 5 - Dr. Agenor Silveira, nascido em S. Paulo, em 1880; 
6 - Nestor Si>lveira, nascido em Casa Branca, em 1882; 7 - Brenol 
Silveira, nascido em Cdsa Branca, em 1885; e 8 - João Silveira 
Júnior, nascido em Casa Branca, em 1887. 

O R. João Batista da Silveira era filho do capitão Luís AntÔni~ 
da Silveira, natural de Cunha, de 1803, falecido em sua fazenda do 
Itagaçaba de Areias, em novembro de 1871. O capitão Luís havia 
casado em 1828, com Maria da Conceição de Toledo, filha' do guara- 
tinguetaense Joaquim Francisco de Toledo (1780-1843) e de sua 
mulher Francisca Mariana do Espírito Santo. Joaquim Franciscs 
vinha a' ser filho do casal 6 2 ,  volume quinto, título "Cunhas Ga- 
gos", da "Genealogia Paulistana", página 21. Silva Leme não . 

menciona Joaquim Francisco, omissão que é relativamente comum na 
obra citada, onde tahta vez uma lista de irmãos germanos se apre- 

' 

senta incompleta. 
Nem sempre um linhagista, mesmo com os recursos excepcionais 

de fortuna e de posiçáo social, como o de Bragança, encontra à mãa 
documentos perfeitos para as enumerações ideaklas. Todos quantos 
já fizeram pesquisas genealógicas sabem, de experiência própria, 
que os nossos arquivos são bem falhos: livros inexistentes, fôlhas, 
perdidas, páginas apagadas pela umidade ou roídas por bichos .. . 
Só por injustificável leviandade, dobrada de ignorância plena, ir-se-ia. 
concluir que, não aparecendo um nome na "Genealogia", trata-se de 
bastardia, ou de coisa escandalosa que convkm ocultar. Ora, o Dr. Luis. 
Gonzaga da Silva Leme, que escreveu o que se encontra na pág. 508, vo- 
lume 111, título "Pedrosos de Barros", não iria omitir, por escrúpulo,, 
qualquer filho de casal, se, dêsse filho, saísse geração bastarda. O 
imenso esforço do Dr. Silva Leme precisa ser inteligentemente com- 
preendido, e, a cada um de nós, que lê e estuda a' "Genealogia" 
(1903-1905), cabe o modesto mas indispensável papel de ir limando- 
as imperfeições fatais da obra monumental e, principalmente, ir-lhe 
completando as falhas, e lhe preenchendo as lakunas, à luz de do- 
cumentos que forem sendo encontrados agora, e que o linhagista não 
descobriu durante seus longos anos de lucubração. t 

Como é fácil verificar, o cognome Toledo, da mãe do Dr. João e 

Batista da Silveira, provinha de Manuel Pedroso de Toledo, filho de 
Pantaleão Pedroso de Toledo (volume V, da "Genealogia", em , 

título "Toledos Pizas", página 562). Pantaleão contava-se entre os, 
quatorze filhos do capitão João Vaz Cardoso e sua mulher Ana 
Ribeiro Rodovalho, batizada em São Paulo, aos 16 de setembro de 
1643, filha de dom Simão de Toledo Piza aqui casado em 12 de 
fevereiro de 1640, com Maria Pedroso. 



O capitk Luis Antonio da Silveird, avô paterno de Vaidomiro 
Siheira, fazia política no partido liberal e andou implicado na revo- 
lução de 1842. Para evitar aborrecifientos decorrentes da vitória 
dos contrários, conservadores, empreendeu longas viagens, vendo 
terras que lhe eram estranhas. Nessas excursões demoradas, há a 
tradição de que esteve nos sertões da serra de Marnbucaba e também 
nos famosos sertões de Ardraquara, de que tanto se falava por 
aquêle tempo. 

Ora, no interessantíssimo livro de registro de,família, que repro- 
duzi no volume XXXIII da "Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo", lê-se a nota seguinte (página 2601, escrita 
pela mão de Luis Antônio da Silveira (Luís Carlos, de nome familiak 
e regional) : "Comprei as terras no Sertão do Rio Preto a 15 
de julho de 1848 - Deus queira seja para bem". 

Guaraci da Silveira, filho de Zeferiao Carlos da Silveira e, por 
isso, igualmente neto paterno de Luís Carlos, pretendeu inferir, do 
assentamento, que foi seu avô q u m  deu os terrenos onde se cons- 
truiu a cidade paulista de Rio Preto. 

A tese é simpática e digna de análise. &sde logo, porém, se 
desvenda' uma primeira dificuldade: saber a qual Rio Preto se referia 
o comprador. Além disso, se na região onde se fundou o grande 
centro urbano do Noreste +paulista, aparece um Luís Antônio da 
Silveira, doador, é preciso, em minucioso trabalho de pesquisa, iden- 
tificar perfeitamente essa individualidade, a fim de que seja evitado 
o perigo da. conclusáo errada, resultante de hornonimia. . 

Eis a irmandade a que pertencia o capitão Luís Antônio 
da Silveira: 1 - João Carlos Leonel da Silveira, de 1788; 
2 - Antônio Possidônio do Espírito Santo, de 1790; 3 - JO- 

sé Carlos Epifânio da Silveira, de 1794; - 4 - Maria Rita de 
Viveiros, de 17%; 5 - Manuel Carlos da Silveira, de 1797; 6 - 
Ana Bárbara Profetisa de Viveiros, de 1799; 7 - Francisca Rita 
de Viveiros, de 1801 ; 8 - Luís Antônio da' Silveira, de 1803; e 9 
- Jeremias Carlos da Silveira, de 1805. =dos haviam nascido 
em Cunha e eram filhos do alferes Carlos Pedroso da Silveira e de 
sua mulher Ana Antónia de Viveiros. 

Continuarei a tratar da família de Valdomiro Silveira, ampliando 
êstes apontamentos. 

Prosseguindo nas notas do subsídio anterior, tratarei ainda da 
ascendência do escritor paulista Valdomiro Silveira, falecido em 
Santos? a três de junho dz 1941. 



Como informei, o avô paterno de Valdomiro, capitão Luís Antô- 
nio da Silveira, nascera em Cunha e era filho do dferes Carlos 
Pedroso da Silveira e de h a  Antónia de Viveiros, naturais da 
mesma localidade e ali residentes até princípios de 1819, data em que 
se transferiram para a nove1 freguesia de São João Batista de 
Queluz, situada no município da Vila de São Miguel dds Areias. 

Queluz (de São Paulo), é sabido, teve origem em um aldea- 
mento de índios Puris, mandado criar no então município da Vila de 
Lorena, em 1800, pelo capitão-general governddor Antônio Manuel 
de Me10 Castro e Mendonça (1797-1802), sob a direção espiritual do 
sacerdote paulista, curitibano, padre Francisco das Chagas Lima, e 
direção temporal de Januário Nunes da Silva, natural de Cunha, 
falecido em avançada idade em Queluz, onde tinha grande geração 
de dois casamentos. 

A aldeia de São João Batista de Queluz foi elevada a freguesia 
por provisão datada de 2 de março de 1803, passada pelo governador 
capitão-general Antônio José da Francd e Horta (1802-1811). O 
território de (Queluz abrange vários cursos de água que nascem nas 
abas de Mantiqueira e são tributários da margem esquerda do Pa- 
raíbai do Sul. Entre êsxs afluentes conta-se o ribeirão das Cruzes, 
em cujo leito há abundância de seixos rolados. Precisamente no 
bairro das Cruzes, ou bairro do ribeirão das Cruzes, localizou-se, em 
Queluz, em 1819, o alferes Carlos Pedroso da Silveira, recém-mu- 
dado de Cunha, sua terra na'tal. 

Em Queluz e arredores, essa família ficou, com o tempo, geral- 
mente conhecida por família Carlos, dada a freqüência dêsse nome en- 
tre os membros dela. Dizia-se o alferes Carlos, para o chefe, e, - para os filhos, João Carlos, Antônio Carlos, José Carlos, Manuel Carlos, 
Luís Carlos (Luís Antônio da Silveira), Jeremias Carlos.. . O pró- 
prio Dr. João Batista da Silveira, filho de Luís Carlos, antes de se 
mudar para aqui, era para todos o Joãozinho Carlos, segundo a ma- 
neira tradicional, queluzense, em relakão a essa famllia. 

Joãozinho Carlos, insinuante, muito intdigente, folgazão, tornou- 
-se relacionadíssimo em sua terra natal (Queluz), em Areias, Sil- 
veiras, Cachoeira e outras localidades circunvizinhas. De Cachoeira 
mudou para' São Paulo, aos vinte e quatro anos, quando se fez estu- 
dante de Direito, e, daqui, logo depois de formado, para Casa Bran- 
ca, pela altura dos trinta e um. Apesar de conhecê-lo muito de nome, 
vi-o apenas uma vez, em 1901, por haver ido à minha casa, na rua Je- 
suíno Pascoal, em visita ao seu ahigo a. Lucas Nogueira da Silva, 
conhecido clínico nestai capital, ao tempo residente em Franca, mas 
naquele dia hóspede de meu pai. 

Lembro-me muito bem de ter ouvido dêle, visitante, que não 
assinava Carlos, por assim o haver exigido sua mãe, d. Maria da 



Conceição de Toledo. Reproduzo as palavras do B. João Ba'tísta 
da' Silveira, então político da dissidência em Casa Branca: "Minha 
mãe me fez prometer nunca usar o nome Carlos, para' mim e para os - 
meus". Estas ipalavras impressionaram-me bastante, nos meus de- 
zoito anos, pois, quanto a mim, fora batizado por; Carlos, em virtude 
d o  desejo expresso de minha mãe. Nunca entendi a repugnância de 
d. Maria da Conceição, quanto a um nome que era tradicional ná 
família do marido dela e usado pelos fílhos mais velhos do casal. ' 

Mas o nome Ca'rlos era mesmo característico da família. Havia 
em Queluz, nos meus tempos de menino, um sexagenário que 
residia em amplo sobrado junto ao cemitério. Para' toda a l e i -  
Idade, &e ancião tinha o nome de "Tio Carlos". Tratava-se de 
-10s Firnaino Brandão, filho de João Carlos Leonel da Silveira, 
irmão de Luis Caklos. 

Toda Queluz também conhecia João Carlos, filho de Antônio 
Possiilônio do Espírito Santo (outro irmão de Luís Carlos), o 
.qual João Carlos usava, de fato e de direito, o nome de Joãa José 
Lopes de Camargo (sogro de Silvério Ferreird, pai &te do Dr. João 
Batista Ferreira, político em Cruzeiro). 

Bsses Carlos da Silveira, oriundos de Cunha, não formavam 
pois a família Silveira, e sim a fantília' Carlos. 

O alferes Carlos Pedroso da Silvem faleceu em Queluz, aos 13 
de dezembro. de 1834 e a espôsa Ana Antónia de Viveiros, também 
em Queluz, aos 27 de dezembro de 1830. Haviam casado em 
Cunha, terra' natal de ambos, em 1787. Ana Antónia de 
Viveiros era filha do capitão Antônio Lopes figueira' e pri- 
meira mulher Bárbara de Viveiros. Quanto ao alferes Car- 
los, era filho de José Borges dos Santos e de Maria Mi- 
guel da Silvei& e, por isso, pertencia & seguinte irmandade: l - 
Capitão João Borges dos Santos, de 1757, que morou em São Luis 
do  Paraitinga; 2 r Inês de Andrade e Silva, de 1758, primeira mu- 
dher de José Alves de Oliveira, futuro capitão-mor de Cunha; 3 - 
José Borges dos Santos, de 1761 ; 4 - Alferes Carlos Rdroso da 
Silveira, de 1763; 5 - Helena da Silva Rosa, de 1765, que depois 
casou, em 1804, com seu cunhado, viúvo, capitão-mor J d  Alves de 
Oliveira; 6 - Antônio Borges dos Reis, de 1770. Além dêsses seis 
filhos legítimos, José Borges dos Santos deixou ainda Matilde Leonor 
Eufrásia de *Morais, caçada, em 1794, com José Xavier Soalres; e 
Joaquim Borges dos Santos, casado por 1812- com Gertrudes Maria 
d a  Conceição. 

Jasé Borges dos Santos era natural de Vila' Rica (Ouro Preto) 
.e filho de João Borges dos Santos e de Inis de Andrada e Silva ou 
d e  Andrade e Silva. Acredito que êstes dois tivessem ori- pau- 
lista ou flurninase. José Borges casou em Cunha, em 1756, com Ma- 



ria Miguel da Silveira, filha de Leopoldo da Silveira e Souza e de 
Helena da Silva Rosa'. Eis a lista dos filhos de Leopoldo e Hele- 
na: 1 - Rosália, de 1724; 2 - Leovigilda, de 1727; 3 - Leo- 
poldo Carlos konel  da Silveira, de 1728; 4 - Júlio Carlos da Sil- 
veira, de 1730; 5 - Maria Miguel da Silveira, de 1733 ; 6 - Ana 
Moreira de Jesus, de 1736; 7 - José da Silva Reis, de 1739; 8 - '  

Helena Angklica, ou Angela Helena, de 1742; 9 - Antónia da Sil- 
veira de Souza, de 1744. 

Leopldo da Silveira e Souza aparece na "~Genealogia Paulis- 
tana", volume V, título "Toledos Pizas", página 509. As notas d a  
linhagista estão, porém, muito inconupJetas, quanto à geração de 
Leopoldo e Helena da Silva Rosa. Esta Helena consta da "Genea- 
logia", também no volume V, mas em titulo "Alvarengas", página 
433. Ela se ligaba, por linha materna, aos numerosíssimos Moreira 
de Castilho, de Taubaté, grupo genealógico tão importante quão 
maltratado, por demasiado incompleto, ria obra do Dr. Luís Gonzaga 
da Silva Leme. Sôbre Helena' da Silva Rosa convém ler o que 
publiquei na "Revista do Bistituto Histórico e Geográfico", volume. 
trinta e um, em trabalho sob o título "Carlos Pedroso da Silveira". 

Leopoldo da Silveira e Souza-era filho de Carlos Pedroso da  
Silveira, na'xido aqui em S. Paulo, em 1664 e falecido em Taubaté, 
em 1719, e de Isabel EZ>ânos de Souza Pereira (Botafogo), nascida 
na freguesia de Irajá, no Rio de Janeiro e falecida talvèz em Minas 
Gerais. Carlos Pedroso da Silveira, provedor dos quintos de Parati; 
guarda-mor; provedor da fazenda, em Taubaté; mestre de campo 
do têrço das Minas; governador das Vilas dme Taubaté, Pindamo- 
nha'ngaba e Guaratinguetá; 25.O capitáo-mor governador e ouvidor 
da Capitania de Itanhaen; é figura muito conhecida na história de  
São Paulo. 

Deixou o casal Carlos Pedroso da Silveira - Izabel Ebânos de  
Souza Pereira (Botafogo) os seguintes filhos: 1 - Gaspar Guterres 
da Silveira, ignoro de que ano; 2 - Leopoldo da Silveira e Souza, 
batizado em Taubaté, aos 15 de junho de 1700, casado em Guaratin- 
guetá em 1723 e falecido em Cunha, em 1771 ; 3 - Leonel Pedroso da 
Silveim, padre ordenado em São Paulo, estudou com os jesuítas na 
Bahia e, às vésperas de se ordenar (1749), era mestre de gramática 
em Minas; 4 - Maria Pedroso da' Silveira, batizada em Taubaté, 
aos 3 de maio de 1692, casada com Francisco Alvares Corrêa. Dêsse 
casal penso que é bisneta Bárbara Heliodora Guilhermina' da Sil- 
veira; 5 - Bernarda Pedroso da Silveira, falecida em Taubaté, em 
1710, casada' com João Pedroso de Castilho; 6 - Tomásia Pedrosa 
da Silveisa, casada com o capitáo Domingos Alves Ferreira. 



Na história de Carlos Pedroso da Silveira (1664-1719) há ai- 
$uns pontos que merecem atenção, da: parte dos estudiosos tauba- 
temos, a cuja frente se encontra Félix Guisard Filho. Dei, no sub- 
sídio anterior, uma lista dos seis filhos do notável paulista e de sua 
mulher Isabel Ebânos de Souza Pereira (Botafogo). O Dr. Luís 
Gonzaga da Silva Leme, entretanto, leu, em assentamento paroquial de 
Nazaré de Atibaia, com a data de dois de março de 1762, o casa- 
mento de Manuel da Costa Silva c m  Maria de Uma' Escudeira, 
-de o contraente se declara freguês de São João de Atibaia, filho de 
Manuel da Costa Guimarães e de Ana Pedroso da Silveira! e neto 

materno de Carlos Pedroso da Silveira e de Isabel .de Souza, de 
Taubaté. 

Tal registo matrimonial levou o linhagista de Bragança a escre- 
ver na página 513 da sua obra, volume V, título "Toledos Pizas", 
go nome de Afia Pedroso da Silveira entre os filhos do mestre-de 
-campo. A propósito, na "Revista do Instituto Histórico e Geográ- 
áico de São Paulo", volumes trinta e trinta! e um, em dois trabalhos 
sobre o assunto, estranhei o caso, uma vez que o testamento de Carlos 
Pedroso da Silveira, ditado do leito de morte a Antônio de Aguiar 
Ferreira, que o escreveu, nada fala sobre-essa filha Ana, mencionando 
apenas Gaspar, Leopoldo, Leonel, Maria, Bernarda e Tomásia. 

Seria interessante precisar a data do casamento do mestre-de- 
<ampo bem como as do nascimento dos filhos. Nas minhas pesqui- 
sas achei apenas duas datas exata's e uma aproximada. Maria 
Pedroso da Silveira foi batizada em Taubaté aos 3 de maio de 1692 
e Leopoldo da' Silveira e Souza, igualmente em Taubaté, aos 15 de 
junho de 1700. Quanto ao padre Leonel Pedroso da Silveira, seria 
.de 1702, data que se infere do depoimento de Andresa de Castilho 
a Souza (S. L., volume V, título "Alvarengas", página 433). Esta 
Andresa era irmã germa'na de Helena da Silva Rosa, que casou em 
1723, com LeopoIdo (irmão de Leonel), e de Francisco de Moura 
Ferreira. Ela' era mãe do padre Pedro da Fonseca de Carvalho, or- 
denado em São Paulo, em 1732 e que fora companheiro de infância 
de  Leonel, em Taubaté,'e de estudos, na Bahia, com os jesuítas. 

A depoente conhecia intimamente a família de Leonel Pedroso 
da.Sih.eira e se considerava até pkssoa da casa. Tinha, em 1749, data 
d o  depoimento, sessenta' anos e contava trinta quando a família de 
Leonel se ausentou de Taubaté. Disse mais que Leonel, por ocasião 
d e  ir-se embora, estava com seus dezessete anos. Bsses dados 
preciosos, oriundos de quem tão bem informada' andava, dão a Leonel 
Pedroso da Silveira', que foi clérigo em Minas (ESQ Getano?), a 
data de 1702, b r a  o nascimento. 



Gaspar Guterres da Silveira, que parece ser o primôgenito d e  
Carlos Pedroso da Silveira, requereu habilitação de genere et w- 
nbus, em São Paulo, em 1705. Há uns papéis dessa época, no 
arquivo da Gíria Metropolitana, onde o nome do habilitando está 
Gaspar Guterres "da Silva". Não entrou para o clero, coma 
Leonel ; andou por Pitanguí, consta de um mandado de prisão passado 
pelo conde de Assumar, em Mariana, aos 21 de dezembro de 1719, 
e morreu paupérrimo em 17 de fevereiro de 1751, sendo enterrada 
na Capela de São Gonçalo, filial "desta Matriz de Santo Antônío 
do Rio Verde", segundo o assentamento assinado pelo padre Joãs 
Bernardo da Costa Estrada, vigário. Já publiquei êsse registo de 
óbito, no subsldio treze, desta série, por onde se vê que Gaspar tinha 
o pôsto de sargento-mor, o que significa que havia sido homem im- 
portante. Mas o vigário diz que o falecido, casado, natural de 
Taubaté, andava pelos' setenta anos de idade, os quais setenta anos, 
deduzidos de 1751, dão a era de I681 para o nascimento do sargen- 
to-mor. Mas em 1681 Carlos Pedroso da Silveira estava apenas nos 
dezessete, sendo,' cnmo se sabe, de 1664. Acredito que Gaspar 
Guterres da Silveira, quando do seu falecimento, não havia ainda 
atingido os setenta. Seria, talvez, de 1685, dado que tivesst vinte 
anos, ao tempo em que requereu habilitação para o clero, e, então, 
Carlos Pedroso haveria de, ter casado por 1684, aos 'vinte anos. 

Bernarda Pedroso da' Silveira faleceu em Taubaté aos 28 de 
setembro de 1710, e deixou o filho único Carlos Pedroso da Silveira 
(neto), o qual casou em Araçaiguama, e m  25 de outubro de 1734, 
com Maria Pedroso de Almida, filha de Pascoal Leite de Mirahda 
e de Isabel de Lara de Mendonça (S.  L., volume terceiro, página 
130, em título "Prados", onde convém corrigir o nome do marido de 
Bernarda para João Pedroso de Ca'stilho, como está no registo de 
Araçariguama). Bernarda também aparece aí nesse registo, como 
Bernarda de Souza, o que se não deve estranhar, visto como o hábita 
generalizado de antanho consistia em dar cognomes maternos às fi- 
lhas, e a mãe de Bernarda era Isabel Ebânos de Souza Pereira (Bo- 
tafogo). Supondo-se que Bernarda contasse vinte anos quando mor- 
reu, teria nascido por 1609. 

Achei, em um livro de batizados de Guaratinguetá, o registo da 
batismo de Emiliana, filha de Domingos Nvares Ferreira e de 
Tomásia Pedroso $a' Silveira, sendo padrinhos Antônio Soarqs Fer- 
reira e Isabel de Souza, viúva. O assentamento traz a data de oito 
de junho de 1722. Emiliana, que vem na página 432, volume quinto 
da "Cenealogizi Paulistaaa", em título "Alvarengas", usava o nome 
de Emiliana Francisca de Moura e casou em 1747, em Pindamonhan- 
gaba, com Francisco Leite de Faria (Sodré). 



Sôbre a viúva de Ca'rlos Pedroso da Silveira, vese do depoi- 
mento referido, prestado em1749, <por Andresa de Castilho e Souza, 
que Isabel Ebânos de Souza Pereira (Botafogo) saiu de Taubaté 
para o Caminho do Mar, em 1719, que é o aho da morte do mestre 
de campo. Aonde, porém, teria ido? Parati seria um destino ima- 
ginável, mas talvez tivesse ficado pela Boa Vista, pouco adiahte da 
atual Cunha, zona de certo já habitada por Luís da Silva Pôrto (S. 
L., volume V, página 559, titulo "Toledos Pizas"), fwidador, em 
1724, e primeiro padroeiro da capela de Jesus, Maria, José. Na Boa' 
Vista também residiu Leopoldo da Silveira e Souza, tanto que nessa 
capela' de J . M . J . foi sepultada Rosália, a primogênita de b p o l d o ,  
batizada em Guaratinguetá em 12 de dezembro de 1724, pelo padre 
José Alz Vilela. A sesmaria da Serra de Parati, entretanto, sò- 
mente a 18 de novembro de 1735 é que foi concedida a Leopoldo da 
Silveira e Souza e a seu sobrinho Carlos Pedroso da Silveira (neto), 
o filho de Bernarda. 

Quanto tempo teria levado a viúva de Carlos Pedroso dà Sil- 
veira a' se retirar definitivamente para a região das Minas? Diogo 
Luís de Almeida Pereira de Vasconcelos, na "História Antiga das 
Minas Gerais" fala na ida de Isabel para "o Rio Verde, em caminho 
das Minas, terras na paragem do Caxambu, concedidds em sesmaria 
ao mesmo Carlos Pedroso e a seu genro Francisco Alves Correia, 
por d. Fernando Martins Maxarenhas, por provisão de 30 de setem- 
bro de 1706". Por carta de sesmaria, passada em Vila Rica a 27 
de março de 1726, d. Lourenço de Almeida concedeu uma légua' de 
terras à viúva do mestre de campo Carlos Pedroso, na região de 
Baependi, deferindo assim o pedido que ela havia feito, no qual de- 
clarou que era moradora em Baependi abaixo caminho velho das 
Minas, para onde se retirara depois da morte do marido. 

Fica-se, do exposto, na certeza de que Isabel Ebânos de Souza 
Pereira (Botafogo), pobre, com encargo de educação de filhos, mu- 
dou para Minas Gerais entre 1719, data' em que enviuvou, e talvez 
1725, admitindo-se êste ano como sendo o do pedido que o conde de 
Assumar deferiu. Ela diz que se transferiu para Minas, depois da 
morte do marido. Sim, depois de agosto de 1719. Deve ter mor- 
rido em Baependi, já o afirmei no subsídio quatorze, a que me re- 
porto. Ainda não foi possível precisar quando se deu o falecimento. 

A análiçe da ascendência de Valdorniro .Silveira levou-me às 
considerações que aí ficam, tendentes a elucidar a vida de Carloç 
Pedroso da Silveira e de sua mulher, ilustres quintos avós do escri- 
tor cachoeirense, tão conhecido e apreciado. 



CVII - 
Esta Dona' Isabel Ebânos de Souza Pereira (Botafogo), a 

quem me tenho referido ultimamente, nascida no Rio de Janeiro e 
batizada na freguesia de Irajá; casada em São Vicente, pela altura 
de l W ,  com Cdrlos Pedroso da Silveira; e, depois de viúva, em 
1719, mudada de T~ubaté para a região de Baependi, onde deve ter 
falecido em data que se não pode precisar, mas, na verdade, poste- 
riormente a 1726; era uma' interessante figura, sob o ponto de vista 
genealbgico e disso quero ocupar-me na presente nota, não direi a m  
pliando o que #já tem sido publicado, a propósito, e sim coordenando 
dados esparsos; para um resumo mais fácil de ler e gua'rdar. 

Em matéria histórica e genealógica, já o tenho observado, mui- 
tos equívocos se produzem pela não repetição sistmática de certos 
pontos, dignos de melhor estudo. Não faz muito, e isso sempre 
pesa nas minhas cogita'ções, conforme o referi há tempos, o escritor 
paulista Paulo Setubal, ao escrever sobre o ouro das Minas Gerais, 
colocou ao lado de Bartolomeu Bueno de Siqueira _(S.L., volume 
VII, título "Siqueiras Mendonças", página's 503/504), um indivíduo 
chamado Carios Pedroso "de Siqueira", ao qual o fecundo roman- 
cista deu os atributos de "rdposão e matreiro". 

&e duplo equívoco de Paulo Setubal explica-se fàcilmente pela 
alusência de leituras documentadas, postas à mão do romancista que 
deseje enveredar na tdha  agradável do romance histórico, gênero 
de literatura perigoso, entretanto, quando o autor desfigura o 'nome 
e o caráter fundamental dos persona&ns. 

Basylio de Malgalhães, na sua "Expansão Geográfica do Brasil 
Colonial", afirma que entre fins de 1694 e maio de 1699, Carlos 
Pedroso da Silveira fez três viagens ao Rio de Janeiro, sendo as 
duas primeiras as da exibição do primeiro ouro das Gerdis. Em 
1694, Carlos Pedroso contava trinta anos, estatra casado, já tinha 
filhos e "vivia em Taubaté à lei da nobreza", êle que, quando estu- 
dante, aqui nesta sua terra natal, "se tratava com a gravidade com 
que se tratam as pessoas graves". 

Ao conceder sesmaria à viúva, em 1726, Dom Lourenço de 
Almeida diz a respeito de Carlos Pedroso, que hatria servido a Sua 
Majestade, "no tempo dos governadores gerais meus antecessores, 
assim na Capitania de São Paulo como nestas Minas, com muita' ,- 

honra e igual zêlo, com que se distinguiu entre seus naturais". 
Dona Isabel Ebânos "era da família grave dos Botafogos" e 

filha de Gibaldo Ebânos Pereira, batizado na cidade do Rio de Ja- 
neiro, na Igreja de Nossa Senhora da Candelária", "ou Sé dela", 
e de Inês de Moura h p e s ,  de São Vicente; neta materna de 
Manuel Lopes de Mou&, de São Vicente, e  de^ Maria Gonçalves (a 



Silva Leme, volume V, página 509)  ; neta materna de Manuel L o p  
de  Moura, que outros dizem Moreira de Moura, de São Vicente, e 
de  Inês Gofiçalves, da mesma vila (em Pedro Taques, "Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico de São Paudo", volume trintd e 
nove, página 198). 

Gibaldo Ebânos Pereira, natural do Rio de Janeiro, seria filho 
de Heliodoro Ebânos Pereira e de Maria de Souza Brito, igualmente 
do Rio. Neste ponto, a análise calma e minuciosa' leva a admitir 
qualquer lapso dos linhagistas na ascendência de Gibaldo, porque não 
se pode aceitar, sem anacronismo, que o pai dêle tivesse vindo para 
o Rio de Janeiro em companhia de Estácio de Sá, de quem era até 
primo-irmão, no dizer de Pedro Taques. Supondo-se fõsse d. 
Isabel da idade do marido, teria nascido por 1 W .  Pdra Gibaldo ser 
filho- de um companheiro de Estácio de Sá, fica muito tempo de 
permeio. Talvez Gibaldo fosse filho de um Heliodoro Ebânos Pe- 
reira e neto de Heliodoro Ebânos ou Heliodoro Eoban, que Hans 
Stdden encontrou no litoral paulista em 1552. 

Sôbre Heliodoro Ebânos, convém ler com atenção o belo traba- 
lho do I3br. Ermelino A. de Leão, historiador paranaense, publicado no 
volume treze (1908) da "Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo". Heliodoro Ebânos, de Hans Staden, que casou, no 
Rio de Janeiro, com uma filha de- João de Souza Pereira Botafogo, . 
o da sesmaria e que deu o nome à praia, é filho do notáGel poeta 
alemão Helius Eolranus Hessus. A respeito dêste, há tempos pedi 
ao Dr. Genésio de AJmeida Moura, para quem o alemão não tem di- 
ficuldades, que visse, nas enciclopédias alemãs, o que estava escrito. 
O Dr. Genésio deu-me algumas notas, ácresCentando com a sua au- 
toridade: "Parece-me que a fonte principal para o estudo de Hessus 
é a obra de Krause, que não conheco. E' possível qúe seja encon- 
trada na Alemanha, em mãos de algum antiquário". A obra refe- 
rida é a de C. Krause: "Helius Eobanus Hessus, sein Leben und 
seine Werke", dois volumes, Gotha, 1879. Helius Eobdnus Hessus 
nasceu aos 6 de janeiro de 1488, em Angelhausen (Hessen) e fa- 
leceu aos 4 de outubro de 1540, em Marburg. 

Maria d e  Souza, também Maria de Soliza Brito (em Pedro Ta- 
ques), a que calsou com Heliodoro Ebânos, era filha do cap. João 
de  Souza Pereira Botafogo, fidalgo português decaído; em virtude 
de crimes e desobediências da família, tendo sido êle, João Pereira, 
participante, com seus ,parentes, dêsses crimes e resistências, e por 
isso igualmente perseguido, segundo a informaçáo de Taques, e êste 
-ainda conta que o dito João Pereira passou ao Brasil, porque a se- 
nhora rainha D. Catarina deixava passar em paz aos criminosos, que 
vinham A conquista dos índios bárbaros do Brasil. 



com seu primo Carlos Firrnino Brandão, atrás referidos; 10 - Ana 
Antónia de Viveiros (hom6nirna da avó materna), de 14 anos, sol- 
teira. 

Dos livros paroquidis de Queluz consta, aos três de junho de 
1854, o casamento de José Lopes Figueira, filho de, Antônio Possi- 
dôqio do Espírito Santo e de Dona Eufrásia de Camargo (subsídio - 
sétimo), com Ana Antónia de Viveiros, sua prima, o número dez da 
relação supra. E também constain, dos mesmos livros paroquiais, 
o casamento de Adriano Lopes de Camargo, aos 4 de abril de 1837; 
o de Vicente Pires Figueira,'aos 23 de janeiro de 1846; o de Car- 
10s Borges dos Santos, aos 25 de novembro de 1847. este Carlos 
erd de Cunha, tinha 28 anos e se declarou filho de Joaquim Borges \ 

dos Santos e de Gertrudes Maria da Conceição (subsídio cento e 
cinco). Vicente Pires Figueira está, sem estado civil, na página 123 
do volume trinta e cinco da "Revista" -itada. 

Manuel Vicente Pereira da Costa era primo de Joaquim José 
Pereira da Costa, que deixou grande geração em Queluz do seu ca- 
samento com Maria Eufrásia de Oliveira. Dessa família tenho apon- 
tamentos que publicarei. 

A outra filha do alferes Carlos, de nome Maria Rita de Vivei- 
ros, que foi casa& com seu primo Mariano Moreira de Alvarenga, 
deixou geração em Queluz, onde o censo de 1836 apresenta os dados 
seguintes: Mariano, 49 anos, Maria Rita 40; filhos: 1 - José, de 
11 anos ; 2 - João, de 10; 3 - Antônio, de 7 ; 4 - Ermenegildo, 
de 4; 5 - Carlos, de 2;  6 - Benedito; 7 - Mariano. Os seis 
haviam na'scido em Cunha e ignoro se a família aumentou, em rela- 
ção a essa estatística de 1836. Encontrei em papéis de Queluz um 
João Nepomuceno Moreira e um Antônio Moreira de Alvarenga, que 
me pareceram os filhos João e Antônio, do casal de que se trata. 
E foi só, a respeito dessa descendência. Gostaria de reçeber informes 
relativos à geração de Mariano Moreira de Alvarenga e Maria Rita 
de Viveiros. 

Fui mais feliz quanto ao casal Francisca Rita de Viveiros - Joa- 
quim José de Macedo. Como escrevi no volume trinta e cinco, cita- 
do, da "Revista do Instituto", páginas 96 a 98, os Macedo provi- 
nham do casainento de Franciscò José de Macedo, de Setubal, com 
Mariana Francisca de Sampaio, de Cunha (Facão), filha do sargen- 
to-mor André de Sampaio, natural de Évora, casado com Maria da 
Silva, filha do capitão Manuel Lopes Figueira e de sua mulher Joa- 
na Tavares da Silva (Bicudo). 

Francisco José de Macedo e Mariana Francisca de Sampaio dei- 
xaram sete filhos, dos quais ficou muito em evidência o de nome 
Antônio, que foi o coronel Antônio José de Macedo e Sampaio, co- 
mandante do Regimento de Infantaria de Milícias de Cunha, charna- 



do geralmente "Regimento do coronel Macedo". Eis a lista dos sete 
Macedo - Sampaio: 1 - Francisco José de Macedo, inventariado 
em Guaratinguetá, com geração; 2 - José Francixo de Macedo, 
nascido em Aiuruoca; 3 - Coronel Antônio, já dito; 4 - Capitão 
João José de Macedo; 5 - Maria josefa; 6 - Ana; 7 - Ma- 
riana. 

O número quatro da relação capitão João José de Macedo, de 
1768 mais ou menos, casou em Cunha' com Joana Antónia de Jesus 
e tiveram seis filhos: 1 - Valério José de Macedo, que casou em 
Areias, com Justina Leme da Boa Morte, conforme se verifica pela 
subsídio noventa e seis, desta série; 2 - Maria; 3 - Escolástica; 
4 - Zelinda; 5 - Israel José de Macedo, considerado como cabe- 
ça da revolução de 1842 e, como tal, processado (ver "Revista do Ar- 
quivo Municipal" de S. Paulo, volume treze, página 35) ; 6 - Joa- 
quim José de Macedo, que é o genro do alferes Carlos e de Ana h- 
tónia de Viveiros. 

Joaquim José de Macedo e Franciscd Rita de Viveiros tiveram 
nove filhos, todos queluzenses: 1 - Camilo Sabino de Macedo; 2 
- Eduardo de Macedo; 3 - Jeremias José de Macedo; 4 - Co- 
ronel Joaquim José de Macedo; 5 - Venâncio de Macedo; 6 - 
Gertrudes; 7 - Rita; 8 - Francisca; 9 - Maria. Êstes nove 
Macedo, que-também são, por via materna, Carlos da Silveira, estão 
muito aumentados e espalhados. Há t e q o s ,  João Batistd Rebou- 
ças da Silva ("%v. do Arquivo Municipal", volume vinte e sete, pá- 
gina 122), casado que era com Maria Teresa de Macedo, filha de Ca- 
milo Sabino de Macedo, deu-me umas notas que pretendo publicar. 
Como já escrevi, êstes Macedo, em fins da Monarquia, transferiram-se 
para a atual Itaporanga e circunvizinhanças e lá se radicaram, e de certa 
nem se lembram mais de que descendem do mestre de campo Carlos 
Pedroso da Silveira. . . 

CIX 

No passado subsfdio contei que tinha umas notas sobre os Ma- 
cedo queluzenses, que se foram para Itaporanga e circunvizinhanças, 
em fins da Monarquia, notas essas a mim fornecidas por João Batis- 
ta Rebouças da Silva, casado com uma' das Macedo Rebouças, qw- 
luzense tqmbém, nascida em 19 de outubro de 1862. Éste João Rebouças 
foi escrivão e tabelião em Itaporanga, e faleceu nesta capital aos 21 de 
abril de 1940. Passo a reproduzir os apontamentos que me forneceu o 
saudoso amigo. 

CAMILO SABINO DE MACEDO. - Filhos : 1 - José Pe- 
dro de Macedo, 2 - João Pedro de Macedo, 3 - Joaquim de Ma'- 



Mendes, casado a primeira vez com Honorina Ribas e daí a filha 
Inês de Macedo; casado a' segunda vez com Hermínia Rodrigues, 
donde outros filhos (Rosa e mais alguns, cujos nomes não yêm es- 
critos) ; b) - Clara d2 Macedo Mendes; c) - Joaquim José d e  
Macedo Neto; d)  - Maria Augusta de Macedo, casada com Elói 
Loureiro de Melo; e)  - Auta Clara de Macedo, que foi casada 
com Elói e deixou dois filhos - Napoleão e Noé; f - João Ba- 
tista de Ma'cedo Mendes, casado com Arrninda Machado e com sete 
filhos - Benedita, casada; João Batista de Macedo Mendes Filho; 
Ester, Rute, Maria de Lourdes, Rúbens e Pauto; g)  - Cândida de 
Macedo Mendes, casada que foi com João Rodrigues de Oliveira e 
deixou Maria Rodrigues de Ibacedo, casada' em primeiras núpcias com 
Antonio Casemiro de Oliveira e em segundas com João Batista Go- 
mes, e Maria Mendes; h) - Floriano de Macedo Mendes; i )  - 
Antônio; j - Manuel; k - Francisco. 

2 - Joaquim Cornélio de Macedo, que foi casado com América 
Veiga e deixou d filha Maria, casada com Joaquim de Assis Ribeiro- 

3 - Cândida de Macedo, casada com Augusto Piedade e com 
três filhos - Lili, Augusto Macedo Piedade casado com Anfónia, e 
Leonil Piedade. 

- Francisca Paulina' de Macedo, casada com seu tio Venân- 
cio José de Macedo (irmão do pai) e com a geração que depois se 
mencionará. 

5 - Maria Salomé de Macedo, que parece haver falecido solteira. 
6 - Maria de Macedo foi casada com José de Macedo e com o 

filho José Carlos de Macedo. 
Continuarei a publicar os apontamentos de João Batista Rebou- 

ças da Silva, como subsídio de genealogia e também como homenagem 
à memória de um queluzense tão delicado e atencioso. 

Interrompida, no subsídio passado, a genealogia dos Macedos quelu- 
zenses, que se transferiram para São João Batista do Rio Verde, atual 
Itaporanga, devo hoje concluí-Ia, de acordo com o compromisso to- 
mado. Já falei a respeito de Camilo Sabino de Macedo, Eduardo de 
Macedo e Joaquim José de Mqedo;  hoje tratarei dos demais irmãos 
restantes nos apontamentos de João Batista Rebouças da Silva. 

JEREMIAS JOSE' DE MACEDO foi casado e deixou dois 
filhos cujos nomes não se pôde descobrir. 



VENANCIO JOSE' DE MACEDO foi casado com sua sobri- 
nha Erancisca Paulina Novais de Macedo, já referida' no subsídio 
cento e nove. Tiveram quatro filhos: 1 - Francisca Hermínia, 2 
- Joaquim de Macedo, 3 - Lica, 4 - Jeremias José de Macedo. 
Creio esteja' incompleta a geração dêsses filhos, que possuo, e é a que 
vai abaixo: 

1 - Francisca Hermínia de Macedo, c a d a  com Sebastião de 
Oliveira Lima, e com quatro gênitos: João Batista de Oliveira Lima', 
Maria de Macedo, casada com João Cerdeira de Macedo, Antonina, 
casada com João Batista Gonçalves, e Francisca. 

2 - Joaquim de Macedo, falecido. 
3 - Lica, consorciada com João de Oliveira Mendes. 
4 - Jeremia's José de Macedo, casado e com dois filhos cujos 

nomes não foi possível apurar ao serem escritos os apontamentos 
aqui reproduzidos. Stemelhantes lacunas, frequentes, não são de mol- 
de a causar estranheza, pois que é fato mais ou menos normal a' ine- 
xistência, nas nossas famílias, do livro de registos, regularmente ano- 
tado, com os casamentos, nascimentos e óbitos, contendo indicação d e  
lugares e datas dêsses importantes acontecimentos. De maneira 
que quando se Ihes solicita um informe qualquer, dessa natureza, ou 
silenciam comodamente, ou então fornecem dddos incompletos e, às 
vêzes, errados. Fica tudo confiado à memória, e nada se teria a 
objetar se não fosse a lei da desintegração, inexorável como todas 
as outras leis nakurais. 

GERTRUDES DE MACEIX) foi casada com Manuel Gonçal- 
ves e deixaram oito filhos: 1 - Francisca, 2 - Mariana, 3 - José 
Gonçalves de Macedo, 4 - Joaquim Gonçalves de Macedo, 5 - 
Teresa Gonçalves de Macedo, 6 - Rosária, 7 - Maria do Carmo, e 
8 - Manuel Gonçalves de Macedo, os quais tiveram descendência 
como segue : 

1 - Francisca' de Macedo ficou solteira. 
2 - Mariana de Macedo casou com José Mendes de Oliveira e 

tiveram o filho Aventino Gonçalves Mendes. 
3 - José Gonçalves de Macedo casou com Francisca Rodrigues, 

com seis filhos : a - Tqonila Gonçalves de Ma'cedo, casada com João 
Evergisto de Almeida; b - Alfredo Lázaro Gonçalves, casado com 
Maria dos Santos; c - Aurea Gonçalves de Macedo, casada com 
Paulino Gomes de Oliveira; d - João Batista Gonçalves, casado com 
Antonina; e - José Celico Gonçalves, casado em primeirak núpcias 
com Maria Gomes de Oliveira, e com a filha Maria. Casado em se- 
gundas núpcias com Etelvina, com filhos dêste novo matrimônio; 
f - Aurea Gonçalves, casada. 



Já contei essas coisas, nos subsídios desta série, de nurneros nove, 
treze, sessenta e sete e sessenta e oito, respectivamente saídos nas 
edições do "Correio Paulistano", de 4 de agosto e 1.O de setembro d e  
1939, e 20 e 27 de setembro de 1940. Não resta mais dúvida a 
respeito: Manoel Alvares de Morais Navarro usava um cognome 
de origem materna e pertencia à progênie de Baltazar de Mords 
de Antas, filho de Pedro de Morais e de Inês Navarro de Antas, a 
qual Baltazar ficou sendo, na genealogia! destas bandas, o tronco dos 
Morais, capitulados em Silva Leme no referido volume sétimo d a  
sua notável obra. 

Nos subsídios oitenta e um e oitenta e quatro, de 27 de dezembro 
de 1940, e de 17 de janeiro de 1941, insisti no fato de que OS 

Morais Navarro não formam grupo genealógico especial, pois são os 
próprios Morais, que todos se originam em Pedro de Morais e Inês 
Navarro de Antas. - 

Aqui em São Paulo, num ou noutro ponto, certos Morais assi- 
navam Morais Navarro e tinham o direito de o fazer, como, aliás, 
todos nós que descendemos de Baltazar de Morais de Antas. Fique 
assentado definitivamente que os Morais Navarro não formam grupo 
especial na genealogia pa'ulista, ou em qualquer outra genealogia que 
se venha entroncar aqui. 

Quanto à descendência de Manoel Alvares de Morais Navarro, 
ela deriva de três casahentos do bandeirante, sendo suas esposas, 
sucessivamente, Maria de Oliveira (em São Paulo), Inês Barbalho 
Lins (em Pernambuco) e Teresa de Jesus Lins (também em 
Pernambuco) . 

Já publiquei a lista dos filhos de Manoel Alvares de Morais 
Navarro, no subsidio sessenta e oito, reproduzindo as notas de Taunay, 
páginas 231 e 232 da "História Geral das Bandeiras Pdulistas", tomo 
sétimo (São Paulo, 1936). São seis êsses filhos: (da primeira mu- 
lher) 1 - Manoel Alvares de Morais Navarro, casado em Pernakn- 
buco com hdriana de Almeida Uchôa, irmã de sua primeira madrasta ; 
(da segundd mulher) 2 - Manoel Alvares de Morais Navarro Lins, 
que teve cargos em Pernambuco; (da terceira mulher) 3 - Ana 
Francisca Xavier, que casou com o médico João Luis da Serra 
Cavalcante; 4 - Isabel Teresa de Mora'is Lins, esposa do Dr. 
Manoel de Araujo Cavalcante, irmão do Dr. João Luís; 5 - Maria 
de Morais Lins, consorciada com Antônio de Araujo Va!sconcelos e 
6 - hdriana Vanderlei, que casou com seu parente Gonçalo José 
tavqlcanti de Albuquerque. 

No citado subsidio oitenta e quatro referi-me a uns Morais Na- 
varro que moravam em Araçariguarna, pelo século dezoito, filhos de  
Manuel de Morais Brito e de Isabel Moreira. Manuel de Morais B r i t ~  
era filho do sa'rgento-mor Manuel de Morais de Siqueira e de T e r e s  



' de Brito. E' gente que aparece na "Genealogia Paulistana", volume 
sétimo, páginas 54 e 55, título "Morais". Trata-se de descendência 
de Manuel Rodrigues de Morais, sargento-mor, filho de Baltazar de 
Morais de Antas, o moço. esses Morais Navarro, de Araçariguama, 
estão hoje muito espalhados por Tietê, Piracicaba, Itápolis ; dinda há 
pouco faleceu o tieteense Plínio Rodrigues de Morais, que foi do 

. Conselho Administrativo do Estado, o qual-se ligava ao bloco genea- 
lógico de que venho falando nêste parágrafo. Aparecendo gente com 
o cognome Morais Navarro, por estas zonas sulinas, é êrro afirmar, 
desde logo, só pela semelhança onomática, que se trata da família de 
Manuel Alvares de Morais Navarro, a se tomar o têrmõ família com 
Q significado restrito do uso comum. Sim, todo Morais Navarro é 
não só da fainília de Manuel Alvares (filho de Manuel Alvares 
Murzilho e de Ana Pedroso de Morais), como igualmente da família 
de qualquer outro Morais, descendente de Baltazar de Morais de Antas, 
empregando-se, porém, aqui, o têrmo família com significação ampla, 

\ como se dirá, por exemplo: o Dr. Silva Leme tratou da família Morais, 
no volume sétimo; da família Canmrgo, no volume primeiro; da 
família Godoi, no volume sexto, e &sim por diante, usando-se então 
família no sentido de capitulo da "Genealogia Paulistana". E só 
nesta acepção larga poder-se-á concluir que todos os Morais Navarro 
são da mesma família, ou seja da mesma família dos Morais. 

Dada' a projeção dos Morais Navarro de Cabo Verde e Muzam- 
binho, talvez não seja difícil ligá-los aos seus troncos da "Genealogia 
Pa'ulistana" e a propósito devo aqui citar interessante trabalho, assi- 
naao pelo ilustre advogado Dr. Odilon Navarro, publicado no "Cor- 
reio Paulistano", em 9 de fevereiro de 1940. Gostei do estudo, sentin- 
do apenas que não explicasse a ligação do Dr. José Gregório de Morais 
Navdrro Leme (Silva Leme, volume oitavo, página 282, título 
"Pretos") com Luís Antônio de Morais Navarro, feito segundo barão 
de  Cabo Verde em 3 de agosto de 1889, e os irmãos dêle Elias de 
Morais Navarro, Ana Custódia Navarro de Magalhães e Venância: 
Navarro de Paula Assis que o articulista diz ser ascendente (e com 
satisfação o li) dos meus velhos amigos Dr. Andrelino de Assis, Dr. 
Alfredo de Assis e Dr. José de Assis, êste último nosso prezado con- 
frade. 

O livro do sr. Moacir Bretas Soares alude também a "Manuel 
Bento dê Morais NaGarro", doador de linda imagem à matriz de 
Jaú. Penso que 4 autor quer falar de Bento Manuel de Morais 
Navarro, recenseado em Piracicaba, em 1828, com 46 anos de idade, 
natural de Itu, agricultor cuja geracão vem na página 198 do "Anuário 
Genealógico Brasil$iro", segundo volume. Êsse Bento Manuel apa- 
rece na "Genealogia Paulistana", volume segundo, em título "Lemes". . gágina 219, filho que era de Manuel de Morais Leme, e são da pro- 



aí faleceu aos 30 de agosto de 1890. A mulher morreu aos 11 de 
julho de 1896, em Itirapuã, distrito de Patrocínio do Sapucaí. 
Esta senhora, Ana Custódia Ribeiro, era filha de José Máximo Ri- 
beiro de Magalhães e de Maria Custódia da Fonseca, descendente as- 
sim de famílias de Aiuíuoca, Alagoa, Bocaina. Fora casada em pri- 
meiras núpcias com José de Arruda Carreira, comercianfe português 
em Aiuruoca e nasceram cinco filhos dêsse consórcio, os quais são: 
1 - José Máximo Ribeiro, casada com Blmira, número 4-9, da 
página 128, da "Revista" cita'da, filha de Francisco Cinno da Silva, " irmão de Joaquim ; 2 - Maria Custódia, que foi casada com José da 
Cunha Nobrega, de Barra Mansa, Estado do Rio, um dos informan- 
tes do sr. Vítor Rebouças; 3 - Antónia Cesarina, viúva de 
Alacrino de Freitas Machado, que residia em Araçatuba em 1936; 
4 - João Batista Ribeiro, falecido, era casado com Ma'ria Ramos 
Freire (de Campo Belo), pais dos senhores Adail Ramos Ribeiro e 
Haraldo Ribeiro, advogado nesta capital; e finalmente; 5 - Ana 
Vitória Ribeiro, solteira, residente em Ribeirão Preto (1936). 

O Sr. Vítof ~ebouças Ribeiro fixou residência em Ribeirão Preto 
e aí casou, aos 19 de junho de 1907, com Maria AmRlia, filha do co- 
ronel Antônio Furquim Pereira e de Emiliana Torres, que foram 
fazendeiros em Vila Bonfim, já falecidos, e, dêsse matrimônio, ha- 
viam nascido até a data da carta do Sr. Vítor (outubro de 1936) os 
doze seguintes filhos: 1 - Aurélia Rebouças, professora; 2 - Dr. 
&&cio Rebouças, magistrado; 3 - Katia Rebouças, normalista e 
educadora sanitária ; 4 - Maurício Siebouças; 5 - Pérsio Re- 
bouças ; 6 - Ana Rebouças, normalista ; 7 - Francisco José Re- 
bouças; 8 - Maria Teresinha; 9 - Gema Çalgani; 10 - 
Maria Emiliana; 11 - Maria Aparecida, falecida' aos 3-11-1932 e, 
12 - Antônio Galvão Rebouçals, nascido em 15-12-1935. 

O mesmo prestimoso informador, queluzense de nascimento, re- 
r meteu-me ainda, pela carta -referida, mais uns acréscimos sobre a 

geração de Deoclécio Roque da Palma, que figura nal página 112 da 
"Revista" acima indicada. São três os filhos de Deoclécio: 1 - 
Tarcila; 2 - - Benedita, as quais residiam em Guaratinguetá em 
1936, e 3 - Alcides Roque da Palma, com 48 anos em 1936, casado - 
com Segismunda Rocha, residentes em Penápolis, casal êste que tinha' 
sete filhos, ,pela data da informação; a - Flonpes; b - Paulo Rocha 
da Palma, nascido em 26-1-1915; c - Severo Rocha da Palma, nas- 
cido em 27-10-1917 d - Ivan, e Ivete, falecida, f - Carlos, g 
- Arlete. 

Êste Deoclécio Roque da' Palma é filho de um Felicissimo de 
Palma e neto de Antonio Francisco Monteiro e de Maria Josefa! de 
Vasconcelos. ele usava o nome de Felicíssimo Saraiva da Palma, 
em atenção ao padra'sto de Maria Josefa, e a essa gente já me referi 



no subsídio noventa e sete desta série, quando tratei da descendência' 
de uns Antunes Fialho, de Cunha, que se fixaram em Areia's. 

A genealogia é matéria difícil, çomplicadá, demorada, e se a con- 
siderarmos como uma flor do espírito, de certo que será a flor da ro- 
seira', com seu aprumo, seu colorido, seu perfume e. .  . seus acúleos, 
que tais são os erros e as dificuldades invencíveis. 

CXIII 

Na verdade, a f d l i a  Domingos Salgueiro-Pereira de Castro, 
de Lorena, pelo seu desenvolvimento apresenta hoje sérias dificuldades 
ao genealogista, que dela queira tratar com carinho. O Dr. Gama 
Rodrigues, conhecido clínico, atualmente morador em Taubaté, enten- 
deu, em boa hora, de fazer minucioso estudo dessa família e já pu- 
blicou dois trabalhos relativos ao assunto: "A Viscondessa' de Cas- 
tro Lima e a sua descendência" e "Os Azevedos, de Lorena", saídos 
nas edições da "Revista GenealógicaV Brasileira", número um, dois e três. 

Em 1789, o censo das adenanças de Lorena, num dos seus 
parágrafos, apresentava o capitão Manuel Domingues Salgueiro, de 

.41 anos, sua mulher Ana Maria (Pereira de Castro), de 31, e os 
.oito filhos do casal : 1 - Manuel, de 18 ahos ; 2 - José, de 6; 
3 - Antônio, de 4; 4 - Maria, de 18; 5 - Eelizarda, de 16; 6 
- Ana, de 14; 7 - Luisa, de 10; e 8 - Mariana: de 2. Em 1816, 
o recenseamento de Lorena indica o capitão-mor Manuel Domingues 
Sagueiro, sua mulher Ana, e, agregados à cdsa, Gertrudes Maria da 
Piedade, de 44 anos, lorenense; Antônio Nunes de Siqueira, na- 
aural de Cunha, com 35 anos, e a esposa dêste - Mariana Dbmingues 
Salgueiro, lorenense, de 29 anos, e os filhos do casal: 1 - Manuel, 
de 5 5 0 s ;  2 - Cesária, de 3 ; e 3 - Mariana, de quatro meses. 

Nos subsídios quatro, onze, quarenta e um e cinqüenta e oito 
tive ocasião de me referir aos nomes supra-citados, e dei mesmo 
certo relêvo ao de Cesária, que conheci (neta materna de Manuel 
Elomingues Salgueiro e' de Ana Maria' Pereira de Castro), a qual 
era d. Cesária Querubina, casada com o taubateano Vicente Moreira 
da Costa, e deixaram geração de seis filhos: 1 - César Mo- 
reira de Castro, lorenense, voluntário do Paraguaj, morto em 
campanha. &te César deixou uma filha, Faustina, que foi a mulher 
de Pedro Alexandre Pereira Couto, do qual falei no volume quatorze 
da "Revista do Arquivo", página 44; 2 - Júlio Moreira 
de Castro, silveirense, solteiro; 3 - Mariana, casada com 
Antônio Guedes de Paiva, português, com quatro filhos: - a )  - 
Júlia, casada com Alfredo Guedes (subsídio setenta e quatro; b) - 
Antônio PaSva, que foi da Alfândega de Santos, casado com Dejanira 
Moreira Lima; c) - Maria, casada com o português Francisco Ma- 



galhães Bastos; e d)  - Mariana, casada com seu primo Colombano 
de Carvalho. Éste casal Colombano-Mariana reside aqui em São 
PaWo e tem vários filhos, entre os quais a professora Maria José . 
Paiva de Carvalho, minha distinta ex-aluna na aula de Psicologia e 
Pedagogia na Escola' Normal da Praça da República (1931-1932) ; 4 
- Vicência, ca'sada com José Bernardino de Carvalho, afamado 
professor público em Silveiras, por longos anos, bravíssimo no 
exercício da's suas funções didáticas, filho de Bernardino Antônio 
Coelho e de Ana Maria Ribeiro. José Bernardino e Vicência ti- 
veram: a )  - Etelvina, solteira; b) - Raul, casado com Ernérita; 
c)  - profesmr Mário de Castro Carvalho, casaklo com Carolina 
Guedes (subsídio setenta e quatro) ; d) - Lucinda, solteira; e e) - 
Colombano de Carvalho, casado com Mariana, sua prima, acima 
ditos; 5 - Augusta, usada com João Ribeiro Montenegro, farrna- 
cêutico formado na Espanha, e tiveram seis filhos : a) - João, casado 
com Carlotd Leopoldina de 'Castro, sua prima ; b) - Antonio, solteiro ; 
c) - Paula, casada com Francisco de Paula Santos; d) - Elisa, ca- 
sada com José Antônio de Paula Sahtos ; e) Gustavo -Montenegro, ca- 
sado com Maria Bicudo; e f )  - Augusta, casada com Luís Marcon- 
des dos Santos. Os dois irmãos Paula Santos, guaratinguetaenses, 
casados com as duas irmãs Montenegro, silveirenses, têm prole assaz 
conhecida em São Paulo; 6 - Paula, primeira mulher de José Maria 
de Me10 Varajão que depois casou com Esnília Ferreira de Avila Re- 
bouças (ver "Revista do Arquivo", v o l h e  vinte e sete, página 170). 

Manuel e Mariana, irmãos de d. Cesária Querubina e que apa- 
recem no recenseamento de 1816, como acima foi transcrito, de certo 

-- não cresceram, pois os três únicos irmãos que se mencionam em idade 
adulta são: 1 - Nuno Domingues de Siqueira Salgueiro, casado 
com Francisca Guedes e tiveram a filha Única Carolina Leopoldina, 
que foi casada em Silveiras com Simões, de nacionalidade portu- 
guêsa, com geragão (subsídio setenta e quatro) ; 2 - Ana Fran- 
cisca Pereira de Castro, que foi a segunda mulher do patriakca 

, silveirense Manuel Guedes da Cunha (subsídio setenta ,e quatro) e 
tiveram os onze filhos de que já dei notícia; e 3 - Carolina, casada 
com Francisco Pereira Leite. 

O Dr. Gama' Rodrigues procura agora completar a genealogia 
dos descendentes de Manuel, recenseado com 18 anos,. em 1789, o 
qual foi o capitão-mor Manud Pereira de Castro que, do seu casa- 
mento com Ana Maria de S. José, deixou onze filhos: Qu.erubina, 
Modesto, Isabel, Francisco, padre Manuel Teotônio, Manuela, Ana' 
Justina, Maria da Guia, Joaquim a n o r a t o  (Nhô Quim Mor), 
Carlotd Leapoldina e Emídia. 

B e  gostak-ia de ter noticias exatas principalmente dêstes des- 
cendentes do capitão-mor Manuel Pereira de Castro : 
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4.0 - Antónia Pereira da Enarnaçáo, filha de Querubina 
Pereira de Castro e de Domiciano Ferreira da Encarnação, casada que 
foi com Antônio Camilo de Lelis e que deixou um filho de nome 
Antônio ; 

2,O - Francisca Pereira da Encarnação, irmã de Antónia, 
casada com Bénto Bai-bosa Ortiz, e tiveram a filha Ermelinda, que 
foi a mdher do Dr. Marcelino Pope da Silva Lopes. Filhos dêste: 
Mário, Horácio, Hilda ; .-L_ 

3." - Manuel Domiciano da Encarnação, casàdo com Alexan- 
drina Mota', com os seguintes filhos: Pedro Ferreira da Encar- 
nação; Emília, casada com José Crispim de Castro (pais de Antônio, 
Francisco, Laudelino, José) ; Aureliano da Encarnação, casado com 
Maria (?)  (e são os pais de Manuel, João, Rosalina) ; Franklín, ca- 
sado com Ana Rosa ( ?) (e são os pais de Manuel, Alexandrina, 
Arnbrosina, José, Maria) ; Flamínio, casado com sua prima Marial 
Balbina de Castro (pais de,Balbina, Gregório, Maria, Maria segunda, 
José, Beneditai, Mariana, Flaminia, %Ianuela, casada com José 
Fraissat, Pautila, Maria terceira, casada com Maillard; 

4." - José Domiciano da Encarnação, casado com Justina de 
M o i  Bueno, com uma filha, Brasilia, casada com Domingos Pedro , 
Teixeira ; 

5." - Manuel Pereira Gomes de Castro, filho de Ana Justina 
L de Castro e de Crispim José Gomes, casado com BalbTna Prudência 

da Palma' (pais de José, casado com Adelaide Soares; Cornélio, ca- 
sado com Conceição Ribeiro de Jesus ; Maria Balbina, casada com seu 
primo acima referido Flamínio Pereira da Encarnação) ; 

6." - Manuel Honorato Pereira' de Castro, filho de Joaquim 
Honorato (NhO Quim Mar) e Ana (D. Ana do Campinho), casado 
com Francisca Lopes (pais de Joaquim, Maria, Clementina, José, 
Jacques, Pedro Gumercindo, Salomão Salgueiro, Joaquim Honorato 
Sobrinho, casado com Julieta de Castro, pais de Cura, casada pri- 
meiro com o coronel Emídio Piedade Filho, wm três filhos - José, 
Maria e Ernídio; casada em segundak núpcias com o a. Pedro 
Camarinha, com dois filhos - Píndaro e César), 

Depois da geração de Manuel Pereira de Castro e Ana Maria' de 
São José, a qual só por si representa considerável soma de esforça, 
de certo o Dr. Gama Rodrigues irá tratar da descendência dos irmãos 
do capitão-mor, filhos de outro capitão-mor Manuel Domingues 
Salgueiro e Ana Maria Pereira de Castro. Assim, aos poucos, rea- 
lizará o seu simpático programa genealógico, referente à GENS 
LORENENSIS, conforme a si mesmo se propôs. 

Cumpre a cada um de nós, leitores e amigos' dessd especialidade 
que é a gendogia, concorrer com a sua' pedrinha para a edificaçãa 



do templo. E o templo, aqui, no caso, é o estudo das famílias d.; an- 
tiga.freguesia de Nossa Senhora da Piedade, padroeira da terra lo- 
renense e venerada nas suas linda's igrejas. 

Eu, de mim, tenho feito o que é possível, embora ainda nada 
haja conseguido sôbre a filiação de Januário da Cunha Gago, de São 
PaLilo, e Maria Correia, sua mulher, de Taubaté, apesar das reite- 
rados pedidos e das repetidds pesquisas, até agora infrutíferas.. . 

CXIV 

Quando o Dr. João Batista da Silveira, pai do escritor paulista 
Valdomiro Silveira, escreveu, no seu livro de notas de família, as 
linhas referentes ao seu segundo gênito, de certo o fez com perfeito 
conhecimento de causa, cuidadoso como era no mister de assentar, com 
minúcia, o que se relacionava com a prole. 

Demais, tinha êle, anotador, o exemplo que vinha' de trás, em 
assentamentos feitos desde '1724, como fàcilmente se poderá veri- 
ficar na "Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo", 
volume trinta e três, páginas 243 e 272, no trabalho que aí publiquei 
sob o título "Um precioso manuscrito - Notas de família - Des- 
cendência de Carlos Pedroso da Silveira". 

Nessa citada "Revista'" transcrevi, por inteiro, o que consta do 
manuscrito em &er do Ministro Dr. Alarico Silveira, ao qual 
muito grato fiquei pela confiança em mim depositada, ao me empres- 
tar, por tempo indeterminado, o precioso documento que lhe lega- 
ram os seus maiores. 

Ora o Dr. João Batista da Silveira (que ao tempo não era ainda 
formado), lançou no seu registo, muito clakamente, o seguinte: 
"'Nasceu meu filho Valdomiro Silveira,' no dia onze de novembro 
de mil oitocentos e setenta e três. Foram seus padrinhos meu irmão 
Zeferino Carlos da Silveira e minha sobrinha Maria Jardim da 
Silveira. Batizou-o o vigário Pedro José da Veiga, a 9 de março 
de 1874, na Vila do Cruzeiro, antigo Embaú". Lugar do nascimen- 
to: - Senhor Bom Jesus da Cachoeira, Têrmo de Lorena". 

Aí está pois o caso, elucidado por quem o podia fazer muito 
bem, e o fez, de fato. Valdomiro Silveira viu a luz do dia no Bom 
Jesus da Cachoeira e recebeu o batismo no Ernbaú, sendo ministro o 
vigário desta antiga freguesia, padre e d r o  José da Veiga. Valdo- 
miro é cachoeirense, definitivamente. Por que, entretanto, viver-se 
repetindo que êIe nasceu no Embaú, lugar onde apenas foi batizado? 

Escreva Cachoeira, nos seus fastos, jubilosamente, a data de 
onze de novembro de mil oitocentos e setenta e três e comemare a 
efeméride, na altura do mérito, reconhecido e proclamado, do esb 
critor paulista' (cachoeirense.) . - 



Já andei estudando a genealogia de Valdomiro Silveira, nos 
subsi&os cento e quatro e seguintes e, no primeiro désses estudos, ao 
me referir a São Bom Jesus da Cachoeira, atribui-lhe a categoria 
paroquial de freguesia. Não era e nunca foi freguesia'. Como en- 
contrasse, por aqui, dificuldades de resolver certos pontos relativos 
à situação da Capela do Bom Jesus da Cachoeira, recorri aos bons 
ofícios do Dlr. Gama Rodrigues, e êste, com a boa vontade costu- 
meira, remeteu-me logo um interessante folheto, cheio de dados sôbre 
Cachoeira, Jatai, Embaú, editado em 1929, sob a orientação do vir- 
tuoso sacerdote, ora falecido, monsenhor José Soares Machado. 
Tal folheto intitulava-se "A Santa Cabeça", e foi impresso em 
Cakhoeira, na "Casa Gráfica Pedro 11". 

Além dessa obra, recebi também uma cópia extraída do Livro 
do Tbmbo da Matriz de Lorena, página 35, com o "Título da Ca- 
pela do Senhor Bom Jesus sito no bairro da Cachoeira, filial desta 
Matriz de Nossa Senhora da Piedade". E' uma declaração lavrada 
em Lorena, a primeiro de rtbril de 1795, pelo vigário padre José Gon- 
çalves da Silva. F'ubfcarei essa declaração a qualquer tempo. Tive 
igualmente em mãos uma carta, assinada' pelo Sr. José Gomes, antigo 
morador de Cachoeira, elucidando algumas dúvidas. Do estudo 
dessas fontes deprende-se que o Bom Jesus da Cachoeira nunca 
foi paróquia, embora tivesse capela, com padre, às vêzes, conforme 
encontrei em antigos recenseamentos de Ordenanças de Lorena, 
existentes no Arquivo PUblico do Estado. 

Na margem direita do Paraíba, em frente quase ao povoado do 
São Bom Jesus, ficava o pôrto fluvial, com a capela de Santo 
Antônio, o qual pôrto, por ser também próximo às cachoeiras do rio 
e à confluência do rio Bocaina (afluente da margem direita do 
Paraíba), recebeu as denominações sucessivds de Cachoeira (1876), 
Bocaina (18&0), e Cachoeira, novamente (1915). 

Em 1875 a Estrada de Ferro D. Pedro 11, depois Central do 
Brasil, inaugurou, na md~gem direita, no lado da Capela de Santo 
Antônio, a estação ferroviária, onde depois se construiu o grande 
edifício destinado a ponto terminal da linha. E já a 15 de fevereiro 
de 1876, na Assembléia Provincial, apakecia o projeto número 
trinta e um, assinado por José Luís de Almeida Nogueira e padre 
Bento de Almeida, elevando à categoria -de freguesia a Capela' de 
Santo Antônio da Cachoeira, na Paróquia de Lorena. Dêsse pro- 
jeto saiu a Lei Provincial número trinta e sete, de vinte e nove de 
março de 1876, que efetivou o plano dos sobreditos deputados paulis- 
tas, criando freguesia na Capela de Santo Antôtrio da' Cachoeira, 
no pôrto de Santo Antônio da Bocaina. 

Quando li as notas do Dr. João Batista da Silveira: referentes 
ao nascimento da sua filha Joana Batistina da Silveira, em 1871, e 



Valdomiro Silveira, em 1873, ambos naturais do Bom Jesus da 
Cachoeira, andei procurando informes sobre a atual localidade Ca- ' 

choeira, onde os pudesse encontrar. DQ que li, porém, ficou no 
meu espírito a convicção de que os que trataram da! matéria não 
levaram em conta que a atual Cachoeira, perto das cachoeiras do rio 
Paraíba e junto à confluência do rio Bocaina, resulta, afinal, da 
fusão de dois povoados contíguos dos quais fiz menção: o Bom 
Jesus da Cachoeira e o Santo Antônio, da Cachoeira ou da Bocaina. 

Com o presente régio da estação ferroviárial (1875), o Santo 
Antônio cresceu depressa' e, logo depois (1876), ainda ganhava a 
graduação de freguesia. O Bom Jesus lá ficou perecendo, na 
margem esquerda, tendo porém os seus fiéis muito presos ao 10- 
cal. Quando nasceu Valcbmiro Silveira' ( 1  1-XI-1873), o Dr. 
João Batista ("Joãozinho Carlos") fez questão de declarar que o 
lugar do nascimento era' São Bom Jesus da Cachoeira. E, para 
o sacramento do batismo, em 9 de março de 1874, levou o neófito à 
igreja paroquial "da Vila' do Cruzeiro, antigo Embaú", freguesia 
de Nossa Senhora da Conceição. 

Monsenhor José Soares Machado, sakerdote dinâmico, além de 
construir na Santa Cabeça a bela igreja,'que todos admiram, em 
1924 empreendeu a reforma da antiga capela do Bom Jesus da Ca- 
choeira, que já em 1894 havia sido ampliada. Hoje lá está um belo 
templo, atestaldo da religiosidade de um póvo, e da ação constante 
de um vigária eminentemente construtor, que tal era o falecido mon- 
senhor Machado. 

A genealogia oferece sux-presas : certa anotaqão, achada em papel 
que faça fé, obriga o pesquis~dor a sair das linhagens, que são o seu 
apanágio, para lançar-se a outros ter-nos, por vêzes de sondagens 
difíceis dada a frequentissima ausência' de documentação apropriada 
aos casos em estudo. 

Joabuim Ferreira Xavier, exiescrivão e tabelião de Silveiras, 
grande colecionador de papéis históricos, falou-me, há tempos, sôbre 
a! necessidade de urna k i  que ordenasse a abertura dos arquivos aos 
pesquisadores idôneos. Penso que, além disso, a êsses estudiosos de- 
veriah ser concedidas outras facilidades, como dispensas de taxas 
admitidas em regimentos de custas, redução de passagens ferroviárias, 
e quaisquer medidas valiosas para o incremento de um gênero & tra- 
balho tão abandonado entre n6s, mesmo pelos que, em raiá0 do cargo, 
tenham o dever do manuseio de documentos e o dever da pesquisa. 
Ouvi fdar  de um empregado de arquivo, que se vangloriava de nunca 
ter pôsto as mãos em papéis velhos. Na sua inconsciência, achava bo- 
nito afirmar tal coisa. Também quantos, que dormiam no mato. na 
guerra do Paraguai, depois contavah a proeza, sem acanhamento 
algum. 



R e i - a t d r C o  d e  1 9 4 5  

Srs. Consócios : r 

Determinam os nossos Estatutos, em seu artigo vigésimo-primei- 
ro, alínea e, que à Diretoria compete "apresentar, anuaimente, na ses- 
são de abertura dos trabalhos, o relatório dos fatos ocorridos duran- 
te o ano findo e relativos 4 sua' administração, dando conta do estado 
financeiro da associação e expondo as medidas que julgar mais acer- 
tadas para o seu desenvolvimento e prosperiddde". Passamos, pois, 
.d oferecer-vos um retrospecto de nossa atividade no .período decorrido 
entre 25 de janeiro e 1.0 de novembro de 1945. 

FUNDAÇAO DE SAO PAULO - Na sessão iaugural de 25 
.de janeiro, foi a efeméride da fundação desta cidade" comemorada com 
a brilhante conferência que o Sr. Corenel Tenório de Brito, sócio efe- 
tivo, em substituição ao orador oficial, Prof. José Carlos de Ataliba 
Nogueira, proferiu sobre um tema correlato: "O Pátio do Colégio e 
.i Sede do Govêrno de Sáo Paulo"". A propósito, informa a ata da 
assembléia, textualmente: "Ocupa a tribuna o Sr. Tenório de Bri- 
to, que dá inicio ao seu trabalho com a leitura de eloqüente trecho de 
autoria do Sr. Afonso José de Carvalho, sobre a significação do no- 
me "Pátio do Colégio", dado ao largo central da nossa cidade, que, 
For sua importância histórica, moral e social, é o mais sagrado local 
da Capital do Estado de São Paulo, para onde convergiram sempre 
todo o carinho e todo o amor dos Paulistas investigadores do pdssado 
da gente bandeirante. Depois de insurgir-se contra o projeto urba- 
nístico que implica na demolição do antigo Palácio do Govêrno de Sáo 
Paulo, onde funciond presentemente a Secretaria dp Educação e Saú- 
de Pública, com o fim de ser erigido, nesse local, um minarete de 
ande os turistas possam contemplar as chaminés das fábricas dd bai- 
xada do Brás, o Sr. Tenório de Brito concita' os presentes a se es- 
forçarem para reintegrar em seu destino histórico a colina sagrada, 
isto é, na faculdade que ela sempre teve de governak São Paulo, nu- 

I 



ma tradição ininterrupta de quatro séculos, desde o tejupar erguida 
por Tibiriçá para proteger os filhos da Companhia de Jesus". 

NOVA DIRETORIA - Na mesma' sessão de 25 de janeiro, , 

pelo Sr. Presidente Perpétuo, Dr. José Torres de Oliveira, foi e m  
posyda a nova Diretoria do Instituto, eleita em 25 de outubro de 1944, 
para o período de 1945 a 1947 e assim constituída: 1.0 Vice-Presi- 
dente, Dk. Artur Pequerobi de Aguiar Whitaker; 2.0 Vice-Presiden- 
te, Dr. Frederico de Bakros Brotero; 3.0 Vice-presidente, Sr. Nico- 
lau Duarte Silva; 1.0 Secretário, Prof. Tito Lívio Ferreira; 2.0 Se- 
cretário, Dr. Carlos Alberto Nunes ; Suplentes do 2.0 Secretário, Dr. 
Alvaro da Veiga' Coimbra e Sr. Ciro Tassara de Pádua; Tesoureiro, 
Prof. Dácio Pires Correia ; e Orador Oficial, Prof. Dr. José Carlos 
de Ataliba Nogueira. 

COMISSÕES PERMANENTES - Ainda naquela oportuni- 
dade, usando da atribução que lhe confere o parágrafo 1.0 do artigo 
vigésimo-oitavo dos Estatutos, nomeou o Sr. Presidente os membros 
das novas Comissões Pérmanentes, a saber: Comissão de Regula- 
mentos e Estatutos, e de Avaliação de Ofertas e Donativos - Coro- 
nel Pedro Dias de Campos, Sr. Amador Bueno Machado Florence e 
Dr. Enzo Silveira; Comissão de Sindicância e de Admissão de Sócios 
- Prof. Dk. Ernesto de Sousa Campos, Dr. Artur Pequerobi de 
Agriiar Whitaker e Coronel Luis Tenório de Brito; Comissão de 
Fkdação da' "Revista" - Drs. Afonso de Escragnolle Taunay, América 
Neto do Rêgo Cavalcanti e Alvaro Soares Brandão ; Cornissão de His- 
tória - Dr. Afonso de Escragnolle Taunay, Prof. Tito Lívio Ferrei- 
ra e I-. h é r i c o  Brasiliase Antunes de Moura; Comissão de Geo- 
grafia - Embaixador Dr. José Ca'rlos de Macedo Soares, Dr. José 
Ribeiro de Sá Carvalho e Prof. Dr. Aroldo Edgar de Azevedo ; Co- 
missão de Contas - Sr. João Batista de Campos Aguirra, 
Prof. Celestino Eusébio Fázzio e Sr. Roberto Carrega1 Pompílio Tay- 
ler; Comissão de Numisrnática - Dr. Alvaro de Sales Oliveira, Dr. 
Alvaro da Veigal Coimbra e Sr. Niçolau &arte Silva; Comissão de  
Filatelia - Drs. Mário de Sanctis. Roberto Thut e Ricardo Gumble- 
ton Dbunt; Comissão de Genealogia - Drs. Frederico de Barros 
Brotero, Carlos da Silveira e José Bueno de Oliveira Azevedo Filho: 
e Comissão de Etnologia - Drs. Herbert Baldus, Plinio Mar- 
ques da Silva Airosa e Jorge Bertolaso Stella. Em 7 de 
março de 1945, o Sr. Coronel Luis Tenório de Brito, com fundaimento. 
em "motivos de ordem particular", renunciou o seu cargo na Comis- 
são de Sindicância e de Admissão de S6cios, tendo o Sr. Presiden* 
nomeqdo o Dr. 'Carlos Alberto Nunes para substituir o distinto con- 
frade demissionário. 



PUBLICAÇÕES -0 Por acúmuio de serviço nas Oficinas da 
Imprensa Oficial do Estado, onde se imprimem os nossos trabalhos, 
não recebeu ainda o Instituto, até esta data, os exemplares de duas 
importantes publicações cujos originais foram encaminhaldos àquelas 
oficinas, reqectivamènte, em 27 de agosto e em 30 de novembro de 
1943: o volume XLIII da "Revista", com um substancioso estudo 
do Dr. Ricardo Gumbleton Draunt solbre Diogo Antbnio Feijó, e os 
dois volumts da obra-"Moedas do Brasil", de autoria do Dr. Alvaro de  
Sales Oliveira e com~morativa do nosso jubi~leu social. A fim de 
sanar os inconvenientes dêsse atraso em nossas publicações, julga a 
Diretorib que, sem prejilízo da concessão feita ao Instituto quanto à 
impressão gratuita de alguns volumes na Imprensa Oficial, poderão . 
otitrog ser entregues a tipografias particulares, sem grande Ônus para 

I os cofres sociais. 

ASSEMBLÉIAS - Dezesseis assembléias gerais realizou o Ins- 
tituto durante o ano social findo, devendo incluir-se nesse número a 
sessão magna e quatro sessões extraordinárias. 

S6CIOS FALECIDOS - Assinalando o qüinquagésimo-primeiro 
aniversário do Instituto, realizou-se em 1.0 de novembro a sessão 
mb'gna, na qual o orador oficial, Prof. Dr. José Carlos de Ataliba No- 
gueira, fez o elogio histórico dos nossos companheiros cujo falecimen- 
to tivemos de lamentar durante o ano: Coronel Luís Lobo, Mário 
de Andrade, Primitivo de Castro Rodrigues Sette, Almirante Henri- 
que Boiteux, D. Alberto José Gonçalves, José Augusto de Magalhães, 
Armando de Sales Oliveira, General Ern'ílio Fernandes de Sousa 
D m a ,  João Batista Reimão, Sílvio Portugal, João Gomes d'oliveira 
Mendonqa Cortez e R. Gastão Liberal Pinto. 

NOVOS SÓCIOS - Vinte e três novos sócios ingressaram em 
nosso quadro social, tendo sido eleitos: efetivos, os Srs. Dr. Pelágio 
Alvares ~ o b o ,  Zuinglio Marcondes Homem de Melo, Cônego Paula 
Florêncio da Silveira Carnargo, Ih.. Arnérico Maciel de Castro Júnior, 
Antônio Barreto do Amaral, Prof. Renato Silveira 'Mendes, Prof. ' 
Odilon Nogueira de Matos, Dk. José Quirino Ribeiro, Prof. Ari 
França, Dr. Pedro Moacir Campas, Dr. Eduardo <Oliveira Fran- 
ça, Prof. José Ribeiro de Araujo Filho, e Dk. José Eduardo de Ma- 
cedo Soares Sobrinho; e correspondentes, os srs. Prof. Jerônimo de 
Aquino Araujo, Dr. Arnérico Jacobina Lacombe, Prof. Hilton Fre- 
derici, DB-. Heitor Moniz, Dr. Alcindo de Azevedo Sodré, Coronel 
Herculano Teixeira Assumpção, João Dornas Filho, Dr. Jorge Mo- 
reira da Rocha, Luis Marques Poliano e Dr. José da Costa e Silva 
sobrinho. 



FGRÇA EXPEDICIONARIA BRASILEIRA - Regressaram 
ao nosso convívio os prezados consócios Prof. Astrogildo Rodrigues 
de Me10 e Padre Alcionílio Bruzzi Alves da Silva, que estiverain na 
Itália como integrantes da Fórça Expedicionária Brasileird, o primei- 
ro com o pósto de 1." Tenente e o segundo com o de 1." Tenente-Ca- 
pelão de um contingente. Por ocasião do regresso dos expedicioná- 
rios paulistas a esta Capital, fez-se 'o Instituto representaPpor uma co- 
missão composta dos Srs. IYr. Afonso de Escrdgnolle Taunay, Coro- 
nel Pedro Dias de Campos e Dr. Gdstão Ferreira de Almeida. Por 
proposta do Sr. Amador Florence, unânimemente aprovada na assem- 
bléia de 6 de agosto, serão oportunamente publicados em nossa' "Re- 
vista" ds nomes de todos os expedicionários do Estado de São Paulo, 
que com tanta bravura defenderam, nos campos de batalha da Euro- 
pa!, o bom nome da Pátria. 

VISITANTES - O livro de visitantes contém 1485 assinatu- 
ras, quer de sócios, quer de pessoas estranhas ao quadro social. Que- 
remos aqui destacar as visitas do Dr. Osvaldõ Rodriguei Cabral, só- 
cio do Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina, aytor de 
vários trabalhos sóbre o seu Estado, e do Sr. Gabriel dd Silva Jardim, 
jornalista, irmão do saudoso republicano Antonio da Silva Jardim, 

READMISSÃO DE SÓCIO - Num gesto simpático, que me- 
receu a aprovação geral da Casa, o nosso distinto consócio Sr. Ama- 
dor Florence, que, durante a' guerr,, propusera a eliminação dos só- 
cios estrangeiros ideològicamente ligados à política do "Eixo", plei- 
teou a' readmissão do Sr. Francisco Pettinati, cidadão italiano há mui- 
tos anos radicado no Brasil, proprietário, com filhos brasileiros e au- 
tor de trabalhos históricos. Nessa mesma ocasião, o Embaixador &. 
José Carlos de Macedo Soares, sócio benemérito, pediu a palavra e 
ressaltou o valor do elemento italiano na formação de São Paulo e 
do Brasil. 

AFONSO DE ESCRAGNOLLE TAUNAY Um fato de ex- 
traordinário relêvo cultural, que muito nos orgulha, assinalou o ano 
social de 1945: a Sociedade Norte-Americana de História elegeti o 
nome de Afonso de Escntgnolle Taunay, nosso grande Presidente Ho- 
norário, para figurar em seu quadro de honra, como um dos dez 
ma'iores historiadores do mundo. Não menos significativo, no âmbi- 
to nacional, foi o recente decreto do Govêrno Estadual que deu a 
Afonso de Taunay o título de Servidor EInérito da Pátria. 

LIMITAÇÃO DiO NÚMERO DE ~ 6 ~ 1 0 ~ ~ ' -  Por proposta 
do Dr. Carlos dá Silveira, aprovada em assembléia geral, estuda a 



aretoria uma reforma dos nossos Estatutos, na qual, entre outros 
pontos importantes, será adotado novo sistema para a eleição de só- 
. cios, cujo número deverá ser limitado. O trabalho está ainda em 

elaboração e será oportunamente trazido a debate, mas podemos adian- 
tar que o critério escolhido pelos autores do projeto é o de se conferir 
à assembléia geral a faculdade de fixar para cada ano o limite ad- .- 
missível de candidaturas. 

CRIAÇÃO DA DIOCESE DE SAO PAULO - Em 23 de 
abril, pela palavra erudita do nosso distinto confrade Dr. José Pedro 
Leite Cordeiro, comemorou o Instituto a passagem do segundo cen- 
tenário da criaqão da diocese de São Paulo, para a qual foi nomeado 
bispo D. Bernardo Rodrigues Nogueira. Altas personalidades ecle- 
siásticas estiveram presentes à sessão que então se realizou, desta- 
cando-se S. Exals. Revdmas. D1 Carlos Carmelo de Vasconcelos Mota, 
Arcebispo Metropolitano; D. Idílio Soares, Bispo de Santos; e D. 
Francisco do Arnaral, Bispo de Taubaté, que foram saudados, em no- 
me do Instituto, pelo Prof. Ataliba Nogueira. 

CENTENARIO DO BARÃO DO RIO BRANCO - Segundo 
Presidente Honorário dêste sodalício, historiaclor e geógrafo de in- 
vulgar merecimento, grande patriota e estadista a quem deve o Brasil 
a justa demarçaçlio científica de suas fronteiras, de modo algum po- 
deria o centenário do nascimento do Barão do Rio Branco passar des- 
percebido entre nós. Tu& fizemos para dar às comemorações o 
maior brilho possível. A comissão organizadora, composta dos Srs. 
Dr. José Torres de Oliveira, Dk. Afonso de Escragnolle Taunay, Em- 
baixador Dr. José Carlos de Macedo Soares, Nicolau m a r t e  Silva e 
Prof. Miguel Franchini Neto, desincumbiu-se brilhantemente da mis- 
são que lhe foi confiada. Na! sessão comemorativa, realizada em 30 
de maio, o Sr. Dr. Pelágio Lobo pronunciou interessante conferência 
sobre a vida e a Óbra do Barão do &o Branco, destacando-lhe as qua- 
lidades de cultura, cakáter e inteligência, postas sempre ao serviço 
da grandeza do Brasil. Uma artística medalha comemorativa foi 
cunhada por iniciativa do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
tendo o seu Presidente Perpétuo, Embaixador Macedo Soares, ofere- 
cido ao nosso Instituto dois exemplares, em prata e em bronze, da peça 
que tão expressivamente assinala a efeméride. 

CENTENARIO DE J O Á ~  MONTEIRO - O dia 16 de 'maio 
de 1945 assinalou a ocorrência do centenário do nascimento de João 
Monteiro, catedrático de Direito e sócio fundador desta casa. No sa- 
lão "João Mendes", de nossa Academia, realizou-se uma sessão co- 
memorativa, patrocinada pela própria Faculdade de Direito e pela 



São *Paulo". Por êsse motivo, mereceu o Sr. Aureo Reuende que se: 
consigna'sse no livro de atas dos nossos trabalhos o voto de louvor d a  
Instituto, proposto pelo Coronel Luís Tenório de Brito e unâni- 
memente aprovado. 

CORRESPONDÊNCIA E PUBLICIDADE - Como nos anos 
anteriores, 9 imprensa desta Capital deu sempre o maior destaque às 
notlcias e comunicados do Instituto, o que bem exprime o grau de 
cultura e de compreensão atingido pela nossa gente. Por outro lado, 
o serviço de correspondência manteve-se em perfeita ordem, c o m  
revela o seguinte quadro: 

Corresgondên- Correwndèn- 
Natureza da correspondência cia recebida cia expediria 

Cartas ................ 94 81 
Ofícios ................ 67 64 

. . . . . . . . . . . . . .  Convites 17 - .  
Cartões ............... 32 - 

............. Circulares 37 
Telegramas . . . . . . . . . . . .  9 2 

TESOURARIA - Melhorou consideràvehnente a nossa receita, 
em virtude de três subvenções que nos foram concedidak pelos poderes 
públicos para o ano de 1945, a saber: Govêrno do Estado. C@. .. 
50.000,00 ; e Prefeitura Municipal, Cr$ 25.000,00. O balancete re- 
lativo ao movimento financeiro será brevemente apresentado pelo 
Prof. Dácio Pires Correia, nosso estimkdo e zeloso Diretor-Tesoureiro. 

Em linhas gerais, .foi essa a atividade do Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo no transcurso do ano social findo. 

Sáo Paulo, 25 de janeiro de 1945. 

A DIRETORIA. 



/ 

DEMO~STRAÇAO DA RECEITA E DA DESPESA DO ANO DE 1945 
* 

R E C E I T A  D E S P E S A  

. . . . . . . .  Saldo do ano de 1944 212.688,30 
. . . . . .  Juros de Apólices e de Banco 13.625,OO Tesouraria 1 .362,70 . . . . . . . . . . . . . .  

Subvenção do Estado de São Pdulo, con- Biblioteca 1.238,90 . . . . . . . . . . . . . .  
. . . . . .  cedjda no ano de 1944 20.500,00 

Jóias, anuidades e mensalidades de 

Remissão de sócio . . . . . . . . . .  
Diplomas, carteiras e distintivos de 

. . . . . . . . . . . . . .  sócios 
. . . . . . . . . . . . . .  Donativo 

.. Publicações / .  . . . . . . . . .  942,OO 
Aluguel de uma sala . . . . . . . .  1 .490,OO 

I 

Cr$ 262.040,30 Cr$ 262.040,3G 

Dácio Pires correia 
São Paulo, 31 de dezembrs de 1945. 



288 REVISTA DO INSTITUTO 'OIST~BICO E GEOGR~ICO DE S. PAULO 

Ata da sessão inaugural dos trabaihoa s q c h  ern 25-1-1945 

Presidente: Dr. Jos+ Torres de (Sliveira 
1." Secretário: Prof. Tito Lívio Ferreira 

1 2." Secretário: Dr. Carlos Alberto Nunes 

5 Aos vinte e cinco dias do mês de janeiro do ano de 1945, em sua sede 
' <  social, à rua Benjamim h t a n t  n.O 152, realizou .-o Instituto Histórico e 

Geográfico de São Paulo a sessão inaugural do corrente ano, com a presença 
dos sócios srs. J& Torres de Oliveira, Edmundo Krug, Félk Soares de Melo, 
Tito Lívio Ferreira, Manuel Gândara Uendes, Alvaro da Veiga Coidra,  N. 
Duarte Silva, Plínio de Barros Monteiro, Ernesto de Souza Campos, A.P. ' 

de Aguiar Whitaker, Mtino Arantes, Carlos da Silveira, Maria de Lourdes de 
Paula Wrtins, Igor %l@rukij, Afonso José de Carvalho, Américo B.A. 
de Moura, Amador Bueno Machado Florence, Domingos Laurito, Frederlco 
Broterq Pedro Dias de; Campou, Arrisson de Sousa Ferraz, Alfredo Gomes, 
M. Pereira Guimarães, Alfredo Ellis Júnior, Geraldo Rúffolo, José Pedro 
Leite Cordeiro, Carlos aberto Nunes, Roberto l3ut  e Tenório de Brito. 
Justificaram ausência os srs. Afonso de Taunay, Aureliano Leite, Enzo Sil- 
veira, Dácio Pires Correia c Me10 Nogueira. A Sociedade "Amigos da 
Cidade" se fêz representar pelo Sr. Gavião Monteiro e o Instituto Genealógico 
Brasileiro d o  sr. Carlos da S12veira. 

A sessão foi presidida pelo presidente perpétuo do Instituto, Sr. José Torres 
de Oliveira, secretariado pelos srs. Tito Lívio Ferreira e Carlos Alberto 

, Nunes, respectivamente, primeiro e segundo secrqtários. A convite do sr. 
L presidente, vieram sentat-se à mesa os srs. Pereira Guimarães, sócio funtladof, 

e Altino Arantes, ex-presidente do Instituto. 
F 

Abrindo a sessão, o Sr. Torres de Oliveira declara que a inauguração dos 
trabalhos coincide com o 391." aniversário da fundação da cidade de São Paulo, mas 
que o orador inscrito para falar naquela sessão, o coronel Tenório de Brito, ao 
invks de tratar da história da fundação da cidade, como de praxe nas sessões 
inaugurais, iria discorrer db re  o tema " O  Pátio do Colégio e a sede do Go- 
vêrno de São Paulo", de grande interesse para a história e a vida dn capital 
do Estado. 

Antes, porém, de ocupar a tribuna o conferencista, cumpria dar posse à nova 
diretoria do Instituto, eleita na sessão de 25 de outubro do ano findo, para o 
triênio 1945-47. Lida pelo segundo secretário a ata daquela sessão, foi apro- 
vada pelos sócios presentes, tendo o Sr. Torres de Oliveira declarado empossada 
a nova diretoria, de acordo com o art. 21, letra H dos Estatutos da Casa. Para 
regularidade dos trabalhos do Instituto, o sr. presidente procede à nomeação 
das comissões permanentes para o mesmo triênio, no espírito do art. 28, g 1.O 
âos Estatutos, tendo sido feita pelo segundo secretário a leitura dos nomes 
componentes dessas comissões, de acordo com a relação que segate,: Comissíio 



d e  Regulamentos e Estatutos e de Avaliação de Ofwtas  e Donativos: ~ 1 .  Pedro 
Dias de Campos, sr. Amador Florence e dr. Enzo Silveira; Comissão de Sindi- 
dnc ia  e AdmZssõo de Sócios: prof. Ernesto de Sousa Campos, dr. A.P. de 
Aguiar m i t a k e r  e cel. Luís Tenório de Brito; Cgmissão de Redação da 
Revista: drs. Afonso de E. Taunay, Américo Neto do Rêgo Gvalcanti e 
Alvaro Soares Brandãa; Comiss80 de História: dr. Afonso de Taunay, prof. 
Tito Livio Ferreira e dr. Am6rico de Moura; Com'ssão de Geografíí: em- 
baixador dr. J.C. de Macedo Soares, dr. José Ribeiro de Sá Carvalho e prof. 
Aroldo de Azevedo; Comissão de Cofltas: sr. João Batista de Campos Aguirra, 

sdr. Celestino Fázzio e Sr. Roberto Pompílio; Comissão de Ntmismática: drs. 
Alvaro de Sales Oliveira, Alvaro da Veiga Coimbra e Sr. Nicolau Duarte 
-Silva; Co?iu'ssÜo de Filatelia: drs, Mário de Sanctis, Roberto Thut e Ricardo 
Gumbleton Daunt; Comissáo de Gmealogia: drs. Frederico de Barros Brotero, 
Carlos da Silveira e Bueno de Azevedo Filho; e Comíssüo de Etnologia: drs. 
Herbert Baldus, Plínio Marques da Silva Airosa e Jorge Bertolaso Stella. 

AO designar o Sr. presidiente que fôsse lido pelo primeiro secretário o 
Relatório 80s tiabdhos do ano, fala o sr. Domingos Laurito para propor adia- 
mento dessa leitura, a fim de que o auditório pudesse ouvir logo o orador 
inscrito. A sugestão é posta em votação, tendo o sr. presidente declarado que 
não via inconveniente na leitura do Relatório, por ser de esperar que as 
pessoas presentes se interessem pelas ati-vidades do Instituto; contudo, tratava-se 
apenas de sua opinião p e s s ~ l .  Aprovada a proposta pela maioria dos sócios 
presmtes, ocupa a tribuna o Sr. Tenório de Brito, que dá início ao seu traballho 
.com a leitura de eloqüente trecho de autoria do sr. Afonso José de Carvalho, 
s a r e  a significaçáo do nome "Pátio do Colégio", dado a a  largo central da . 
nossa cidade, que, por sua importância histórica, moral e social, é o mais sagrado 
local da capital do Estado de São Paulo, para onde convergiram sempre tcdo o 
*carinho e todo o amor dos paulistas investigadores do passado da gente ban- 
.deirante. Depeis de insurgir-se contra o projeto urbanístico que implica na de- 
molição do antigo palácio do Govêrno de São Paulo, onde funciona presente- 
mente a Secretaria da Edueação e Saúde Pública, com o fim de ser erigido, 
nesse local, um minarete de onde os turistas possam contemplar as chaminés das 
fábricas da baixada do Brás, o Sr. Tenório de Brito concita os presentes a se 
esforçarem para reintegrar em seu destino históricõ a colina sagrada, isto é, na 
faouldadq que ela sempre teve de governar São Paulo, numa tradição inin- 

, terrupta de quatro séculos, desde a tejupaba erguida por Tizbiriçá para proteger 
.as filhos da Companhia de Jesus. Foi aí a sede da Câmara de São Paulo, nos 

' .+bbores da nossa história, desde 1562, quando se verificou a transferência, para 
esta cidade, do consdho de Santo André da Borda do Campo. Depois da ex- 
pulsão dos Jesuítas, passou o Govêrno a ter sede no próprio Colégio, com O 

Morgado de Mateus, sem mais interrupção, durante séculos, até ao abandono 
injustificado, há seis ou oito anos, do prédío do tradicional pátio do Colégo, em 
plena vigência da segunda República. Melhor fora, prossegue o conferencista, 



Pelo primeiro secretário foi lido o Relatório das atividades do Insti- 
tuto no ano de 1944, havendo o Sr. presidente comunicado que o mesmo ficava 
sóbre a mesa, para exame, e sugestões dos sócios, esclarecendo que se tratava 
de trabalho do Sr. Aristides Lobo, bibliotecário e auxiliar da Diretoria. 

Pelo primeiro secretário é lida uma indicação, assinada pelo Sr. Amador 
Bueno Machado Florence, que versa sôbre a proposta do mesmo, apresentada 
em sessão anterior e relativa à readmissão para o quadro social do Instituto 
dos súditos italianos dignos dêsse patronimico e dêle afastados pela assembléia 
em virtude do estado de guerra do Brasil com a Itália facista, pedindo que 
a casa mantenha a eliminação dos sôcios que se enquadrem naquela categoria 
e baixe urna resolução no sentido de reintegrar no quadro social do Instituto, 
sem quaisq,uer outras formalidades, com pleno uso e gozo de todos os direitos 
inerentes à sua classe, o Sr. Francisco Pettinati, italiano de nascimento mas do- 
miciliado há mais de cinqüenta anos no Brasil', onde se educou e constituiu fa- 
mília. Com a palavra, o Sr. Macedo Soares apoia entusiàsticamente a moção 
apresentada, tecendo comentários sôbre o valor do elemento italiano para o 
engrandecimento de São Paulo. 

Ainda pelo primeiro secretário foi lida outra indicação também da autoria 
do Sr. Amador Florence, no sentido de ser consultada a casa para que conste 
de, seus anais a notícia, já amplamente divulgaria pela imprensa, de haver sido 
considerado o Sr. Afonso de E. Taunay, pela Sociedade Norte-Americana de 
História e Geografia, como um dos dez maiores historiadores do mundo. Com 
a palavra o Sr. Nicolau Duarte Silv4 opina que não se discuta a proposta, por 
desnecessário, no que foi apoiado pela unanimidade dos presentes. Fala o Sr. 
Afonso de Taunay para agradecer a manifestação de simpatia de seus confra- 
des e, especialmente, o gesto de suma delicadeza e generosidade do Sr. Amador 
Florence. 

O Sr. Geraldo Rúffolo, depois de dissertar sóbre a obra literária do aca- 
dêmico Filinto de Almeida, Último sobrevivente dos fundadores da Academia 
Brasileira de Letras, pede, que seja consignado na ata um voto de pesar por 
motivo de seu falecimento e que a casa envie pêsames à Academia, à famílja do 
extinto e especialmente ao seu filho, o Sr. Afonso Lopes de Almeida. O Sr. 
a c e d o  Soares apoia a sugestão apresentada, pedindo que as condolências se- 

* *  jam extensivas à notável declamadora patrícia, Margarida Lopes de Almeida, 
filha do extinto, estendendo-se, depois, sóbre a personalidade literária de Fi- 
linto de Almeida, cuja capaadade de produção se aprimorou com os anos. 
Fala o sr. Afonso de Taunay para retificar a moção do Sr. Geraldo Rúffola no 
que respeita à afirmação de ser ,Filinto de Ailmeida o último sobrevivente dos 
sócios fundadores da Academia Brasileira de Letras, lembrando que ainda vive, 
em Roma, o sr. Carlos Magalhães de Azeredo. Em confirmação às palavras do 
Sr. Macedo Soares, refere que o último livro do acadêmico Filinto de Almeida, 
dedicado à memória de sua esposa, d. Júlia Lopes de Almeida, contém suas me- 
lhores poesias. 



Fala o Sr. Carlos da Silveira para sugerir a nomeação de uma comissão de 
três sócios, para estudar a possibilidade de. limitar o número de sócios do Ins- 
tituto, a exemplo do que se dá com o Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, cujo quadro social é composto de quarenta sócios efetivos e outros 
[tantos correspondentes, número, aliás, o que observa de passagem, que lhe 
parece reduzido e não em correspondência com a extensão de nosso terri- 

' tório. O Sr. presidente chama a atenção para a letra do art. 1.' dos Estatutos 
da casa, em que se lê que o Instituto é composto de número ilimitado de sócios, 
e para a do art. 72, referente à possibilidade da reforma dêsses Estatutos, que 
só poderá ser feita por iniciativa da Diretoria ou mediante proposta assinada 
'por dez sócios e aprovada por maioria de dois terços dos sócios presentes a 
sessão ou assemblkia, razão por que não pode tomar conhecimento da proposta 
do Sr. Carlos da Silveira nos têrmos em que é apresentada, sugerindo ao con- 

, sócio que formule a sua proposta sobre bases estatutárias, de acordo com a letra 
do referido artigo, ou aguarde o resultado das atividades da Diretoria, que se 
encontra empenhada na reforma dos Estatutos com o fim de remover omissões 
e falhas, cujas conseqüências já se fazem sentir. O Sr. Afonso de Taunay 
retifica a asserção do Sr. Carlos da Silveira, observando que o número de 
sócios dro Instituto Histórico Brasileiro atinge o total de 150. 

C6m a palavra, o Sr. José Torres de Oliveira lembra a possibilidade de 
ser criada uma comissão de trCs sócios para tratar da participação do Insti- 
tuto nos festejos do centenário do nascimento do Barão do Rio Branco, que 
ocorrerá no dia 20 de abril. O Sr. Bueno de Azevedo Filho observa que já 
sugerira essa idéia numa das Últimas sessões do ano findo. Esclarece o Sr. 
Duarte Silva que se a& informado pelo sr. Macedo Soares de que o sr, 
Interventor do Estado nomeara uma comissão para tratar dêsse assunto, da qual 
faz parte o Sr. Franchini Neto, sócio do Instituto, motivo por que julga possí- 
vel a articulação do Instituto com a referida comissão, para cooperação con- 
junta no sentido do maior brilho das homenagens a serem prestadas à me- 
mória do grande brasileiro. O Sr. Macedo Soares não julga necessária a 
criação de comissão especial, por entender que o próprio presidente poderá 
ficar com plenos poderes para resolver o que lhe parecer melhor no sentido 
da colaboração do Instituto junte à comissão nomeada pelo Sr. Interventor, 
O Sr. Afonso de Taunay sugere uma exposição comemorativa, no 
prédio do Instituto, embora reconheça que a casa não dispõe de material 
abundante. Com a palavra o Sr. Torres de Oliveira, agradece os poderes que 
ihe são conferidos, e designa os srs. Macedo Soares, Afonso Taunay e Duarta 
Silva para trabalharem ao seu lado, como auxiliares nos planas das come- 
morações. 

O Sr. José Pedro Leite Cordeiro participou que a comissão encarregada 
dos festejos comemorativos do bi-centenário da criação do Bispado de Sáa 

Paulo solicitou ao Sr. Ministro da Viação e a r a s  Públicas a emissão de 



jetivo, que lhe parecera inadequado nas conexões em que se achava, ignoranda 
se algum outro sócio apresentara qualquer sugestão. 

Pelo Sr. Carlos da Silveira, foi entregue à mesa uma proposta de sua au- 
toria e subscrita por mais doze sócios, no sentido de ser modificado o texto 
do artigo 1." dos Ibtatutos da casa, na parte referente ao número de sócics. 
Dada a importância da matéria, o sr. presidente opina que fique para a 
próxima sessão a discussão da proposta. 

Com a palavra, o Sr. Amador Florence pede um voto de pesar pelo fa- 
lecimento do escritor Mário de Andrade, sócio do Instituto, fazendo ressal- 
tar, em linhas incisivas, o perfil moral e intelectual do falecido, para insistir 
no amor acendrado que sempre demonstrou pela nossa gente, do que é demons- 
tração eloqüente a doação que fez ao nosso povo de, sua biblioteca, que 
orça por mais de 17.000 volumes cuidadosamente selecionados, e de sua ga- 
leria de arte, de elevado valor material e artístico. O orador conclui o seu 
panegírico pedindo que sejam enviados pêsames à família do morto e ao seu 
irmão, dr. Carlos de Morais Andrade. Com a palavra, o Sr. presidente de- 
clara que deixa de submeter a proposta à apreciatão da casa, por julgar que 
o luto do Instituto corresponde à grandeza da perda por que acaba de passar. 

A fim de que os presentes pudessem ouvir logo o orador inscrito, o Sr. 
presidente inverte a ordem dos trabalhos, dando a palavra ao Sr. Coriolano. 
Roberto Alves, que ocupa a tribuna para dissertar sôbre o tema: " O  rea- 
justamento étnico-social do negro e do mestiço no após-guerra". Depois d e  
considerações gerais sôbre o conflito universal em que se empenham os ho- 
mens no presente, mostr? o conferencista a necessidade de serem os proble- 
mas raciais estudados sem preconceitos políticos, para a estmturação har- 
mônica da humanidade de amanhã, que não pode dispensar a cooperação d e  
todos os seus membros, essencialmente iguais, a despeito de diferenças se- 
cundárias e designações disparatadas : latinos, $emitas, teutônicos, eslavos, 
africanos e japoneses. No estudo dêsses problemas, é indispensável a coope- 
ração entre antropóIogos e psiquiatras, porque, embora seja um só o objetivo- 
de ambos - o homem, são usados métodos diferentes para a sua cmuecução. 
A antropologia de amanhã não procederá com parcialidade tomando o homem 
branco adulto e civilizado da Europa para padrão e ponto de referência de 
suas conclus0es, mas estudará todos os grupos étnicos em suas características 
sômato-psíquicas, em seu folclore, nas condições ambientais, para depois es- 
tabelecer o confronto das culturas que se estendem com suas características 
materiais e espirituais, porque sòmente por êsse modo poderá ela estudar e 
compreender a humanidade. Passando a apreciar a contribuição do negro para 
O património cultural dos homens, lembra o conferencista sua cooperação va- 
liosa na guerra atual, como elemento integrante dos exércitos das Nações 
Unidas. A seguir, enumera as características da cultura africana, que, se .i 

por força de condições geográficas ficou segregada na bacia do Mediterrâneo, 
contribuiu, ainda assim, com elementos de valor para o progresso da humani- 
dade. A não ser que a arqueologia venha a desfazer no futuro as  suas pró- 



prias afirmações, nada poderá arrancar ao negro a glória de haver sido o 
inventor da fundição do ferro. Na arte, outrossim, os negros têm sido imitados 
pelos brancos, nos domínios da arquitetura, da coreografia, da decoração, da mú- 
sica e da escultura. Depois de estudar as tendências dos povos negros para 
a agricultura e a pecuária, passa O conferencista a apreciar o valor do ele- 
mento negro na formação da gente brasileira, para culminar com a enumera- 
ção de vultos representativos em nossa vida espiritual, mestiços ou de sangue 
puro africano, numa apresentação irrespondível: Cruz e Soma, O maior poeta 
do Brasil, na opinião de Sílvio Romero; Juliano Moreira, o notável psiquiatra; 
Lima Barreto, Gonçalves Dias, Machado dq Assis, Tobias Barreto, Andri 
Rebouças e tantos outros. Conclui o conferencista o seu trabalho com a ci- 
tação das palavras do presidente Camacho na a t d  conferência do México: 
"O homem é homem onde quer que nasça, viva, trabalhe e morra", para afir- 
mar que os desastres da guerra e as grandes crises sociais só desaparecerão 
quando os elementos étnicos tiverem a mesma equivalência moral e h s  re- 
conhecermos a mesma composição orgânica. Cessada a salva de palmas que 
se seguiu às últimas palrhrras do Sr. Coriolano Roberto Alves, o Sr. presidente 
felicita o conferencista pela peça de elevado valor que acabara de ser lida, 
pedindo que f&sem os originais entregues à mesa, a fim de serem oportuna; 
mente publicados na Revista do Instituto. , 

Após um intervalo de cinco minutos, foram reiniciados os trabalhos, tendo 
sido votadas e aprovadas as propostas dos srs. Américo Jacobina Lacombe, 
Jerônimo de Aquino Araújo, Hilton Federici e Heitor Mlpniz, para sócios 
correspondentes, e Américo Maciel de Castro Jútiior, para sócio efetivo. 

Com a palavra, o Sr. Dácio Pires Correia desculpa-se por ainda não ha- 
ver, como tesoureiro, apresentado o balancete do Instituto no ano findo, o que 
pretendia fazer na próxima sessão. O Sr. presidente declara não ver motivos 
para o gesto de atenção do Sr. tesoureiro, cujo devotamente à casa se tem 
concretizado em muitos anos de trabalho desinteressado e profícuo. 

Ninguém mais havendo feito uso & palavra, foi encerrada a sessão. E, 
para constar, foi lavrada a presente ata, que, depois de lida, discutida e apro- 
vada, será devidamente assinada. 

(aa.) Artur Pequwobi de Aguior Whitaker 
Tito Livio Ferreira 
Carlos Alberto Nunes 

Ata da 4." s e d o  ordinária, em 5 de abrii de 1945 

Presidente: Dr. Artur Pequerobi de Aguiar Whitaker 
1." Secretário: Prof. Tito Lívio Ferreira 
2." Secretário: Dr. Carlos Alberto Nunes 

Aos cinco dias do mês de abril do ano de 1945, em sua sede social à rua 
Benjamirn Constant n." 152, às  21 horas, realizou o Instituto Histórico e Geo- 



gráfico de São Paulo a quarta sessão anual, tendo comparecido os sócios srs. 
A. P. de Aguiat. Whitaker, Tito Lívio Ferreirá, Carlos Aberto Nunes, Frede- 
rico Brotero, Amador Florence, N. Duarte Silva, Igor Dolgorukij, Aroldo 
dq Azevedo, Carlos da Silveira, Bueno de Azevedo Filho, Jos6 Pedro Leite 
Cordeiro, Luís Tenório & Brito, Joaquim Alfredo da Fonseca, Geraldo Rúffo- 
10, Edmundo Krug, Coriolano Alves e Zuinglio Marcondes Homem de Melo. 
Justificaram ausência os srs. José Torres & Oliveira, Afonso de Taunay, 
Teodoro Braga, Me10 Nogueira, Joaquim Silva, Tomás Oscar Marcondes de 
Sousa, Alvaro Soares Brandão, Pedro Dias de Campas, Gastão Ferreira de 
Almeida e Enzo Silveira. 

Por ausência do sr. presidente pwpétuo, assumiu a direção dos trabalhos 
o vice-presidente, sr. Aguiar Whitaker, ladeado pelos srs. Tito Lívio Ferrei- 
ra e Carlos Alberto Nunes, 1." e 2." secretários. Aprovada sem &te a 

ata da sessão anterior, cuja leitura, por sugestão do sr. Amador Florence, dei- 
xou de ser feita, em virtude de ter sido a mesma publicada na imprensa 1- 
cal, é igualmente aprovada uma proposta do sr. Carlos da Silveira no senti- 
do de se inverter a ordem dos trabalhos, a fim de ser logo ouvido o orador . 
inscrito, prof. Aroldo de Azevedo, que ocupa a tribuna para discorrer sbbre 
o tema : " Juazeiro e Pekrolina - Cidades gêmeas ". 

Trata-se, conforme explica de inicio o conferencista, de impressões de 
viagem realizada no nordeste brasileiro nos meses de janeiro e fevereiro do 
ano passado, em companhia de colegas das Universidades de São Paulo e do 
Brasil. Depois de uma introdução geral, em que são descritas a paisagem do 
nordeste desabitado em toda a sua variedade, a chapada do Araripe, a região 
do Cariri, verdadeiro oasis naquelas caatingas ásperas, as obras gigantescas 
contra as sêcas, a paisagem hostil e desoladora da chapada da Borborema, a 
zona do "Brejo" paraibano, em apresentação incisiva, de quem está afeito à 
contemplação abjetiva do ambiente, passa o conferencista a tratar com m a i ~  
particularidade, da denominada "região do cotovêlo do São Francisco", num 
confronto eluci+tivo de suas observaç*~ com o que descreveram cientistas 
que percorreram aquêk sertão: Spix e Maritius, Teodoro Sampaio, Artur Nei- 
rva e outros. A cidade de Juazeiro, situada à margem direita do São Fran- 
cisco, em território baiano, é estudada i s  1Uza & sua importância topográfi- 
ca, no papel de "nó de comunicação", o que se explica por sua localização 
privilegiada, a um tempo porta de entrada dos sertões do Piauí e do Maranhão 
e etapa obrigatória para aquêles que procuram alcançar o Rwôncavo, em que 
pese a opinião de Capistrano de Abreu, que a considerava "antes via de va- 
zão da que de penetração ". De qualquer maneira, parece indiscutível que O 

crescimento da cidade se deve precipuamente à. sua função & ponto de passa- 
gem. fi eloqüente, sob êsse aspecto, o testemunho de Aires de Casal e de 
Mlartius, e, mais recentemente, de Teodoro Sampaio. Econômicamente, Jua- 
zeiro pode ser considerada, sem a menor dúvidzi, a verdadeira capitail do &- 
dia São Francisco, posição que vem usufruindo há mais de século. Aí se 
cruzam duas grandes vias de comunicação: a fluvial e a férrea. A margem 



esquerda do São Francisco, no &amado "sertão baixo" de' Pernambuco, de- 
fronte de Juazeiro, se ergue a cidade de Petrolina, cujos traços são apanha- 
dos com facilidade pelo conferencista, que se vale do contraste oferecido pela 
cidade rival que se estende na margem oposta do rio sagrado do Nordeste. De 
importância comercial mais reduzida, goza Petrolina do prestígio advindo de 
-suas instituições culturais, porque, além de ser se& de bispado, possui ginásio 
-e escola normal, o que lhe confere a primazia indiscutida, sob êsse aspe&o, em 
toda a região. Stua importância, no futuro, parece assegurada por duas gran- 
des iniciativas: a construção do pôrto da cidade e o excelente, aeroporto da 
" Navegação Aérea Brasileira ", que torna Petrolina pouso obrigatório para 
&dos os aviões que fazem a rota do São Francisco, partindo do Rio de Janei- 
TO, em demanda das cidades do nordeste e do extremo setentrião do país. 

O Sr. Aroldo de Azevedo finaliza a conferência ressaltando os seguin- 
tes itens, que sintetizam as suas observações: 1.") que a região do "cotovê- 
40" do rio São Francisco é uma das mais ásperas do nosso páís, graças à se- 
mi-aridez de clima, único responsável por sua paisagem natural; 2.") que 
ãs cidades que aí se encontram - Juazeiro e Petrolina - unidas pelo rnes- 
mo destino e formando, em última análise, um só aglomerado urbano, repre- 
Matam um grande, papel de nó de comunicações, pois constituem uma encru- 
zilhada -de das terrestres, íluvíais e aéreas ; 3.o)que Juazeiro continua a ser, 
como noutros tempos, uma importante cidade-mercado, verdadeiro empório da 
aegião. 

O sr. presidente, depois de felicitar o conferencista pelo modo por que de- 
senvolvera o tema proposto, pede que sejam os originais entregues à mesa, 
para oportuna publicação na Revista do Instituto. 

Proposto pelo sr. Igor Dolgorukij, é aprovado um voto de congratulação 
,por motivo Q restabelecimento do sr. Afonso de Taunay, recentemente sub- 
metido a delicada intervenção cirúrgica, em conseqiiência de acidente sofrido 

-na capital do país. O Sr. pr~idente esclarece que já constava dos trabalhos 
da  sessão uma proposta nesse mesmo sentido. Além disso, em vias de com- 
pleto restabelecimetao, o Sr. Afonso de Taunay tem sido visitado por numero- 
sos consócios que IBK levaram as congratulações do sodailício. 

Pelo 1." secretário, foi lido um ofício do sr. Fhlix Guisard Filho, no qual 
.o signatário solicita que seja consultada a casa no sentido de ser nomeada 
uma comissáo para representar' o Instituto nas festas cornemoraiivas do tri- 
centenário da fundação de Taubaté. O ofício já se encontra com despacho 
do Sr. Torres de Oliveira, que nomeou para êsse fim hma comissão cornposta 
dos srs. Afonso de E Taunay, F&lix Guisard Fillho, Tito Líirio Ferreira, Dá- 
t io Pires Correia e Tenório de Brito. 

Prosseguindo na leitura do expediente, o sr. 1." secretário dá a conhecer 
-os dizeres de um ofício da Comissão organizadora do X Congresso Brasileiro 
de  Jlsperanto, em que solicita a adesão do Instituto, e um da Academia Lite- 
aária Sul-Riograndense, em que essa entidade, por i n t e r d o  do seu presiden- 
Te e do secretário-geral, convida o Instituto a tomar parte na primeira Cru- 



d a  Cultural levada a efeito no Brasil, que por sua iniciativa deverá ser rea- 
lizada em homenagem ao Dia do Intelectual, que se celebra a 21 de junho de  
cada ano, e que tem como .patrono espirihaii o imortal estilista patrício Joa- 
quim Maria Mschado de Assis. 

O Sr. presidente informa que já está sendo elaborada a reforma dos Es- 
tatutos, tendo em vista, entre, outras medidas, em atenção a ,  uma proposta d e  
Sr. ~Carlos da Silveira subscrita por outros sócios, atribuir A assembléia po- 
deres para limitar, quando for julgado necessário e oportuno, o número de 
sócios do Instituto nas diferentes categorias. 

A respeito do centenário d o  nascimento do Barã,o do Rio Branco, comu- 
nica que em sessão comemorativa do Instituto o Sr. Pelágio Lôbo, por ocasião 
de sua posse, proferirá uma conferência. 

Quanto à iniciativa do Instituto relativa A emissão de, um selo e 
à confecção de um carimbo postal alusivo à efsméride do segundo centenária 
da criação do Bispado de São Paulo, comunica haver sido denegado o pedido 
pelo Mnistério da, Viação e a Direto* Geral dos Correios, sob a alegaçãa 
de não tratar-se de efemkride de amplitude nacional. O sr. Leite Cordeira 
lastima que apesar da relevância histórica da efeméride, não passa ser levada 
a efeito a iniciativa do Instituto e expõe o programa das comemorações de 
acordo com o determinado pelas comissães organizadas para êsse fim, trans- 
mitindo aos sócios do Instituto o convite especial do Sr. Arcebispo de São 
Paulo, para assistirem As tomemorações religiosas e à conferência do padre Castro. 

O Néri, que devem ser realizadas no dia 22 do corrente na Catedral provisória, 
Igreja de Santa Ifigênia. Comunica, ainda, que no dia 23 de abril, o Ins- 
tituto Histórico e Geográfico de São Paulo realizará uma sessão solene du- 
rante a qual terá a honra de dissertar sôbre a "Vida e as Realizações do Pri- 
meiro Bispo de São Paulo, D. Bernardo Rodrigues Nogueira". Informa 
ainda que nessa ocasião'serão distribuídos cartões comemorativos com a efígie 
de D. Bernardo. 

O Sr. presidente coiiunica que se acham inscritos para falar nas sessões- 
& 5 & maio ? 5 de junho, respectivamente, os srs. Bueno de Azevedo Filha 
e cônego Paulo Florêncio de Camargo, devendo o primeiro discorrer s i k e  
a vida e a obra do bar& de Taquari e o %gundo sobre o tema: "Dom Vital 
Maria de Pernambuco, O. F. C. - Reminiscencias de sua vida no centenário 
de, seu nascimento". 

Em sessão secreta foram votadas e aprovadas as seguintes propostas pam 
/ sócios efetivos : srs. Renato Silveira Mendes, José Quirino Ribeiro, Odilon, 

Nogueira de Matos e Antonio Barreto do Amaral. 
Com a palavra, o Sr. Bueno de Azevedo Filho pede um voto de pesar pelo 

falecimento, em 5 de janeiro do corrente ano, do coronel Luís Lobo, sócio do 
Instituto. Depois de discorrer sobre a vida dêsse militar, ressaltando-lhe a 
merecimento, pede que, como de praxe, sejam enviados pêsames à família. 



Ninguém mais havendo feito uso da palavra, foi pelo sr. presidente ui- 
cerrada a sessão. E, para constar, foi lavrada a presente ata, que, depois de 
lida, discutida e aprovada, será devidamente assinada. 

(aa.) Arfur P.  de Aglciar Whitaker 
Tifo Lívio Ferreira 
Carlos Alberto Nums 

Ata da sessão extraodinária, em 23 de abril de 1445 

Presidente : Dr. Artur Pequerobi de Aguiar Whitaker 
1." $ecretásio: Prof. Tito Lívio Ferreira* 
2." Secretário: Dr. Carlos Alberto Nunes 

Aos vinte e três dias do mês de abril do ano de 1945, ea-t sua sede social. 
5 tua Benjamim ~Constant n." 152, às 21 horas, realizou o Instituto Histórico 

Gpgráfico de, São Paulo uma sessão solene comemorativa do bicentenário 
da criação do bispado de São Paulo, com a presença dos sócios srs. Artur P. 
A. Whitaker, farlos da Silveira, Carlos Alberto NuneS, Geraldo Rúffolo, Jo- 
+ Pedro Leite Cordeiro, N. Duarte Silva, Igor Dolgorukij, Félix Soares de 
Melo, Américo de Moura, Afonso José de Carvalho, José Carlos de Macedo 
Soares, Frederico de Barros Brotero, Arrisson de Sousa Ferraz, Tenório de 
Brito, José Cássio de Macedo Soares, Edvard Carmilo, Amador Bueno Ma- 
chado Florence, Aureliano Leite, Roberto Thut, Domingos Laurito, Joaquim 
Alfredo da Fonseca, Dácio Pires Correia, cônego Pado Florênci0,da Silveira Ca- 
margo, Tito Lívio Ferreira, Suínglio Marcondes Homem de Melo, Ricardo Daunt, 
José Garlos de Ataliba Nogueira, José Bueno de Oliveira Azevedo Fiko e Afon- 
so de E. Taunay. Justificaram ausência os srs. José Torres de Oliveira, Alvaro da 
Veiga Coimbra, Gastáo Vidigal e Marrey Júnior. Fizeram-se representar o Sr. In- 
Qerventor Federal no Estado pelo cap. José Lopes da Silva, a Sr. Secretário da 
Educação, pelo Sr. Otávio Maohido de Barros, o Sr. Secretário da Segurança 
fibüica, pelo ae. Evaldo Pedreschi, a Associação ~o&rcial, pelo Sr. José Pi- 
res Oliveira Dias, o Diretor do Departamento das Munijpalidades, o Reitor 
da Universidade de São Paulo, pelo Sr. Raimundo Milton Camargo Marchi, 
o Instituto Geográfico e Geológico, pelo Sr. Luís Narciso Gomes, dom Ma- 
nuel da Silveira d'Elboux, bispo titular de Barca, pelo cônego Paulo Florên- 
cio da Silveira Gmargo e a Sociedade Amigos da Cidade pelo seu presiden- 

' te Sr. Ubaldo Caiitbi. 
Na ausência do Sr. Torres de Oliveira, presidente perpétuo do Instituto, 

asum? a presidência o Sr. A. P. de Aguiar Whitaker, primeiro vice-presiden- 
%e, secretariado pelos srs. Tito Lívio Ferreira e Carlos Alberto Nunes, res- 
pectivamente primeiro e segundo secretários. A convite do Sr. presidente, fi- 

i zeram parte da mesa D. Carlos Carmelo de Vasconcelos Mota, arcebispo de 



São Paulo, D. Idílio Soares, bispo de Santos, D. Francisco do Amaral, bispo- 
de Taubaté, e O cap. José Lopes & Silva, representante do sr. Interventor 
Fe,deral. 

Abrindo a sessão, o Sr. presidente, depois de tecer algumas considerações 
s a r e  a efeméride e, de congratular-se com a presença do sr. Arcebispo de Sã& 
Paulo e dos bispos & Santos e de Taubati, dá a palavra ao orador oficial do. 
Instituto, Sr. Ataliba Nogueira, a fim de saudar os ilustres visitantes. 

Passando a ocupar a tribuna, o sr. Ataliba Nogueira disserta sobre a in- 
fluência decisiva da Igreja na história do Brasil, no espírito da frase incisiva 
do Conde de Afonso Celso, quando disse ser a história da Igreja, no Brasil, 
a própria história do BPasil, que mais não vem sendo do que fruto do esfôrça 
dos missionários em 4 séculos de trabalho construtivo. Antes, até, de desco- 
berto o Brasil, continua o orador, já trabalhava a Igreja nesse sentido] que a 
ciência náutica portuguêsa foi buscar ensinamentos nas concepções cosmdó- 
gicas de São Tomás de Aquino, para não citar o apoio direto de seus mem- 
bros às idéias de Colombo, quando ainda era o navegador genovês considera- 
do visionário pela ciência oficial do tempo. Nesse sentido, a nossa história se 
apresenta coerente consigo mesma, havendo perfeita paridade na significação 
simbólica dos dois atos solenes que demarcam a nossa existência no tempo: a 
primeira missa celebrada no Brasil por Freí Henrique 'de Coimbra, nos albores, 
de nossa civilização, e o " Te,-Reum " solene com que acabava de ser comemo- 
rado o segundo centenário da criação do bispado de São Paulo. A seguir, 
passa o orador a apreciar a colaboração que o Instituto sempre recebeu dos 
bispos de São Paido, salientando-se o interêsse de D. Duarte Leopoldo e Sil- 
va., O arcebispo sábio, pelas suas atividades, bem como o dos demais membros 
do clero, que cooperam com suas luzes para o melhor desempenho da finali- 
dade do Instituto. Diepois & dirigir-se diretamente aos Ilustres visitantes, ter- 
mina o orador a sua saudação fazendo votos para que continuem a ser opimos 
os frutos advindos da fusão das duas històrias, a da Igreja no .Brasil e a d a  
Brasil no próprio Brasil. 

O sr. presidente, após congratular-se com o ora*, pela maneira bri- 
lhante por que interprpara os sentimentos da diretoria, dá a palavra ao sr. 
Leite Cordeiro, orador inscrito, que ocupa a tribuna para dissertar sôbre a vida 
e as realizações do primeiro bispo de São Paulo, D. Bernardo Rodrigues 
Nogueira. 

Depois de um exórdio em que estuda os fundamentos religiosos da alma 
dos desbravadores dos nossos sertões e criadores da nacionalidade, entra a 
orador no. tema proposto, apanhando-o desde o pedido encaminhado à metrópole 
portuguêsa, em outubro de 1710, pelo Capitão-General Antônio de Albuq-que 
Coelho de #Carvalho, para a elevação de São Paulo à categoria de cidade e a 
criação de um bispado independente do 40 Rio de Janeiro. A primeira parte dêsse 
pedido foi atendida logo no ano seguinte, mas sòmente a 22 de abril de 1745, 
foi concedida aos súditos de São Paulo a criação da diocese que compreendia 
São Paulo, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Colônia do Sacramento. Sãm 



da mesma época o bispado de Mariana e as prelazias de Goiás e de Cuiabá. 
Passa a ocupar a atenção do orador a figura sugestiva do sacerdote escMdo 
para a alta dignidade, D. Bernardo Rodrigues Nogueira, clérigo secular do 
hábito de S%o Pedro e que, por suas virtudes e pelo exemplo que deixou no 
século, recebeu da posteridade o cognome de o bispo santo". 

Demora-se o orador na descrição dos festejos oficiais por ocasião da &=- 
gada a esta cidade do seu primeiro bispo, iluminação das ruas, caiamento das 
principais casas, enfeites, arcos,' ramagens, e outros aprestos que a terra @r- 
mitia, para concluir a descrição vívida com a referência à ameaça formulada 
pelos d r o s  do Conseb dmuela época contra os que se recusassem a con- 
tribuir para o embelezamento da cidade: multa de ójbQOO e trinta dias de 
cadeia irremediáveis. 

Ocupa a atenção do orador, a seguir, a operosidade .de D. Bernardo, depois 
de sua chegada a São Paino, já na tarefa difícil da organização da dimse, já 
como guia exemplar das ovelhas que lhe haviam sido confiadas. O antigo 
arcipreste da Sé de Coimbra confirmava, num cenário mais vasto, as qualida- 
des morais que o haviam recomendado à atenção dos superiores e que foram 
decisivas na escolha para a nova dignidade: "acêrto, zêlo, amor de Deus e de 
suas ovelhas", segundo a expressão acertada de D. João V erii carta em que 
recomenda D. Bernardo ao capitão-general de São Paulo. Foi curta a ges- 
táo de- D. Bernardo Rodrigues Nogueira em sua diocese, pois faleceu, em 
cheiro.de santidade, aos 7 de novembro de 1743. Vivera apeqas 55 anos. 0. 
orador conclui o seu trabalho com uma apreciação geral do valor cívico e 
religioso da comemoração da efeméride, para sintetizar o seu pensamento a res- 
peito da vida e obra do'primeiro bispo de São Paulo com a citação das pa- 
lavras dos '' Atos dos Apóstolos " : " facere et docere ". 

Depois de cessada a salva de palmas que se seguiu à oração do Sr. Leite 
Cordeiro, asa da palavra D. Carlos Carmelo, arcebispo de São Paulo, para 
agradecer em seu nome e no dos bispos presentes a saudação que pelo Instituto 
bhes dirigira o Sr. Ataliba Nogueira. Não fera essa alocução direta, explica S. 
Ex. ~wdma, ,  não se sentiria na necessidade de ocupar a atenção dos pre- 
sentes, que o ato cívico daquela comemoração era, ainda, o fruto da semente 
fecunda lançada pelo primeiro bispo _de São' Paulo, e que, transmitida de ge- 
ração em geração, se manifestava agora por maneira tão expressiva. A come- 
moração do bicerttaiário & criação da diocese de São Paulo, levada a cah  
pelo Instituto Histórico em sessão solene, era mais uma prova da veracidade - 
do dito do Conde de Afonso Celso, lembrado pelo primeiro orador. Ainda 
recentemente, continua na mesma ordem de idéias S. Ex. ~ e d m a . ,  ocorrera-lhe 
enviar um simples compêndio dq hist6ria do Brasil a um ilustrado bispo da 
Adrica  do Norte que lhe pedira uma história da Igreja Católica no Brasil, 
por tal modo se apresentam identificados os princípios cívicos e religiosos que 
norteiam a formação de nossa mionalidade. De passagem, protesta S. Ex. 
Revdma. contra o título de um livro que lhe mereceu recentemente a atenção, 
"O 'último Bandeirante ", por lhe parecer que não se pode considerar 
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extinta a estirpe dos plasmadores da nação brasileira, que, se não mais sç 
atiram denodados na conquista de terras para a propagação da fé, se empe- 
,&m na conquista de valores espirituais com o mesmo ardor com que enfren- 
tavam no passado obstáculos materiais. Depois de dissertar nessa ordem de 
idéias, sôbre a fraterniwa gêmea das duas histórias, confessa-se S. Ex. Redma. 
comovido com a comemoração da efeméride, por pertencer ao mesmo tempo' 
às duas dioceses cujo bicentenário ora se festeja: pelo nascimento à, diocese 
de Mwiana, e por desposório divino à de São Paulo. Daí, poder afirmar, em 
verdade, e sem que suas palavras pudessem ser tomadas como simples recurso 
de retórica, que seu coração podia ser comparado à serra da Mantiqueira: de 
um lado, Minas Gerais; do outro, o Estado de São Paulo. Nessa altura, a 
oração foi interrompida por prolongada salva de palmas, Contudo, prossegue 
S. Ex. Revdma., aquelas palavras de agradecimento não visavam apenas a tx- 
ternar a satisfação que lhe ia na alma pelo que o cativava naquelas comemo- 
rações, senão e principalmente por ver homenageados na sessão do Instituto os 
ilustrados bispos a ela presentes e que pessoalmente e por suas dioceses po- 
dem ser considerados vanguardeiros do nosso patrimônio moral e intelectual : 
D. Francisco do Amaral, bispo de Taubaté, e D. Idílio Soares, bispo de San- 
tos, as duas portas da nacionalidade brasileira, que demarcam, simbòlicamente, 

e 

a nossa grandeza espiritual, uma aberta para o passado, de onde saíram os plas- 
madores da nossa pátria, e a outra voltada para o exterior, para o futuro, rium 
meio  insatisfeito de maiores valores para o engrandecimento constante do 
Brasil. 

Prdongada salva de palmas seguiu-se às últimas palavras de S. Ex. Revdma. 
' G ~ I  a palavra, o Sr. presidente agradece o comparecimento de todos os 

presentes qw xieram abrilhantar as comemorações e dá por encerrada a sessão. 
E, para constar, foi lavrada a presente ata que, depois de lida, discutida e 

aprovada, será devidamente assinada. 

(aa.) Artur P.  de Ag~iar Whitaker 
Tito Liviu Ferreira 
Cwlos Alberfio Nzcnes 

Ata da 5." sessão ordinária, em 5 de maio de 1945 

Presidente : Dr. Artur Pequerobi de Aguiar Whitaker 
1.0 Secretário: Prof. Tito Lívio Ferreira 
2." Secretário: Dr. Carlos Alberto Nunes 

Aos cinco dias do mês de maio do ano de 1945, em sua sede social, A rua Ben- 
jarnim Constant n." 152, 5s 21 hora, realizou-o Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de São Paulo a sua quinta sessão ordinária do corrente ano, com a pre- 
sença dos sócios srs. A.P. de Aguiar Whitaker, Tito Livio Ferreira, Carlos 



Aberto Nmes, Alvaro da Veiga Coimbra, Dácio Pires Correia, Cqlm da 
Silveira, Menexs Drummond, Igor Do1gorukt"r;z Edmundo Krug, Domingo5 
Laurito, José Pedro Leite Cordeiro, Roberto Pompílio, Frederico Brotero, 
Afonso José de Carvalho, Joaquim Alfredo da Fonseca, Geraldo Rúffolo, Zuínglio 
Harnem de Melo, José Bueno de Oliveira Azevedo Filho e cônego Paulo mo- 
rêncio da Silveira Xamargo. Justificaram ausência os srs. José Torres de 
Oliveira, Aureliano Leite, Alfredo Gomes, Amador Florence, cônego Deus- 
dedit de Araújo, Teodoro Braga, Eugênio Egas, Coriolano Roberto Alves e 
A m i l k  Saigado dos Santos. & Sr. Secretário da Segurança se fêz repre- 
sentar pelo tenente Evddo Pedresçhi, o sr. Secretário da Educação pelo Sr. 
Otádo A. Machado de Barros, o Abade-Geral do Mosteiro de São Bento 
gor Dom Beda Kruse, o sr. General Comandante da 2." Região Militar peio 
tenente-coronel Vddemar Pio dos Santos, o Comandante do 38." Batalhão de 
Caçadores pelo tenente Mozart Gaio, o Comandante do C.P.O.R. de São 
Paulo pelo capitão Ednio de Melo, O Comandante do 4." Batalhão de Caça- 
dores peio tenente Gil Ribeiro de Mendonça, o sr. Presidente, do Conselho 
Administrativo do Estado pelo sr. Procópio Ribeiro dos Santos, o Centro Li- 
terário Excelsior pelo sr. Adr ico  Rodrigiues, e o Consulado do Peru pelo 
dr. Andrés Nachmann. 

Na ausência do Sr. Torre  de Oliveira, presidente perpétuo. ocupou a 
presidhcia o sr. Artur P. de Aguiar Whitaker, vice-presidente, secretariado 
pelos srs. Tito Livio Ferreira e Carlos Alberto Nunes, respectivamente 1 .O  

.e 2." secretários. Abrindo a sessão, o sr. presidente consulta a casa a respeito 
da conveniência de ser invertida a ordem dos trabalhos, para que fosse ou- 
vido o conferenasta. 

Aprovada a sugestão, passa a ocupar a tribuna o sr. Bueno de Azevedo 
Filho, que discorre sobre a vida e os feitos do Barão de, Taqaari. De início, 
o conferencista explica cpie não vai tratar de toda a vida militar de seu bio- 
grafado, limitandese à sua operosidade no Brasil, em vez de traçar uma bio- 
grafia completa, relativa a uma existência de 68 anos, 29 dos quais ligados à 

' nossa história e fecundos de ensinamerttos cívicos e realizaç&s. Havendo, 
assim, circunscrito o tema, detém-se o conferencista na enumeração dos feitos 
de Manuel Jorge Rodrigues, nas campanhas do Sul, no Uruguai e como co- 
mandante-das-armas nas prwíncias do Rio Grande do Sul, Minas Gerais e 
Pai, nesta última por ocasião da guerra denominada dos Cabanos. Em 
4839, atinge o mais alto &sto dos exércitos nacionais e imperiais, o de te- 
nente-general efetivo, *o seaiido no ano imediato para o Rio Grande do 
Sul, a fim de dar combate aos' farroupilhas de Bento Gonçalves, num dos 
maiores psélios que o dechio histórico registou, As margens do rio Taquari, 
perto da cidade do mesmo nome, no 1 4  &amado de "Tasso Velho". Sua 
vida de trabalhos frutuosos regista mais dois escalões de merecimento: em 
1842, foi designado para o Comandadas-Armas da Côrte; três anos depois, 
D. Pedro I1 lhe concedeu o título de 1." Barão de Taquari, em reconhecimento 



pelos relevantes serviços militares prestados ao Brasil. Faleceu aos 14 d e  
maio do mesmo ano. 

Com a palavra, o Sr. presidente tece elogios acêrca da peça que acabava 
de ser ouvida, fazendo ressakar o valor do Barão de Taquari, cuja figura não 
se fixara, ainda, na consciênck nacional com o relêvo correspondente ao seu 
merecimento. 

Depois de um intervalo de 10 minutos, foi reaberta a sessão. Pelo 2." 
secretário é lida a ata da sessão solene do dia 23 de abril p. passado, a qual é 
aprovada sem debate. 

.s* 
O Sr. presidente comunica que a Faculdade de Direito e a Academia de 

Letras de São Paulo vão comemorar no dia 16 de maio, em sessão congra- 
tulatória, que se realizará no salão " João Mendes " "daquela Faculdade, o 
centenário do nascimento de João Monteiro, que foi çd io  fundador e orador 
do Instituto. Deverão falar nessa ocasião o dr. Francisco Morato, pela Fa- 
culdade, e o dr. Aureliano Leite, pela Academia. 

Ainda pelo Sr. presidente, foi determinada a leitura do parecer da Comis- 
são de Contas a respeito do balancete apresentado pelo tesoureiro do Insti- 
tuto, sr. Dácio Pires Correia, relativo ao movimento do ano de 1944, o qual 
foi aprovado. Na mesma ordem de idéias, comunica o Sr. presidente hav* 
rem sido enviados ao Rio de Janeiro os papéis relativos ao pedido de sub- 
venção federal para o exercício de 1945. 

O Sr. Leite Cordeiro entrega ao sr. presidente um dício e duas medalhas, 
uma de prata e outra de bronze, mndadas cunhar pelo Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro em comemoração do centenário do nascimento do Barão 
do Rio Branco e oferecidas pelo Sr. José Carlos de Macedo Soares, presidente per- 
pétuo daquele Instituto, ao nosso sodalício, por intermédio de seu presidente perpé- 
tuo, Sr. José Torres de Oliveira. O Sr. Aguiar Whitaker agradece comovido o 
precioso donativo, que será conservado em lugar de destaque na altura do 
seu valor. 

Com a palavra, o Sr. Geraldo Rúffolo pede que seja consignado em ata  
um voto de pesar pelo falecimento do presidente Franklin Roosevelt. 

Fala o Sr. cônego Silveira Camargo, para propor que sejam prolongadas 
os poderes da comissão encarregada das comemorações do bicentenário da 
criação do bispado de São Paulo, a fim de insistir junto ao Sr. Ministro da 
Viação no sentido de ser emitido um sê10 comemorativo da efeméride. O Sr. 
Leite Cordeiro esclarece que a comissão havia pedido a instalação de uma 
agência postal no Instituto, com carimbo comemorativo, por ocasião dos fes- 
tejos do bicentenário, em abril- p. passado, o que foi negado pelo então diretor 
dos Correios e Telégrafos, Sr. Landri Gonçalves; quanto à emissão do sêlo, 
o sr. Ministro da Viação denegara o pedido, por estar a Casa da Mweda as- 
soberbada com a emissão de bônus de guerra. 

Com a palavra, o Sr. presidente comunica que está inscrito para falar na 
próxima sessão o Sr. cônego Silveira Camargo, que dissertará sôbre o tema: 
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" Dom Vital Maria de Pernambuco, O.F. C. - Reminiscências de sua vida no 
centenário de seu nascimento ". 

Ningwém mais havendo feito uso da palavra, foi pelo Sr. presidente en- 
cerrada a sessão. E, para constar, foi iíaurada a presente ata, que, depois de 
&ia, discutid? e aprovada será devidamente assinada. 

(aa.) Tito Lávio Feweira 
Cados Alberto Nunes 
José Ribeiro de Sá Carvalho 

Ata da sessão extraordhária, em 30 de maio de 1945 

Presidente : Dr. Artur Pequerobi de Aguiar Whitaker 
1.0 Secretário: Prof. Tito Lívio Ferreira 
2." Secretário: Dr. (Carlos Alberto Nunes 

Aos trinta dias do mês de maio do ano de 1945, em sua sede social, à. 
rua Benjamim Constant n.0 152, realizou o Instituto ss tór ico  e Geográfico de 
São Paulo uma sessão extraordinária, destinada especialmente a comemorar o 
centenário do nascimento do Barão do Rio Branco. Compareceram os sócios 
srs. A. P. de Aguiar Whitaker, Tito Lívio Ferreira, Carlos Alberto Nunes, 
Carlos da Silveira, José Ribeiro de Sá Carvalho, Plínio de Barros Monteiro, 
1gor Dolgorukij, ZuíngIio Homem de Melo, Ernesto Leme, N. Duarte Silva, 
Afonso José de Carvalho, José Pedro Leite Cordeiro, Celestino Fázzio, Pelágio 
Lobo, José h o  de Oliveira Azevedo Filho, Geraldo Rúffolo, Afonso de E. 
Taunay, Dácio Pires. Correia, Amador Bueno Machado Florence, Francisca Ro- 
drigues e Miguel Franchini Neto. Justificaram ausência os srs. José Torres de 
Oliveira e Aureliano Leite. O Sr. Gofredo da Silva Teles se fêz representar 
pelo Sr. Al~berto de Almeida Lima. 

Ocupou a presidência o Sr. Aguiar Whitaker, 1." vice-presidente, secreta- 
riado pelos srs. Tito Lívio Ferreira e Carlos Aberto Nunes, respectivamente 1." 
e 2." secretários. Abrindo a sessão, expõe o :r. presidente o objetivo da sole- 
nidade - comemorar o centenário do nascimento do Barão do Rio Branco, an- 
tigo presidente honorário do Instituto, cujo panegírico ia ser feito pelo Sr. 
Pelágio Lobo, sócio efetivo recipiendário, que se encontrax+a na ante-sala. Para 
introduzí-10 no salão, nomeia uma comissão composta dos srs. Afonso de Car- 
valho, Ernesto Leme e Carlos da Silveira, tendo a assistência se conservado de 
pé até que o novo sócio assinasse o livro de presença, sob prolongada salva 
de palmas. 

O sr. Aguiar Whitaker se confessa sensibilizado por ocupar a presidência 
da sessão em que era empossado o novo sócio, a qwm se sente ligado por 
laços sentimentais, por haver sido amigo e companheiro de trabalho de seu 
pai, o dr. Antônio Aqvares Lobo, não só nas lides da advocacia, como também 



na  direção dos trabalhos do Congresso, durante os anos de sua atividade na po- 
lítica. Contudo, a saudação oficial do Instituto iria ser feita pelo Sr. Tito Lívio 

. Ferreira, a quem cede a palavra. 
Em alocução si~gela, o Sr. Tito Lívio traça o perfil intelectual do Sr. 

Pelágio Lobo, já como advogado e jornalista, já e principalmente como histo- 
riador que continuava a obra, iniciada por Almeida Nogueira, de fixar para a 
posteridade, a vida da Academia de Direito de São Paulo. 

O Sr. Pelágio Lobo agradece os conceitos elogiosos que lhe haviam sido 
dirigidos, e restringe, com modistia, o âmbito de sua atividade como historiador 
a o  quinqüênio em que cursara a Faculdade de Direito, lembrando a frase de 
Almeida Nogueira, que deu a si mesmo o título de simples "contador de his- 
tórias". Confessa-se comovido com a referência ao nome do seu inesquecível 
pai, feita pelo sr, Aguiar Whitaker, cuja pessm era sempre exaltada por 
aquéle como protótipo de correção e sinceridade. Congratula-se, também, com 
a presença do Sr. Tito Lívio Ferreira na mesa da sessão, quando lhe era dada 
a ventura de ser empossado como sócio do Instituto Histórico de São Paulo 
e refere-se à conhecida atividade do 1." secretário do Instituto no jornalismo e 
na história. 

Passando a proferir sua conferência, o sr. Pelágio Lobo acompanha a vida 
d o  biografado desde o lar da família Rio Branco, pobre, de início, no que res- 
peita a riquezas materiais, mas rico em virtudes, e onde o ideal da pátria en- 
contrava os mais Iídimos cultivadores. Recorda os anos passadas em São 
Paulo, quando cursava a tradicional Faculdade de Direito o acadêmico Juca 
Paranhos, o futuro Barão do Rio Branco. Descreve, então, a vida das "Re- 
públicas" da pacata cidade do planalto, que via pertunbado o seu ritmo de tran- 
qüilidade com as patuscadas dos moços estudantes, e as tertúlias em que dis- 
cutiam temas literários e filosóficos os jovens que em futuro próximo iriam 
ocupar os postos de responsabilidade na vida intelectual e política do país: 
Martinico Prado, Fagundes Varela, Ezequiel Ramos, e tantos outros que em- 
grestaram relêvo ao decênio de 60. 

Após a formatura, tendo cursado o quinio ano em Recife, e com breve pas- 
sagem pelo jornalismo e pela política, distinguiu-se Rio Branco no Consulado 

-de Liverpool, li'berto de injunções políticas e consagrado ao estudo da geogra- 
fia e da história do Brasil que tanto lhe seduziam o espírito. Foi quando deu 
início à grande colheita de documentos para a história do Brasil, que, mais 
tarde, tanto iriam servir para a defesa dos direitos territoriais do nosso pais. * 

Em exposição breve e cheia de, vivacidade, recordou o orador os trabalhos do 
Barão do Rio Branco como advogado do Brasil nos dois pleitos famosos: o do 

-território de Palmas, chamado vulgarmente das Missões, no qual teve como adver- 
sário a Estanislau Zeballos, que defendia os interêsses da Argentina, e o do 
Amapá, na linha confinante com o Estado do Pará, em que obteve o reconheci- 
mento dos nossos direitos sôbre 260.000 quilômetros quadrados de território 



" pretendido pela França. A modéstia do Barão d o  Rio Branco e seus s e n t k n -  
tos de, alta delicadeza se patenteiam no telegrama que passau a Pnidente de 
Morais no dia em que se tornou conhecida a decisão dos árbitros de Berna, dan- 
do ganho de causa ao Brasil: " O resultado de hoje é devido em grande parte 
a V. Ex. Permita-me que o abrace com vivo afeto e reconhecimento". 

Como Chanceller, no Itamarati, em boa hora chamado pelo presidente R* 
drigues Alves, a atividade do Barão do Rio Branco não foi menos fecunda, com 
a colabora$io preciosa de Joaquim Nabuco, Assis Brasil, G s t ã o  da Cunha, D? 
micio da Gama e de uma plêiade de jovens diplomatas que se iam formando em 
sua esco!a. O Congresso Panamericano de 1906 asselou definitivamente o pres- 
tígio do Brasil em relação ao Velho Mundo, a porrto de haver sido êle causa 
de atrasar-% por um ano a conferência internacional de Haia, onde a vitória 
sem par do nosso representante, Rui Barbosa, foi devida, em partes iguais, ao 

seu gênio de orador e jurista e à atividade indefessa, junto das chancelarias sul- 
americanas, do Barão do Rio Branco, que, do Rio, preparou o nosso êxito no 
conclave mundial, beneficiando com isso tòdas as nações do continente sul da 
América. 

D e h - s e  O conferencista, depois, em recordar a última visita do Barão a 
São Paulo e sua recepção pela Faculdade de Direito, sem omitii o abraço de- 
mocrático dado em ptíblico ao prêto Clemente, o u Leôncio" da antiga " Repú- 
blica" da Rua do Meio, que, num tom de voz em que' trafa a sua decadência, 
levantara um viva ao Dr. Jaca Paranhos", a quem servira há meio século. 

Depois de hhtoriar o justamente célebre episódio do telegrama n." 9, em 
que o Barão do Rio Branco, desmascarou o espírito de intriga do ohanceler ar- 

'gentino, Estanislau Zeballos, contribuindo com o seu desassombro para que a 
política internacional das demais nações sd-americanas averedasse, embem, 
pelo camimo da lealdade e da franqueza, trata o conferencista dos Útimos me- 
ses da vida do grande, brasileiro, já consumido pela molkstia a que devia sucum- 
bir a 10 de fevereiro de 1912. ? 

Finalmente, em uma síntese brilhante da obra imperecível do Barão do Rio 
Branco, conclui o Sr. Felágio Lobo o seu trabalho com a citação da frase lapi- 
dar de Rnri Barbosa em que se compendia a grandez: da vida do grande brasi- 
leiro, toda ela de trabalhos à pátria: "Deus Tkrminus da nossa integridade 
temtorial ". 

Vibrante salva de palmas abafou as últimas pailavras do orador. Com a pa- 

lavra, o Sr. presidente enaltece o valor da peça que acabava de ser ouvida e 
dá por encerrada a sessão. E, para constar, foi lavrada a presente ata, que, 

depois de lida, discutida e aprovada, será devidamente assinada. 

(aa.) Tito Lívio Ferreira 
Carlos Albwto Nurtes 

$ José Ribeiro de Sá Carvalho 

1 



Ata da 6 .  sessão ordinária, em 5 de junho de 1945 

Presidente: Prof. Tito Lívio Ferreira 
1." Secretário: Dr. Carlos Alberto Nunes 
2.0 Secretário: Dr. José Bueno de Oliveira Azevedo Filho 

Aos cinco dias do mês de junho do ano de 1945, em sua sede social, à rua 
Benjamim Constant n.0 152, às 21 horas, realizou o Instituto Histórico e &O- 

gráfico de São Pmlo a sua sexta sessão ordinária do corrente ano. 
Compareceram os seguintes sócios : srs. Tito Lívio Ferreira, Carlos AI- 

bento Nunes. Carlos da Silveira, Igor Dolgorukij, José Bueno de Oliveira Aze- 
vedo Filho, cônego Paulo Florêncio da Silveira Camargo, Plínio de Barros Mon- 
teiro, Américo B. A. de Moura, Francisca Pereira Rodrigues, Ernesto de Sou- 
sa Campos, Afonso José de Carvalho, Celatino Fázzio, João B. de Campos 
Aguirra, Roberto Pompílio, Djalma Forjaz, Zuínglio Homem de Melo, Au- 
reliano Leite, José Pedro Leite Cordeiro, Arrisson de Sousa Ferraz, Luís da 
Câmara Lopes dos Anjos, Amador Bueno -Machado Florence, Pedro Vicente 
de Azevedo Júnior, Dácio Pires Correia e Pelágio Lobo. Justificaram ausên- 
cia os srs. José Torres de Oliveira, Tomás Oscar Marcondes de Sousa, Pedro 
Dias de Campos, Gastão Ferreira de Almeida, Nicolau Duarte, Silva, Joa- 
quim Silva, Artur P. de Aguiar Whitaker e Joaquim Alfredo da Fonseca. O 
Sr. Arcebispo d g ~ ã o  Paulo se fêz representar pelo padre Lafaiete Ferreira AI- 
vares. 

Na ausência justificada do presidente e dos vice-presidentes, assumiu a di- 
reção dos trabalhos o sr. Tito Lívio Ferreira, secretariado pelos srs. Carlos Al- 
berto Nunes em função de primeifo secretário e Bueno de Azevedo Filho, se- 
gundo secretário "ad-hoc". A convite do Sr. presidente veio sentar-se à mesa O 

padre Lafaiete Ferreira Alvares, representante do Sr. Arcebispo. 
Abrigdo a sessão, o Sr. presidente, comunica que se encontra na ante-saia 

o sócio recentemente eleito, dr. Luís da Câmara Lopes dos Anjos, motivo por 
que designa para introduzí-10 no recinto uma comissão composta dos srs. Afon- 
so José de Carvalho, Celestino Fázzio e Arrisson de Sousa Feri-az. O Sr. Tito 
Lívio Ferreira em alocução. ligeira saúda o sócio recipiendário, fazendo ressaltar 
o seu merecimento no domínio da história páitria, penhor inequívoco em que 
confia o Instituto para a mais eficiente consecução de sua finalidade. 

Em agradecimento às palavras do Sr. presidente, o Sr. Luís da Câmara Lo- 
pes dos Anjos se refere'à influência que exerceu em seu espírito de criança o 
convívio diuturno com sua avó paterna, a poetisa D. Maria Amália da Costa 
Carvalho Lopes dos Anjos, cuja memória admirável lhe fazia presente com as 
menores minúcias os episódios fundamentais da vida nacional. Depois de fa- 
lar de sua atividade nos domínios da história, conclui o Sr. Câmara I.ow a sua 
alocuçáo com o elogio do presideste perpétuo, Sr. Torres de Oliveira, símbolo 
Varonil da grandeza do Instituto, e afirma que envidará esforços para que a 



sua-dedicação aosqabalhos da casa corresponda ao entusiasmo de  que se sente 
animado ao ingressar para o seu quadro socid. 

O Sr. Tito Lívio Ferreira comunica o falecimento, no mês de maio próxi- 
mo passado, dos sócios honorários dr. Jo& Augusto de Magalhães e d. Alber- 
*o José Gonçalves, d\os sócios efetivos dr. Armando de Sales Oliveira e dr. João 
Batista Reimão, e do sócio correspondente gen. Emilio Fernandes de Sousa 
Docca, acrescentando que será consignado em ata um voto de pesar e que o 
.elogio oficial dos mesmos deverá çer feito pelo orador oficial do Instituto na 
sessão de 1." de novembro de acordo com as dísposiçóes estatutárias. 

Por proposta do sr. presidente, foi invertida a ordem dos trabalhos, tendo 
subido à tribuna o Sr. cônego Paulo Florêncio da Silveira Carnargõ, que disser- 
tou sobre o tema: " Dorp Vital Maria de Pernambuco, O. F. C. - Reminis- 
cências de sua Vida no Centenário do seu Nascimento". Acompanha o con- 
ferencista a vida do biografado desde os primeiros estudos na cidade natal de 
Itambé, sob a direção do padre Generoso Bandeira, onde já se delineara a sua 
vocação sacerdotal, para transportar-se, depois, para a Europa, na França, onde 
foi admitido à profissão religiosa como Capuchinho O futuro bispo de Olinda, 
alguns anos mais tarde, haveria de agitar a vida nacional por sua atitude inte- 
merata na luta em que se viu empenhado contra o Govêrno e os tribunais civis 
,do Império. Detém-se o conferencista na exposição da denominada questão re- 
ligiosa, com documentaGo farta e em parte original, que faz aparecer-nos aquêle 
processo ruidoso como um dos maiores erros políticos do segundo Império. Me- 
rece, ainda, a atenção do conferencista a atitude de D. Vital em Roma, depois 
de  anistiado, quando foi expor de viva voz ao Sumo Pontífice as particularida- 
des da questão, pouco ou mal conhecida por S. Santidade, em virtude da dis- 
tância e da capciasidade das informações oficiais. Ruidosa' salva de palmas 
cobriu as últimas palavras do cônego Sitveira Camargo. 

Com a palavra, o sr. Américo de Moura lê um trabalho sob o título: " In- 
terpretação das bulas de 1493 ", relativas à linha de demarcação das terras des- 
cobertas pelos navegadores portuguêses e espanhóis, para discordar da doutri- 
na dos interpretadores modernos. A linha concebida por Cristóvão Colombo, 
ou pelos cosmógrafos qm influíram com suas luzes na redação do texto, seria 
de fato um meridiano se tivesse de limitar terras "versus occidentem"; teria 
d e  ser um paralelo, se tivesse de limitá-las "versus meridiem". Baseado no 
texto das bulas, conclui o conferencista que ambss as -interpretações devem ser 
rejeitadas, uma vez que a expressão exata "versus occidentem et meridiem" 
.está a indicar com suficiente clareza a direção sudoeste. Partindo dêsse prin- 
cípio, e tomando como ponto dixo a ilha Brava, do grupo das de Sotavento do 
arquipélago d e  Cabo Verde, traça o Sr. Américo de Moura, no ponto extremo 
das léguas determinadas no texto da bula pontifícia, uma linha & rumo no- 
roeste-sueste, seguindo bAsetrizes de ângulos formada .pelo meridiano ,e pelo 
paralelo estabelecidos, para delimitar, assim, o que cairia, de direito, na esfera 
de navegação de cada, uma das duas coroas rivais. Isto, para se deduzir do 
texto da 1.' bula, de 3 de maio, uma linha de demarcaçãó. Raia análoga, a 100 



16gues a S.O. do arqniipelágo de Cabo Verde. E, f inalmae,  como qualquer 
destãs alcançaria território do sul da Africa, estabeleceu a hipótese de ter sw- 
g i h  a concepção de "370 léguas", de provável tentativa de transferência de 
õemelthante raia oblíqua no prolongamento da distância & 100 lkguas até m 
Equador. 

O Sr. presidente exalta o merecimento dos trabalhos que acabavam de ser 
lidos, pedindo que fossem os originais entregues à mesa para serem publicados 
na Revista do Instituto. Comunica, ainda, que está inscrito, para falar no pró- 
ximo dia 5 de julho, o Sr. Hmório de Silos, que discorrerá sôbre o tema " Fran- 
cisco Glicério e a Proclamação da República em São José do Rio Pardo ". 

Com a palavra, o Sr. Bueno de Aoevedo Filho p d e  um voto de pesar p e b  
falecimento do Generaú Emilio Fernandes de Sousa Docca, sócio corresponden- 
te do Instituto desde 1921. 

Ninguém mais havendo feito uso da palavra foi pelo Sr. presidente encerra- 
da a sessão. E, para constar, foi lavrada a presente ata, que, depois de lida, 
discutida e aprovada, será devidamente assinada. ' 

(aa.) Tito Lívio Ft-rreira 
Carlos Alberto Nunes 
José Ribeiro de Sá Carvalho 

Ata da sessão extraodin&k, em 25 de junho de 1945 

Presidente : Prof. Tito Lívio Ferreira 
1." Secretário: Dr. Carlos Alberto Nunes - 
2." Secretário: Dr. Joué Ribeiro de Sá Carvalho 

Aos vinte e cinco dias do mês de jurrho do ano de 1945, em sua sede social, 
à rua Benjamim Constant ao 152, às 21 horas, realizou o Instituto Histórico e 
Geqráfico de São Paulo uma sessão extraordinária em que o prof. América 
de a u r a  dissertou sdbre o tema: " O  domínio do mar nas bulas de Alexan- 
dre VI". Compareceram os sócios srs. Tito Lívio Ferreira, Carlos Alberto 
Nunes, cônego Paulo Florêncio da Silveira Camargo, Dácio Pires Correia, 
João B. de Campos Aguirra, Amador Florence, Igor Dolgorukij, Plinio de 
Barros Monteiro, J. R. de Sá Carvalho, Américo & Moura, Alfredo Gomes e 
José Bueno de Oliveira Azevedo Fihho. Justificaram ausência os srs. José Tor- 
res de Oliveira, A. P. de Aguiar WMtdcer, Frederico Brotero, N. Duarte Sil- 
va, 'Carlos da Silveira, Afonso de E. Taunay, Oscar Marconks, Geraldo Rúffo- 
10 e J. P. Leite Cordeiro. 

Na ausência do presidente perpétuo e dos vice-presidentes assumiu a dire- 
ção dos trabalhos o Sr. Tito Lívio Ferreira, secretariado pelo Sr. Carlos Alber- 

, to  Nunes em função de 1." secretário e Sr. Sá Carvalho, 2." secretário "ad-hoc "L 



Por proposta do Sr. Igor Dolgorukij, aprovada pelos demais sócios, ficou 
dispensada a ieihra da ata da sessão anterior, visto haver sido a mesma pu- 
blicada na imprensa. 

Após declarar a finalidade da sessão, o Sr. presidente dá a palavra a o  sr. 
Américo de Moura, que passa a dissertar sobre o tema anunciado. Depois de 
um apanhado histórico da expansão portuguêsa, desde o início da nacionalidade até 
ao período áureo dos descobrimentos marítimos no périplo da Africa e na rota 
do ocidente, detém-se o conferencista no estudo das bulas papais que tratam 
dos direitos das duas nações peninsulares sôbre a navegação dós mares e a 
posse das terras descobertas. Suas conclusões podem ser apresentadas nos se- 
guintes itens : 

a)  Como justo prêmio dos sacrifícios de Portugal no afã de chegar às 
fndias e de desfazer lendas tenebrosas que pesavam sôbre a imaginação das 
nações da Europa, impossibilitando a navegação do Atlântico, desde o ponti- 
ficado de Martinho V foram concedidos a seus .reis, pela Santa S4, os direitos 
r& posse das terras que iam descobrindo em suas navegações para o sul; 

6) na Bula " Dudum cuni", de 1436, o Papa Eugênio IV manteve a em- 
cessão feita aos peuguêses para descobrirem e povoarem as ilfhas ocidentais, 
com a ressalva dos supostos direitos de Castela às  Canárias; 

C) em 1454 e em 1456, respectivamente, Nicolau V e Calisto 111, fazendo 
a s  mais amplas concessóes a Portugal, como estímulo para que persistisse em 
sua gloriosa missão, +terminaram expressamente que nenhum cristão se in- 
trometesse nos planos do Infante e do rei Afonso V ;  

d) apesar das pretensões espanholas sôbre o com6rcio de Gniiné e das 
dúvidas que ainda persistiam por causa das Canárias, ficou reconhecido no 
Tratado de Toledo, firmado entre as duas nações vizinhas, o direito de Portugal a 
seus descobrimentos e conquistas, bem como a tudo quanto se viesse a descobrir no 
Atlântico ao sul do paralelo das Canárias ; 

e)  em 1481, o Papa Xisto IV, na bula " Aeterni Regis Clementia ", con- 
f i r m a ~  os atos a#eriores da Santa Sé e o tratado celebrado entre or; reis de 
Espanha e Portugal, com o fim de, garantir a perpetuidade das disposiçáes cs- 
parsas que tanto favoreciam aos portuguêses, seh nenhuma referência i pre- 
tensão espanhola, se excetuarmos o que respeita às  Canárias; 

f )  quando Portugal se, aohava no ponto de colhêr os frutos de seu esfôr- 
ço continuado por tantas décadas, dois fatos imprevisíveis, que deram origem a 
supostos direitos por parte de Espanha, vieram trazer &rias complicações en- 
tre as duas coroas rivais: o descobrimento por parte de Cristóvão Colombo 
de algumas ilhas na zona de navegação dos pontuguêses, ao sul do paralelo das 
Canárias, defronte de ~Guitté, e a subida de Rodrigo Borigia ao sólio pontifício, 
com o nome de Alexandre VI, disposto a proteger os interêsses espanhóis, mais 
do que parecia estar o próprio Fernando de Aragáo e Castela, signatário do 
Tratado de ,Toledo; 



g) as quatro bulas de Alexandre V I  sancionavam a violação do direito 
escrito, revogavam Esse direito, por ato unilateral, e instituíam outro inteira- , 

mente oposto, conferindo ao infrator o maior dos prêmios imagináveis; 

h) tanto Colombo como Fernando de Aragão e Castela tinham perfeita 
consciência de que haviam violado o Tratado de Toledo, isto é, de q w  as iiihas 
descobertas demoravam ao sul do paralelo das Canárias, mas apesar disso tra- 
taram de consumar e aumentar a usurpaçáo; 

i) na interpretação das bulas de Alexandre VI  geralmente se atribui ao 
Papa a intenção de partilhar o mundo em dois hemisférios, por linhas meriaia- 
nas, ficando o ocidental para os castelhanos e o oriental para os portuguêsesi; 
contra semelhante interpretação já se erguera no comêço do século XVI, na 
Conferência de Badajoz, o próprio filho do descobridor, don Hernando Colón, 
que sustentava que semelhante linha só se referia ao Atlântico, reclamando pa- 
ra a Espanha i u b  o que ficava ao oriente do Cabo da Boa Esperança e que 
Portugal " sin título nin derecho alguno " havia usurpado ; 

j )  a linha de demarcação entre os domínos de navegação das duas coroas, 
estabelecida pelas bulas de Alexandre, VI, não pode ser nem um meridiano 
nem um paralelo; a expressão "versus occidentem et meridiem" se traduz com 
muita clareza por um só têrmo: para sudoeste; trata-se' de uma l i d a  oblí- 
qua, regular, círculo máximo, que não cortasse nenhuma das possessões por- * 
tuguêsas, isto é, no extremo snidoeste do arquipelego de Cabo Verde; 

k) essas obliquas prolongadas para outro hemisferio, como linhas de cír2 
culos máximos não isogênicos, semelhantes à da eclítica na esfera celeste, bas- 
tariam para assegurar à Espanha o Cabo da Boa Esperança e O caminho da 
fndia pelo sul, por passarem pela porção inferior do continente africano; 

1) conforme a doutrina das quatro bulas de Alexandre VI, o máximo 
que os porttyguêses poderiam pretender seria o domínio das terras subme- 
tidas efetivamente ao seu império; nada de direito ao sul da Africa, apenas 
descoberto e mal explorado; nada de direito a terras " inveniendas", " reperien- 
das ", " detegendas " ; nada de, direito ao caminho da fndia; 

m) o Tratado de Tordesilhs, firmado entre Portugal e Espanha, mar- 
cando o ponto da linha a 370 léguas para oeste do arquipélago de Cabo Verde, 
pode ser entendido c o m  iim acréscimo de 300 léguas redondas, não às 100 
mencionadas na bula, em rumo sudoeste, mas às  70 em que elas se convertem, 
em rumo oeste; tanto Alexandre VI não tinha a intenção de dividir o mundo 
equitativamente entre Espanha e Portugal, que, feita a partilha por acordo 
das partes, tendo êle ainda vivido muitos anos, sòmente em outro pontificado, no sé- 
culo XVI, foi aprovado pela Santa Sé o novo Tratado; 

n) em resumo: os Papas anteriores, premiando a tomada de Ceuta e 0s 
feitos dos navegantes portuguêses, tinham feito de Portugal o único senhor 
dos mares do ocidente e do sul; Alexandre VI, premiando a tomada de Gra- 
nada e o feito de Colombo, cujo real valor ninguém suspeitava, deu em 1493 



&se título à Espanha; foi de "motu proprio ", sem interferência do Papa e B 
sua revelia, que Portugal e Espanha, repartindo fraternalmente o grande mas 
-oneroso espólio por tantos séculos jacente, se consideraram a si mesmos e 
reciprocamente como os únicos herdeiros de Adão. 

Calorosa salva de palmas cobriu as 3timas palavras do orador. O senhor 
presidente encarece o valor do trabalho que acabava de ser ouvido, fazendo 
ressaltar que o Sr. Americo de Moura havia desenvolvido o seu tema c& a 
proficiência que todos Ihe reconheciam e que o apreciara sob os aspectos his- 
tórico, jurídico e geográfico. 

Como mais nada houvesse a ser tratado, foi encerrada a sessão. E, para 
constar, foi lavrada a presente ata, que, depois de lida, discutida e aprovada, 
%erá devidamente assinada. 

(aa.) Artur Pequerobi de Agzcfar Whitaker - Tito Livio Ferreira 
Carlos Alberto Nunes 

Ata da 7 .  40 ordinária, em 5 de juiho de 1945 

- Presidente: Dr. Artur Pequerobi de Aguiar Whitaker 
1.0 Secretário: Prof. Títo Lívio Ferreira 
2." Secretário: Dr. Carlos Alberto Nunes 

Aos cinco dias do mês de julho do ano de 1945, em sua d e  social, à rua 
Benjamim Constant n." 152, às 21 horas, realizou o Instituto Histórico e Geo- 
gráfico cbe, São P a d o  a sétima sessão ordinária do corrente ano. 

Compareceram os seguintes sócios: A. P. de Aguiar Whitaker, Tito Lívio 
Ferreira, Carlos Alberto Nunes, Amador Bueno Machado FIorence, Plínio de 
Barros Monteiro, João B. de Campos Aguirra, José Bueno de Oliveira Azevedo 
Filho, J. R. de Sá  Carvalho, Carlos da Silveira, José Pedro Leite Cordeiro, 
Arrisson de Souza Ferraz, Antônio Barreto Amaral e Zuínglio Homem de Me- 
70. Justificaram ausência os srs. José Torres de Oliveira, Frederico de B a r r a  
Brotero, Nicolau Duarte Silva, Igor Dolgorukij e Luís Tenório de Brito. 

Na ausência justificade do presidente do Instituto, assumiu a presidência da 
sessão o Sr. A. P. de Aguiar Whitaker, primeiro vice-presidente, secretariado 
pelos srs. Tito Lívio Ferreira e Carlos Alberto Nunes, respectivamente, primei- 
TO e segundo secretários. 

Iniciando as trabalhos, o sr. presidente comunica que se encontra na ante-sala 
o sócio recentemente eleito, Sr. Antônio Barreto Amaral, motivo por que no- 
meia uma comissão composta dos srs. Amador Florence, Sá Carvalho e Cam- 
pos Aguirra, para introduzí-10 no recinto, o que foi feito sob palmas dos pre- 
sentes. O sócio recipiendário foi saudado pelo Sr. presidente, que se refere ao 
itrabalho iddi to apresentado como credencial para seu ingresso no Instituto, 



Abre a fundação & São Paulo, o qual mereceu francos elogios da Comissão de 
Sindicância e Admissão & Sócios. 

Ainda com a palavra, o sr. presidente informa que, se encontram presentes à 
sessão ilustres visitantes do Estado de Santa Catarina, o Sr. vice-diretor da Bi- 
Mioteca Pública de Florianópolis, Sr. Hermes Guedes da Fonseca e senhora, e- 
o Sr. diretor da secção industrial & Penitenciária do Estado de Santa Cata- 
rina, m a l d o  Bricighelli. 

Por proposta aprovada do Sr. Amador Florence Yoi dispensada a leitura da 
ata da sessão extraordinária de 25 de jurrho, por haver sido a mesma publicada 
na imprensa. 

A seguir, o Sr. presidente comunica que deveria pronunciar uma conferência, 
na primeira parte da sessão, o Sr. Honório de Silos, mas que êsse consócio a 
avisara por telefone de que a noticia publicada se originara certamente de algum 
equivoco, por estar êle inscrito para falar na sessão de agosto, acrescentanda 
que não se tratava de uma conferência mas de simples comunicação rqiativa a 
episódio ocorrido em sua cidade natal. a 

Com a palavra, o Sr. Bueno de Azevedo Filho lê um traballho sôbre a vida d a  
almirante Boiteux, um dos mais antigos sócios do Instituto e recentemente fa- 
lecido, pedindo que constasse da ata um voto de pesar e que, como de praxe, 
fosse oficiado família do morto nesse sentido. esse trabalho é precedido d e  
uma relação dos mais antigos sócios vivos do Instituto, discriminados por alasses, ' ' 

fundadores, efetivos, honorários e-correspondentes, com especifiação dos res- 
pectivos nomes e a data de sua admissão para o sodalicio. 

Ainda com a palavra, o sr. Bueno de Azevedo Filho pede um voto de sim- 
patia da casa em relação com a iniciativa do sócio correspondente, professor Paul 
Rivet, de Paris, que acaba de fundar naquela capital o " Instituto dos Estudos 
Superiores do Brasil ", o que demonstra com elcqiiência o seu entusiasmo para 
com as coisas de nossa terra. Com a palavra, o sr. presidente declara que julga 
desnecessário consdtar a casa a respeito das dms propostas que acabavam de se r  
apresentadas, estendendo-se na apreciação do merecimento do sr. professor Paul 
Rivet, que já pronunciara uma notável conferência no nosso Instituto, a res- 
peito da origem do homem americano, que para S. S. não é de uma s& 
procedência, mas que veio principalmente da Asia, pelo sul do oceano fndico, 
há uns seis milênios, quando a zona glacial era de menor extensão. 

Pelo Sr. Bueno de Azevedo Filho foram entregues à mesa alguns volumes de 
publicações do Departamento do Arquivo do Estado de São Paulo, oferecidos 
pelo Sr. João U l i s  Vieira, diretor dêsse Departamento. 

O Sr. Aguiar Whitaker pede um voto de pesar pelo falecimento do Sr. Sí1- 
vio Portugal, ocorrido no dia 18 de junho, esclarecendo S. s. quq o elogio oficial 
dêssq eminente c-sócio seria feito na sessão magna de 5 de novembro, conforr- . 
mq disposições estdutárias. 

Na segunda parte dos trabalhos, em sessão secreta, foram discutidas e apro- 
vadas três propostas para sócios efetivos, dos srs. Ari França, Pedro Moacir 
de  *Campos e Eduardo de Oliveira França 
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Nin&m mais havendo feito uso da palavra, foi encerrada a sessão. E 
para constak foi lavrada a presente ata, que, depois de lida, discutida e aprova- 
&, será devidamente assinada. 

(aa.) Artur Peqwrobi de AguiBr Whitaker 
Tib Lívio Ferreire 
Carlos Alberto Nuna , 

Ata da 8.. sessão ordinária, em 6 de agosto de 1945 

Presidente : Dr. Artur Pequerobi de Aguiar Whitaker 
1.0 Secretário: Prof. Tito Lívio Ferreira 
2." Secretário: Dr. Carlos Alberto Nunes 

Aos seis dias do mês de agosto clo ano de 1945, em sua sede social à rua 
Benjamim Constant no 152, às 21 horas, realizou o Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de São Paulo a oitava sessão ordinária do corrente ano. 

'Compai-eceram os seguintes sócios: srs. A. P. de Aguiar Whitaker, Tito 
Lívio Ferreira, Cados Alberto Nunes, Carlos da Silveira, ,Plínio de Barros 
Monteiro, José Pedro Leite Cordeiro, Igor Dolgorukij, Afonso José de Car- 
valho, Amador Bueno Machado Florence, Edvard Carmilo, Alfredo Gomes, 
~ran&ca Pereira Rodrigues, ZuíngJio Homem de Melo, N. Duarte Silva, Luís 
Ribeiro do Vale, Renato Silveira Mendes, Ari França e Dácio Pires Correia. 
-Justificaram ausência os srs. José Torres de Oliveira, Geraldo Rúffolo, Joa- 
tquim Sika, José Bueno de Azevedo Filho, Luís Tenório de Brito e Alvaro da 
Veiga Coimbra. 

Na ausuicia justificada do presidente do Instituto, assumiu a direção dos 
.trabalhos o sr. A. de Aguiar Whitaker, primeiro vice-presidente, secretariado 
d o s  srs. Tito Lívio Ferreira e Carlos Alberto Nunes, rmpectivamente primei- 
-ro e segundo secretários. 

Foram empossados os sócios recentemente eleitos, srs. Renato Silveira Men- 
des e Ari Nogueira França, depois de introduzidos no recinto por uma comissão 
composta dos srs. Afonso José de Carvalho, Edvard Carmilo e Amador Floren- 
re. O sr. presidente saudou os novos sócios, em alocução singela, expressando 
a satisfação do Instituto pelo que é de esperar da cultura técnica de ambos. 
Em seu nome e do sr. Ari Nogueira França, falou o sr. Renato Silveira Men- 
des, agradecendo a recepção acolhedora de que se viam alvo e prometendo en- 
vidar esforços no 'sentido de se colocarem à altura das tradições gloriosas do 
Instituto. 

Por proposta do sr. Igor Dolgorukij, foi dispensada a leitura da ata da 
%essão anterior. 

Com a palavra, o sr. presidente comunica qw a convite do Instituto o ge- 
mera1 João Pereira de diiveira fará, no dia 16 do mês corrente, uma conferên- 



cia sôbre "Matias Aires Ramos da Silva de E*", e o dir. Alcindo Sodré, nca 
dia 20 do mesmo sôbre " A  Viagem de Dom Pedro I1 ao Rio Grande do Sul ". 

Com a palavra, o Sr. Alfredo Gomes declara que se encontra autorizado a. 
comunicar que por motivos de natureza militar não poderá o Sr. general João 
Pereira de Oliveira vir a São Paulo no dia anunciado, razão por que, deseja que 
a sua conferência fique adiada " sine die". 

Depois da discussão regulamentar das propostas para novos sócios, foram 
eleitos os srs. José Ribeiro de Araujo Filho, João Dornas Filho, coronel Her- 
culano Teixeira de Assunção e Alcindo de Azevedo S d r é ,  sendo o primeira 
para a categoria de sócio efetivo e os demais para a de sócios correspondentes. 

A seguir, a professora d. Francisca Rodrigues ocupa a tribuna para fazer 
urna dissertação livre a respeito de suas impressões sôbre os Estados Unidos da 
América do Norte, onde estêve recentemente, em viagem de estudos. '%ma a 
atenção dos consócios para a ignorância relativa em que vivemos a respeito da 
grande nação amiga, fantasiando perigos inexistentes, de conquistas territoriais 
e quejandas invencionic- que não encontram o menor fundamento nos atos 
pasitivos da política fraternal de seus dirigentes. Depois de referir-se à demo- 
ra& visita que fêz à Biblioteca de Boston - a capital cultural dos Estados 
Unidos - onde lhe foi dado manusear raridades bibliográficas relativas à pri- 
meira viagem de descobrimento do rio Amazonas, por Pedro Teixeira, demora-se 
a conferencista na descrição do que observou no vale do Tenessee, em uma ês- 
cola rural modêlo norteada por princípios dignos de serem imitados, e que 
preenche a sua fididade.ministrando instrução variada a trinta mil alunos, em 
urna cidadezinha que não contará mais de dois mil habitantes. Era a escola 
que eu procurava, insiste a conferencista, por maneira incisiva, que bem re- 
sume o seu entusiasmo para com os assuntos referentes à pedagogia, finalidade pre- 
cípua de sua excursão por aquelas plagas. Em Filadklfia o problema do negro 
americano Ihe mereceu atenção especial, pelo contraste que essa importante questão- 
racial oferece com o que se passa entre, nós, onde a absorção gradual do ele- 
mento negro se processa sem atritos de ordem moral ou social, e, sobretudo, 
em perfeita comunhão de esforços para a consecução dos ideais da pátria. De- 
pois de referir-se ràpidamente à vida política dos Estados Unidos, que, a nãa  
ser na seriedade da apuração dos votos, não difere essencialmente da nossa, 
com seus cabos eleitorais, a cabala, os processos mais ou menos escusos d e  
angariar votos, insiste a conferencista na gentileza do povo americano e no in- 
terêsse sincero que lhe foi dado observar por tudo o que se refere ao Brasil. 

Com a palavra, o sr. presidente, exalta o merecimento da palavra da pro- 
fessora d. Francisca Rodrigues, que acabava de dar mais uma prova de sua 
grande cultura e do seu espírito observadór. 

O Sr. Amador Florence, depois de fazer ver que da encantadora palestra 
da professora d. Franusca Rodrigues reysailta a preocupação máxima dos di- 
rigentes da grande nação amiga, de formar as  seus cidadãos, passa a t ratar  
dos expedicionários brasileiros que acabavam de regresszr do teatro da guerra, 
sugerindo que o Instituto tomasse a iniciativa de pedirvao Ministkrio da G u e r r k  



a relação dos nomes de todos os sdldados do &tado & São Paulo que tomaram 
parte na campanha, para que fosse conservada nas páginas da Revista, como 
homenagem aos nossos bravos. O sr. qlfredo Gomes observa que o pedido 
deve ser dirigido ao Sr. General Comandante da 2."' Região Militar, de São 
Paulo, a quem compete dirigir-se ao comandante do 6.0 R. I., de Caçapava, cms- 
tituído pelos gloriosos soldados que 'acabayam de, regressar do campo da luta. 
Com a palavra, o Sr. presidente declara julgar desnecessário pôr. em discussão 
a proposta do Sr. Amador Florence, acrescentando que a mesa iria estudar a 
maneira mais eficiente de dar-lhe cabal cumprimento. 

Nada mais havendo a ser tratado, e por ninguém mais haver feito uso da pa- 
lavra, foi encerrada a sessão. E, para constar, foi lavrada a presente ata, que. 
depois de lida, discutida e aprovada, será devidamente assinada. 

(aa.) Frederi~o de Barros Brotero 
Tito Livio Ferreira 
Alvaro da Veiga Coimbra. 

Ata da sessão ordinária, em 5 de setembro de 1945 

Presidente : Dr. Artur Pequerobi de Aguiar Whitaker 
1.0 Secretário: Prof. Tito Lívio Ferreira 
2." Secretário: Dr. Alvaro da Veiga Coirnbra. 

Aos cinco dias do mês de setembro do ano de 1945, em sua sede social, Èi 

rua Benjamim Constant n." 152, às 21 horas, realizou o Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de São Paulo a nona sessão ordinária anual, com a presença dos sócios 
srs. A. P. de Aguiar Whitaker, Dácio Pires Correia, Domingos Laurito, Amé- 
rico de M m a ,  J. P. Leite Cordeiro, Bueno de Azevedo Filho, Dialma Forjaz, 
Alvaro da Veiga Coimbra, Alfredo Gomes, Edmundo Krug, Tito Lívio Ferrei- 
ra, Gastão Ferreira de Almeida, Zuínglio Homem de W l o ,  cônego Paulo FICA- 
rêncio da Silveira Camargo, Benedito Pires-de Almeida, J. R. de Araujo Fi- 
lho, Odilon ~ w u ~ i r a  de Matos, Geraldo Rúffolo e Amador Florence. Justi- 
ficaram ausência os srs. Jos6 Torres de Oliveira, Carlos Alberto Nunes, Igor 
Dolgorukij, Carlos da Silveira, Joaquim Silva, Alvaro Soares Brandão, Te- 
nório de Brito e N. Duarte Silva. 

Assumiu a direção dos trabalhos o 1." vice-presidente, sr. A. P. de Aguiar 
Whitaker, secretariado pelos srs. Tito Lívio Ferreira e Alvaro da Veiga Çoim- 
bra, respectivamente 1." secretário e 2." secretario "ad-hoc". 

Declarada aberta a sessão, comunica o Sr. presidente que se a&am 
ante-sala, a fim de tomarèm posse, os sócios srs. Benedito Pires de Almeida, 
correspondente, Odilon Nogueira de Matos e José Ribeiro de Aranijo Filho, efer 
tivos. Introduzidos no recinto por uma comissão composta dos srs. Dácio Pi- 
res Correia, Bueno de Azevedo Filho e J. P. Leite Cordeiro, foram os recipien- 



dários saudados por uma salva de palmas. Depois de assinarem o livro de 
presença, tomando assento entre seus pares, dirigiu-lhes o Sr. presidente a sau- 
dação oficial em nome do Instituto, enaltecendo-lahes os mkritos de estudiosos 
e citando os principais trabalhos por êles produzidos. Agradecendo, em seu 
próprio nome e no dos seus companheiros, usou da palavra o Sr. Odilon No- 
gueira de Matas, que terminau assegurando que o Instituto poderia contar com 
o entusiasmo e a cooperação sincera dos empossados. 

Consultada a casa sôbre a conveniência de se dispensar a leitura da ata 
da sessão anterior, em vista de ter sido publicada integralmente nos diários lo- 
cais, é a mesma posta em discussão pelo Sr. presidente e em seguida aprovada. 

Dando início à ordem do dia, o Sr. presidente anuncia a existência, sôbre 
a mesa, de uma proposta referente ao Sr. Jorge Moreira da Rocha, advogado 
e engenheiro em Fortaleza, capital do Estado do Ceará. O Sr. 1." secretário 
procede à leitura das infprmações bio-bibliográficas constantes da referida pro- 
posta, assim como do parecer da Comissão de Sindicância e de Admissão de 
Sócios. Como ninguém desejasse fazer uso da palavra, foi iniciada a votação, 
por escrutínio secreto, a qual deu como resultado a eleição do candidato na ca- 
tegoria dos sócios correspondentes. 

Não havendo oradores inscritos, o Sr. presidente comunica qye dará a pa- 
lavra aos sócios que a pedirem. Levanta-se, então, o Sr. Geraldo Rúffolo, que, 
após discorrer sôbre as festas comemorativas do Congresso Eucarístico, rea- 
lizadas em Rio -Claro, com a participação das autoridades civis e eclesiásticas, 
propõe, seja consignado em ata um voto de júbiio pelo acontecimento e que se 
envie ao Sr. Arcebispo Metropolitano um ofício de congratulações. O Sr. c& 
nego Florêncio de tlamargo pede a palavra e, corroborando as sugestões fei- 
tas pelo sr. Geraldo Rúffolo, propõe que as congratulações do Instituto sejam 
extensivas ao Sr. Bispo de Campinas. , 

Postas em votação e aprovadas as propostas acima, o Sr. Geraldo Rúffo- 
10 fala sôbre as personalidades do Visconde de Rio Claro e do Barão de Li- 
meira. O primeiro, José Gtanislau & Oliveira, foi o iniciador da Estrada 
de Ferro Rio Claro, mais tarde fundida com a Companha Paulista; pai exem- 
plar, amigo sincero, prestou ainda relevantqs sérviços durante a guerra do Pa- 
raguai animando o voluntariado, equipando à sua custa muitols dos que par- 
tiam e socorrendo-lhes as  famílias, do que Lhe adveio o título de " Pai da Po- 
breza". E o segundo, Vicente de Souza Queiroz, foi o homem de caráter reto 
e de sólida cultura que se notabilizou pela sua obra máxima, a Companhia 
Paulista de Estradas de Ferro, e de, quem Saldanha Marinho afirmou: " sem 
o eficaz auxílio do Barão de Limeira, eu teria perdido a Companhia ". Refere- 
se o orador, também, à personalidade de João Jacinto de Mendonça, autor dos 
estatutos da Sociedade Zeladora da Glória do Ipiranga cuja 'finalidade era a 
construção do monumento comemorativo da Independência do Brasil. Final- 
mente,\recordando que a data da presente sessão assinala a efedride da mor- 
te dos biografados, propõe o Sr. Geraldo Rúffolo que em ata se consigne um 
voto de saudade, o que é aprovado. 
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Em seguida, o sr. Alfredo Gomes participa ter recebido comuMcação do 
sr. general João Pereira de Oliveira sôbre a conferência que aquêle ilustn r 

militar pretende realizar no salão nobre do InstitCito. O tema escolhido pelo 
.conferencista - "Matias Aires Ramos da Silva de 3Zqa" - será desenvd- 
vido em meados do mês corrente, não estando a data fixada. A propósito do 
7 de Setembro, pede o orador seja a data assinalada pelo Instituto com um 
voto de júbilo na ata dos trabalhos, o que é aprovado. 

Com a palavra, o sr. cônego Florêncio de ~Camargo tece comentários elo- 
giosos em tomo dos trabal~hos ùltimamente publicados na Revista do Instituto 
e que tão favorável repercussão vêm tendo nos meios culturais do pais. 

Na mesma ordem de idéias, o Sr. Gastão Ferreira de Almeida põe em 
,destaque o valor das obras recentemente publicadas por vários sócios do Ins- 
tituto. Pede permissão para citar, entre outras, a "História Econômica de 
.São Paulo ", do sr. Alfredo Ellis, "A Descoberta da América e a Suposta 
Prioridade dos Portuguêses, do sr. T. O. Marcondes de Souza, e " O Domí- 
nio do Mar nas Bulas de Ad~andre VI ", do sr. América de Moura. O tra- 
balho do Sr. Marcondes de Souza mereceu os maiores eíogios de um pesqui- 
sador norte-americano, conforme publicação feita em um dos últimos números 
.da "Geographical Review of New York". Na Revista do Instituto, devem 
.ser destacados os trabalhos dos srs. Tito Lívio Ferreira e Aureliano Leite. 
Faz ainda o orador aima referência especial à conferência do cônego Mo- 
-r&o & Carnargo sôbre a vida e a obra de D. Vital de Pernambuco e ter- 
mina ressaltando o vdor da obra recentemente publicada pelo cel. Afonso de 

'Carvalho sôbre RiouBranco. 
O sr. Leite Cordeiro comunica que a conferência do Sr. Alcindo Sodré 

sôbre "Dom Pedro II  e a Pacificação do Rio Grande do Sili" será realizada 
-ainda êste mês. I 

P& a palavra o cônego Florêncio de Camargo e, em conexão com a 
data  da Independência, lê uma carta atribuída ao padre Ildefonso Xavier Fer- 
reira, na qual são feitas várias observaçks críticas em tôrno da Bemarda 

,de Francisco Inácio. Intervém o sr. Djalma Forjaz e esclarece que, de acôr- 
do com importantes áyumentos em seu poder, os partidários de Francisco Iná- 

-cio não eram contra Pedro I, 
O Sr. Gastão Ferreira de Almeida pede que a ata registre o agradecimen- 

to do Instituto pela maneira fidalga com que éle e seus companheiros de co- 
-missão, representando o Instituto, por ocasião da chegada da FOrça Expedi- 
-cionária Brasileira, foram recebidos pelo Sr. Ministro da Guerra e outras altas 
-patentes militares. 

Segue-se com a palavra o sr. Bueno de Azevedo Filho e, anunciando a 
fundação do Instituto Histórico do Amapá, pede seja inserto em ata um voto de 

mmgratulações peio auspicioso acontecimento, o que é aprovado. Terminan- 
=do participa o orador que, no Departamento do Arquivo do Estado, continua 
a trabalhar na composição de sua obra, já com cêrca de duas mil páginas, 
sobre "A População de São Paulo no Século XVIII". 



O Sr. presidente anuncia que, na próxima sessão, o Sr. Tito Lívio Ferrei- 
ra, 1." secretário do Instituto, pronunciará uma conferência subordinada ao 
título: '' O problema do abrasileiramento do brasileiro ". 

Nada mais havendo a tratar e ningdm desejando fazer uso da palavra, 
foi encerrada a sessáo. E, para constar, foi lavrada a presente ata que, depois 
de lida, discutida e aprovada, será devidamente assinada. 

(aa.) Frederico de Barros Brotero 
Tito Livio Ferreira 
Carlos Alberto Nwes 

Ata da sessão extraordinária, em 13 & setembro de 1945 

Presidente : Dr. Frederico de Barros Brotero 
1.0 Secretário: Sr. Aureliano Leite 
2." Secretário: Sr. Amador Florence 

Aos treze dias do mês de setembro de mil novecentos e quarenta e cinco, 
em sua sede social, rua Benjamim Constant n.' 152, às 21 horas, realizou o 
1nstitu.to Histórico e Geográfico de São Paulo uma sessão extraordinária para 
o fim de ser ouvida a anunciada conferência do Sr. general João Pereira de 
Oliveira, comandante da Infantaria Divisionária 2, da 2.' Região Militar, sôbre 
o tema: " Matias Aires Ramos da Silva de Eça". Compareceram os sócios 
srs. Frederico de Barros Brotero, Amador Bueno Machado Filorence, José Bue- 
no de Oliveira Azevedo Filho, Juan Francisco Recalde, Alfredo Gomes, Tenória 
de Brito, Zuinglio Homem de Melo, Odilon Nogueira de Matos, Nicolau Duar- 
te Silva, Pdágio Lobo, Dácio Pires Correia, Altino Arantes, René Thiollier e 
Aureliano Leite. Justificaram ausência os srs. José Torres de Oliveira, Car- 
10s Alberto Nunes, Gastão Ferreira de Almeida e Tomás Oscar Marcondes de 
Sousa. Substituindo o sr. presidente perpétuo e o 1.O vice-presidente assumiu 
a direção dos trabaihos o Sr.   rede rico de Barros Brotero, que convidou para 
1.0 e 2.' secretários os consócios srs Aureliano Leite e Amador Florence, e pa- 
ra tomarem assento à mesa, além do conferencista, os srs. capitão Augusto Alen- 
castre, ajudante de ordens e representante ,do Sr. general Amaro Soares Bitten- 
court, comandante da 2." Região Militar, e ' ~ e n é  Thiolier, representante da Aca- 
demia Paulista de Letras. Presente numeroso auditório, além dos sócios e 
grande número de miaitares, foi dada a palavra ao prof. Alfredo Gomes, para, 
em nome do Instituto, saudar o distinto conferencista. Em seguida a essa ora- 
ção, muito aplaudida, o Sr. presidente deu a palavra a o  general João Pereira de 
Oliveira, orador inscrito, que ocupou a tribuna por espaço de mais de 45 minutos, 
pronunciando bela oração sôbre a personalidade de Matias Aires, o eminente, pen- 
sador e moralista brasileiro. O orador dissertou com muita propriedade sôbre 
êsse clássico da língua, natural de São Paulo de Piratininga, recebendo, ao fin- 



dar, calorosos aplausos da assistência. O Sr. presidente antes de encerrar os 
trabalhos, agradeceu o comparecimento de tão sdeto auditório, notadamente de 
distintas senhoras, bem como aos oradores, e, terminou solicitando do conferen- 
cista o original de, seu interessante trabalho para ser, em futuro próximo, pu- 
blicado nas páginas da Revista. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada _' 
a sessão. E, para constar, lavrou-x esta ata, que depois de lida, discutida e apr* 

t vada, vai devidamente assinada. 

(aa.) Frederico de Barros Brotero 
Tito Lívio Ferreiro 
~ a r l o ;  Alberfo Nunes 

Ata da 10.a sessão ordinária, em 5 de outubro de 1945 

Presidente : Dr. Frederico de Barros Brotero 
1." Secretário: Prof. Tito Lívio Ferreira 
2." Secretário: Dr. Carlos Alberto Nunes 

Aos cinco dias do mês de outubro do ano de 1945, em sua sede social, B rua 
Benjamim Constant n." 152, às 21 horas, realizou o Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de São Paulo a sua décima sessão ordinária anual, com a presença dos 
sócios srs. Frederico Brotero, Tito Lívio Ferreira, Canlos Alberto Nunes, Odi- 
lon Nogueira de Matos, Zuínglio H ~ m m  de Melo, Alvaro Gimbra, Bueno de 
Azevedo Filho, Plínio de Barros Monteiro, J. R de Araújo Filho, Tenório de 
Brito, F. de Assis Iglésias, Edmwdo Krug, Edvard Carmilo, Soares Brandão, 
J& Carlas de Macedo Soares, Alcindo de Azevedo ~Òdré, Djalma Forjaz, Jo- 
sé Cássio de Macedo Soares, Geraldo Rúffolo, Afonso de E. Taunay, Amador 
Florence e José Pedro Leite Cordeiro. Justificaram ausência os srs. José Tor- 
res de Oliveira, Arnérico de Moura, Gastão Ferreira de Almeidg Oscar Mar- 
condes de Sousa, Igor Dolgorukij, N. Duarte Silva, Carlos da Silveira, Dácio 
Pires Correia e A. P. de Aguiar F i t a k e r .  

Na ausência do Sr. preSidente perpátuo, Sr. José Torres de Oliveira, assu- 
miu a direção dos trabalhos o 2." vice-presidente, Sr. Frederico Brotero, secre- 
tariado pelos srs. Tito Lívio Ferreira e, Carlos Alberto Nunes, respectivamen- 
te 1.O e 2.0 secretários. Abrindo a sessão, o sr, presidente convida para vir sen- 
tar-se à mesa o embaixador Macedo Soares, na qualidade de presidente do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Em seguida, comunicando achar-se 
na ante-sala, para tomar posse, o sócio correspondente Sr. Alcindo Sodré, no- 
meia, para introduzi-lo no recinto, uma comissão composta dos srs. Leite Cor- 
deiro, Plinio de Barros Monteiro e Tenório & Brito. Saitda-o, em nome d~ 
Instituto e por designação do Sr. presidente, o sócio efetivo Sr. Leite Cordeiro, 
o qual, em curta Jocução, diz do júbilo do sodalício ao inscrever no quadro so. 



cial o nome do recipiendário, investigador emérito cuja capacidade se tem re- 
velado, particularmente na direção do Museu Imperial de Petrópolis. 

A,provada uma proposta do Sr. Tenório de Brito no sentido de se dispen- 
sar a leitura de duas atas relativas a sessões anteriores, pô-las o Sr. presidente 
em discussão e, como nimuém se manifestasse, foram submetidas a votos e UM- 

nimemente aprovadas. 
Propõe o Sr. Edvard Carmilo um voto de felicitações pela passagem da data 

natalícia do embaixador Macedo Soares. Consultada a casa, manda o Sr. pre- 
sidente inserir em ata o voto proposto. O embaixador Macedo Soares agrade- 
ce e a seguir o 1." secretário procede à leitura de um ofício assinado pelo Sr. Pc- 
dro Monteiro Pereira Queirós, presidente da Casa de Portugal, no qual O Insti- 
tuto é convidado a fazer-se representar na solenidade comemorativa do 35" ani- 
versário da República Portugniêsa, quando faria uma conferência alusiva à efe- 
m6ride o sr. Pelágio Lobo, diretor do jornal " O  Estado de São Paulo" e sócio 
efetivo do Instituto. Nesse mesmo ofício, recebe o Sr. José Torres de Olivei- 
t a  a comunicação de que lhe foi conferida pela Casa de Portugal a Ordem d~ 
Mérito do Infante D. Henrique. 

O Sr. presidente informa que a correspondência do Instituto está em dia, 
conforme poderia ser verificado pelo exame dos classificadores sobre- a mesa. 
Entre as doações mais recentes, feitas ao Instituto, salierrta o sr. presidente a 
coleção completa da edição em português de " Seleções do Reader's Digest" e, 
principalmente, oitenta volumes inéditos subordinados ao título " Arquivo His- 
tórico", de autoria do sócio efetivo Sr. João Gomes d'Oliveira Mendonça Cor- 
tês, há dias falecido. Depois de pôr em relêvo o valor documentário do dona- 
tivo, o sr. presidente propõe um voto de pesar pelo falecimento daquele ilustre 
sócio. Pelo 1.0 secretário é lida uma carta do Sr. Mendonça Cortês, fiiho do 
sócio falecido, na qual é feita a comunicação referente ao donativo. 

Com a palavra, o sr. Bueno de Azevedo Filho propõe com geral aprovação 
da casa um voto de congratulações pela passagem do 40" aniversário da a8mis- 
são do sr. Edmundo Krug c o m  sócio do Instituto, apresentando então um escor- 
ço biográfico do operoso confrade O Sr. Edmundo Krug agradece a hmnena- 
gern e aproveita a oportunidade para dizer que não desejando retardar a cw- 
ferência para a qual se acha inscrito o Sr. Alcindo Sodré, reserva-se para ler 
a 25 do corrente o trabalho que pretendia apresentar na preçente sessão. 

Passa a ocupar a tribuna o sócio empossado Sr. Alcindo So&é que disser- 
ta  sobre o tema: " A primeira viagem de Pedro I1 a São Paulo ". Em feve- 
reiro de 18415, há portanto quase um século, vi& a São Paulo pela primeira 
vez o imperador do Brasil após seu regresso do Rio Grande do Sul, onde aca- 
bara de pacificar os ânimos que durante dez anos tinham sido exaltados peta 
chama da revolução farroupilha. Contava então 20 anos e fazia-se, ácompa- 
nhar de sua espósa, do ministro do Império, sr. visconde de Macaé, do A l d r a n -  
te Grenfell e do seu IMédico, o dr. José Martins da Cruz Jobim Ek4embarcai 
em Santos no dia 18 daquele mês, daí partindo para São Vicente, São Paulo, 
Cotia, São Roque, Sorocaba, São Joáo de Ipanema, Bom Refiro, Pôrto Fdk, 
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Itu, Indaiatuba, Campinas e Jundiaí. O conferencista acompanha os imperiais 
nsitantes em sua excursão, fazendo salientar os episódios mais característicos 
ocorridos em cada localidade: o júbilo popular, os festejos, e em São Paulo, 
além das festas, as oito visitas de S. M. Imperial à Faculdade de Direito, já 
em caráter oficial, já pelo desejo de assistir às  aulas ou aos concursos que en- 
tão se realizavam na tradicional Academia; em Ipanema, a visita à Fábrica e 
à s  minas de ferro; em Itu, o &lebre torneio poético em tórno do mote apresen- 
tado por D. Pedro e do qual tomou pante Martim Francisco de Andrada e 
Silva; em Campinas, ainda as consequências do mesmo torneio com a apresen- 
t a 6 0  da glosa de autoria do senador e gentil-homem Campos Vergueiro, além 
da descrição dos festejos oficiais, de brilho inexcedível. Conclui o conferencista 
com extensa citação de Gomes dos Santos, então presidente da Assembléia Pro- 
vincial do Rio de Janeiro, a qual, em síntese feliz, põe em foco a importância 
da figura do imperador Pedro I1 em nossa história, como fautor de concórdia e 
de unificaç.50 nacional. 

Cessada a prolongada salva de palmas que cobriu as últimas palavras da 
Sr. Alcindo Sodr6, o Sr. presidente manifesta-x a respeito da peça que acabava 
de ser ouvida, pedindo que fôsse a mama entregue à mesa para ser oportuna- 
mente publicada na Revista. 

Após uma inte;rupção de cinco minutos, os trabdhos são reiniciados, em 
sessão secreta, tendo sido discutidas, votadas e aprovadas trêç propostas par& 
novos sócios, a saber: efetivo o sr. José Eduardo de Macedo Soares Sobrinho, 
e, correspondentes, ossrs. José da Costa e Silva Sobrinho e Luís Marques Poliapa 

O 1." secretário, Sr. Tito Lívia Ferreira, informa que, em vintude do adian- 
tado da hora, deixa de ter o trabalho de sua autoria, intitulado " Q problema d~ 
abrasileiramento do brasileiro". Inscreve-se, entretanto, para a sessão de en- 
cerramerito do ano social, em 25 do corrente. 

O Sr. Bueno de Azevedo Filho entrega à mesa, para a biblioteca do Insti- 
tuto, três publicações, uma de autoria do sócio correspondente Sr. Walter Spal- 
ding, "O Brasil na Cartografia e tia Lenda", e as duas outras de Autoria d a  
sr. João José Maria Francisco Rodrigues d'oliveira, de Funchal (Iíiha da Ma- 
deira), e intituladas : " Elucidário Resumido do Brasil " e " Quintais (da Ilha 
da Madeira) no Estado do Ceará (Brasil) ". Faz o Sr. Bueno de Azevedo Fi- 
lho entrega, ainda, de um documento assinado pelos sócios srs. Frederico de 
Barros Brotero e Carlos da Silveira, no qual se atesta o Valor das pesquisas 
realizadas pelo mesmo Sr. Bueno de A m e d o  Filho no Arquivo do Estado, 
Naáa mais havendo a tratar e ninguém desejando fazer uso da palavra foi en- 
cerrada a sessão. & para constar, foi lavrada a presente ata, que, depois de 
li&, discutida e aprovada, será devidamente assinada. 

(aa.) Josk Torres de O l i w i r ~  
Tito Lívio Ferreira 
Carlos Alberfo Nunes 



Ata de encerramento doe trabalhos, em 25 de outubro de 1945 

Presidente: Dr. Josk Torres de Oliveira 
1.0 Secretário: Prof. Tito Lívio Ferreira 
2.' Secretário: Dr. Carlos Alberto Nunes. 

Aos vinte e cinco dias do m& de outubro do ano de 1945, em sua sede social 
$ rua Benjamim Constant n." 152, as 21 horas, realizou o Instituto Histórido e 
Geográfico de São Paulo sua sessão de encerramento dos trabalhos sociais do 
corrente ano, com a presença dos sócios srs. José Torres de Oliveira, Tito Li- 
vio Ferreira, Carlos Alberto Num, Afonso de Escragnolle Taunay, Ernesto de 
Souza Campos, Carlos da Siilveira, Edmundo Krug, Frederico de Barros Bro- 
tero, Afonso José de Carvalho, Tenório de Brito, Odilon Ncgueira de Matos, 
Plínio de Barros Monteiro, José Pedro Leite Cordeiro, Edmur de Souza 
Queiroz, Zuínglio Homem de Melo, Amador Florence, Joaquim Alfredo da 
Fonseca, Geraldo Rúffolo, Dácio Pires Correia e Alfredo Gomes. Justificaram au- 
sência as srs. J.C. de Ataliba Nogueira, Bueno de Azevedo Filho, Alvaro da 
Veiga Coimbra, A.P. de Aguiar Whitaker, Enzo Silveira, Igor Dolgonukij e 
N. Duarte Silva. 

Os trabaflhos foram presididos pelo Sr. José Torres de Oliveira, presi- 
dente perpétuo, secretariado pela srs. Tito Lívio Ferreira e Carlos Alberto 
Nunes, respectivamente 1." e 2.' secretários. Por proposta do Sr. Cnrlos da 
Silveira, discutida e aprovada pelos demais sócios, foi dispensada a leitura 
da ata da sessão anterior, por já haver sido a mesma publicada na imprensa 
local. Submetida a discussão e votação, foi a referida ata aprovada sem 
debates. 

Em têrmos comovi6os, foi comunicado pelo Sr. presidente o falecimento 
do sócio honorário D. Gastão Liberal Pinto, bispo de São Carles, ocorrido 
fio dia 24 do corrente, motivo por que constará da ata um voto de prdundo 
pesar. Depois de, discorrer sobre a figura moral e intelectual do morto, co- 

munica o sr. presidente qile o elogio fúnebre será feito oficialmente na sessão 
magna, que se realizará no &i 1.0 de novembro, devendo então o orador do 
Instituto, prof. J.C. de Ataliba Nogueira, traçar tamb6m a biografia de OU- 

tras sócios falecidos durante o ano social findo, a saber: Coronel Luís Lobo, 
ivfário de Andrade, Primitivo Castro Rodrigues Sette, Almirante Henrique 
Boiteux, D. A~lberto José Gonçalves, Jos6 Augusto de Magalhães, Armando 
de Sales Oliveira, general Emílio Fernandes de Sousa Docca, João Batista 
Reimão, Sílvio Portugal e João Gomes d'oliveira Mendonça Cortez. 

Pelo 1." secretário foi lida um2 circular do Instituto Brasileiro de (3-0- 
grafia e Estatística sôbre o incêndio que destruiu 'a Biblioteca Pública de 
Manaus, em que é solicitado o auxilio do Instituto com o fim de que se refaça, 
quanto possível, aquela perda incaldável. O sr. presidente sugere a remessa 
imediata de uma coleção da Revista do Instituto, o que é aprovado unânime- 



mente. O Sr. Sou% Campos comunica que fará, ta*, remessa de alguns 
volumes, com o mesmo fim. 

Com a palavra, o Sr. Afonso de Carvalho faz o elogio do general José 
Jardim, cujo centenário de nascimento ocorre no dia 27 do corrente mês, tendo 
Bernhrado os fatos mais característicos da vida dêsse paulista ilustre, para con- 
cluir pedindo que fesse inserto na ata da sessão u q  voto de louvor pela efepié- 
ride e que o Instituto oficie à família do distinto militar patrício. O Sr. pre- 
sidente ena,ltecq o gesto do Sr. Afonso de Carvalho, asseverando que não dei- 
xaria de ficar consignado um voto & respeito e saudade, consagrado à m e  
mória riaquele varão ilustre. 

Consultada a casa, o Sr. presidente inverte a ordem dos trabalhos e dá a 
pahvra ao prof. Tito Lívio Ferreira, para discorrer sobre o tema: " O  Pro- 
.blema do Abrasileiramento do Brasileiro". Depois & estudar o problema 
do imigrante nos Estados Unidos -e as causas que contribuiram e contribuem 
naquele país para a nacionalização e conseqüente assimilação dos estrangeiros, 
passa o conferencista a-tratar do mesmo problema em nosso meio, para mos- 
trar os óbices que dificultam entre nós ésse desideraio. Analisa a situação 
do colono europeu que se transplanta para o Brasil, sem que se desprenda, 
moral e culturalmente, dos países de origem. Estuda, a seguir, a situação ambí- 
gua dos filhos dêsses colonos, nem compietamente identificados com a terra onde 
nasceram, nem com a &ria de seus pais que só lhes é apresentada cam o 
colorido próprio dos quadros evocados pela saudade. A fim de apressar a 
assimilação dêsses elementos, insiste o conferencista na necessidade de incre- 
mentar-se nas escolas o ensino da história pátria e do folclore brasileiro, para que 
desde a idade escolar os filhos do colono, que com dificuldade se assimilam, 
recebam ,influências tendentes a neutralizar os fatores que no próprio lar atuam 
cano empecilho para essa mesma assimilação, 

Depois de conduída, sob uma salva de palmas, a sua conferência, o .Sr. 
Tito Lívio Ferreira apresenta duas propostas, tendentes a reforçar as suas 
conclusões, a saber, no sentido de ser enviado ofício ao Sr. Sud Menucci, 
diretor geral do Departamento de Educação do Estado, solicitando que seja 
indluído nas escolas primárias paulistas o ensino dos fundamentos do folclore 
brasileiro como fator constitutivo do abrasileiramento do brasileiro, e outro 
ao Sr. Ministro da Educação, solicitando t'ámbém que; o ensino da História e 
da Geografia do Brasil seja ministrado nas três dries iniciais do primeiro 
uclo do curso secundário, ficando para a quarta série, como coroamento do 
aprendizado cultural histófico q geográfico, o estudo da História e da Geo- 
grafia gerais. 

Após discussão animada das propostas em que tomaram parte os srs. 
Sousa Campos, Amador Florence, Alfredo Gomes, Geraldo Rúffolo e Tenório 
de Brito, sugere o Sr. presidente que o Instituto comunique ao Sr. Ministro da 
Educação e ao Sr. Sud Mennucci o inteiro teor das propostas apresentadas 
pelo sr. Tito Lhio Ferreira, deixando para manifestar-se oficialmente sobre 
o assunto quando tiver estudado o problema com o vagar requerido por sua 



própria complexidade. Unânimemente aprovada pela assembléia essa sugestão, 
ficam encerrados os debates. 

Comunica o Sr. presidente que, no comêço do mês em curso, deixou 03 

cargo de auxiliar de secretaria do Instituto o Sr. Aureo da Silva Resende, 
que desde 1937 vinha cumprindo com zêlo e eficiência os deveres inerentes 
&pele cargo e que, ao retirar-se, disso ofereceu ainda uma prova com a en- 
trega de um bem feito índice alfabético da obra " A  Imprensa Periódica Pau- 
lista ", obra essa de autoria do dr. Afonso de Freitas, ex-presidente do Ins- 
tituto já falecido. Êcsse índice assinala exatamente as páginas em que o dr, 
Afonso de Freitas dá notícia de cada jornal paulista, tanto em referência à 
publicação autônoma da obra como à que se fêz na Revista do Instituto, nas 
quais o autor obedeceu ao critério cronológico. Ante a dificuldade encontrada 
pelos consulentes quando ignoram a data do aparecimento dos periódicos 
procurados, resolveu o Sr. Aureo Resende, num esforço espontâneo e louvável,. 
organizar o referido hdice Ifabético, o qual será publicado oportunanuente 
como volume XIX-bis da Revista, acompanhando assim, na coleção, o volume XIX,, 
em que se acha a obra d o  dr. Afonso de Freitas. 

O Sr. Tenório de Brito propõe, então, com aprovação geral, que seja 
consignado em ata um voto de louvor e agradecimento ao sr. Aureo Resende, 
pelo seu útil e consciencioso trabalho. 

Ninguém mais desejando fazer uso da palavra, foi encerrada a sessão, 
tendo o Sr. presidente convidado os presentes para a sessão magna de 1." de 
novembro, na qual, como acima foi anunciado, o prof. Ataliba Nogueira, ara- 
dor oficial, fará o elogio histórico dos sócios falecidos em 1945. E, para 
constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida, discutida e aprovada, 
será devidamenke assinada. 

(aa.) José Torres de Oliveira 
- Tito Livio Ferreira 

Carlos Alberto Nwzes 

Ata da sessSo magna, e m  1 .  de novembro de 1945 

Presidente: Dr. José Torres de Oliveira 
1." Secretário: Prof. Tito Lívio Ferreira 
2.0 Secretário: Prof. Nicolau Duarte Silva 

Ao primeiro dia do mês de novembro do ano de 1945, em sua sede s o d ,  
à rua Benjamim Ccmstant n." 152, às 21 horas, realizou o Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo uma sess& comemorativa do 51." aniversário da 
fundação do sodalício. Estiyeram presentes os sócios srs. José Torres de Oli- 
veira, Tito Lívio Ferreira, Frederico de Barros Brotero, José Carlos de Ata- 
iiba Nogueira, Dácio Pires Correia, Igor Dolgorukij, Américo B. A. de U r n a ,  
Edmundo Krug, N. Duarte Sify,  João B. de Campos Aguirra, Alfredo Gomes, 
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Alvaro Soares Brandão, Alvaro da Veiga Coimbra, Zuínglio Homem de Melo, 
Afonso José de Carvalho, JoG de Oliveira Orlandi, Geraldo Rúffolo e Amador 
Bueno Fiorence, tendo justificado ausência os srs. Teodoro Braga, Gastáo Fer- 
reira de Almeida, Enzo Silveira, Bueno de Azevedo Filho e Carlos a b e r t o  
Nflfles. 

Assumiu a presidência dos trabalhos o presidente perpétuo, Sr. José Torres 
de Oliveira, secretariado pelos srs: Tito Lívio Ferreira e N. Duarte Silva, 
aquêle, 1." secretário, e êste último, 2 . O  secretário " ad-hoc ". 

Depois de anunciar o objetivo precípuo da reunião e de esclarecer que 
a comemoração dos aniversários do Instituto é feita, de acordo com os esta- 
tutos, mediante o elogio histórico dos sócios falecidos durante o ano social 
findo, o sr. presidente dá a palavra ao orador oficial, Sr. José Carlos de 
Ataliba Nogueira; o qual, em brilhante e substanciosa oração, traça, pela ordem 
cronológica dos respectivos falecimentos, a biografia dos seguintes sócios: 
Coronel Luís Lobo, Mário de Andrade, Primitivo Castro Rodrigues Sette, 
Almirante Henrique Boiteux, D. Alberto José Gonçalves, José Augusto de 
Magalhães, Armando de Sales Oliveira, general Emílio Fernandes de- Sousa 
Docca, João Reimão, Sílvio Portugal, João Gomes #Oliveira Mendonça Cortez 
e D. Gastão L i i r a l  Pinto. As últimas palavras do orador, manifestando O 

pesar do Instibuto pela perda dêsses doze ilustres sócios, foram seguidas de 
uma calorosa salva de palmas. 

O Sr." presidente felicita o sr. Ataliba Nogueira pelo valor da peça pro- 
duzida e, depois de agradecer aos sócios presentes o seu comparecimento e de 
convidá-los para a sessão inaugural de 25 de Janeiro, comemorativa. da fun- 
dação de S. Paulo, dá por encerrada a sessão. E, para 'constar, foi lavrada 
a presente ata, que, depois de lida, discutida e aprovada, será devidamente 
assinada. 

(aa.) José Torres de Oliveira 
Tito Livio Ferreira 
Carlos Alberto Nunes 





C a d a s t r o  s o c i a l  
(1945) 

Presiàmte Pevpétzlo 
I 

José Torres de Oliveira (1) 

José Carlos de Macedo Soares 

Manuel Pereira Guimarães 

Sarnuel Ribeiro (3) 

Sócios Hotwrbrbs 

Aionso José de Carvalho 
.Altino Arantes 
Alvaro de Sales Oliveira 
Ana de Queiroz Teles Tibiriçá 
Antônio Colbacchini (Padre) 

Gndido Mariano da Silva Rmdon (General) 
'Carlos da Silveira 
Carlos de Sousa Nazaré 
Carlota Pereira de Queiroz 

'Deusdedit de Araujo (Padre) 

Edmundo Krug 
2%rnesto de Sousã Campos 



Eugênio Egas 

Francisca Pereira Rodrigues 
Francisco de Aquino Correia (Dom) 
Frederico de Barros Brotero 

Hipólito Chevelon (Padre) 

João Batista de Carvalho (Padre) 
João Lourenço Rodrigues 
José Adriano Marrey Júnior 
José Augusto de Magalhães 
José Danti (Padre) 
José de Castro Néri (Padre) 
José Pires do Rio 
Júlio Gésar de Faria 
Júlio de Mesquita Filho 

Laudo Ferreira de Camargo 
Leopoldo Aires 

Manuel da Costa Manso 
Maria Imaçulada Xavier da Silveira 
Maria Pais de Barros 

Noêmia 'Nascimento Gama 

Pedro Dias de Campos (Coronel) 
Serafim Leite (Padre) 
Sinésio Rocha 

Washington Luís Pereira de Sousa (36) 

Sócios Efetivos 

Alcindo Muniz de Sousa 
Alf redo Gomes 
Alice Piffer Canabrava 
Alípio Leme de Oliveira 
Alvaro da Veiga Coimbra 
Alvaro Soares Brandáo 
Amadeu de Queiroz 
Amador Bueno Machado Florence 
Amando Franco Soares Caiubi 
Américo Brasiliense Antunes de Moura 
Américo Maciel de Castro JÚnior 
Américo Netto do Rêgo Cavalcanti 
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h t e n o r  Pinto da Silveira 
Antônio Augusto de Meneses Drummond 
Antonio Barreto Amard 
Antônio Ferreira Cesarino Júnior 
Antônio Paulino de Almeida 
Antônio Piccarolo 
Ari França 
Armando de Arruda Pereira 
Aroldo Edgar de Azevedo 
Arrisson de Sousa Ferraz (Capitão) 
Artur Pequerobi de Aguiar Whitaker 
Astrogildo Rodrigues & Me10 
Augusto Gonzaga 
Aureliano Leite 

Bento Bueno 
Bento de Abreu Sampaio Vida1 

Cândido de Souza Campos 
Cantidio de Moura Campos 
Carlos Alberto Nunes 
Carlos Borges Schmidt 
Carlos de Morais Andrade 
Cedestino Eusébio Fázzio 
,Gcero Arsênio de Sousa Marques - 
Cincinato Braga 
Ciro Tassara de Pádua 
Clodomiro Peréira da Silva 
Coriolano Roberto Alves 

Dácio Pires Correia 
Dagoberto Sales 
D jalma Forjaz 
Dlomingos I a d t o  

Edmur de Sousa ~ u & r o z  
Eduardo de Oliveira França 
Edvard Carmilo 
Enzo Silveira 
Ernesto de Morais Leme 

-Eurípedes Simóes de Paula 

Fábio da Silva Prado 
Fausto de Almeida Penteado 
Francisco Antônio de Alrneida Morato 
Francisco de Assis Carvalho Franco 
Francisco de Assis Iglésias 



Francisco Iwldi 
Francisco Pires Martins 

Galeno Martins de Almeida 
Gastão Ferreira de Aúneida 
Gastão Vidigal 
Geraldo Rú f f o10 
Gofredo Teixeira da Silva Teles 

Henrique Oscar Wiederspahn (Capitão) 
Honório de Silos 

Igor Dolgoruki j 
Inácio da ~ G s t ã  Ferreira 

João Batista de Campos Aguirra 
João Dias da Silveira 
João Lélis Vieira 
João Pedro Cardoso 
Joaquim Alfredo da Fonseca 
Joaquim de Abreu Sampaio Vidai 
Joaquim Silva 
Jorge Bertolaso Stella' 
José Aires Neto 
José Augusto César Salgado 
José Benedito Silveira Peixoto 
José Bueno de Oliveira Azevedo Filho 
José Carlos de Ataliba Nogueira 
José Cássio de Macedo Soares 
José de Moura Resende 
José de Oliveira Orlandi 
José Eduardo de Macedo Soares Sobrinho 
José Eugênio de Paula Assis 
José Ferreira de Melo Nogueira 
José Furtado Cavalcanti 
José Higino de Campos (Monsenhor) 
José Maria Whitaker 
José Nogueira Sampaio (Capitão) 
José Pedro Leite Cordeiro , 
José (Querino Ribeiro 
José Ribeiro de Araujo Filho 
José Ribeiro de Sá Carvalho 
Juan Francisco Recalde 

Laerte Teixeira de Assunção 
Lélio Piza 
Leonardo Pinto 



Luis Arnaral 
Luís da Câmara Lopes dos Anjos 
Luís Ribeiro do Vale 
Luls Grgio Tomás 
Luís Tenório de Brito (Coronel) 

Manuel Carlos de Figueiredo Ferraz 
Manuel Gândara Mendes 
Maria Andrada Procópio de Carvalho 
Maria da Conceição Martins Ribeiro 
-Maria de Luurdes de Paula Martins 
Mário de Sampaio Ferraz 
Mário de Sanctis 
Martiíiho da Silva Prado Júnior 
Miguel Franchini Neto 

Nicolau Duarte Silva 

Odécio Bueno de Camargo 
Odilon Nogueira de Matos 
Otoniel Mota 

Paulo Aurisol Cavalheiro Freire (Padre) 
Paulo Florêncio da' Silveira Camargo (Cónego) 
Paulo Ribeiro de Magalhães 
Paulo Vergueiro de Leão 
Pedro Moacir Canupos 
Pelágio Alvares Lobo 
Percival de Oliveira 
Pkrsio Pereira Mendes 
Plínio de Barros Monteiro 
Plínio Marques da Silva Airosa - 
Rafael Rocha Campos 
Raul de Frias Sá Pinto 
RauI Roimano 
Renato Siblveira Mendes 
René Thiollier 
Ricardo Gumbleton Daunt 
&vadávia DSas de Barros 
Roberto dos Santos Moreira 
Roberto Pornpílio 
Roberto Simonsen 
Roberto Thut 
Rúbens Borba Alves de Morais 

' Rui Bloem 
Rui Calasans de Araújo 



Salvador Moya (Coronel) 
Sebastião Pagano 
Sinésio Range1 Pestana 
Sud Mennucci 

-- . Teodorniro Dias 
Teodoro Braga 
Tito Lívio Ferreira 
Tomás Oscar Marcondes de* Sousa 

Ulisses Coutinho 

Vítor Freire da Silva J h i o r  

Zuínglio Marcondes Homem de Me10 

Sócios Correspondentes 

Adalberto Ortmann (Frei) - Guaratinguetá, São Paulo 
Afonso Antônio de Freitas Júnior - Casa Branca, São Paulo 
Alamiro de Avila y Marte1 - Santiago, Chile. 
Alberto Frederico de Morais Lamego - Campos, Estado do Rio 
Alcindo de Azevedo Sodré - Petrbpolis, Rio 
Alcionílio Bruzzi Alves da Silva (Padre) - Itália 
Américo Jacobina k o m b e  - Rio 
h í l c a r  Salgado dos Santos (Tte.-Coronel) - Curitiba, Paraná 
Aníbal de Matos - Belo Horizonte, Minas Gerais 
Antônio da Gama Rodrigues - LUrena, São Paulo 
Antônio de Araujo de Aragão Bulcão Sobrinho - Salvador, Bahia 
h t ô n i o  Figueira de Almeida - Rio de Janeiro 
Antônio Tavares Pinhão - Ribeirão Preto, São Paulo 
Ariosto Espinheira - Rio de Janeiro 
Aristides Monteiro de Carvalho e Silva - Niterói, Estado do Rio 
Arlindo Drurnmond Costa - Rio de Janeiro 
Arquimedes Pereira Guimarães - Salvador, Bahia 
Augusto Meira - Belem, Pará 

Basílio de Magalhães - Rio de Janeiro 
Benedito Pires de Almeida - Tietê, São Paulo 
Bernardino José de Sousa - Rio de Janeiro 
Buenabentura Caviglia Hijo - Montevidéu, Uruguai 

Carlos Studart Filho - Rio de Janeiro 
Celso Ferraz de Camargo - Campinak, São Paulo 
Celso M. Schroeder - São Gabriel, Rio Grande do Sul 
Celso Vieira de Camargo - Tatuí, São Paulo 
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Cristóvão T. de Camargo - Rio de Janeiro 

Dante de Laitaho - Porto Alegre, Rio Grande do Sul 
Daví Antônio da Silva Carneiro - Curitiba, Paraná 
Dulcidio do Espírito Santo Cardoso (Tte.-Coron.) - Rio de Janeiro 

Edelweiss Teixeira - Belo Horizonte, Minas Gerais 
Eduardo d'Araujo Ferreira Jacobina - Guaratinguetá, São Paulo 
Eduardo Santos Mara - Cruzeiro São Paulo 
Elmano Gomes Cardirn - Rio dhaneiro  
Ern5lio José Salim (Cônego) - Campinas, São Paulo 
Enrique D. Tovar y R. - Lima, Peru r 

Eugênio nixeira de Ca'stro (Comandante) - Rio de Janeiro 

Félix Guisard Filho - Taubaté, São Paulo 
Fernando Antônio Raja Gabaglia - Rio de Janeiro 
Fernando São Paulo - Salvador, Bahia 
Flávio Mauram - Casa Branca, São Paulo 
Florêncio de Abreu - Rio de Janeiro 
Francisco de Paula Santos - Tabiratiba, São Paulo 

Gaston Benedict de Benedictis - Los Angeles, Estados Unidos 
Geraldo Dutra de Morais - Belo Horizonte, Minas Gerais 
Guilherme Martínez Auler - Recife, Pernambuco 

Haroldo Renato Ascoli - Rio de Janeiro 
Heitor Muniz - Salvador, Bahia 
Hélio Viana - Rio de Janeiro 
Henrique de Campos Ferreira Lima (Coronel) Lisboa, Portugal 
Henrique de Gandía - Buenos Aíres, Argentina 
Henrique Jorge Hurley - Belém, Pará 
Herculaho Teixeira d'Assunção - Belo Horizonte, Minas Gerais 
Hildebrando Siqueira - Amparo, São Paulo 
Hilton Siqueira - Gyaratinguetá, São Paulo 

Jerônirno de Aquino Araujo - Cuaratinguetá, São Paulo 
João Dbmas Filho - Belo Horizonte, Minas . 

Joaquim da Silveira Santos - Itapetininga, São Paulo 
Jorge Moreira da Rocha - Fortaleza, Ceará 
José Nberto Pelúcio - Baependi, Minas Gerais 
José da Costa e Silva Sobrinho - Santos, São Paulo 
José de Mesquital - Cuiabá, Mato Grosso 
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* 
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